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PREFACIO DA PRIMEIRA EDIÇÃO 

U systema que invariavelmente havemos seguido -de ex- 
plicar todos os pontos obscuros ou duridosos, e de reproduzir, 
nào sõ toda a Leg~siaçâo citada nas Resoluç6es, mas qualquer 
outra que v6m a proposito, bem como todos os documentos im- 
portantes,-foi parte para que, demoiando-nos muito em cada 
um dos assumptos, não pod6ssemos ainda cumprir a promessa 
que fizkmos-de colligir e annotar as Resoluções dos annos an- 
teriores a 1852, que nos escapará0 no i." Tomo d'esta obra. 

Se, porém, o nosso s-jsterna nos occasionou este desprazer, 
-b todavia cerb que, por effe~to delle, esperâmos vir a for- 
qar. pelo tempo adiante uniarchivo (se m i m  o podenios dizer), 

-i ig,paI fieara depositado tudo o que de mais interessante con- 
T& saber em materia de Administracâo. 

E com effeito, sem devassarmos ainda o contheudo dos í o -  
lumes seguintes, mas limitando-nos aos tres j a  public~dos, Te- 
dimos aos nossos Leitores que attentem na multiplicidade e va- 
nedade de assumptos, sobre os quaes enconirão n'elles esclare- 
cimentos e proveitosas notic~as :- Conselho de Estado, Con- 
tencádso Administrativo, Confliclos, Competencia, Pnvil&g~os, 
-Deuhes, Contas, Orçamentos, Contribuzções, Posturas, Blei- 
çôes, e Obras Municipaes; Partidos de Medaczna e Czrtcrgza, 
Facultativos &e Partido; Congruas, Passctes, Parochos, Paro- 
chias; M$sericordiai, Hosprlaes, Expostos, Legados Pios; R<- 
eemeamentos; Recursos; Policia urbana, rural, sanitarra; 
rlmematações, Arrendamentos, Pastos Communs, Coutamen- 
tos, Baldios, Minas; Arvoredo; Dzcisão territorzal, Systema 



hypotheeario, e Credzto territorial; Sizas e diversos trebutos; 
Direims de merce' e sêllo; Insinuaçâo de Doações, Remissão de 
Foros; etc , etc. 

NO entanto, procurar8mos correr mais velozes d'ora em 
diante, para mais depressa chegarmos ao periodo actual, e ficar- 
mos assim em dia. 

Náo se perca jamais de vista que escrevemos para o maior 
numero dos Leitores; e que por isso nos he desculpavel apre- 
sentar, de vez em quando, doutrinas, documentos e Iegislação, 
que certamente serião uma superfluidade para os sabedores - 
A estes ultirnos pedimos a mercê de considerarem que não nos 
esquec&oios do preceito -docrus non esl docendus -; não he 
para sua inst~ucçtdo que nos occupâmos do presente trabalho, 
mas sim para encaminhar as pessoas que ainda necessitão de ser 
guiadas no estudo da nossa Administra~ão. 

Permitta-se-nos finalmente fazer notar que jamais esperdi- 
ç h o s  qualquer occasião que se nos deparou, de despertar o sen- 
timento do dever,- de inculcacos principias severos da moral, 
e o respeito A Religião na pessoa dos seus Ministros,-de re- 
commendar os nobres dictames da probidade e da inteireza no 
manejo das cousas publicas,-de encarecer e pregar o santo 
amor da humanidade, como inspirador que he do zêlo e dedi - 
cação pelo bem dos povos.-Sim (affoutamente o asseverâmos), 
tem sido, e será sempre o nosso maior empenho-guiar a Ad- 
rninistraqão Publica pelo caminho da molalidade, sem jamais a 
desviarmos da carreira de um progresso esclare~ido e judiciôso: 
de sorte que, guardadas as devidas proporções, em tudo desfd- 
voraveis a nossa humilde pessoa e eseriptos, poderíamos dizer 
com M. Bousquet: Ce n'est pus seulement un livre de gurispru- 
dence que p'ai voulu faire, nzazs encore, malgré moa znsufi- 
sance et ma faablesse, ua  livre de morale. . un livre qui  pdt 
serear... à faire des hommes de bten, des citoyens vertueux. 

L~sboa, No~embro de 1855 
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CONSELHO DE ESTADO 

SUSI-MX AÇÂO DE CBUNÇAS IIIECEM-NASQDAS, 
RLBAS DE PAES LWDIGENTES. 

il est qudtre situations dans lesquelles Ia frmme doit 
dtre secourue, maia diversemed ard€e 

La première est celle d'une mhre de famrlle, pen- 
dsnt ses coucks, pendant 8on allaltement, si elle a une 
famille nombreuse, et  qae  sou mari soit p n w e  

(DE GBPANDO-De lu bcenf pubi.) 

Parvenez B faire en sorte que I'existence de  I'enfant 
ne soit plus un fardeau qui eacbde les forces des p~ 
reos, sa présence deviendrs pour e ~ i x  une aide utile 

(DE G É ~ A R D o - D ~  ta bzenf. pubpubl) 

OBJECTO DO BECUBSO. 

Recurso interposto de um Accordlo do Coose*bo de Dis 
t r i e t o . d e  Portalegre, em que sào Recorrentes o Provedor e Me- 
zarios da Santa Casa da Miserimrdia da Cidade de Elvas, e xe- 
corrido o Administrador do Concelho da mesma Cidade. 

Via-se ter O Recorrido ordenado aos Recorrentes, que tomas- 
sem a seu cargo a crettçào de leite de úma reeem-nascida m e  
nina, filha g&mea, de pais, que pelo seu estado de pobreza e 
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molestia, ndo podião prover h siia sustentação, fundando-se para 
isto na disposição generica do art O 258.' do Codigo, que nos 
casos omissos e urgentes authorisa os Adminislradores der 
as providencias que as eircumstancias exigirem, dando imme- 
diatamente conta aos Governadores Civís: 

Via-se mais que, tendo O Provedor Recoirente duvidado 
acquiescer aquella ordem sem que préviamente consultasse, a 
Meza, fora por segundo officio do Recorrido asperamente censu- 
rado pela falta de iamediato cumprimeiito, que lhe foi de noio 
exigido, declátando-selhe ao mesmo tempo que a g8mea re- 
cernnascida havia ]a sido entregue a uma ama, a qual deveria 
ser paga pelos fundos da Santa Casa desde a data d'aquelle offi- 
cio e na proporçso das amas dos expostos, pagas pela Camara 

Mostra\a-se tambem que, em vista de uma tal exigencra, os 
Mezarios interpoz6rTio seri Recurso para O mencionado Conselho, 
fundamentando a minuta substancialmeute nas seguiutes consi- 
derações:-Que o art." 258,' do Codigo fôra legislado para 
casos omissos mul divcrsõs do presente,-que a Santa Casa 
nâo tiriha dotação alguma para Brc, alihs tão philantropico, POIS 

que a sua fazenda cousisti~ em legados expressamente destina- 
dos pard curativo dos enfermos, no que fazia tão avultadas des- 
pezas, que nada lhe sobejava para qualquer outra ~pplicação; 
-que ella, com os niais corpos ~dministrativos, era obrigada a 
um orçamento cornprehensi~o de todd a sua receita e despeza, 
e que este orçamento, depois de dpprovado superiormente, lhe 
vedava qualquer outra estranha applicaçao, qual era a da sus- 
tentação da gbmea, para a qual nenhuma verba havia no actual 

' orçamento:-que por estes motivos, e porque nenhuma Lei ou 
Instituição Ihes impunha o exigido onus, não podião, como ad- 
ministradores dos bens da Santa Casa, Instituto na lerdade es- 
sencialmente pio, mas cujos fundos nào podem ser desviados da 
applicaçzo, que Ihes fbra dada pelas vontades dos bemfeitores, 
deixar de reclamar contra a introducçào tão nova, quanto ille- 
gal, de um encargo que, reconhecido, Ihei podia vir a ser so- 
bremaneira oneroso : 

Via-se arnda que, sem embargo de taes considerações, o 
Conselho, fundado em que o uclo de carrdade, que, na falta de 
asyIo especial, se exigia da Santa Casa, era conforme com a na- 
tureza e fins beneficos de semelhantes Estabelecimentos,-bem 
camo em que legados havia, como era o de tres contos de reis, 
iiltimamente havido, cujo rendimento não tinha especial appia- 

cação,-entend&ra dcier negar-lhes provimeirto pelo Recorrido 
Accordão, deixando-lhes todavia a faculdade de em casos seme- 
lhantes recorrerem a orçamentos supplementares, a fim de sal- 
varem as suas responsabilidades 

Via-se além d'isto que o mesmo Conselho, que fôra man- 
dado responder com prbvia audiencia do Administrador Recor- 
rido, de novo insistira, na resposta a 8. , em sustentar a 
doutrina do seu Accordão, recorrendo a consideraçbes geraes, 
fundadas nos beneficos fins com que forão instituidas as Mise- 
ncordias, 2s quaes, nao se limitando ao curativo dos enfermos 
pbres ,  como se inferia do Alvará de 1 8  de Outubro de 1806, 
n2o excluião outras obras de caridade como a de que se tratava, 
para d pratica das quaes não carecião os Recorrentes do preceito 
de Lei, vrsto serem tdo analogas e conformes com as intenções 
de seus bemfeitores, sendo por isso que assim o ~raticavào 
algumas Misericmdias do Reino, e especralmenle a de Lisboa, 
com o compromisso da qual são todas obrrgadas a conformar-se 
RO que Ihes fôr applicavel e possivel; do que tudo concluia ser 
ã sua deliberação tomada com legitimo fundamento, e sem of- 
fensa de Lei. 

Via-se, por ultimo, que os Recorrerites, na sua allega@o a 
íl. , depois de notarem que a deliberaçào do Conselho era 
na apparencia justa e humana, mss na realidade arbitraria, co- 
m w r à o  por estabelecer que na mesma forão confundidas a cari- 
&&o~&~Q @%gci@ó, e os officios perfeitos w m  os imperfei- 

rito, se o acto da creaçso da gêmea era de obrigação, 
Gomo de caridade,-e se ela de caridade, 

&e& &va qiie não era de obrigapio; que de facto as- 
&=,&, porque os bens das Misericordias nso podem ser dis- 
aB'nids dos pios fins, para que forâo applicados pela expressa 
de des bemfeitores, visto que nào ha Lei alguma que as 

ã outros onrrs; e tanto assim que pela Iegislação vigente 
*--@O dos expostos está incumbida ks rnunie~pal~dades, 
@k=mmr d e  que se trata não póde ser mais favorecida do que 
e k ; - q u e  @o podia colher o argumento deduzido do exem- 
plo L Mimcordia de Lisboa, por isso que he uma exwpção 
fundada em m&acto, celebrado com a Camara em 23 de Ju- 

de 183'7 (1) .  por virtude do qual recebe da mesma os re- 
m - ~ n i m i o s  est~p~lados;-uue tambem. ern vista do ex- 
&@.- . . 

(Ifj Ha eng'áno nesta data. O Contiacto da ~isericotdia de Lisboa com o 
-dn Gabara da mema Cidade he de 1637, como adiante se verá 
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posto, não podia colher o argumento derivado do Alvará citadc 
nem mesmo o da invoeada disposição do art." 268.' do Codigc 
porque não sendo a g&mea de melhor condição do que os ex 
postos, cuja sustentação compete as Camaras, deveria o Admi 
nistrador Eecorrido reputa-la tal por analogia, e encarregar d 
mesma o Municipio da Cidade de Elvas, corno J ~ I  havia sid 
praiicado em caso identico, e se provava por officio assignad 
pelo proprio Recorrido, na qualidade de Presidente da Ca 
mara. 

E sendo a final ouvido o Ministerio Publico, veio este di 
gendo que, sendo a sustentaçâo dos expostos despeza obrigato 
ria das Camaras, e não havendo entre a Municipalidade de E1 
vas, e a Santa Casa, contracto algum a este respeito, enteiidi, 
que se não podia contestar o direito que assiyte aos Recurren 
tes de repellir a responsabiliddde, que pelo Aceordào Ihes f6r. 
imposta. 

RESOLUÇÃO. 
O que tudo visto: 
Considerando que não ha disposição alguma Iegisl?tiva, qui 

~mponha ás Santas Casas da Misericordia a obrigação &e se in 
cumbirem do cuidado e despezas de quaesquer menores desfa 
vorecidos, quer sejão ou não expostos: - 

Considerando que os bens das Santas Casas devem ter a ri 
gorosa applicação que os bemfeitores Ihes prescrev&rão, sen 
duvrda com a intenção de que as suas vontades serião fielmente 
cnmnridas: 

I - 
Considerando que a dispo;içáo generica do citado art 268.' 

só por uma interpretação forçada podia ter applicação á hypo- 
these de que se trata, e tanto assim quanto 6 certo que já em 
caso identico o mesmo Conselho de Districto havia entendidt: 
que á Camara de Elvas competia o pagamento das despezas fe~- 
tas com a creação de outro menor desfavorecido da foituna. 

Em conformidade com a Consulta, deu-se provimento no 
Recurso, e mandou-se que ficasse sem effeito o Accordão recorrido. 

(Dtnrio do Gmrerno n o $46, de 18 de Outubro de 1858 ) 

DOUTRINA QW DIIIIANA DA RBSOLUÇÃO. 

As Santas Casas de Misericordia não tèem obrigação, im- 
posta por Lei, de se incumbirem da creação e sustentaeo de 
quaesquer mesores desfavorecidos, quer sejão ou não expostos. 

I & de rlgorosa justiça que se attenda B vontade dos bem- 
kkOw, no que toca a applicaçáo dos bens que elles dohrào. 
&7 r . '  r 

3 ' LEGISLACÃO CITADA NA RESOLUCÃO 
-I) 6 

&&digo Administrativo: 
2-- =«Artigo 258." Nos casos omissos e urgentes o Adminis- 

trador do Concelho 6 auctorisado a dar as pioçidencias 
- que as ctrcumstancias exigirem, dando immediatamente 

conta ao Governador Crvil » = 

- He evidente o quanto foi forçada a applicação, feita pelo 
-k&ninistrador do Concelho, da disposição, em verdade generica 
e aieito lata, deste artigo, que para todos os casos ~ 6 d e  servir, 
p q u a d o  ha Lei, oun quando por bem entendida ana- 

.póde apro-veitar outra. E com effeito, a creaçào dos 
-C @ por Lej commettida ao cuidado das Camaras 
Mw~icjpaes, e não as Santas Casas de Misericordia; era, uma 
g&mea recemnascida, filha de pais, legitimos sim, mas pobris- 
&m&*e desvalidos, está quasi na situação infeliz de um Ex- 
p&,-e pof7isscf,. nada tão natural como, neste caso urgente, 
*peUar&-@ioedratamenle para a Camara Municipdl, a fim de 

&sfdga a um dever de humanidade.-A disposiçã~ 
deste a-go só póde ter applicação a casos, para os quaes as 
B&.-̂@-- [ M h a i a d o ;  -a casos em que, por nso ha- 

i ~ J i k k g W . ~ d v . . k m c n t e  acautelados, he rndispensavel 
:-m.~$(~~wliitb'd& prompto remedio a um mal extraordi- 
~ d P W $ i h t e - i m r n ~ r d i a t o  soccorro ao infortunio, ou restabe- 

&hZ -á -segurança, e a tranquillidade, etc., etc. 
'e''; 3% hypothese da Resoluçâo, não se póde lançar um stigma 
^VBFO sobre a Authoridade que adoptou um tal arbitrio, tanto 
mais quanto foi ella insprrada por muito louvaveis sentimeotos 
de  humanidade; mas, fallando em these, he indispensavel fazer 
notar a incurialidade da applicação; a fim de que se fixe bem 
* 'irii;eiiigencia que se deve dar ao aitigo em questão, e se acau- 
télern desvios futuros. 

~16 jA que fallámos do procedrmento da Authoridade, ousa- 
&mos apresentar algumai considerações de administração pra- , 
bica, que nos serão desculpadas, em attençào á lealdade das in- 
tenções que nos movem. 

O Administrador do Concelho, certamente de boa f6 no 



momento em que recorreu ao Proledor da Janta Casa, devbra 
ter empregado uma linguagem mais branda, menos imperati~a, 
e muito mais conciliaddra, no seu seguiido oficio; e o Proue- 
dor da Misericordia dando de mão a qualquer irritaçiio de amor 
proprio, poderia muito bem ter acquiescido á tnsinuação do Ad- 
ministrador do Concelho, salvo o incontestavel direito de o con- 
xencer depois-de que andára errado, e de que dev&ra ter-se 
dirigido h Carnara Municipal. Tratata-se de um assumpto no 
qual sobresahem os sentimentos de humanidade, e os impulsos 
generosos e synipathicos da caridade, -sem que aflas o facto 
de ser escutado o coração, na hypotbese da acquiescencia do 
Provedor da Santa Casa, prejudicasse consideravelmente os ren- 
dimentos da mesma Santa Casa, e maiormente por um tão curto 
praso de tempo, qual sería sem duvida o necessario para deslrndar 
a questão: e nestes termos, nâo resultava grande inconveiiiente 
de que por alguns dias, e quando muito por espaço de um mez, 
se sacrificasse a um sentimento nobre, e porventura tambem á 
harmonia entre os Empregados Publicos, a miseravel quantia 
de alguns tostões. 

Não percsmos jámais de vista que tambem as Authoridades 
deiem guardar entre si os bons estilos de delicadeza e polidez, 
ainda quando nenhuma outra consideraçilo houvesse senão a da 
grande ranta em de manter a harmonia, a regularidade e o bom 8: andamento o serviço publico. 

Não per&mos ~árnais de vista que as Authoridades e Em- 
pregados devem prestar-se mutuamente soecorro e serviços, e 
arredar para bem longe esses ciúmes de poder, essas rivalida- 
des mesquinbas, esses impulsos pouco generosos de amor pro- 
prio, que ks vezes nos apreszntão quadros desagrada~eis, scenas 
~ndecorosas, sempre lamentaveis, e por vezes prejudicihes aos 
interesses publicas. 

Mas prosigimos na citação da leg~slaçáo. 

-Aluará de 18 de Outubro de 4806. 
O Conselho de.Districto Recorrido disséra, em sua respos- 

ta, que as Santas Casas de Misericordia não podião limitar-se 
ao curativo dos enfermos pobres, mas sim devião estender os 
seus cuidados a outras obras de caridade, como se inferia do 
Alvará de 1 8  de Outubro de 1806. 

Este Alvara começa logo no seu curto preambulo por esta- 
belecer a doutrina de que os bens e rendimentos das Casas de 

Misericordia e Hospitaes devem ser empregados inletramente 
rias obras de Piedade, que são proprias do  seu Instttuto, e do 
cmdadpiro destino, e applicação das suas rendas. 

=Artigo 5." O mesmo Minislro com o Provedor da Ni- 
sericordia lar8 extrahir tambem um Mappa do numero 
dos doentes que entrárâo nos Hospitaes, dos que sahírão 
curados, ou nelles fdllec&rão, e das differentes molestias 
de que forão tratados; assim como tambem dos Expos- 
10s que houve naquelle anno, dos que fallecêrâo, dos que 
estão em actual creação, e dos que sahírão para apren- 
derem alguns officios; e dos pobres a quem se derão 
Cartas de Guia, ou que alli entráião, declarando as 
Terras donde vierão, ou para onde forão dirigidos, o 
qual remetterão á Iutendencia Geral da Policia da Corte 
e Reino. 

=«Ar1 O 7,' Sencio o cuidado, e creação dos Expostos um 
dos objectos mais dignos da Minha Real Consideração, e 
dos mais recommendaieis 6 Caridade Christã, e propiios 
do Instituto das Miser~cordias; Determino que em todas 
ellas nas eleis6es anouaes se elqa tambem um dos Ir- 
mãos para Mordomo dos Expostos. E como em algumas 
ferras destes Reinos, esta creação está incumbida ás Ca- 
maras, e a sua despeza be um encargo dos Concelhos, 
será em taes terras obrigação do referido Mordomo O 

requerer ás Jushças, o diligeiiciar, e promover, como 
Procurador legal, tudo o que for a bem dos referidos 
Expostos, e da sua creaçâo, e a observancia das Ordens, 
e providencias que para esle fim estão estabelecidas; de- 
vendo recorrer, e representar no scto da Correição a 
falta, ou ommissão que a este respeito tiverem tido as 
Justiças Tet ritoriaes, para que a providenc&em. Naquellas 
Terras porém em que está a mesma creaçao a cargo das 
Misericordias, observarão o regulamento que por ellas 
está estabelecido, ou que se for estabelecendo para O seu 
melhor arranjo e perleição. 

= « Art " 11 ." E porquanto não só os doentes, e OS Ex- 
postos são objecto digno da Piedade destes Institutos, 
mas tambem os pobres, e indigentes em extremo, que 
por necessidade mendigão, ou soffrem desgraças taes que 
os reduzem a um estado de miseria; deverão estes Meus 
Vassallos tambem ser soccorridos, e eleger-se outro Mor- 



domo para os pobres Da sua obrigação será o cuidar do 
soccorro dos que verdadeiramente são necessitados, pro- 
curando que se observem os Compromissos que tem a 
maior parte das Miwricoidias pala proverem com esmo- 
las as pessoas recolhidas, e ~ndigentes. E a respeito dos 
Tilend~gos, etc. n .= 

Registámos aqui todas estas disposiçaes, por qirerermos que 
a argumeniaçâo do Conselho Recorrido tivesse toda a força, 
que elle pretendeu commnnicar-lhe. Em verdade vb-se, em pre- 
sença do citado Alvará, que foi da mente do íAegislador não 
limitar s6 aos enfermos pobres os curdados das Miserreordias e 
Hospitaes, mas se estendèssem aos Expostos, aos pobres, e aos 
verdadeiramente oecessitados Mas toda a força dessa argumen- 
tsçxo cahe por terra, desde que se considkra que a regra geral 
de hoje, segundo a Lei actual, he que a sustentafào dos Expos- 
tos esth exclusivameute incumbida as Camaras &Iunicipaes, e sb 
por excepção, fundada em contrato especial, tem a Misericordia 
de Lisboa a seu cargo a crea@o e sustentação dos Expostos da 
Capital. 

-Os Recorrentes, na soa argumentação contra o Conselho 
Recorrido, começáfio por estabelecer que na deliberação do 
mesmo Congelho se coniundia a obrfgaçâo com a caridade, e 
os officios perfeitos com os officios zmperfetlos. 

Aquelles dos nossos T,eitores, qiie ainda estiidárâo na Uni- 
versidade de Coimbra pelo Compendio do Doutor Fortuna (i), 
hão de lembrar-se das segtiintes definições: 

=«Oficia pafecca dieimus, quz  ab obligatione primige- , 

nia neminem Izdendi, et sinendi cuique quod suum, et a jure 
perfecto aliorum dimanant, et consequentei ad q u z  prcestanda 
cogi possumus. 

« Imperfecta, q n z  ab obligatione juvandi alios, et  me- 
rito, ac dignitate aIiorum descendunt, et p u s  proiude cogi non 
possumus; naturali namque cujusvis libertati relinquendum, ut 
circumsprc~at, au idoneam nos juvandi occasionem habeat, vel 
non. 

« Perfecta oficia jurtitim, et imperfecta oficia taritatis dici 
solent. u =  

( 1 )  Caro8 Antonzt Lzb Baron de Martenz de .Twe Naturs Positto- 
ner, drlundzors siylo et ordzne a Docb Joscpho Fernandes AlvrzresFmtuna 
ad rwum Arcditorum rn duas Iibros drgesla Coirnbra 1815 

Esta doutrina dos officios ~erfeitos e imperfeitos   rende es- 
sencialmente com a dos direitos perfeitos e imperfeitos; a res- 
yeitu destes eiicontrão-se no mesmo Compendio as scguintcs 
definiçõe?: 

=«Jura perfecta dicinius, qu;e nobis respectu aliorum 
competunt, in eo, quod nostrum, principlum habentid, et a pri- 
migenia obligatione nemlnem Izdendi, et sò mum cuique SI- 

nendi provenient~a, ac proinde cum jure cogendi conjiincta ; 10- 
cum enim coactio habet, quoties quis Izditur; et lasio datur, 
quoties 50 nostrum quovis modo \iolatur. 

c< Imperfecta, q u z  in merito, ac dignitate nostra, et alio- 
rum obfigatione nos juvandi rationem hahent; ac proinde coac- 
tionem non involvuut. alias enim alterurp fortasse ad id coge  
remus, ad quod vires non hahuerit, et eum laderemus.n= 

Para cabal int~lligenria desta doutrina ouçtimos um Profes- 
sor distincto da ~nirersidade de Coimbra, o br Ferrer ' .  

=«Apresenta Martini dous axiomas, ou principios objet- 
tivos, dos quaes se podem deduzir todas as nossas obrigaqòes, 
e as Leis Naturaes perfeitas, e imperfeitas. Para as perfeitas: 
-Não leses a nmguem, dezxa a cada una o que t seu' Outros 
formnlárão esta maxima assim:-,Vão faças a ozilrem o que 
não queres que te fação. Daqui se ~ ê ,  que as nossas obrigações 
perleitas consistem ia non faciendo, em actos neg~tivos; por- 
que são relativas aos direitos perfeitos dos outros, que tem o 
sei1 principio no que B  eu, e qiie n6s devemos respeitar, e não 
lesar por uma obrigação perfeita Estas obrigações negativas 
para se cuniprirem não carecem d'occasião propria, como as 
obrigações afirmativas, para as quaeç é necessario o concurso 
das circumstancias de tempo, lugar, etc , I e occaslao A estas 
obrigações tambem se dá o nome de obrrgaçóes ou oficios dc 
justiça. 

=((A maxima para as obrigações imperfeitas é esta:-Pro- 
cura aproveitar, ou ser utzl aos outros Alguns d~zem:-Faze 
aos outros aquillo que queres le fação. As obrigacões imperfei- 
tas, que se deduzem desie principio, sdo affirmativas, e cum- 
prem-se por actos positivos; que consistem en faciendo; por- 
que sáo relativas aos dtreitos imperbitos dos nossos similhan- 
tes, e nascem do seu merecimento. para que os beneficiemos. Poi 

1 Curso d e  Dzrerfo Natrcral, segundo o estado orlual da scezncro pro. 
fesvm'o por Yzce~tle Ferre? Ne:o Patca Coirnbra 1 8 4 3  



isso se chamxo tambem obrigaç6es de carrdade ou de humanz- 
dade. n = 

O mesmo douto Professor discute depois a questão de sa- 
ber, se existem realmente D~reztosperfeitos e imperfeitos -Os 
que impugnão uma tal distincção empregão estes dous argu- 
mentos pr1ncipaes:-1.' Os direitos imperfeitos náo são verda- 
deiros arreitos; porque não sendo acompanhddos do direito de 
coacção, não p6de a pessoa que os tem fazer cumprir as obri- 
gações que Ihes são relativas.-2 O Em Direito Natural, a obri- 
gação de satisfazer aos direitos imporfeitos 6 tão rigorosa e tão 
forte, como a obrigaçao relativa aos direitos perfeitos Anibas 
ellas nascem da Lei Natural, contra a qual pecca igualmente 
aquelle que deixa de cumprir uma ou a outra. 

AO i " argurnenlo responde-se- Porque eu não tenho os 
meios de fazer com que alguem satisfaça as obrigações que tem 
para comigo, nem por isso se pode dizer que eu não tenha di- 
reitos, aliás o menino não teria direito á sustentação, e educa- 
ção do Pai, não teria direitos o furioso, o paralttico, etc. 

Ao 8.": Ha grande differença entre as duas obrigações, e 
malor arada entre os direitos perfeitos e imperfeitos. Ai, obri- 
gações perfeitas podem sempre ser desempenhadas e cumpridas, 
por isso que sdo negativas, e não carecem de obrigação; ao passo 
que as irnperfertas carecem de occasião, carecem de meios de 
poss~bilidade para serem satisfeitas SupponhAmos que nos da- 
mos por obrigados a dar uma esmola;- jtomo poderêmos cum- 
prir esta obrigação, se não tivermos os meios neces~arios? IIe 
obrigação minha da1 um bom conselho;-jcomo poderei eu, 
porbm, desempenhar este dever, se Deos me tiver negado a in- 
telirgencia, QII n ~ o  a trver eu convenientemente desenvolvida?- 
S6 eu posso ser o juiz da occasião ou da possrbilidade.de satis- 
fazer a taes obrigações; e por consequencia, bade o necessitado 
sujettar-se forçosamente ao meu juizo, alrás apparecerá a coo- 
fusão entre o meu e o teu. Cumpre distingurr o tribunal da 
eonsczelzcia e o dominio da moml-do tribunal, e do dominio 
do Direito; além, são iguaes as duas obrigações;-aqui, as 
cousas mudão de figura.. 

Esta questão reduz-se em ultima analise, como pondéra O 

douto Professor, a saber se ?dos os Dlreitos Naturaes devem, 
ou náo, sei acompanhados do direito de coacçâo. Se a questão 
fosse resolvida affirmativamente, desappareceria a distincção do 
meu e do teu; os homens em continuas vioiencias para recipro- 

camente exigirem uns dos outros o que n2o coubésse cni suas 
forças, estabelecerido um estado permanente de guerra, no qual 
nao só não poderião ser felrees, mas nem aioda poderièo coa- 
servar-se Os mars fracos serião uictimas dos mais fortes, e a 
forca tomaria o lugar do Direito. 

E para mais caracteristicamente assignalarmos a riaturezd 
das obrigações imperfeitas, e fundamentar a distincção estabe- 
lecida, transcreverêmos aqui o seguinte $ (372) do refendo 
C s o  de Di r~ i to  Natural do sr Ferrer:==«Os deveres imper- 
feitos. . . que tem por objecto o amor, amizade, benevolencia, 
beneficencia, gratidão, etc., com quanto impostos pela Ler Na- 
tural, comtudo nâo podem ser exrgido~ pela força: i.", porque 
a benefrrencia de:xana de o ser, logo que fosse extorquida, 
visto que 6 da sua essencia o ser filha primogeriita da benevo- 
lencia: 2 O, porque, podendo s6mente cumprir-se estes deveres 
por actos positivos, que carecem de occasião, poderia qualquer 
ser violentado a mas, do que permittem suas forcas: 3 . O ,  por- 
que se destruina a liberdade, que todo o homem tem, de obrar 
segundo lhe apraz.»= 

Julg&mos dever apresentar estas noções, por ISSO que na Re- 
solzcção de gue se trata apparece em scena a distincção entre 
ofieios perfeitos e e'rnperfeitos, e era conveniente explicar estas 
expressões, dando-ibes o sentido que a argumentação dos R e  
correntes Ihes attribuio.-Cumpre, porem, observar, que aquella 
disttncçâo, aliás engenhosa, oão subsiste em presença da analise 
philosophica, por quanto o direito imperfeito he inteiramente 
inutil na prcalica, visto como não póde ser exigido pela força, 
nem dei]! podem tomar conhecimento os juizes e tr~bunaes de 
justiça. A' luz da Philosophia do Direito apparkcem duas enti- 
dades muito distinctas, a bPoral e o Direreeto, applicando-se cadd 
uma a deveres, CUJO$ caractéres são mu~to drstinctos e dluersos, 
e tendo por consequeocia uma esphéra, um dominio inteira- 
mente separados.-Ve~ào-se a este respeito os=$Jemenlos de 
Direito Rutural, ou de Philosophia de Direito, por Viá'eente Fcr- 
Ter Neto de .Paat?a. Cormbra 1848.= 

-Desejando enriquecer este riosso trahalho com alguns do- 
cumentos importantes, a fim de que os Leitores encontrem aqui 
reuoido tudo quanto se iefere bs Resoluções; temos por con- 
veniente dar ~ublicidade a concordata, ou contrato, celebrado 



entre O Senado da Camara de Lisboa, e a &fisericordia da mes- 
ma Cidade, de que se faz men~áo  na Kesolu~ão que nos occupa. 

Passamos, pois, a transcrever a Escriptura de 23 de Junho 
de 1637, pela qual o Senado da Camara de  Lisboa se obrigou 
a dar anualmente  ao Hospital de todos os Santos a quantia de 
seiscentos rn11 rCis, para manutenção dos Expostos,-e a Carta 
Regia de 31 de Janeiro de  1775, endereçada ao mesmo Sena- 
do, que elevou aquella quantia a dous contos de réis por anno. 

Ambos estes documentos são inéditos; e porque os repu- 
i h o s  de grande interesse, com referencia Admiiiistração, e h 
Histeria, por muito relizes nos julgâmos em os dar pela primeira 
vez 5 estampa, afiançando a sua authenticidade, pois que nos 
forão fornecidos officialmente. 

Ei-10s aqui: 
- -«Em Nome de Deus, Amen -Saibam quantos este Ins- 

trumento de desistencia, transacção, concerto, e amigavel com- 
posiçao, ou como em direito melbar logar haja, virem, que no 
anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo de mil seis- 
centos trinta e sete, em vinte e tres dias rio mez de Junho na 
Cidade de Lisboa, na Casa da Santa Misericordia, e na do des- 
pacho della, eslando ahi presente em Meza o Conde Dom Jorge 
RIascaranhas, do Conselho de  Estado de' Sua Magestade, Prove- 
dor da dita Casa, Lourenço Pires Carvalho, Escrivão della, e 
os mais Irmão5 que este pr8sente anno servem na Meza della 
em nome da dita Santa Casa, e dos que nella lhe succederem, 
de  uma parte, e da outra o Doutor Francisco Monteiro, Fidalgo 
da Casa de Sua hlagestade, e Syndico desta Cidade, em nome, 
e por commissão, que disse ter para assistir a esta escriptura, 
do Presidente, Vereadores, Procuradores, e dos Mestres da Ca- 
mara, e vereação desta dita Cidade, que darão outorga a esta 
dita escriptura por termo que se far& ao diante: e logo por elles 
Provedor, e Irmdos, em nome da dita Santa Casa, e por :eíie 
Doutor Francisco Monteiro, em nome do dito senado da Ca- 
mara, em virtude de sua commissão foi dito a mim Tabelliáo, 
perante as testemunhas ao diante escriptas, que Sua Magestade 
Foi servrdo Mandar passar Alvarti para que o dito Senado da 
Camara desta Cidade pelas rendas della dessem em cada um 
anno ao Hospital real de todos os Santos desta Cidade, digo, 
desta dita Cidade, e a elle Provedor, e Irmãos como adminis- 
tradores delle a quantia de seiscentos oitenta e uove mil tre- 
zentos e sessenta rkis, para o custo da criaçào dos engeitados, 

por tantos se haver orçado por um Provedor. e Contador dos 
contos serem necessarios, e costumarem-se gastar Com 0s dito3 
engeitados, abatendo-se da dita quantia, o que o dito Hospital 
trvekse aiplicado para aqueile ministerio, assim por Provisoes 
do dito Senhor, como em razão dos Hospitaes e Albergarias, 
que antigamente se unrram ao dito Hospital de todos os San- 
tos, em que houvesse a dita obrigacdo de criar engeitados, CO- 

mo se verá pelo-dito alvará, cuja copia s r  trasladara ao diante 
nesta nota, e traslados della; e que a dita Santa Casa presen- 
tou o dito Alvará ante o Doutor Diogo Lobo Pereira Corregedor 
do Civel da Côrtc nesta Côrte para qde o executasse, e sendo 
autuado pelo Escrirao Antonio de Azevedo, veio o dito Se- 
nado da Camara com embargos de nullidade, subrepç~o, obre- 
pçâo ao dito Alvarh pertendendo se annullasse, e o mais que nos 
autos da dita execuçào se deduzi0 E mandando-se pôr em arito 
apartado se fel execucão pela dita quantia sobre o que tudo 
pende dernatida nos termos, que dos ditos constará, e que coo- 
siderando elles partes os incertos fins das demandas, e largos 
gastos d'ellas, e a causa do dito Aliará, e criacão dos ditos e&- 
geitados ser obra tão pia, trataram eritre si de fazer composi- 
ção, e para o poderem effectuar se deu na dita Mesa da Santa 
Misericordra conta na junta em que se tomou assento no Litro 
dos A C C O F ~ ~ O S ,  para se poder effectuar como por elle se ter&, 
que outrosim se trasladar6 ao diante, em conformidsde do que 
disseram elles partes, que tendo consideraqão a todo o sobredito, 
e a grande dificuldade que ha para se liquidar o que o dito Hos- 
pital tem em si, a se devia abater da quantia do dito Alvari por 
elies Provedor, e Irmãos entenderem não haver cousa alguma, 
e o dito Senado, o contrario, por via de transacção, e amiga-. 
.veI composi~30, e pela que em direito melhor logar ba~a, esta0 
sobre tudo compostos, e contractados, e se compõem, e concer- 
tam na forma, e maneira seguinte -A saber, que elles Prove- 
dor e Irmãos, como administradores do dito Hospital, tomam 
d f e  dle ,  e por sua conta, a criação de todos os engeitados que 

nesta Ciddde, para OS maudarem criar, e alimentar 
casas, e todo O mais necessario na forma em que até 

B.Presente se fez desobrigando, como de effeito deiobrigam da 
'lta enagW 0 dito Senado da Camara, seus Ministros, e rendas 
desta Cdade? Com tal condicçào, e declaraçâo, que de hoje r.m 

Para sempre Perpetuamente o dito Senado da Camara 
Cidade pelas rendas deiia, e pelo melhor parado das que 



tem, e tiver ao diante, dara, e pagara, e fica obrigado dar, e 
pagar cada um anno ao Thesoureiro, ou pessoa que na dita Heza 
da Misericordia se nomear para a cobrança, a quantia de seis- 

centos mil rPis, aos quarteis do anno pagos por mão do The- 
soureiro da dita Cidade, sómente por esta Escriptura, sem ou- 
tro algum papel ou despacho do dito Senado, porque por esta 
dita Escriptura se poderá fazer execução nos bens da dita Ci- 
dade, e rendas della, ou seja nas mãos do dito T$esoureiro 
ou de quem se acharem, e os oitenta e nove mil tresentos e ses- 
senta reis restantes, a cumprimento da quantia do dito Aivará, 
são contentes elle Provedor, e Irmãos em nome do dito Hospi- 
tal, pelos respeitos e duvidas acima declaradas sobre a averigua- 
ção das rendas que se pertendia mostrar ter o dito Hospital ap- 
plicaúio para a dita criação dos engeitados, da que trata o drto 
Alvará, de os remittir para sempre ao dito Senado da Caoiara, 
para que sómente a dita obrigaçâo de criação fique posta nos 
ditos seiscentas mil r&, com declaração que tudo o que até o 
presente se tem venc~do dos ditos seiscentos oitenta e nove mil 
tresentos e sessenta réis fica ao dito Hospital sem desconto al- 
gum, e que succedendo pelo tempo adiante crescer o numero e 
gastos dos ditos engeitadoti em muita ou pouca quantidade, nem 
por isso o dito Senado da Camara será obrigado contribuir com 
maior quantia que os ditos seiscentos mil d r s ,  nem se lhe po- 
derá como tambem vindo em diminuição a quantidade e 
gastos dos &tos engeitados. posto que se d~minuam, e que haja 
outro crescimento de rendas para elles, ndo poderá o dita Se- 
nado pedir- qnita, nem que se lhe abata cousa alguma dos ditos 
seiscentos md reis, porque em todos 09 cazos que ha~a e possa 
haver a dos ditos seiscentos mil réis, será certa e se- 
gura, e se pagara ao dito Hospital inteira e realmente, sem di- 
minuigão ou fallencia alguma, e nesta forma outorgam eiles par- 
tes este concerto pelo qual desistem dos ditos autos, e cauza 
delles, e 0s hão como selautuados e processados não fôra para 
jamais nelles, nem em rasão delles fazerem reqiierimento al- 
gum, e desta maneira disseram eiies partes que estão contracta- 
dos sobre todo o declarado nesta escriptura, que promettem e 
se obrigam nos nomes, que represeiitam, de ter, cumprir e @ar- 
dar, e que a farão sempre bda, e náo hirão contra ella por 
nhuma via que seja, nem a poderâo encontrar, revogar, uem con- 
tradizer por algum, e posto que o façam de toao 0 que em 
contrario delia fizerem, não uzarão, nem será sallldo, e para 

. 
todo assim cumprirem com toda a perda e damno, custas e des- 
pezas que fizerem, e receberem, disseram que obrigavam, e de 
effeit~ logo obrigaram, a saber eiles Provedor, e irmãos os bens 
e rendas do dito Hospital, e elle Doutor Francisco Monterro os 
do dito Senado da Camara, e vereagão desta Cidade, presentes 
a futuros, e o melhor parado delles, e outhorgaram elles partes, 
que responderam por todo o aqui contheiido nesta Cidade, pe- 
rante os Corregedores da CBrte do Civel, ante quem farão de si 
cumprimento de direito, e justiça, para o que renunciam Juizes 
de seu fôio, e tudo o mais que por si allgar possam, que de 
nada uzarao, salvo todo cumprirem como n'este Instrumento se 
contem, e em testemunho de verdade assim outhorgaram, e pe- 
diram se fizesse este Instrumento n'esta Nota, e que della se 
deern os traslados necessarios, que acce~taram, e eu  Tabelliào o 
acceito em nome dos auzentes a que tocar o favor d'elle como 
pessoa publica estipulante, e acceitaute; e o traslado do dito 
Aceoido, e Alvará k o segumte;=A crnco de Abril de mil seis- 
c~entos trinta e sete veio chamado a junta pelo Provedor o Conde 
de Castello Novo, e se lhe propoz a proposta seguinte: que sem 
embargo das muitas vezes que se tinham proposto 6 Junta a 
materia dos engeitados que atraz eram referidos neste Livro, 
que a Camara propozera por meio do Conde du Prado, Presi- 
deote della, que a Camara queria dar ao Hospital para esta 
criação, seiscentos mil reis cada anno, e que os oitenta que mais 
manda Sua Magestade, que a Camard de para esta criação, se 
abatam pelos tres engeitados que se diz que o Hospital tem ohri- 
@Mo de criar, e as mais couzas que para este effeito houver, 
==h5entou-se que se acceitasse t'i Camara os seiscentos mil reis, 

as Seguranras necessarias, para que não haja mais duvidas 
w m  demandas, e que se fizesse  I ISSO Escriptura, de que se fez 

assento, que todos assignaram em cinco de Abril de 
e i m t 0 s . e  trints e sete, e isto havendo-o Sua Magestade assim 

àm-=O Conde Dom Jorge Mascaranbas=U. LourenW 
'w Grvdhoco Conde de Santa Utiz=Dom An.0 de AI- 

de Avellar=Gaspar Freire & Aodrade= 
A s r i e i B ~ u e s = = ~ n t o n i G  Corrda BsbaremzO Conde de 
Mirrali. Goywaaaor , Manoel Pirer =Antonio Antunes 

da Caaba=iO Barzo-Podr~ Luiz=Francirc0 de Lemos - -Gon@illo ~ r v ~ I h 0 ~ D i o ~ 0  vaz=Anto~lo  da sI lva3Wo 

& k m = ~ n b n i a  Tureira=loão de Se0 pa lo=~ranc i rm 
'm~elfr Bameio =Frannseo Luir =Diiarle R ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ = D ~ ~  



Alvaro de Portugal =Dom João de Souza=Dom Joào de Me- 
nezes=Francisco Nunes=Francisco de %.=Eu EI-Rei Faço 
saber aos que este Alrara virem, que hacendo-me representado 
por Farias rezes o Prokedor e Irmaos da Misericordia desta Ci- 
dade de Lisboa, as necessidades em que se achava o HospitaI 
de todos os Santo< della, por respeito das quaes nào podia acu- 
dir á criaçzo dos meninos engeitados, nem ainda á cura dos en- 
ferinos delle, e consultando-se elle pelo Governo deste Reino os 
meios que poderia haver par$ se remediar necessidade tão pre- 
cizs .como t! a dita criaçko dos engeitados, e visto o que se me 
propoz ácerca desta mdteria em rala0 do bem commum, e bom 
goierno, ordenei por algumas Cartas Minhas, que a despeza que 
com efles se fizesse corresse por conta da Camdra desta Ci- 
dade, a quem mandei escrever viesse nisto para se atalharem 
muitos inconienientes, que do contrario resultdvam, a que ate 
agora se não tem dado satisfação, recresceudo cada iez mais a 
necessidade deste effeito, e fazendo-se ora instancias por parte ~ 

do dito Provcdar e Irmãos da Misericordia pelos cumprimentos 
das ditas Cartas, cuja execuçao se dilatava ha tempo referindo- 
nie o aperto em que o dito Hospital de novo está pelo cresci- 
mento dos doentes que cada dia a elle concorrem de todo o 
Reino, e porque contem que se acuda particularmente ao des- 
amparo dos ditos engeitados, que perecem, e morrem muitos 
por nâo hdver quem os crie, por falta do necessario, ecom eKeito 
coiiformando-Me nesta parte com o costume que se usa e pra- 
tica riar mars Cidades, e Villas destes Reino, de fazer esta des- 
peja por conta das rendas dos Concelhos dellas: Hei por bem, 
e b1e praz que em caso que a Camara desta Cidade nào queira 
tomar 6 sua conta a dita criaç;io para se fazer, e adminisf rar por 
sua ordem, clla de suas rendas, e melhor parado dellas, d& o 
entregue d'aqnl em diante para este effeito ao Thesou~eiro do 
dito Hospital, seiscentos oitenta e nove mil tresentos e sessenta 
réis cada anno que tantos se orçaram por um Provedor e COO- 

tador dos contos, que eram necessarios, e se ~OstUInaVam gas- 
tar com 0s ditos engeitadog da qual quantia se abatera O que 
o dito Hospilal tiver appl~cado a este ministerio assim por PIO- 

bruarias, que iisões &linhas, como em razão dos fIospitaes, Alb, , 
antigamente se uniram ao dito Hospital de todos OS Santos, em 
que havia a ditd obrigação de criar engeitados, e isto assim me 
praz sem das respostas e replicas da dita Camara, que 
foi neste particular, e razòes que allegou para se exrmir 

do dito encargo, por quanto mandei que sem mas  replica nem 
diHaç20 se cumprisse o qoe acerca disto tinha warid~do, pelo 
que encomrnendo e mando ao Presidefite e Yerezdore5, e ma:s 
OrIjciaes da dita Camara, fação com effeito o dito pagamento 
do que ficar liquido, ao dito Thesorireiro do Hospiíal, para se 
gastar na criaçzo dos ditos en~e~tados,  de maneira que por reç- 
peito desta despeza elles ri30 pereçâo, e se Ihes acuda com o 
tiecessarro como coiivSm; e em tudo se cumprdo e guardem 
este Al,ara inLeirariienie como nelie se contém, o qual me praz 
que .talha, tenha força e ;!gor, e posto que o efyeito delle haja 
de durar mdis de um anno, sem embargo da Oidenaçao em con- 
trario, e por quanto deste theor mandei passar outro Alvara 
em treze de Dezembro do anno pasiado de mil seiscentos trinta 
e quatro, que indo a açjignai por Mim, se não acha como o 
Proíedor e Irmãos da Misericordia me invlarão a dlzer, e pe- 
dir por sua petiçáo lhe manddsse passar outro com salta, lhe 
mandei passar este que terá. ef€efeito e se cdmprirá corno nelle 6 
contheudo, não apparecei~do o outio de que se faz menção.= 
Manoel do Rego o fez em Lisboa a vinte e oito de Março de mil 
seiscentos trinta e cinco.=Nanoel Fagundes o fez escreter.= 
REI.=O Conde de Santa- Cruz =Al~ara por que Vossa Ma- 
gestade, pelos respeitos e considera~ões acima referidas ha por 
bem que a Caniara desta Cidade de Lisboa em cazo que se nao 
queira encarregar da criação dos meninos engeitados d& e en- 
tregue daqui em diante ao Thesoureiro do Hospital de todos 
os Santos, serscentos o~tenta e nove mil trezentos e sessenta r6is 
cada anno, para o dito effeito, fazendo-se da dita quantia o aha- 
timento que se declara pela maneira que acima se contém, e 
que valha posto que hya de durar rnais de um anno, e este se- 
gundo Alvará eom salva. EaraVossa Magestade vêr.=Por Car- 
tas de Sua Magestade, de dezeseis de Janerro, dez de Agosto, e 
cinco de Outubro de seiscentos vinte e sete, e dez de Maio de 
seiscentos vinte e oito, e Consulta do Governo de dezeseis de 
- h o d ~ o  e doze de Dezembro de seiscentos trinta e quatro = 
f i iPJpareuta  reis em Lisboa a cinco de fifalo de mil seiscen- 
tos bnnf~ e cinco annos, e aos officraes duzentos rérs.=31iguel 
Mald@nado=pernão Cabral.=Reg,stado na Chancellaria a fo- 
Ikas h z e n h s  e quareuta e seis = JIanoeI Biyân. =A folhas 
wuto quarenta e tres do Livro do Registo do Hospital, fica re- 
gistada esta PronziTo. Lisboa dez de Junho de seiscentos trinta 
e cinco.=João de Pana Cardozo.=Eu Gaspar Freire de Ao- 
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drade, Escrivzo da Santa Misericordia desta Cidade de Lisboa, 
fiz transladar este Alvará com tudo o nelle contheudo e me re- 
porto ao proprio, que fica em meu poder no Cartorio desta Santa 
Caza, em Meza o piimeiro de Outubro de mil seiscentos trinta 
e cinco. Gaspar Freire de Andrade.=E trasladados os ditos 
papeis o concertei com os proprios a que me reporto, que tor- 
nei a elles Provedor e Irmãos, e ficarão na dita Santa Caza, 
e foráo testemunhas presentes Pedio Ferreira, e o Padre João 
Teixeira, moradores nesta Cidade, que assistem na dita Santa 
Caza; E eu Tabellião conheço a elles Proiedor e Irmãos, e lo- 
dos assignaráo na Nota, e não esteie presente o dito Doutor 
Francisco lçlonteiro; Gaspar de Carvalho o escrevi-entreli- 
nhei=por elles Provedor e Irmãos entenderem não haverem 
colra alguma, e o dito Senado o contrario=e fica obrigado dar 
e pagar=e que haja outro crescimento de renda para elles= 
risquei=a dita Caza da Santa Misericordia Provedor e Irmáos 
della seiscentos oitenta e nove mil tresentos e cincoenta reis para 
o custo da criapão dos engeitados, como se vera no dito Alvará, 
cuja cópia irá ao diante, abatendo-se delle o que constar ter em 
si, e de Leirra=emendei =em uole=de nullidade=e se 
diminuam=Provedores =e posto que continuada esta eçcri- 
ptura em vinte e t ~ e s  se outborgou pelas partes e testemunhas 
em vinte e seis do dito mez= dito o escrevi = O  Conde Dom 
Jorge=Lourenço Pires Carvalho=Dom Joâo de M e n e z e s ~  
Francisco Nunes=Francieco Luizl-Duarte Rodrigues=Fran- 
cisco de S&=Antonio Pereira=Francisco de Lemos=Dom 
Alvaro de Portugal=Pedro da Cuoha=SoZo Teixeira=Pe- 
dro Ferrerra. =Aos vinte e Ires dias do dito mez de Junho e 
anno de mil seiscentos trinta e sete na dita Crdade de Lisboa, 
na Caza do Senado da Camara e Vereação della, estando ahi 
presentes em MBza da drta Vereação, Dom Luiz de Souza Conde 
do Prado, do Conselho de Estado de SUA MAGESTADE, Presidente 
do dito Senado da Camara, e os Doutores Andrk de Almeida, 
Jullão de Campos Berreto, Francisco Rebello Homem, e Manoel 
Homem Vereadores, e Pero de Gouvêa de Mello Procurador, 
e Antonio Monteiro, DiogoVaz, Andrk Rodrigucs e Damião da 
Motta, Mestres della, logo eu Tabellrão perante as testemunhas 
ao diante escriptas lhe li e declarei a escriptura de desistencia, 
transacção e concerto a traz toda, de ~ e r b o  ad verbum, e depois 
de por elles ouvida disserão que a tinhâo bem entendido, e que 
portanto em seus nomes do dito Segado da Camara desta Ci- 

dade, e dos que nella lhe succederem, outhorgam, e consentem 
nelia, e lhe dão sua outhorga, e consentimento para que se cum- 
pra, seja firme, e ~'allida, e se obrigam que a cumprirão e fardo 
boa, e todo o nelld declarado, assim e da maneira que nella se 
contém, e com elles está continuado para que se submettern e 
subjeitão a ella suas condicçôes e obrigações que com elles ha- 
verá logar como se aqui forão repetidas, e para todo cumpri- 
rem, com toda a perda e damno, custas e despezas que se fize- 
rem e receberem, disserão que obrigavão, e de effeito logo 
ob~igardo todos os bens e fazendas, e rendas da dita Cidade, 
presentes e futuras E em testemunho de verdade assim o ou- 
thorgarão, e pedirâo se fizesse este termo nesta Notta para an- 
dar junto ti dita Escriptura, e traslados della, que acceitarâo. 
=E eu Tahelliâo o acceito em nome dos ausentes, a que tocar 
o favor delle, como,pessoa publica estipulante e acce1tante.z 
Testemunhas que foram presentes=Gaspar Pereira, Guarda da 
C a m a r a ~ e  Jacintho Monteiro, Escrivão dos negocios della; e 
eu Tabellião conheço a estas partes, e todos assignardo na Notta, 
e outhorgar20 esta em doze dias do mez de Julho do dito anno, 
posto que continuado em vinte e tres de Junho. =Gaspar de 
Carvalho, Tabellião o escreui.=O Conde do Prado=Andr& 
d'Almeida=Julião de Campos Barreto=Franeisco Rebello H+ 
mem=Manoel Homem=Pedro de Góuv&a de iIIello=Damtào 
da Motta=Diogo Vaz=Antonio Monteiro=Andr& Rodrlgues 
=Jacintho i%lonteiro=Gaspar Pereira de Abreu. =E eu An- 
tonio da Silva Canto, Tabellião de Notas por EL-REI NOSSO Se- 
nhor nestas Cidades de Lisboa, Oriental, Occidental e seus Ter- 
mos, que este Instrumento de Notta de Gaspar de Carvalho, que 
neste officio servio, a que me reporto o fiz trasladar, concertei, 
subscrevi, e assignei em publico e raso. Lisboa Occidentai, vinte 
e dois de Dezembro de mil setecentos trinta e dois =Em tes- 
temunho de verdadeelogar do signal publico=Antonio da 
Silva Canto. 

Esth conforme Contadoria da Santa Cana da Misericordia 
de Lisboa em 5 de Felereiro de í8Ç5.=Antoaro Izzdoro de 
AlweCda.== n 

= « Presidente Fereadores e Procuradores do Senado da 
Gamara de Lisboa. EU EL-REI vos envio muito saudar. Sendo 
a criaçâo dos [nnocentes Expostos um encargo dos Povos, e Con- 
celhos em todos os Reinos, e Estados Christàos, com os quaes 
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se conformou a Ordenação destes Reinos; prevenindo, que na 
falta de meios dos mesmo< Concelhos se lancem fintas ao fim 
da criação dos Engeitados Batendo o desamparo dos sobreditos 
Innocentes feilo um successilo objecto da ;\linha Real Clemen- 
cia para os favorecer com os donatiros, que tern feito a maior 
parte ds susteniação do Hospital dos mesmos Expostos: e haven- 
do o grande augmento da povoaçdo de Lisboa feito crescer cada 
dia mais numero dos referidos Engeitados; de sorte que as suas 
rendas s6 podem chegir a uma leria parte de Ião necessaFias 
despezas: Fazendo-se por isso indispensavel occorrer com as Mi- 
nhas Paternaes Providencias a estabelecer os meios de se accu- 
dir ao prornpto saccorro dellas: Tendo estabelecido diversas 
outras applicações, e mais importanfes E considerando a gran- 
de mudança que os te~iipos tem feito desde o Reiiiado do Se- 
nhor Rei Dom Sebastião, e da Escriptura de ~ i n t e  e tres de Ju -  
nho de mil seiscentos e trinta e sete, em que se estabelecerão 
os seiscentos mil r&, com que o Senado da Camara de Lisboa 
contrrbúe á Caza da Misericordia, Administradora do Hospitdl 
dos referidos Expostos, para sustentação delles. Sou servido 
Ordenar que esse Senado da Camara Ihe contribua mais com a 
importancia de um conto e quatrocentos mil reis cada um anno, 
para assim o ficdr soccorrerido com dois contos de reis annuaes, 
pela satisfação do sobredito encargo, o qual pela sua natureza, 
ou se deveria impôr inteiramente ao mesmo Senado, ou lançar-se 
por finta sobre os povos que lhe sao relativos Os quaps dois 
contos de réis serão pagos com preíerencia para esta applicaçáo 
anoual, e successi\aniei~te aos quarteis de quinhentos mil réis 
cada um sem dovida, ou embargo algum. O que me pareceu 
participar-vos para que assim o façaes estabelecer, e executar 
com a exactidão, e piedade com que o Senado se tem sempre 
distinguido no zblo do Serviço de Deus e Meu, e em tudo o que 
6 do bem commum do Povo, e Cidade de Lisboa. Escripta em 
Salvaterra de Magos em trinta e um de Janeiro de mil setecen- 
tos setenla e cinco. =REI 

Está conforme. Contadoria da Santa Caza da Misericordia 
de Lisboa em 5 de Fevereiro de i85fi.=Antonio I ~ i d o r o  de 

-Em compr~va@o da doutrina que deduzimos da presente 
Resoiuçiio, lembrarí?mos aos nossos Leitores a disposição da POI- 
taria do Ministerio do Reino do 1." de Junho de 1844. 

A Santa Caza da IIIisericordia da Villa de MourBo queixou-se 
ao Goyerno, de que a rerpectiva Junta Geral de Districto a col- 
lectára para as despezas dos Expostos, 

O Goíeino decidio, e niuito bem, que não tendo a Miseri- 
cordia de Mourào bens afguris insiituidos para susteiitaçjo dos 
Expostos, nenhutnù collectn podia ser legalmenle lançadd pela 
Junta Geral aquelle p:o Estabelecimento; fazendo o Goierno 
obse r~a r  que a Junta s6 competia a faculdade de Gier entrar no 
respectito cofre quaesquer rendimentos, que por virtude de al- 
guma disposição Iegislatlva, ou por instituição, estiverem appli- 
cados para aquelle fim. 

-Não he fóra deiconta observar que da Ord L. S.", Tit 132.", 
3.O-os presos. . se forem tão pobres, que a Miserzcordia 

lhe8 dê de comer, e provêja na cad&a;-e bem assim, do Al- 
yarh de i 8  de Outubro de 1806, $ 1 2 . L n a s  mais acções do 
soecorro aos otcarcerados, -se deduz a obrigação que teem as 
Misericordiaç de soccorrer os presos pobres. 

-Devemos ir ao encontro de uma objecção, que poderá tal- 
vez ser apresentada contra a doutrina da presente Resolução, na 
parte em que parece impor ds Camaras a obrigação de acudi- 
rem com o sustento aos filhos legitimos de pessoas casadas in- 
digentes 

H e  certo que a s  Camaras s6mente são obrigadas a prover á 
sustentação dos Expostos, isto he, daquellas infelizes crianças 
que são abandonadas por seus paes, incertos e desconhecidos.- 
H e  certo que, em regra geral, seria allivrar os paec: de um onus 
d o  matrimonio, o consentir que as Carnaras se encarregassem 
.do sustento dos filhos legitimos, embora sómente nos primeiros 
annos; e tanto mais se póde encarar como injusto esse atlivio, 
quanto dh logar a que sejão sobrecarrqados os out30s morado- 
res do  Districto com despezas, que so aos paes legitimos per- 

-E finalmente, he certo, como muito bem se pondera 
m - h m r i a  d o  Mioisterio do Reino de 7 de Janeiro de 1540, que 
nâa bisando 0s paes legitimos conta de seus filhos, nem aquel- 

1l-m 0 amor de pae, nem estes amarão aquelles com o 
extremo qtie a natureza insinúa. 

Tudo isto he  verdade, e .neste sentido he acertada a dou- 
tnna da citada Portaria de 7 de Janeiro de 1840; mas essa 



doutrina he a regra geral, ao passo que circumstancias mil po- 
dem dar iogar a muitas e niuito justificadas excepções 

Na hypothese da presente Resolução, trata-se de uma crian- 
ciyha recemnascida, filha g&mea de paes legitirnos sim, mas po- 
bres, rndigentes, e acurvados sob o peso da enfermidade? Qual 
lei haveria ahi tão barbara qùe prohibisse a unia Camara o to- 
mar conta dessa infeliz creaturò? 

Pigur&mos outra hppothese, que, e ainda mal, foi diante dos 
nossos olhos uma tristissima realidade, um facto pungente e do- 
lorosissimo~ Nos dias da nossa administração no Ristricto do 
Funchal, mais de  uma familia, quasi barbara e feror, seduzida e 
arrastada pelas sugestões de infames allzczadores, abandonaía 
nas estradas ou pelos campas, infelizes e malfadadas creancinbas, 
das quaes se desembara~aião os paes inhumanos, como de um 
fardo importuno, para irem mais livres e folgados para Deme- 
rsra, para as Antilhas, para o Btazil, ou não sei para onde!- 
As Camaras, Bs quaes constava este horroroso attentado, este 
expediente de selvagens, dav8o-se pressa em tomar conta das 
eriancinbas abandonadas, e vinháo depois pedir ao Conselho de  
Districto a approvação da respectiva despeza. Perante aquelle 
Tribunal advogámos por vezes a causa de taes Camaras, e de- 
vemos dizer que não era difficil a nossa tarefa, visto como no 
coração dos nossos collegas tinhào rmperro os sentimentos e a 
voz da humanidade. 

-E por quanto citamos um facto atroz e barbaro, não pode- 
mos resistir & tentaçãio de comprovar a sua veracidade com uma 
communicação oactal, que no anno de 1846 dirrgímos aos Ad- 
ministradores do Concelho do Districtodo Funchal; aproveitando 
esse mesmo documento para mais e mais afear o horror e a cri- 
minalidade dos manejos de miseraveis alliciadores, que alimen- 
tão esse cancro da emigração clandestina, e o inhumano tráfico 
da escravatura branca 

CILFUIIP AOS ADXIXISTRADOBES DE COXCEf.80 

=«2 "Repartiçáo-L ' 5  O-N." 248-Circular -Ill.meSi. 
-Diz a Carta Constitucional no artigo 145.", $j 5 . O :  «Qualquer 
«póde conservar-se ou sahir do Reino, como lhe convenha, l e  
avando comsigo os seus bens; guardados os regulamentos po- 
~(liciaes, e salvo O prejuize de terceiro. » 

<Eis-aqui bem definida a smplissima faculdade, que a todo 

o cidadào portuguez he concedida de  sahir do reino, como, e 
quando lhe convenha; eis aqui tambem justificadas as exigencias 
policiaes, a que dete sujeitar-se o cidadao, que manifesta dese- 
jos de passar a um paiz estrangeiro. 

<<puada mais claro, nada mais terminante. Abrigámos-nos á 
sombra da abençoada arvore da Liberdade, -e desde esse mo- 
mento abrirão-se as portas da patria. a fim de que a cada um 
de nós fosse peimrttido-oii ir 5iajar e adquirir conhecimentos 
-ou ir recrear a alma, e restabelecer a saude-ou finalmente 
ir procurar meios de suhsistencia e de riquera, que nem sem- ' 
pre podemos encontrar na terra do nosso nascimento. 

«Mas esta liberdade degeneraria em licença, e prqudicarla 
consideravelmeute a associação poiitiea,-se aos menores fosse 
livre abandonar o paiz sem licença de seus paes ou tutores,- 
se o crimin8so podesse subtrahir-se á acçao da Justiça,-se o 
mancebo sujeito aos encargos da milicia podesse subtrahir-se a 
este onus, fazendo-o pezar sobre outros,-se o devedor podesse 
eximir-se de solver as suas dividas, interpondo entre SI e o cre- 
dor a barreira dos mares, ou de longas drstancias, etc. 

«iQual he pois a consequencia que p6de tirar-se destes prin- 
c ip io~? He que, apenas um individuo, ou uma familia, paten- 
te:ão a vontade de sahir do reino, não ha poder sobre a terra 
que Ihes embargue os passos, uma vez que perante as authori- 
dades demonstrem, que a sua sahida não ofende os direitos da  
sociedade, nem eniolve prejuizo de terceiro. 

«Sujeitando ao rigor desta analyse a espantosa emigraçáo, 
de que hoje he triste ~heat ro  a Ilha da Madeira, considera- 
ia-hia eu como um acontecimento ordinario, e at8 muito tri- 
vial e corrente, se nella visse a influencia da espontaneidade, e 
a inspiração das ~esoluçóes livres, koluntarias, unicamente di- 
dadas  pelo interesse proprio. E ainda assim mesmo, olharia eu 
para essa emigraçáo com lastima, e não com o horror que hoje 
me infunde, se não a visse enlaçada com alguns dos crimes, que . 
acompanhavão as barbaras scenas da ESCRA~ATU&A,-graças 
80s manejos que a mais funesta alliciação parece empregar, para 
poder apresentar um grande numero de  colonos nas praias de 
DemerBra ! 

« ~ C m o  poderá uer-se a sangue frio eqostas ao desam- 
paro Ires infelizes creanças, em um eamzlzho do concelho de 
Santa Ama, abandonadas por seus paes no acto de emigrarem 
Para aquella colhta? 1 



«Quem poderia ouvir, sem que o coração se lhe quebrabe 
de dar, um pae rnfel,z, o qaal debulhado em lagrimas e desati- 
nado, profere edas palavras de fogo e de atnargiira: rtResti- 
tiiáo-me o meu filho-qrte m'o rouh8r:o essas gentes que por 
ahi ândão 5 cara de colonos para Demerara!» 

«Qbi  como véin aqui a pêllo â eloquentissima invectlra de 
um membro do parlamento inglez contra o ominbso trafico dos 
negros: 

«Por uma benkvola compensaçao da providencia, tanto oa or- 
«dem moral, como na ordem physica, he ordinario que um bem 
«suqaao lado do mal -Os furacões purrficão o ar; a perseguiçdo 
«inflamma o enthusiasmo pela verdade; o orgulho, a vaidade, e a 
aprofusao contr~búen muitas vezes indirectamente para a felici- 
«dade da especie humana Nada ha tão odibso, que não tenha um 
«palliativo.-O selvageri1 he hospitaleiro; o ladrão he intrepido; 
«a violencia he em geral isenta de perfidia; a arrogancia-de 
ubaixeza. Mas aqui nada ha de similhante. Este detestaíel tia- 
«fico tem o privilegio de depravar igualmente o bem e o mal, 
«e de manchar ate o proprio crime: he um estado de guerra, 
«nào ennobrecido pela coragem; he uni estado de paz, que não 
«preserva nem da devdstaç~o, nem da mortandade; lie o todo 
«dos vicios das sociedades polrciadds, afora a delicadeza dos cos- 
«turr,es, que os rnodt5rao; he a barbaridade primiti~a do ho- 
remem, desprovido de toda a innocencia; he uma perversidade 
«pura, e completamente isolada de todo o sentimeuto honroso, 
«e de todas as vantagens, que pódem ser contempladas sem in- 
~dignação, ou ser coitfessadas sem opprobrio.~ 

a0 que deixo diko parece-me bastante, para queY S.' CO- 

nhêça: 
i.'-Que não pode pôr-se obstaculo á sahida de qualquer 

cidaddo,-o qual, sujeitando-se aos regulamentos policiaes, e 
salvo o prejuizo de terceiro, pretenda passar a paizes estrangeiros 

~2."-Que he dever rmpreternel das auctoridades adminis- 
trativas impedir por todos os meios ao seu alcance a emigração 
clandesliua, njo s6 porque ella importa uma iiifracçáo formal 
da nossa Lei Fiindamental, mas tambem porque póde ser occa- 
srão de mu~tos  crimes, que a esperança da impunidade he capaz 
de produzir. 

((3."-Que as mesmas authoridades, procurando seguir os 
passos da fatal alliciaçfio que nfysteriosamente se insinda por 
esses campos, e tào deploraveis males üccarréta sobre este paiz, 

devem proceder de maneira, que poss?io habbltar a Justiça 
descarregar sobre os culpados t'oda a severidade das Leis 

aDeiis Guaide o V. S "-Palario do Go!eico Citil no Fun- 
&al, 24 de Xovemhro de 1846 -I!1 ""r Administradoi do 
Concelho de =O Governador Civil, Jose' Stlcatre Rzbezro.0 

-Expostos. Por mais de uma vez se falla dos Expostos rtests 
Resolução. Fôra mister fazer crn grande livro, se nos coubesse 
tratar este assumpto com o devido deseuvolvimento; Iimrtar-nos- 
h&mos a offerecer a consideração dos nossos Leitores algumas 
muito hreves pondera~òes. 

Não ha na superficie da terra classe alguma tão infeliz, co- 
mo he a dos malfadados Expostos. 

Essas miserrimas creaturas, abandonaks desde o momento 
em que entra0 no mundo, nao encontr3o nos primeiros dias da 
vida a alimentayão propria e ahundan~e, nem o carinhoso aga- 
salho e trataniento, que os recern-nascidos iegitinios recebem dn 
ternura maternal. 

Entregues depois a amas mercenárias, he raro que estas te- 
nhão vontade ou meios de olharem para os Exposioi, como pora 
filhos adoptivos que o Estado confiou aos seiis desvélos. 

Ainda suppondo que as amas srjào t j o  I irtuosas, que tenhão 
entranhas de máe para estranhos, he certo qi!e sao mesquinhos 
e exfguos os suhsidios qne iecébem, e de mais a m a ~ s ,  mel pa- 
gos, e quasi szmpre com grande atraso. E proiilesçe a Deus que 
não constasse ter havido casos de implas e inhumanas especu- 
lapões sobre apuelles subsídios, já de si tão a~á ros ,  JA de si tão 
apoucadosi 

Houvesse ao menos uma inspeccãp cuidadoia e vrçdanie, uma 
fiscalisação sevbra, sobre o tratamento que as amas dùo aos es- 
postosl-Mas nw. .  tudo corre sem exame, tudo está entregue 
80 abandono7 

Fora de  reconhecido proíeito que se tratasse de indagar com 
diserirão os melindrosos factos da maternidade, para que a sol- 
licitilde administrativa podesse corrigir a insensibilidade de  mses 
desnaturadas.-Mas nada se indaga, nada se Inquire, tiada se 
averigúa! 

D e  tudo isto resulta, como consequencia necessaria:-1." que 
o numero dos expostos he avultadissimo em tados os Concelhos ,- 
3.' a mortalida& he  espantosa nessa porção infeliz da humani- 





hido a attenção de quasi todos os Governos, e com especialidade 
na Franca e na Eelgica, o ~ d e  a expertencia mosira que a mul- 
tiplicidade das rodas concorre muito para o incremenio das ex- 
posrções, pela fac~lidade que offerecem ás máes desnaturadas de 
abandonarem seus filhos E por ISSO que o Governo Francez to- 
mou a resoluçào de mandar suppr~mir pouco a pouco aquelles 
estabelecimen?~~; e que uma commissão, encarregada pelo Go- 
terno Belga de estudar os meios de meIhorar a situação das 
ciasses operarias e indigentes, propoz a completa suppressgo das 
rodas. 

«Entre  nos algumas das Juntas Geraes de Districto teem 
igualmente sentido a utilidade da d i m i a u i ~ ~ o  das rodas. Dahl 
%elo a resduçdo, tomada pelas Juntas Geraes dos Districtos de 
Aveiro, Coimbra e Porto, de reduzirem a seis as rodas no Dis- 
tricto de Areiro, e a duas em cada um dos Districtos de Coim- 
bra e Porto. 

Em vista destas tendencias, apoiadas, dentro e fúra do paiz, 
nas nianifeslações da opinião e da experiencia, parece conre- 
aiente que se proceda, não á suppressão definitiva das rodas, 
mas a sua gradual reducção, quando essa conveniencia [&r d e  
monstrada por Consulta da Junta Geral do respectivo Districto. 

«Será uma reducção que tenha por unico fim atalhar os 
abusos das exposições, e procurar que os paes desmoralisados, 
a quem nao faltem meios de criar seus filhos, commettam a 
torpeza de os abandonar, quebrando os laço, de famiIid, e usur- 
pando o p'do que sómente 6 devido aos fiihos da desventura 
e da verdadeira desgraça ou miseria, pois que, em relação a 
estes rnlelizes, terâo elles sempre mui facil e prompta recepção 
nas rodas existentes, recebendo alli os beneficios da sua cridçâo 
e educaçdo. 

«Al&m disso 6 indispensavel centralisar-se a administraçâo 
dos exposto! em todo o Reino; por modo que o encargo das 
despezas com os expostos venha a recair igualmente sobre todos 
os Districtos e Concelhos na proporção da sua população, ob- 
viando-se a que muitos dos muoicipios sejam onerados com os 
expostos que Ihes são estranhos, como acontece pelo methodo 
de centralisaçâo adoptado pelo Decreto de 18 de Setembro de 
18 36. 

«Multo pro~eitoso ser8 igualmente, que, depois da criação 
dos expostos, se proveja á sua instrucção e educaçãoaoral e 
industrial, por meio da qual possam haver a sua subsistencia 

futura; compensando, com o fructo do trabalho na idade adulta, 
os cuidados e de~pezas, que a sociedade Ihes tiver distribuido 
na infancia. 

c<Convrria para ISSO que os expostos, maiores de sete annos, 
fossem logo separados da admiiiistraçao das rodas, e encarre- 
gados a uma Casa Pia, estabelecidd em cada um dos Uistrrctos, 
com a dotação e organ~sação convenientes pard Ihes dar o sus- 
tento e ensino accommodado as classes laboriosas. 

aEm quanto não Ibr levado a effeito este projecto, ser$. 
cumprida a Legislaç%o, que manda entregar os expostos, sdfdos 
da infaiicra, aos klagistrados Orphan~lo~icos ,  para proverem 8 
sua tutela e sustentação )I 

-O Governo, conformando-se com o Parecer do Conselho de 
Estado sobre as Consultas do Conselho Geral de BeneBceiicia, 
e das Juntas Geraes de Districto, apresentou uma Proposta de 
Lei (são as Bases, a que acima all-udimos), tendente a reformar 
os estabelecimentos de Expostos em todo o Re~no. Vdmos apre- 
sentá-la na sua integra, como objecto de estudo deste impor- 
tantissimo assumpto : 

=«Proposta de Lei -Artigo 1 "-E aiithor~sado o Go- 
verno a reformar os estabelecimentos. de Expostos em - todo o Reino de Portugal, Ilhas adjacentes e Provincias 
ultramarinas, conservando ou supprimindo a, Rodas nos 

Dar mais conve- mesmos estabelecimentos, conforme ~ u l ,  
niente; devendo, porbm, a suppressão ser ~recedida de 
Consulta affirmativa da respectiva Junta Geral de Dts- 
tricto. 

uArt. 2.'-E igualmente authorisado o Governo a centra- 
lisa: a administração dos mesmos estabelecimentos no 
Continente do Reirio, afim de que as despezas do seu cus- 
teio sejam distribuidas igualmente por todos os Districtos. 

aAfi- 3."-Se a centralisação vier a effectuar-se, deverá o 
Governo, no anno anterior ao da despeza que t n e r  de 
fazer* CQm os Expostos, distribuir pelos di$ersos Dis- 
tridm a somma que no ultimo dnno se tiver effectiva- 
menle dlãpendido com a administração dos mesmos Ex- 
postos. - 

aA quota de cada Districto, deduzido qualquer rendimento 
que ali possa haver para as despezas dos Expostos, ser8 



distribuida pela respectiva Junta Geral entre os differen- 
tes Coiicelhos de qiie se compozer o Districto. ~(s  uniço. A base para a distribuição da quota dos Districlos 
é a população. 

«Art. 4.'-ii-d reforma da admrnistração dos Expostos com- 
prebcndcr-sc-hào: 

<í 1 A prohihicáo da expoji~ãn de filhos legitimns, ou de  
mulhcr tcúda c maiitcúda; 

( (2 Os aiixilins pec,uniarins, concedidos As mulheres casa- 
das ou solleiris qrie, por sua extrema pobreza, riáo po- 
derem criar seus filhos; 

((3 O As recomlien~as dadas ás pessoas que se encarregarem 
grstuitamcnte da criacâo e educaçno dc Expostos. 

[~Art .  5."-As peiias dds cofitravengúes ás provtdericias ado- 
p t ada~  pelo Goverrio, etri virtude das aut~iorisaç6es que 
Ilie sào conceílidas por esta L ~ I ,  serão reguladas pelo Co- 
digo Penal, e, nos casos omrssos, dentro dos limrtes esta- 
lielecidos no art,igo $89 * n." i." e 2 . O  do mesmo Codigo. 

cArt. 6."-O Goverrio fará organisar, com a possivci brc- 
vidade, a estatistica do rendiniento e encargos dos diver- 
sos estabelecimentos de  car~dade e piedade ern lodo o 
Reino de Portugal, Ilbas adj%cenies e Proviricias ultra- 
marinas, afim de se verrficar se e possivel organisar com 
as sobras dos mesmos estabelecimentos uma Casa-Pia em 
cada Districto, sobre o modelo das Casas-Pias de Lisboa 
c Evora, cm quc se recolham e eduquem os Expostos, 
que iivereiri completado sete annos de ~dade,  e bem as- 
sim as cieanças abandonadas e orphàos pobres. 

aAit. 7.O-Em quanto a administraç~o dos Expostos esti- 
l e r  a cargo da Santa Casa da Xisericordia de Lisboa, 

, ser8 esta obrigada a dar protecção c abrigo aos Expos- 
tos, qup nao tenham complctado vinte anaos de  idadc. 
Tendo complctado esta rdade, serão despedidos e enlan- 
cipados pela Santa Caoa, ficando esta desobrigada de cu- 
rar  mais (lelles. 

a $  unico. Exceptuam-se desta disposição os invalidas im- 
possibi~itados de lerem outro destino, os quaes entrarão 
nos bospilaes do Amparo e Saol'An~ia, ou mesmo no 
Asylo da Mendicidade, com preferenc~a a outros quaes- 
quer, ou dar-se-lbes-ba destino identico, ou o que as cir- 
cumstancias permittirem. 

~ A r t .  8."-Aos Expostos que completarem a iddde mar- 
cada no artigo antec.edente, e se acharem a essc tcmpo na 
Santa Casa, ou debaixo dos cuidados delia, ser-llies-lia 
entrcguc pcla Vcso, rio acto de os despedir, o hlvard de 
emancipacão Aos que esliverem T6ra dai-se-lhes-ha esse 
doci~nteiito quando o pedirem, ou logo que voltem ao 
es tabelecimeni o 

c($ iiniro. A uns e oulios a Sanla Casa procuraiá. uma ac- 
commodaç~o honerta no acto de os despedir. 

ccrlrt. 9 "-Quanto aos Expostos do sexo lerriiriiiio, que ti- 
ícrcrn um procedimento reprehensivel, 6 authorisdd~ a 
Mesa da Santa Casa da hlrsericordia a tomar a seu res- 
peilo, deriho dos limites legaes, as providencias discipli- 
nares e correccionaes, quc possam contribuir para a sua 
emenda e accommodação, faculi.urido-lties, comtudo, a li- 
cença para o seu casamento. 

(i-4rt. 10."-Os Expostos do scso masculino, que, depois 
de completarem doze annos de idade, se desaccommoda- 
rem das pessoas com qucm cstivcicm, ou por seu rribn 
comportamenLo se recolheram á Santa Casa, tendo apti- 
dão para o scrviço militar leireulre ou maritimo, serão 
postos á disposi~áo do Major General. da Armada ou do 
Commandante da 1." Ditisão Militar, para assentarem 
praça; t: desde que se ~erificar o assentamento de praça 
no exercito ou na armada, cessara para com elles a pro- 
teççdo da Sania Casa. 

« Art. ¶i."-Aos Expostos da Saiila Casa da R'lisericordia 
-de Lisboa, guc njo estiverem por ella emanciyados, Q 
sufficiente para o seu casamento a l icen~o da Mesa ,413s 
que tivcrcm Sivará de ernancipaçãn, passado pcla Mesa 
da Santa Casa, julgar-se-ha supprrda cssa licença. 

4Art 12.O-A9 disposicões desta Lei não prcjudrcam as  
emaiictpações do Direito Civil e Cornrnercial de que pos- 
sam gosar os Expostos da Santa Casa.>)= 

Esta Proposto de Lci o50 roi ainda discutida, e por cotise- 
Buencia não póde ser considerada senso como um elemento de  
estndo,--e foi nesse seritido que aqui a lançimos. 

mesmo sentido, e como elemento de esludo, transcre- 
*mos aqui os projectos apresentados na Caroara F,lectiva a 
Pw alludimos atraz, e sào os seguintes: 





PKOJECTO DE LEI. 

a Artigo 1.O Haverá na Capital de cada Districto Adm~riis- 
trativo um Conselho de Beneficencia incumbido de melhorar 
a- sorte da mocidade desvalida, e com espec~alid~de a dos Es- 
postos. 

K($ unico. São Membros natos d'este Conselho: o Governa- 
dor Civil, que será o Presidente; o Prelado Diocesano, e o Pro- 
vedor da Misericordia; e terá, albm d'estes, mais seis hiembros 
eleitos pela Junta Geral de Districto de dois em dois annos. 

~ A r t . '  2 Haver& na Capital de cada Concelho uma Com- 
missão de Beneficencia, incumbida da enecuç;o das ordens que 
lhe forem transmittidas pelo Conselho de Beneficencia. 

unico São Membros natos d'esta Comniissão: o Admi- 
nistrador do Concelho, que scrh o Prcsidcnte; o Parocho, e o 
Presidente da Camara Municipal; e tera, alem d'estes, mais dois 
Bfembros eleitos pelo Conselho Municipal de dois em dois aunos. 

«Art." 3 " Pertence ao Conselho de Beneficenc~a: 
*i." A administraçâo geral dos Expostos; 
«2 O A sua creaHo e educação; 
n 3 . "  Promover por todos os meios ao seu alcance o bem- 

, estar da mocidade deskalida. 
(1 Arl.' 4.' Pertence ti Commissão de  Reoeiicencia: 
n 1 .' A fiel execução das ordens do Conselho de Benefi- 

cencia; 
« 2." Inspeccronar a Roda dos Expostos; 
a 3  Promover o bom tratamento d'estes; 
a4." Procurar Amas, e faze-Ias inspeccionar pelo Facultativo 

do partido, ou por outro convenientemente convidado para isso; 
a S " Pagar impreteri~elmante Bs Amaspo principio de cada 

mez, ~recedendo sempre a esse acto um escrupuloso exame do 
aceio dos Expostos, e do seu estado sanitario; 

((6." Finalmente, fazer as necessarias indagações para sa- 
ber quem são os paes dos Expostos, a fim de obrigar as mães 

.- 
a crla-)os, e os paes a pagarem quaesquer despez> que com 
aquelles se façam. 

- a Art.' 6.0 Haver&-na Capital de cada Concelho uma Roda 
convenientemente collocada para receber os Expostos recem- 
nascidos, aonde deverão baver todas as commodidades para o 
b.om agasalho e prompta aIimentaç20 d'aquelles infelizes, em 
quanto náo forem entregues ás competentes Amas. 

unico, A guarda e adminislraç~o d'esta Roda serh con- 
fiada a uma mulher casada de boa vida e costumes. 

sArt," 6." Quando algum Exposlo adoecer, deverá a com- 
petente Ama apresentar-se com elie á Commissào de Benefi- 
cencia, para que esta o mande observar e tratar por um Facul- 
tativo, recohendo-se desde logo ti casa da Roda, se nào for 
molestia contagiosa, porque o'este caso ser-lhe-ha indicado 
outro local. 

u$ unico. Se u Exposto morrer, a Ama, com atlestado do 
respectivo Parocho, devera apresentar-se h Gommissao de Be- 
ceficencra para se lhe dar baixa, e receber a paga dos dias que 
porventurU se lhe po-sam deter 

« Xrt." 7.' A creoçzo dos Expostos fica completa apenas 
elies cheguem idade de cinco annos, e desde logo serão re- 
mettidos pela Cornmissao de Reneficencia ao Conselho seu su- 
perior. 

« Art " S." Haiera na Capital de cada Districto Adminis- 
trativo um Asylo de Beneficencia, aonde se recôlham: - 

r< I." Todos os Expostos que tiverem completado a idade 
de crnco annos. 

r t 2 "  Todos os ~nielizes de cinco a quinze annos de idade, 
qie,  pela extrema pobreza de seus p e s ,  ou pelo abandono 
d estes, preasarem d'aqueHa protecçdo, que sempre b devida h 
debgraÇi. 

c $ 1 o O bsylo será estabelecido em edificio nacional, quan- 
do o haja, e diiidido de maneir;? tal que n'uma parte estejam os 
desvalidos do sexo masculino, e na outra os do sexo feminino. 

a $ 2." O Asjlo será dirigido e governado por um Director, 
que tera, além d'esta obrigação, a de ser o Secretario do Con- 
sélho d i  ~eneficencia. 

3," Os desialidos do sexo feminino serao dirigidos por 
uma senhora de probidade e reconhecido merito. 

«Art." 9 A suprema inspecção do Asylo de Beneficeocia 
pertence ao Conselho de Beneficenc~a, -e B por ordem d'este 
que devem ser fertas e pagas todas as despezas. 

« A r t . ~  20.0 Ntaquelles Districtos Administrativos aonde 
houver Conventos ou Recolhimentos de Religiosas, ser& sempre 
n'estes aonde se devem recolher os Expostos e outros desvali- 
dos do sexo feminino, ficando as Religiosas incumbidas e lhy 
darem aouella educago necessaria, para poderem ser uteis a 91 
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uf, i," O Conselho de Beneficencia arbitrarh ao Convenlo, 
ou Recolhimento que se encarregar d'aquella educação, a ne- 
cessaria quantia para convenientemenie occorrer ás despezas 
que por s~milhante motivo houver de fazer. 

«$ 2." O Conselho de Beneficencia ainda n 'e~te  caso eon- 
tinua a exercer a sua suprema inspecção. 

~ A r t . "  11." Todo o ~ n d i ~ i d u o  que entrar no Asylo de Be- 
ne6cencia será sustentado á custa do mesmo Asylo, e será obrr- 
gado a completar a instrucçdo que lhe far destinada. 

«Art." 12." Como instrticçáo, ensinar-se-ha: 
(c$  1." Na Casa dos desraiidos do sexo mascuIino: 
a i." Preceitosde religião, lêr, escrever c contar; 
« 2 . O  Officio de alfaiate; 
n 3." Officio de çapateiro; 
<I 4.O OEiicio de carprnteiro: 
« ã " O%cio de marceneiro; 
u 6." Officio de ferreiro; 
u7.O Officio de i'unileiro; 
« 8." Oficio de cordoeiro; 
~ 9 . "  Officio de barbeiro e cabelleireiro; 
n 1 0 . O  Officio de.serralheiro; 
« 11." Quaesquer outros officios que forem compativets com 

a natureza do EstabeIectmento; 
« 1 2 . O  Musica tanto vocal como instrumentaf; 
cc 13 O E ggmnastica 
R $  2 . O  Na Casa dos desvalidos do sexo feminino: 
n 1.' Preceitos de religi&o, Iêr, escrever e contar; 
u 2.' A cozer; 
« 3.' A bordar; 
a 4." A tecer; 
« 5." A cosinhar; 
« 6." Quaesquer outros officios compativeis com a natureza 

do Estabelecimento; 
« 7." E musica tanto vocal como instrumental. 
«Art." 13." O resultado do trabalho dos desvalidos de um 

e outro sexo será dividido em tres partes no fim de cada s e  
mestre: duas entrarão no Cofre Geral de Beneficencia, e uma 
será dividida por todos os aprendizes que fizerem trabalho uti!, 
proporcionalmente ao rnerito de cada um, contestado peIas in- 
formações periodrcas dos mestres. 

c($ I O A parte que tocar a cada aprendiz sera posta em 

deposito no Cof~e parlicuIar do Asylo, para lhe ser entregiie 
quando sair para fóra. 

c<$ 2.. Se algum aprendiz morrer durante o tempo que 
estive1 no Asylo, o seu espolio, em que será comprehendido 
tudo quanto lhe tocar pela divisão do producto do trabalho, 
ficará pertencendo ao mesmo Asylo 

3.' Ao sair do Asylo, iodo o Exposto ou desvalido ha- 
verá um diploma, passado pelo Conselho de Beneficencia, aonde 
se declare o seu grho de aproveitamento, a sua capacidade e 
conducta moral ate aquetle dia, e quanto leva em dinheiro e 
O-ros objectos 

«Art O 14." E destinado para a crea~áo e educação dos Ex- 
postos e outros desíalidos: 

« 1." Cinco por cento dos rendimentos Iiquidos de todas as 
Miserrcordias; 

a 2." As quantias que em algumas Misericordias se dispeu- 
dem com a creação dos Expostos; 

« 3." Os Iundos de todas as Irmandades e Confrarias ille- 
galmente erectas; 

~ 4 . "  As sobras dos rendimentos de todas as irmandades e 
Confrarias legalmente erectas, depois de deduzldas as necessa- 
Iias despezas ; 

« 5.O OS dons com que os amigos da humanidade quizerem 
dotar o As110 de Beneficencia; 

(c 6." Os beneficros que em favor dos desvalidos forem fei- 
tos pelos Empresarios de divertimentos puhlicos, ou por quaes- 
quer outras pessoas; 

a?." A quota do trabalho dos aprendizes dos differentes 
oôicios que no Asylo se ensinarem; 

((8." As esmolas que para similbante fim se pedirem em 
todas as Igrejas; 

a9P As quotas que todas as Camaras Municipaes devem 
pagar em virtude da collecta que Ihes fbr imposta annualmente 
pela Junta Geral de Districto; 

10." Finalmente todas as multas que judicialmente forem 
applicadas para fim tdo santo e justo. 

« Art." 16." O Conselho de Beneficencia apresentará h 
Gerai de Districto, na sessiio annual que esta fizer, o orçamento 
da receita e despem, e a conta da sua gerencia do anno fiado7 
na administração, creaçâo e educaçõo ' dos Expostos e outros. 
desvalidos. 



i." A Junta Geral de Districto, em vista d'este orça- 
mento, collect~rli, quando assim fbr mrster, cada Dlunicipali- 
dade n'aquella quantia que julgar suaciente, servindo sempre 
de base a collecta a populac80 e sua riqueza, e a riqueza do 
Municipio. r<s 2." O .resultado d'estes trabalhos será desde logo com- 
municado ao.Conselho de Beneficencia, para que este, por vra 
de seu Presidente, faça immediatamente intimar as respectivas 
Camaras Municipaes, a fim de entrarem dentro em trinta dias 
com as competentes quotas no Cofre Geral de Beneficencia 

«Arte0 26." Haver& na Capital de cada Districto Adrninis- 
trativo um Cofre Geral de Beneficencia, que tera tres chacee, 
das quaes pertencerá uma ao Presidente do Conselho, outra ao 
Vogal mais relho, e outra ao Thesoiireiro. 

«$ unico. O Thesoureiro ser8 nomeado pela Junta Geral 
de Districto de dois em dois annos, e perceberá pelo seu t~aha -  
lho dois por milhar de todas as quantias que entrarem no Cofre. 

wArt.O 17." Quando qualquer Camara ii3unicipal deixar de 
pagar no prazo marcado no $ 2.' do art." 14." seru in  conti- 
neati iekaxada ao Poder Judicial para ser processada executi- 
vamente, servindo de sentença passada em julgado a nota es- 
traida da competente acta da sesiiio da Junta Geral de Districto. 

c $  1." Os seis por cento de que falla o art." 6 M . O  da Rc 
forma Judicial serão tambem accumulados n'esta execução, com 
a unica differenqa de reverterem todos em beneficio do Cofre 
Geral de Beneficencia. 

2.' O Agente do Minrstario Publico promoverá, ex  of- 
ficio, o prompto andamento d'estas execuçoes. 

s Art." 18." Todas e quaesquer causas que o Conselho de 
Beneficencia houver de intentar, para bem da administração 
que lhe est8 confiada, gosarão dos mesmos privilegias concedi- 
dos 6 Fazenda Publica 

«Art." 19." Todos os bens e rendimentos sujeitos a admi- 
nrstração do Conselho de Beneficencia ficam isentos de qudes- 
quer tributos tanto municipaes como geraes. 

cArt.O 20.' Todos os bens das irmandades e Confrarias 
Wegalmente erectas, ou quaesquer outros que de futuro pos- 
sam ser deixados para o fim de crear e educar os Expostos e 
outros desvalidos, seião desde logo vendidos em hasta publica, 
e dado o seu producta a Juro com todas as seguranças e garan- 
tias em direito necessarias. 

«Art O 21." O ordenado de Director do Asylo não podera 
exceder a trezentos mil reis; e o de Directora a duzentos. 

a $  unico. Todos OS mais ordenados e salarios serào fixa- 
dos pelo Conselho de Beneficencia 

«Art." 22.' O Corrselho de Beneficencia poderá supprimir 
Roda, oii muda-la de uma terra para outra, quando 

O bem do publico o exija. 
« Art." 23." Fica revogada toda a Legislação em contrario. 
«Sala das Sessòes da Camara dos Deputados, 28 de Maio 

de 1852 =O Deputado por Castello-Branco, Yosé de Yello 
Giraldes Satnpaio de Bourbon 

PROJECTO DE LEI. 

«Senhores -A legislação, que  entre nús regula a materia 
de expostos 6 uma das que mais carece de ser reformada. Ella 
limita-se pelas suas apoucadas e inefficazes providencias, a salvar 
algumas vidas, que depois entrega á devassidão, ou ao crime; 
e este serviço que ella presta aos primeiros annos da infancia, 
e que mais tarde se desvirtua e degenera, custa ao reino centena- 
res de contos de reis, de modo que, pela progressão da despesa 
em poucos annos nao chegarão dois terços dos rendimeutas mu- \ 

nicipaes, ou talvez todos para Fazer face a estes soccorros. Isto 
não é exageração, 6 a verdade. 

« O  enunciado da questão 6 muito simples, porque ella se 
reduz-a procurar dimmuir a excessiva e irregular exposição, 
e melhorar a infeliz sorte dos expostos-mas não acontece O 

mesmo iia indicação dos meios de conseguir este duplicado fim. 
Entretanto parece-me que, adoptadas as disposições, que tenho 
a honra de apresentar a Camara no presente Projecto de Lei, 
alguma cousa se poder& conseguir, e, quando mais iião seja, 
conseguira ao menos chamar a attenção das illustrações desta 
Camara para um objecto tão digno deltas. 

«Artigo I." A administração economica dos expostos 6 es- 
pecial a cada districto do reino, e para esse fim cada districto 
se divide em circulos e concelhos. 

c(At." 2." Em cada districto haver8 tantos circulos quan ta  
h fem necessarios para a commoda, mas cautelosa recepção dos 
expostos. 

- Art,." 3." Em cada circulo haverá um escriptorio de ad- 
missão, onde-os expostos, que alli forem levados, s6 se recebam, 



precedendo prudente in~estigaçào tendente a descobrir, ou desde 
logo, ou para o futuro, se o exposto tem jus ao soccorro que 
para elle se reclama 

<c Art." 4P Nos escriptorros de admissão s6 serão rzcebidos 
os que estiverem em alguma das classes seguintes: 

((1 Os fi:lios de paeç e máis incognitos, que forem er- 
postos n'um logar qualquer, ou levados ao estabelecimento. 

u 2 . O  Os filhos de paes e mãis conhec~dos, mas que tendo 
sido abandonados, não se saiba dos paes ou mais. 

« 3 "  Os filhos de mti conhecida, mas a rcspelto da qual 
se dB a irnpossibtlidade fiaica ou moral de crear seu filho. 

c<Art.O 5 Nos estabelecimentos de expostos náo se darão 
informações de qualquer exposto, a não serem as de existencia, 
sem que a pessoa que as solicitar deposite pelo menos metdde 
da despeza que o estabelecimento tiver feito com o cxposp 
desde a sua admissão, e esta qiiaotia reverter8 a f a ~ o r  do esta- 
beiecimenio. 

«Art.O 6." Sio permrttrdas as Iaclacões ou soccorros ra- 
soaveis em faior daquellas mãis, que dellos carecerem, e que 
queiram crear seus fikhos. 

<c$ 1.' Estes soccorros serão concedidos pelo presiden:e 
da Camara Municipal, mediante informa@o dc paroeho, c ad- 
ministrador do concelho ou bairio respectivo, sob sua respon- 
sabilidade. 

u $  S O A importancia total destes soccorros serc> letada 
em conta ás camaras, na ierba com qde tem de conti ibuir psra 
a susten!açao dos expostos do districto, 

a4rt.O 7." O tempo da creaçao dos expostos fica reduzida 
a cinco annos, sendo um e meio de leite, e tres e mel0 de secco 

«Art.' 8." As juntas geraes de districto pertence: 
a i." Determinar o numero e local dos circulos que deíe 

haver em cada districto, supprimindo, creando, ou transferindo 
estes estabelecimentos. 

-u%" Derramar pelos municipios a quantia necessaria, $ 
vista do orçamenio respectivo, para as despezds com os expos- 
tos, tomando por base a população. 
* 

« 3." lnformar annualmente o governo dos inconvententes 
que apresentarem na pratica as pro~idencias desta l e ~ ,  e bem 
assim os regulamentos que o governo tem de fazer para a sua 
execiiç8o, indicando os melhoramentos de que são susceptiveis. 

« Art O 9." Crear-se-ha em cada districto, logo que seja pos- 

&el, uma casa pia i siinikhança e im~taçâo da de Lisboa, onde 
,s  postos sejam ~ecebidos findo o tempo da creaçáo. 

nArt." 1 0 . O  O governo, na proxima sessão legislativa: apre- 
senlarii á Camara os orqamentos necessarios para a creaçao des- 
tes estabelecimentoç, acompanhados das informações, que dete 
sollicitar, sobre os pontos -segurntes: 

u 1 . O  Se nos districtos havera edificio para onde possa ser 
estabelecida a casa pia. 

a 2  O Se as camaras municipaes, as juntas geraes, e as as- 
weiaCòes de caridade quererão concorrer para a creaçâo ou ma- 
nutenção destes estabelecimentos. 

a3." Se entre os legados pios nâo cumpridos haverá alguns 
que possam ter regularmente esta appiicação. 

uArt. l i . "  O governo fa l i  os regulamentos e dar l  as in- 
strucções necessarias para a execuçso e fiscalisaçâo das provi- 
dencias da presente lei. * 

urtrt." 12." Fica revogada toda a Legisiaçâo em contrario. 
aCamara, 19 de Abril de 1854. =Antonio Augusto Ca- 

b a l  de Sousa Pzres.» - 

-Veja no 1.O Tcmo d'esta Gbra, ?e pag. 199 a 208, a Xe- 
 solução XXXV (Demissão dos Empregados das Mwericordias). 

A proposito dessa I:csoluçüo, e com referenoia. ás Miser i- 
cordzas, J U ~ ~ & ~ O S  ectão conjeniente mencionar a ultima legis- 
lação, e escrilos mais recentes sobre Legados Pios Nesta con- 
formidade, citiimos os Decretos de 3 de Novembro de 1851, de 
24 de Dezembro de 185.3, e u Portariâ Circular do Ministerio 
do Reino de 23 de Agosto de 1854, bein como alguns escri- 
pios sobre o mesmo assumpio. 

Ahi mesmo remettemos tambem os Leiio~eç para o Projecto 
de Lei que passou da Ca:n?ra dos Senhores Deputados para a 
dos Dignos Pares na sesslo de 1853 -Estamos hoje no caso 
de já poder citar uma Lei definitiva sobre o assumpto, e he a 
Carta de Lei de 26 de Julho do corrente anno de 1855. 

O indicado Projecto passara na sessão de 1853 para a Ca- 
mara Hereditaria. Na sessão de 1854 não se tratou alli do im- 
portante assumpto dos Legados Pios; na sessfio, pordrn, do cor- 
rente anno de 1655 chegou a vez dessa discussao, e a Camam 
Bereditaria fez algumas alterações, que a Camara Electiva ap- 
provou; de sorte que a indicada Carta de Lei contkm textual- 
mente a redacçso que a Camara Heredithria fizéra. 



Visto que se trata de um assumpto muito ~mportarite, e 
desejando n6s habilitar os Leitores a poderem adquiiir um co- 
nhecimento cabal das cousss, julgâmos fazer-lhes um bom ser- 
viço, apresentando-lhes aqui o 1)arecer da Commissão especial da 
Camara dos Senhores Deput?dos sobre as alterações feitas na 
outra Casa, que alias s%o o proprio texto da indicada Carta 
de Lei. Dest'tirte poderão os nossos Leitores entrar no amago 
da mente do Legislador, apreciar melhor a natureza e o al- 
cance das disposições da Lei, e reconhecer ate os melbora- 
mentos de q u e  he  susceptivel,-melhoramentos, alias, que a 
expenencia indicará com maior segurança; e pata o dizer em 
uma só palavra, terão os Leitores a vista a Lei, e o seu com- 
mentario : 

=«Senhores :-A commissao especial, nomeada para reier 
os Decretos, com força de Lei, de 5 de Novembro de 185f, e 
24 de Dezembro de 1852, tendo examinado, com a devida at- 
tenção, as alterações feitas pela Camara dos Dignos Pares á 
Propos~ção de Lei, em que havia sido convertido o Projecto de 
Lei N o  98 de 1853, approvado por esta Camara, e que fara 
remettrda áquella, eni 8 de Agosto do dito anno, vem apresen- 
tar-vos o seu parecer ácerca das sobredltas alterações. 

[<Estas, ou respeitam simplesmente a redacção, ou ás pro- 
visões da dita Pioposição de  Lei; e as ultimas podem classr- 
ficar-se, ou como emendas, ou como ddditamentos. As de re- 
dacção encontram-se no artigo 1 O, no 1.' do artigo 20, no 
artigo 3.", no $ unico do artigo 7.", e no $ unico do ar- 
tigo 8.", e facilmente sê conhecem peta confrontayão dos arti- 
gos citados com os do referido Projecto N." 98 ; e como deixem 
claras as dispos:ções da Lei, a Cornmissào as considera accei-. 
taveis. 

<(Das alteraçoes, em que se emendam as provisões da dita 
Proposição de Lei, sórnente são em favor dos possuidores dos 
bens onerados com encargos pios a do artigo 6.', em quanto 
diminue o tempo necessario para se prescreverem, e a do ar- 
tigo 7 ", ampliando a mais dois annos o perdão da divida de 
legados pios não cumpridos, concedidos a differentes estabele- 
cimentos; ar demais tendem todas, ou a augmentar para o fu- 
turo a taxa dos legados pios, ou a restringir, quanto ao prete- 
rito, o favor por e& Camara concedido aos possuidores de bens 
onerados com dividas de legados pios não cumpridos; e iaes 
sdo a do artigo 2.", augmentando com 60 por cento as taxas 

$as Missas e mais suffragios, estabelecidas na Constitiiição do 
~ ~ b ~ ~ ~ ~ d o  de Lisboa; a do'$ f P do artigo S.", excluindo da 
rnls*o facultada n'esse artigo os legados pios, que sómente 
ge&ncem aos esiabelecimentos, quando deixam de ser cumpri- 
&; a que se encontra no fim do artigo 7.", eselurndo do per- 
&o concedldros alcances, pelos quaes haja sentença pzssada 
sai ; a suppreçsão do artigo, que no Projecto approtado 
*r esta Camara era o 7.', e em que se concedia aos deredores 

legados pios não cumpridos, que quizessem satisfazer a to- 
&dade de seus alcances em um s6 pagamento, sem se ut111sa- 

da moratoria, verifica-lo em titulos de divida fundada do 
Estado; e a do artigo 1 2 . O ,  permittindo que os Juros d'aquelies 
dos referidos titulos, que estiverem obrigados h satisfacão de al- 
p m  encargo pio,~ossam ser execiitados por dividas provenien- 
@de encargos pios differentes d'aquelle com que forem onerados. 
b «Estas alteraçòes, as mais importantes de todas as que fo- 
ram fei tas pela outra Camara, não podem derxar de considerar-se, 
em parte, como contrarias aos fins que se tem tido em ~ i s t a  em 
b d a  a Legislação d'esie Reino, principalmente desde a-Lei de 
9 d? Setembro de 1769, diminuindo, t? nunca aggra$ando, os 
mcargos da propriedade, reputando-os, justamente, como um 
estarvo ao deseniolvimento da agricultura e riqueza nacional; 
em parte como injustas, ao menos ielativamente, coiitrarias 00s 
btos fins de publica utilidade, em quanto aggravam e augrnen- 
h a taxa dos encargos, impostos em bens, pela maior parte 
i e  raiz, ou em quanto restringem a remissáo d'esses encargos; 
eodo tdubitavel que para esse gra7ame da maior tasa das Mis- 
sas, e outros suEragos, não p6de achar-se rasão sufiiciente, 
em ainda na intençQ, de que se cumpra fielmente a vontade 

instituidores de Morgados, ou Capeiias, livres, ou vlncu'a- 
$s, celebrando-se as Missas e Officios por elles ordenados, por 
W Q t o  para este effeilo é inefticaz aquella maror taxa, que se 
W e u d e  de noio estabelecer, como a menor em vigor desde 
b p o s  antiquissimos; e assim o rinico resultado, proveniente 
Q'vsa mais elevada tasa, ser& o augmeoto das reiidas dos esta- 
kl&imentos a que 8 applirada a importaoaa dos legados não 
W p f i d o s .  Este augmento, porem, ainda que se considere ne- 
$?%rio, não devia procuras-se por modo tão desigual e injusto, 
W Q  O de ser imposto exclusivamente sobre umas certas pro- 
Wedades, sómente porque são ja oneradas, para ser pago pelos 
muido i -e s  d'ellas eom exclusão dos demais contriburntei. 



«E relativamente injustas parece deverem tambem conside- 
rar-se as referidas alterações, eni quanto concedem a uiis indi- 
vrduos favor que negain a outros, tanto no que respeita a re- 
niissão dos encargos pios, como no que toca ao perdão de parte 
das dnidas provenrentes de legados pios não cumpridos, respe- 
ctivos a annos anteriores ao de 1840. 

«Mas apesar disto, Senhores, considerando que nas provi- 
sões sobre perdzo e moratoria, quanto ao preterito, e remissdo 
quanto ao fuluro, conservadas pela Camara dos Dignos Pares, 
se faz ainda grande beneficro aos possuidarcs de bens onerados 
com encargos pios; e que estes beneficias attenuam de algiima 
sorle esse maior encargo, resultante da mais elevada taxa, a 
qual, com quanto sómente desde agora se torne geral, era j& 
anteriormente em iigor em algumas das Dioceses do Reino 
pelas respectivas Constituições; considerando, que, exceptuada 
aquella maior taxa, em tudo o mais a differença consiste em se 
conceder um rnalor, ou um menor beneficio. sem que em o o  
nhum caso-se exija dos possuidores de bens onerados mais do 
que cada iim d'elles seria obrrgado a pagár nos termos rigoro- 
sos das Leis existentes, nem ainda tanto como isso; couside- 
rando ser de urgente necessidade, e da maior convenrencia 
publica, não i6 conceder desde j& o sobredito perdào, morato- 
rta, e direito de remissão, mas tambem fixar por Lei os direi- 
tos e obriga~òes dos devedores de legados pios ndo cumpridos, 
e dos possuidores dos bens onerados, regularisando-se a Iiqui- 
dação e cobranca, assim do que fica sendo devido de preterito, 
como do que se for ~encendo de futuro, por modo equitativo 
e eficaz em proíeito commum, tanto dos,devedores, como dos 
estabelecimentos, para que são applicabs os alcmces prove- 
nientes da falta de cumprimento dos ditos legados, acabando 
com as du~idas  e questões, que sobre isto se têem suscitado, e 
que ao dito Gm é dirtgida grande parte das providencias con- 
tidas na sobredita Proposição de Lei ; e finalmente considerando, 
que esta Lei, como todas as outras, póde de futuro ser alterada 
nas suas prosis6es de erecuçzio permanente, como o exigir o 
Bem do Estado; e que entretanto garante aos possuidores de 
bens onerados com encargos pios, que estes não hão de ser 
augmentados arbitrariamente; entende a Commissão que devem 
ser adoptadas por esta Cam~ra as alterações, de que tem tra- 
tado até agora, e que considera como emendas. 

«As demais alteraçóes que se encontram na sobredita Pro- 

p o s 1 ~ o  de Lei contdern disposições de noio accrescentadas pela 
M r a  Camara; taes sào a do $, 2." do artigo i.", sobre a com- 
'ptencia para as reducçóes e cumuIaròes das obras pias, que, 
pela fórma em que esta concebida, deixk em vigor o direrfo 
existente, nâo havendo por isso motivo para a rejertar, embora 
se possa cons~derar superflua; a do artigo h.", que 6 fundada 
em- rasões de justiga e equidade; a do artigo S.", na parte em 
que faculta remissão por titulas de divida fundada, ou a di- 

'nbeiro de metal, na importancia de quinze prestações, o que 
pbde de futuro vir a ser de utilidade, quando aquelles titulos 
eheguem no mercado a 75 por cento, ou a valor effectivo su- 
perior a este: a do $ 3." do mesmo artigo, cujo fim é facilitar 
a extincção dos ~ineulos; a do $ unico do ai t ~ g o  6.", que 6 de 
necessidade, desde que se adoptar o menor prazo de tempo 
para a prescripção dos encargos pios, conforme a alteração feita 
80 d ~ t o  artigo; a do artigo 7.", fazendo extensivo aos Semina- 
rios e mais estabelecimentos de piedade e carrdade geral o per- -. 

dão concedido aos Bospitaes e Misericordias, por isso que a 
mspeito de todos elles se dá a mesma rasãa para serem igual- 
mente protegidos; a da segunda parte do artigo 8.". como 
meio de consegmr que os devedores de alcances por iegados 
pros não cumpridos Sejam pontuaes no pagamento -das 
Ç&S; a do artigo IO.", estabelecendo a competeocia do Juizo 
Contencioso a decisão de todas as quesbes suscstadas no 
Juizo Adm~nistrativo das contas de legados pios; a do $ I." 
do mesms artigo, em que se adoptaram algumas providencias, 
em substituição das do Alvará de 15 de Março de 16 14, com 
e mesmo fim de difficullar, que com certificados falsos se con- 
siga provar o cumpr~rnento dos legados pios ; e finalmente a do 
artigo i I.", na parte em que desde já determina quaes,as pe- 
@S do processo que devem transcrever-se nas sentenças para , 

a execução pelas dividas de legados pios não cumpridos; e to- 
& estas disposições considera a Commissão diri, oidas a fins 
*h reconhecida atilidade, como fica enunciado, e por isso ad- 
OPtaieis. 
. «D'esta sorte, a Commissão é de parecer que se approveni 
todas as alterações feitas pela Camara dos Drgnos Pares na Pro- 
Posição de Lei, de que se trata, para effeito de ser submettida 

, Real S a n c ~ o .  
Sala da Comnissão, em 19 de Junho de 1855. (Seguem-se 

asasS~gnaturrrs 



Alterações feala~ n a  Camura dos Pares do Reino, na Proposi- 
ção de Lei de 8 de Agosfo de !853, da Camara dos Senho- 
res Deputados, fazendo extensiva a disposição do 49." da 
Lei cle 9 de Selembro de 1769, a todos os legados prós. 
(Nào esqueça. que he O proprio testo do Carta de Lei de 26 
de Junho de !855.) 

«Arligo i " A drsposição do $ 19." d a ~ e i  de 9 de Setem- 
bro de f 769 ' comprehende todos os enciirgos pios, com que es- 
tejam onerados quaesquer bens, sem attençao 8 natureza d'es- 
tes, sejam, ou não sejam vinculados. 

1." Para o effeito da reducção ordenada na sobredita 
Lei não será contemplado o rendimento d'aquelles bens que, 
supposto tenham sido comprehendidos na instituição, devam 
por dlgum fundamento legitimo considerar-se isentos do encargo 
pio, ou que não sejam conhecidos, nem possam distinguir-se 
de outros bens nao onerado: 

«$, 2.' As reducções e commutações das obras pias, que 
houverem de ter Iogar em cumprimento Cesta Ler, serão feitas 
pela Aut horidade competente, nos termos de direito. 

nArt. 2." AS dividas proTenientes de legados pios não cum- 
pridos, de Missas e mais suffragins, serão liquidadas pelas taxas 
determinadas na actual constituiç~o do Arcebispado de Lisboa, 
addicioriadas com sesenta por cento da sua imporlancia, nas eon- 
tas de Iegados, ou encargos pros, tomadas aos possuidores dos 
bens onerados, ou a qoaeçquer testameoleiros, herderros, ou exe- 
cutores de ultimas vontades, a favor dos estabelecimentos a que 
as mesmas dividas, provenientes de legados eu encargos, perten- 
cerem. Esta disposiqão ndo comprehende as dividas n8o satisfei- 
tas, ou gncargos não cumpridos ate ti publicação da presente Ler. 

«$ 1 . O  Firam salvas as deiermrnaçòes feitas nas instituições 
ou disposiçòes especiaes, pelas quaes, sendo, ou no que forem 
expressas em designadas quanfias, se liquidará a conta, e fixar8 
o dehito. 

u$, 2.. As dividas que nao possam liquidar-se na conformr 
dade do presente artigo, salva a transacção, composição, ou 
s b c d o  das paries interessadas, precedendo sempre audietrcia 
'do Ministerio Publico, serão liquidadas por arb~tradores. Nos 
cgsoi de empate, o Magistrado respectivo decidira, escolhendo, 
entre o termo m&dio e minimo, o que for mais raz;oavel. 
> - rrkrt. 3 "  Os eiicargos pios permanentes, e que n3o consis- 
tirem em quantia liqi!ida, podcrdo ser convertidos a dinheiro 
de metal em quantra certa e Iiqurda annual. 

«$ unico A somma tola1 do encargo annual permanente 
não poderá em caso algum ser liquidada em quantia superior ti 
aiie tenha sido, ou possa ser reduzida, nos termos do artigo 1 ." 
da presente Lei. 

d r t .  O Os processos admltiistrati\os ou judiciaes sobre 
diridas pioveuientes de encargos pios serão suspensos por seis 

-mezes, a contar da intimação, quando a requerimento da parte 
demandada se apresentar certidjo de ter dado comeco ao p-recesso - - 

para a reducç3o ou conversão de que trata a presente Lei: os 
recursos interpostos das sentenças proferidas em primeira in- 
slancio, sobre os mesmos processos de reducç;ío ou conversdo, 
&ao o effeito devolutivo, sómente. s 

«Art. 5." Os encargos permanenbs que provierem de le- 
@dos ou instituições pias, que ja pertencem, ou vierem a per- 
tencer aos estabelecimentos, depois de fixados em quantia certa 
e liquida, poderão ser remidos por titulos de dlvida fufidada do 
@iado, que produnam rim juro correspondente ti irnportancia 
annual dos mesrnos encargos, ou a dinhe~ro de metal, na rm- 
)prtancia de quinze prestações annuaes a Favor dos mesmos es- 
~belecimentos. 

«$, 1." Não são comprehendidos na disposição d'este ar- 
!i.?) os legados pios que sbmente pertenkm aos estabelecimen- 
tos, quando deixam de ser cumpridos 
-- «$ 2." A remissáo concedida n'este artigo, se O capital da 
W r g o  for tão diminuto que náo possa verificar-se por titulas os aivida fundada do Esiado, ser$ admittida a dinheiro de me- @, na importancia de quinze prestações annuaes; assim como 

i O p 1 9  o da L e i  de 9 de Setembro &e 1769 drz assim =<i E porque tam- 
bem não pode ser compativel com a boa Razão, que ao mesmo tempo, em que minimos que excederem a importancia conuertida O pro- 
a Santa Madre Igre~a se contenta com a Decima dos frntos, pertonda qualquer % i h  das remissões, assim veriticadas em dioheiro, ser& em- 
Insti~uiaor particular opprimir perpetuamente os seus successores com maiores F%ado nos mesmos  titulo.^, OU como for resolvido pelo Governo, 
encargos Ordeno, que os actuaes gravames, que eacederem adecima parte do 
rendtmento liquido dos bens iocapellados, sqam, e fiquem desde a pubIica@o - 

;%!ore proposta da respectiva Administração. 
desta em diante abolidoi, reduzindo-se os sobreditos encaicos á dita paiarte dé b(s 3." Na avaliação do rendimento legal para a abolição 



de v~nculo, n2o ser8 compulado o augmeiito proveniente da re- 
mi s sa~  de que trata o presente artigo. 

«Art. 6.' O encargo pio prescreve-se por quinze annos, 
qiiando imposto em bens adquiridos por luuto titulo, e na boa 
fe de serem livres do dito encargo: Mra d'este caso sómeiite se 
prescre\e por trinta annos 

c$ unrco. Esta disposição comprehende as prescrrpçòes cor- 
rc.:tes ao t e ? ~ ? ~  da publicaçdo da presente Lei, com declarasâo 
de que se de\em contar, para seu complemento, pelo menos, 
quatro annos, no prazo du quinze, e seir, no dc trinta, depois 
da mcsma piiblicayao 

«Art. 7." Ndo serS. exigida dos Hospitaes, Misericordias, 
Semin~rios, e mais estabelecimentos de piedade e caridade ge- 
ral, a importancia das dii idas, provenientes de encargos pios que 
tenham deixado de rumprii-se, respectivos a annos anteriores 
ao de 1868 I-ual favor 6 concedido a quacsquer outras Cor- 
poraçòes e individuos, quanto ás d i~ idas  respectivas aos annos 
anteriores ao de 185.0, salvas as sentenças passadas em julgado. 

«$ unico. -40s administrado~es, ou possuidoresde bens one- 
rados com encargos pios, que foram ctiamad0s.a dar contas, 
em \irtu& dos Decretos de 5 de Novembro de 186 1, e 24 de 
Dezembro de 1852, e que se Ihes admittiu o pagamento de 
seus alcances em prestações annoaes, ser20 levadas em conta, 
nas que ainda ttierem a satisfazer de 1840 em diante, as que 

, houierem satisierto ate 1839 inclusi\è 
«Art. S." Aos responqaveis por dividas provenien!ea de en- 

cargos pios, anteriores do anno de 1885, 6 concedido o beiie- 
Ecio de as pagarem em tantas prestações annuaes, quantas fo- 
rem as que deterem: nâo pagando em tempo alguma ou algu- 
mas das prestaçoes preteritas, correr8 a ewecuç8o por metade 
da totalidade da divida: excedendo a omissão h ditd mefade, 
cessará o beneficio concedido pelo presente artigo. 

(C$, unico. A moratoria concedida n'este artigo não terá lo- 
gar quando p pagamento haja de obter-se unicamente por exe- 
cução, em que selam concorrentes outros credores do devedor, 
de forma que a dita moratoria venba a aproveitar em todo, ou 
em parte, a estes. 

«Art. 9." h qualidade em que qualquer pessoa for chamada 
a dar contas do cumprimento de algum encargo pio será, sob 
p"a de nullidade, declarada no mandado ou petiçjo em que es- 
itver o despacho, em virtude do qual a citasão se fizer. O mesmo 

se obsehara tambem na citação para a execução da sentença 
sobre as ditas contas, ou para continuaçfio do processo pendente 
em que tertha s ~ d o  parte pessoa hfferente da que 6 de novo ci- 
tada. 

n$ 1 . O  Se a pessoa citada pela primena rez para algum dos 
ditos processas, comparecendo no prazo assignado perante o 
Administrador, ou Juiz competente, negar por termo a quali- 
dade em que tiler sido citada, sera o estabeleamento inleres- 
çado na cobranqa da dividd proveniente de encargo pio, obrigado 
a convencer essa pessoa de ciiie n'ella se da a dita qualidade, 
para que o processo principal possa contra ella continiiar. Para 
o dito e!Teito serd competente o meio e fórma do processo es- 
tabelecido no artigo 335 " da Novissima Reforma Judiciaria, e 
ser4 em separado do processo principal, quando este esteja pea- 
dente na Adrr.irtistrd$ão do Concelho ou Bairro; competindo 
n'este caso de sentença final o recurso designado no 5 5 "  do 
mesmo artigo citado. 

«$j 9." 'Fendo a citacão sido feita a alguem na qualidade 
de possiiidor de bens onercldos com encargo pio, se o citado se 
oppozer a citaçzo, apresentdndo documento pelo qual prore que 
esses bens foram adqair-dos por jiisto ttlulo, sem que n'este se 
fizesse menlão d'e,se encargo ,inleriormente imposto nos ditos 
bens, nào cont~nuar& contra ellc o processo para que tiver sido 
citado, emyuznto por acçao ordinaria nau for demandado, e 
condemcado a sdti~fayao do encargo p~o. 

«Art 10." As questães que nos processos das contas dos 
enrargos pios versarem acerca dos anilos que se devem, da sua 
iniportarcra em cada um dos ditos annos, da Iiquidaygo do va- 
lor dos generos em que possam consistir, e sobre faltar nos do- 
cumentos dz quitayao, ou ciirnprimento dos mesmos encargos, 
algum dos requisitos legaes, serão decididas pelo respectivo 
Administrador, na Tórma ordennda no $ "I do artigo 4." do 
Decreto de 45 de Dezembro de 1884; porém, n'estes e em 
quaesquer outros casos e incidentes em qiie h ~ j d  coritestaCâo, 
serao os respectivos requeiimentos nu artigos dediizidos por 
qualquer das paries interessadas, remettidos com o processo ao 
Juizo Contencioso competente, pard ahi ser a questào decidida. 
Isto mesmo se praticar& nas execucães pelo alrance de contas 
sobreditas, qiiaudo 6 execução se oyponham embargos, ou ou- 
tras ai tigos p e r m i ~ t i d ~ ~  pelas Leis; devendo procedei-se á pe- 
nhora antes de ser remettido o processo ao Juizo contencioso. 
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a$, I O As certidaes dar: bí*s~as serao passpdn., com l1.r;I- 
mcnto, pelo\ S,icerdotes q i i ~  as celei ra-ein, c to:il L L T . ~ c ~ < ~ I  ;'i[o 
reslectifo Pero~ho;  as dos nia>s ~ i i F r ~ ~ i c i s  pil:*s Pmxilo+, ( m  
ciajas Igrejas se cumprirem, e recoribecitias umas e oalrelh por 
Tabelltãn, dentro do anno a que rrsp~itarem, ~ o i i  pena de 1170 
serem ndrnitttdas quando de outro modo pssoda.1, o i  T, k t l l  L~es 
que fizciem estes reconhec~meritos ter20 um Ii\ro c~*peri~l.  de 
papel na0 sellado, e rubricado gratuit,imenie pelo- l k y z  a qi~cm 
competir, para ali regisisrern por 1en;bldiiçn as certidfics que 
reconhecerem; e pelo recoriliec~meato e registo ndo fio.ier8o 
levar mais de sessenta rels. 

tis 2 " &as  queslõei suxitadas Bcercn das corití>s dcs er- 
cargosppis, serii, no Jiirzo Contencioso, o l ;~er~~idn a forma tio 
processo estabelecida no artrgo 281.' da Kovissima l<efor:r,a 
Judiciaria. 

«$rt. A caecu~ào pela irnj~ortfinc;a dai diriddq pro- 
uenieiite3 de encargos p:os ir:o cuiripr!dcs cera b ~beddd e ~ n  cai'a 
de seniei:ça, extrntlida do processo :as corIt,'s na Atlit,iriistra(.do 
respectiva, ou tio Jurzo Coriiencioso, estando a11 o dito pio- 
Ce55o; a qual contera, por exlenso, unlccmenjo d aulea(20, pe- 
t l (30 ,  citayão e sentença. 

«s uiirco. Para a execuçào 6 iiidispenca~rl ro,n citnçTqo do 
decedur, conforme o prlncip~o geral do arti60 57% o da Xo\is- 
sima Keiorma Judicial. 

«Art 12." Os juros de titulos de divida fundada do Es- 
tado, que estiverem obrigados a satisfa~20 de algum lega 'o pio, 
poder20 ser penhorados e executados i~elds detida, pro>e:iientei 
de encargos pios, expedindo-se para esse eF~ i ro  o corc;:eieiite 
precatorio. 

«Ar t  13.' Fica o Governo authorisndg a regular, como for 
mais coiiueniente nas differentes 10 diidddes, a marieira por qike 
dever30 ser guardados, para rido serem errraviatlos, ou ~icrados, 
OS processos da tomada de contas de legados pios. 

n Art. 14 O Fica revogada toda aLegis1açao em contrario.»= 

11 est certaine. fonctions attiibii6es par la toi &di-  
ier-Lo,  ti,>nnairei, qiir ne  ~)ei~vtnt  êtie exerce'es eu mê- 
me tenips yar un ni&me indir.du t ~ O G  SPL,m 

- 
Ce prrnclpe (<!e I'incompalibilité) est une des con- 

sbl, ieners les ~iliis ùirect~s ef les liliir ividerites<le I'or- 
dre, et par cun.éqt~ent son cib,er\atiun serdit snnsd.mte 
I',ine i e s  soiirces le pliis frc~,niies ile Ia pruspérrt6 d'un 
&ia1 Car c 'es l  I ar I'urdre que t ~ u t  germe Iriirtifie et 
prudiiit, c'rsi liar iiii qiie tql-it marcne regulièremeot 
sa 611 

~ I ~ L S  peut-an dire qae I'ordre ext'te, peut-on le re- 
corinâitre, l~rsque  ni les hummes, ni leschoses ue sont 
a leur ~i lace? ( F B I ~ O T -  Esprat du d r o z t )  

OBJECTO DO RECURSO 

. Recurqo de 3 .. para o Coilsrlho de Estldo, do Accordão 
do Coi,sellio de D,stricto de Castello Branco, que ju l~ou  sem 
effeito a elet~at, do Ke orrente p~ira Juiz Ordinario do Ju lg~do  
de Penamaior, por ser iricompatirel com o cargo de Recebe- 
dor do Coricelho que exercia. 

Consrderando achar-se determinado, pelo art." 17 O do CO- 
digo Adminlstiati~o, que s2o inelegiveis pdra Vereadores os 

k' 



Empregados de Fazenda, cuja disposição he applicatel a to- 
das as eleicões municipaes, segundo o art." 350 O do mesmo 
Codioo: - 

E achando-se tambem estabelecida a mesma ir,compatil)ili- 
dade tio Decreto n O 24, de 16 de Maio de 1834, art O '22 O, e 
act.' !$ 1 .O, excepção 4- " ; embora no mesmo Conselho de 
Districto tenha havido algumas decisões em sentido contrario, 
como mostrão os documentos juntos pelo Recorrente, que por 
oppostos A s  ditas Leis nGo podem tigorar. 

Ndo se deu provimento no Recurso, e mandou-se que suh- 
sistisse o Accordão recorrido 

(Dlarao do Governo n 447, de 19 de Oulubra de 185% ) 

He incompativel o cargo de JUIZ Ordinario de um Julgado 
com o de Recebedor do Concelho. 

He fóra de toda a contestação a inelegibilidade dos Empre- 
gados d e  Fazenda para todas as eleições municipaes. 

- Codigo Adminisirativo - 
=«Artigo 17." +o igualmente inelegireis, em quanto es- 

tiverem em effectivo serviço: IV. Os Empresados na 
Administraçdo Geral do Estado, e os da Fazenda i%- 
cional » (Trata-se da elegbilidade para Vereadores ) 

«Art." 350." O que se acha disposto nas Secções 2 ", 3." 
e 4" do Titulo 2." deste Codigo 6 applieavel a todas as 
eleições municipaes e parochiaes; observando-se, qudn- 
to á Elei~ão dos Juizes Ordinarios, dos Jurzes de Paz e 
dos Juizes Ereitos, as mais disposições especiaes pres- 
criptas nos Capilulos d.", 5 " e 6." do Titulo 5 " do De- 
creto de 21 de Maio de 1841, da Ref. Jud.s = 

-Decreto n." 28, de 46 de Maio de 4852: 
=«Artrgo 22." S6podem ser Juizes Ordinarios os que po- 

dem ser Juizes de Paz; as suas funcçòes, bem como as 
de Juiz Pedaneo, sáo gratuitas; mas uns e outros serao 
tambem isentos dos Encargos Publicos em quanto ser- 
virem. n 

=«Art." 18 O $ 1." $6 podem ser eleitos Juizes de Paz* 
os que forem Cidadãos Portuguezes, estando no pleno 
enercicio dos scus Direitos Politicos, sendo moradores na 
re\pecti~a Freguezia, e tendo de renda annual nas Cida- 
des e Villas notaveis duzentos mil réis Iiqutdos, e nas 
raencs noia\eis, e Aldêas ancoenta milréis Exceptuão-se: 
Quarto Os Empregados pelo Poder Executivo na Admi- 
nrstrdçào, ou na Fazenda Publíca ))= 

-Porquanto se procrama na Hesolução a inelegibilidade dos 
Empregados de Fazenda para todas as eleições muairipaes, he 
indrspensavel fazer notar que este principio não erclúe por f6r- 
-ma alguma a hgpothese do srt." 179 " do Codigo Admtnistra- 
tivo, segundo o qual o Recebedor da Fazenda Nacional póde, 
se a Camara o nomear, servir de Thesoureiro do Concelho, fi- 
cando sujeito 6s mesmas obriga~ões, que para este são determi- 
nadas -Esta h ~ ~ o t h e s e  nada tem de commum com a questão 
de elegibiiidad-e, como he obvio: e demais disso, he muito cu- 
rial, e muito conforme a natureza das cousas, que o erlcaire- 
gado de receber os rendimentos da Fazenda-rerêba lambem 
os do Flunicipio. 

-1ncompnttbzlzdnde No Diccionario Juridico de Pereira e 
Sousa tem aS9.m definida esta pnla~ra:  Repugnaneia de re- 
mir-se, ou exzstzr juntamente em um mesmo sujezto physzea 
ou moralmente certos funci.ães. ' 

Agra2.i-nos maf9, neste psrt!clilar, o que lemos nos escri- 
ptores de direito adminrs!rati~o. 

hiagniiot e Delarnarre, tratando desta especialidade, expli- 
&o deste modo o sentido que deiemos Irgar a uma tal expres- 
sào, bem como o fundamento e principias que iervem de base 

precauções que a Lei toma em quanto ao exercicio das func- 
çóes publicas: 

~ i ~ L ' i c c o m p a t i b ~ l i t ~  est I'obstacle mrs par Ia loi à ce que 
des fonctions qu'elle a attribuées a divers ronctionnaires soient 
en mème tenps ewercecs par un même individu, ou a ce que 
des fonctíons soit coilectiues, soit analogues, soit dkperidanles 
les unes des autres, puissent &tre en m&me ternps remplies par 
des parerrts ou alliés dans des degrks determines.-Sans cette 
sage prevision de Ia 101, Ia confusion des PouIoirs auiait 6t6 en 



quelque sorte  monstrueuse, e t  aurait pu caiiser de graves prk- 
jiidices à I'rntcr6t e t  a I'ordre piiblirs EnGn un ~ o i e i l  curriul 
eb: 6 C. de4!riIctii de I'nrcarii~d:iori socldle = 

Erri regra geral, d<r-se inromp,it3bilidade eiitre di ds, fiinc- 
yões, iim C ~ d ~ ~ d T ~ o  ri;io as rúde e ie rc r r  s muilaneaineci- 
te, seni .as c o l l o ~ ~ t r  a l odd  a hor,i em oppoc {áo entrtt si I>t,$te 
principto dimans a r e g ~ a  da L131 f,aiicez,i tle g k  +rnd. ann. 3. 
(alnda Iici~c em ~ i p r ) ,  cotice1;ida nestes termos: oztcrin ctlr'yPn 
ne pcvt C O ~ C O I I T Z ~  i ~ ' r t ~ l - c ~ r e  11 ur1.1, uti lor~lé  ~ h a r g é ~  de 111 sul-- 
cetllanci ntrdrate ou zmmédzale des fonctzo) s qu'zl exerLe dans 
une autre qu.alzlk. 

Tdrnhem he re;ra gera! que as incornpntibil~dad~s cdo de 
direito reqtricto; n2o podein admittrr iriterpret~\Lio lata, nem 
estender-se d e  uns casos para outros. 

Uma boa admini+!i~~~;o exigr rrnpcriosnrncrite qiic se m,iri- 
tenha o principio das inrnmp~~ti t i l id ,~t ies ,  qtiaii~lo aplilrrado a 
func~ões que eritle si se conik:aletn. e eq'do crn i~dliiral opposi- 
Ç ~ O .  Iia\eria rnconvetiievte tia .:drni<sZo desie Fricripio, str n;o 
existisse na Socredcide o suhrienie  riumero de c ~ t l ~ i d ~ o i  drlitia- 
mente habilitados; rnas a propnpac:o das l i iz~s,  çcrdn \ez rrio,s 
fãvorecidd pela crril1sny;io rnrdernci. dwipa  nft! a sombra de re- 
ceio de qiie Ialtern cap~cidadec para o bom desercpe: Iio do ser- 
\iço publico Praza ao Cto  qiie similhaniernente ria6 hlie jbwais 
a moralidadei 

Af61d  or prtncrpio\ gcraes da ~ n r o m ~ ~ i b i l i d â d e  qiie arirna 
deixnmos esfabelrcidos, e\istpm outros qiie r e ~ h i ã o  esta eipe- 
cialiddde; taes sh:-1 O, a d i ~ t i n c ~ Z o  od w p r , ~ < n o ,  qrie, liela 
natureza dai  coiiqas, exis!e entre os dilcrsos podpre., da I i i ~ n r  
a incon~pt ih i l id ,~de  no exercicio das duas respectiías Fiirir(6es 
por um s6 cidddLio, assim, por exemplo, exrsie intornp,iiibili- 
dade entre as riin,çBes adniinistr,+tiras. e a i  fun cùes juciicia- 
rias,-entre as rui~cqcies niurircrpaes, e o servibo m 1 (,,r, r t r  ; 
-2.', inc.ompaiihtlrdades Iia qi,e resiilião d d  inrposstbil~d,!de 
redl e absoluta de ser um so ~ridiirduo bastante Fiarii a: iidir no 
desempenho tabcil d e  diias espec:rs de furJclõcs;-3 ". h,) ii i-  

compatibilid~ides que ri-siilião do  qiie os  franiezes cbnin2o rlts 
concen,anecs, quer  dizer, que prendem roni a deci,ncia, crioi o 
decoro, com as exlgencias tie rne1ii:dres bern entrnd  do^, e <I$ e 
\ao eiiiaqar-se com os pr,iicipios do quod decel, yriod cbnçenrt 
da philosophia moral. 

São nos he permitiido entrar a este respeito em mais am- 

plos deseniolvimeiitos, e somos Fo! cddo5 a limitar-nos a tndicar 
nilqws LerZoic\ a Coiile, arde mais copiosainerite poderào 

,n (  I r : i  ,ir c.< l $:ri miei tos e doi:triiiit VejJo Ins~stz i~es du Drozt 
~ á t i  M:LSO c f ~ i l  F! ( gr(ads par ,#f le Baron De Géi~ndo, Tomo v, 
pag 36 f a 3'86;-D ~ , f ~ / . n i m z r c  d e  Dfois Pzrlihe et Adminrs- 

aizf'par II.?J .411,1i~ ir Bat De ,Moynrrol, ei Bzcard-Delanaar- 
v, a p<iliitrn, Itrroirrpai?lz!i/és,- Dzclionnnzrs Général d3,4d- 
ntttttv~ro, ?rxn so, s Ia dzrrciion dip.11 AlJred Blanche, á palalra 
Fonolotiaozres, ctr 

No"e-se q:ie nzo nos cnl,e t ratar  aqui senJo das incompati- 
bilidricles rriat:\;s As rancyirts admrnisirati\as -4s inconipatibi- 
Irdides rreraineiiie to!ititas nzo sko da nossa competenria neste 
jogar; e tt~;i*iifis ~:adeirc,s r (a r ,  m i r e  oiitros ~ocii.nentos l e ~ i s -  
la t l joi ,  n D: rcto E-le [oral de  30 de J:%:emhro de 1852, o qiial 
roiittrn dtk l  o i  ç6e5 iolre e i t d  ey;eciâlidade, applicaieis A parte 
mei\ rrn,itirIan:e do princaplo eleriiio. 

Pfo r j ~ c r e s F e i ( < ~  a ~ncorn~atrhilidades na ordem administra- 
ti\a, s&, elid\ cii~cl,trdd,:s no Codigo Adminis rati\o'aciii.l. a 
ahr +e crrcoc'fio rs L I ~ ) S  ~ 6 e s  icrm-nante\ sobre este assi:=- 
pto. ii,;o \o ( n i  q!inrri» <is in~on.pa!rb:f~dades npgatiisç, corro 
a \  ~ ' m i : i ~ s , - X : >  heij~ri(,rzo Geinl do s r  hitdrede e Srha \ em 
est,i iii4~tdr;io r,n ral<i\ra Ií?c~nira:?bt/?~!n<le =<cOs lugnre? 
do Ccd ;o dc 1832. cm r1i;e se nthdm d,spo-i~aes relatitas a 
in orrip,iiil:~l~d,ici:5, oii ticc-~erqa sao priricrla'mtwtc os ar:." 
l ? " - l G " - l  j U - 8 : ) " - -  ~ . " - f ~ ~ " - ~ 1 ~ . " - 2 6 6 " -  
16~"--li&"-2jÇo-~TO"-3f)~0-4~80-33~"»= 
Ko Clidico ~ ~ ~ ~ I I I I ~ I F J ! ~ \ O  ar,i,o:ado, da intrrcssantiss iria Ed:-  
ç;o de 183k cm t1sl:od, lerii um Ke1ior:orto Alphíihet:to, e 
ahi-A [<'in\rii  ~ n c : n : ~ ~ l z b r t ? ~ ~ a < k - e r ~ c o n t r . i i ~ ~  o9 Leilores 
a i n d ~ c ~ ~ ~ ; " ,  dus ai,igos e suas r,otùs, reiali\os a mesma e>pe- 
cial r!ade - 

O qB1e  rniiito coniern ter sempre em iista, a regpeifo de 
i ~ c o r n , , ~ i ~ h ~ l , d , i ~ ~ c ~ ,  },e a doiitr,na gt nerita do nrt.' 333." do 
Cod7go .=«?+ao h a  rii~i-h:.ma outra iricorri~~atib~l &de /,ara 0 
slar\rç:, do, Cargos ',drn:iiistraiiios, diem das que se athairl CX- 

p i p . s s í i ~ ~ t p t ? ~ e  in,ir,  das ncs!c C1.d go n = I.ldiisiiel Cunciarnento 
part,ci,i ha t r r ,  t,rn {,rt<enC,i d'i Ortlc~nas2o d o  Licro i ,  Tit. i ax, 
5 43  O, para Ser i et1,irado com forca de incompatibilrdade o 
parentesco dos Vereadores com os Escti\acs das Caii aras; no en- 
taato o Goierpo, conformando-se com o Iiarecer do procurador 

,da CorBa. resol$eli em sentido opposlo, expriniindo-se nos se- 



guintes termos: todavza em vzsta do art." 353.' do Noczssimo 
Codigo Administraiivo, que estabeleceu como regra gwal não 
hazer nenhuma outra encomp,~tzbzlzdade para o ser? aco dos Car- 
gos Adminislrattz-os além da que e ~ ! á  expressúmen~e~marcada no 
mesmo Codigo, é evtdenlc que o parentesco dos Escrzl ães das 
Camaras Municzpaes com os Vereadores ddlas não tn~aobzli~a a 
estes do eaereicto da Vereaçào, que deczdamente Ihes competir 
na conformidade da Lei. (Portaria de 31 de Maio de 184k ) 

-O principio que atraz indic6mos de haver incornpatibili- 
dades que resultão da impossibilidade de ser iim só indi\iduo 
bastante para desempenhar cabalmente duas especres de Fuiic- 
~ões,- este prrnclpio, dizemos, tem intima corinexjo tom o 
famoso abuso das acct~mulaçôes. Curilra esse abuso ninguem 
fallou ainda tdo energrcanente como o illustre publicisia 141 de 
Cormeuin: 

=«Le cumul, dizia elle, altere profondknrenf dans les ju- 
ges les garanties de leur indépendance. 

uIl s'oppose, dai~s les marins et Iq militaires, a I'exacti- 
tude de Ia discipline et aux  besoins du service. 

«I1 empêche les corps administratirs d'étudier et de satis- 
faire les besoins spérioux de leur emploi. 

((11 scandalise dans les erclésiastiqiies qui semhIent sacri- 
fiei., non pas au Dieu de I'Eíangile, mais ai] veau d'or. 

((11 couronne I'intrusion, Ia cupidite, Ia flatterie, ia paresse. 
I'impuissance. 

«I1 ench8ine Ia drvison fkconde et  salutaire dii pouvoir. 
a11 énerie Ia moralitk des fonctionnaires. 
«I1 corromp la science. 
«I1 Btouffe le g h e  

. ((11 dévore le budget.»= 
Felizmente, entre nós, começarão já as cousas a entrar na 

ordem, no que respeita a este particular;-e.se ainda vemos 
um ou outro caso de irregularidade, he certo que a regra ge- - ral de hoje he boa e justa. 

O decreto de 3 0  Julho de 1848 estabeleceii as seguintes 
disposições: 

=[<I."-He prohibfda a aceumula~80 de dous ou mais 
vencimentos, sejão de que natureza forem, pagos pelos 
Cofres do Estado, exceptfiam-se: 

u 1."- As Pensões concedidas em remuneração de ser- 
viços relevantii, assentadas com esta declaraçao. 

2 "-As gratificacões por commandos militares, e 
outras similhdntes, estabelecidas por Lei 

2 . o O s  Empregddos Civis, liilitares oii Ecclesiasticos, que, 
por bem do serviço, accumularem dous ou mais Empre- 
gos, só terão direito aquelle dos respectivos vencimentos 
por que optarem, e neste wnlido se Ihes iará o compe- 
tente abo~io em quanto durar a accumulaç$o 

~3."-0s  individuos das Classes rnactitos, que forem cha- . 
mados a servico temporario ou de cornmiss~o, terao 
direilo, em quanto durar o seu exercicio, a uma grati- 
ficuçlo draria regulada conforme a natureza e irrportan- 
cia do mesmo serviço, que Ihes ser6 paga ronjunciimerc:e 
com o vericiriiento da inacti\idade que Ihes corripetir, 
conforme o disposto nos Decretos de 2 2  de Agosto de 
1843, e 30 de Maio de 1844 I ) =  

Depois destas providencias, he mister lembrar que na Lei 
de Despeza do Estado, para o anno ecoriomico de 1855-1S56, 
-farão estabelecidas digumas precauções, que tendem a acaL<?r 
eom o arhitrio, no que respeita a nomeaçòes de EmpregaZos, 
proiimentos de logares, etc; e S ~ O  as seguintes 

=c(l.'-X:o be perrnittido ao Go\erno nomear Emprega- 
do algum para logares Fora do quadro legalmente esta- 
belecidos, ou seja com tencimento-ou sem elle 

(1 2 '-0s individuos das classes inactiias rijo poderão ser 
chamados a seriir logares f6ra dos quadros. 

s 3."-Q Governo não poderá prover os lugares que lagarem 
nas diversas Repartiçòes em indrc.iduos estranhos As mes- 
mas, em quanto h o u ~ e r  Empregados fóra dos reapecti\os 
quadros. 

a &."-Em todos os concursos e nomeaeóes para logarcs de 
Justiça, de Fazenda, ou de Admiiiistraçáo, teido prefe- 
reocia em igualdade de circumstancias, os Empregados 
que se acham fóra dos quadros das differentes Reparti- 
ções, pu que houverem pertencido ás extinctaç. 

a 5."- E prohibido augmentar nos Corpos dasdiversas Ar- 
mas os Officiaes Supranumerarios.,i = 



-Visto como se trata nPsZa Rrsolução-de Jiiizes Ordina- 
ri,,s-, e de Recebedor~s do Conselho, julg%rnos ser de utili- 
d,ide p x a ' o ~  POS'OS Leitores apresentar dqui, relaticamente a 
nns e aos outros, algumas noticias hlstoricas e legislati\as 

=«Para decid r, dkz um douto Academico (i), as conten- 
das e coritro\er\ins entre ou povos de Portiigal, em prrmeira 
Irist~incia, szo ai~tiquissi:nos os Juizes Ordiriarros; e o fdzi2o 
re::ularmeale com o conselho dos Homens bons de cada Lii- 
gar, podendo dd sentença delles recorrer-se, e alçar-se (como 
d17iâ0), ou uggraiar-se para os Govern~dores, Adiantados, Rt- 
cm kloirenu, Condcs, Cnp::heq geracs, ou b1eirinhas, que os 
Principrs tinhdo em cadd Provincia: perante os quaes coni- 
tudo piwce, que algumas vezes, ou fosse em rarão da quaii- 
dade da causa, oii pela dignidade, e gradiiaçáo das pessoas 
con:eirlente.;, ainda nos p~rii~eiros principros do nosso Reino, 
se traíarao e decidi30 os pleitos ein primeira Instancia, de que 
nas a ~ o u t a  alguns exemplos o Cbroni4ta Fr. Anlonao Bran- 
da« ria Tcrccbxra Pdrte dr! itlonarcE~a Lusit , LIV ix, Cap XIT 
e ~ 1 1 1 ,  pag. i l $  e senp Ora os ditos Juires Ord,narios erão, 
e cos?iimar?,o ser -sempre eleitos, e escolhidos annualmentc 
pelos P o ~ o s  r Concelhos, em que e devito ser, d'enlre os seus 
n:rsmos \isiikhos; e este costuma era lima consequencia ne- 
ccs~aria do Gorerao Feudal, ainda-mesmo e princif)almen'e, 
porqiie go~ernando-se pela maior parte os P o ~ o s  por Foiaes, 
e Leis Muiiic:paes ou prlicuirres, pelas quaes não s6 se pa- 
gari,, e rtjgiila\án os tributos, mas Lambem se admiriistra~a 
a Jiistisn, era muito natural, que d'entre esses mesmos Po\os 
f m e  iiomeado, e eleito um, que fosse o execu!or dell,~s, tanto 
melhor porqiie ja as podia %conhecer E be constaiite como a 
elerçao dos Juizes Ordiiiarios tem siio sempre um costiimr, 
e iim privilrgio tào sagr,ido, que ainda mesmo aos Srnhores 
Reis, e a ~lgrins Dondlario*, nunca nesse parti(ul*ir tem per- 
tetirido mats do que a confirrnaçao drlles, e' qrinndo milito a 
Presideiicia nas ditas Eleiqòes por si, oii pelos seus Offivi'ieu »= 

Os Jiitzes Ordinarios, antiqaissimos em Portugal, ISern con- 
tinuado a existir at6 os nossos dias fiids Ordena~oes Afforisina, 

Manoklina e Philipina se encontra o R ~ g ~ w e n t o  destes Magls- 
trddos D I ~ ~ O I S  da Ordcnaçao Philipina, Li\ i, S i t  i \v,  fipirra 
muito carat lerizticumrnle o Ilecreto de i 6 de Mato de 1832, 
o qual diiidirido o Ke,i:o em Circiilos Jiidic~,ie<, e4tes cjm Co- 
marcas,-db Com,ircas em Julyad<is,-e os Julgados em Fre- 
guez~as,-estabeleceu um Juiz Ordtnnrio para cada uma  das 
Villai, de qi:e se compunha o Crrcirlo Judccial, que era c,rbera 
de  Julgado, e tinha ai6 eatlo um Juiz de Fora. I':ise mrsnio 
Decreto-dirpoz o srguinte no seli art " 25."=0s $urze< Ordr- 
narios teiem authoridade pard jiilgar iotta5 as cansas, de qiial- 
quer natureza qiie wjarn, que não excederetn o valor dv doze 
mrl réu rm, bens de raiz, e .itnte e qhatro mil re'rs ern moteis: 
e bem asstm para faier, e dztermii:ar todou os Acto5 prepara- 
i o r~os  dos Proce**os Cilets, 611 Crincs, pclo modo que ~5'3 Lei 
deter m ri; I. = n'es'e mesmo Decreto se deterrniria\d a fvrma 
da eleiçâo ddqueiies Rldgisirados. 

-Pela No70oirs~ma Hef~r~ l fa  Judiczaria (21 de $!aio ?e 18 1) 
roi o Reino de I'ortiipil, com as Iihas Adjdcentes, d,vidido (de- 
baixo do ponto de ~ i s i a  jutlicial) em I)isirictos-Cont,ircos- 
Julgados-e Fregiit'síaç E m  trda Jiilgirdo io, estabeiecidtb um 
Juiz Or  inario, Itmiiarido-$e pcirem a sua ,iI~sd<i a gziarro ni i l  
re'is em bens de razz, de SPIS  mzl rézs em bens motets, e de 11es 
dzas de ptiseo, ou dous nirl rets rm percas; e na rnesrria Ii(7for- 
ma lor2i) deteimrnadds as rrgrds da coinpetencia, e as attriliui- 
çòes destes Magistrados, bem como o modo da sua eleiçjo 

-Uma consideraçao, porem, muito importante c pondeiosa, 
dele (harn,ir-]!os agora a a t t~ntdo,  e tem a ser por muiio tempo 
exrslírdo sómerite os Jiiizes Ordinarios, sem que na adrntnis- 
trata0 local da Justira inter\ii.ssem Juizes estrnnhos a\ po\(na- 
Gões. Ela isfo, ai6  certo pnnto, lima regalía d(1s pato*, os 
quaes exrrciia\;io a preciosa faculdade de ele,er e tiornear d'en- 
tre os seiis visiiihou um magistrado, a qiierri confi'i-cem d ele- 
~ W O  das Leis, e a administra\do da Jurtira E daqiii \em qiie 
*o deve causar-nos eupanto o terem os ~ i o ~ o s  no meado do 
Set=ulo xiv ~epreserttado corirra a iriiroducq~o dos Juzzes de 
fdra-par~e, como sendo coii t iári~ aos foros e costumes dos mes- 
mos povos. 

Encarada a qiiestjo debaixo deste aspecto, hc incontestavel 
~ - f l s S p o v o s  t~nhao  ~ a z â o  para-se oppbrern a uma tal innova- 



Ç ~ O ,  conio tendo seus visos de invasão do poder magestatico nas 
liberdades populares; mas nào convem olhar as cousas só por 
um lado,-lie forca encarar os assumptos por todas as suas 
faces 

A exper,encia, essa mestra da vida,-o tempo, esse conse- 
lheiro airisado, sabio e imparcial, da humanidade,-encarregá- 
r2o-se de demonstrdr que os Juizes Ordinarios nãopodião bem 
c comprzdamente adrntntstrar e fazer justiça, em razão de se- 
rem da mesma terra, e terem nella muztos parentes, e amigos, 
compadres, e companherros, ou lambem malquerenças, e odios 
com oulros; e por outro lado não podaüo exeeurar as Leis, e 
resislir as pr~pot~ncias dos Poderosos, e castrgar os seus exces- 
sos, visto yue acabado o tempo da sua judzcazura, elles ficaeào 
reduafdos a particulares em o mesmo Lugar, ou termo, e ex- 
postos ás ctnganças dos mesmos Poderosos (Mem sobre a 01 i- 
gem das Juizes de Fóra) 

E ainda ha outra consideração muito forte, que ao douto 
Academico escapou, qual he a da Edita de sciencia, que muito 
naturalnecte dete presumir-se em Juizes leigos. 

Admiratelmente se exprimi0 o Legislador, quando no pre- 
ambulo do Al~urá de 'i' de Fevereiro de 1782 allegou as se- 
guintes razõeç pcra a creação do Logar de Juiz de Fóra navilla 
da Povoa de Varzim:= «. . Sendo-me presentes.. . os graíes 
prejuizos, qce padecido a Nobreza, e Povo da Viiia da Potoa 
de Varzim, gemendo debaixo do j i~go do4 poderosos, e do na- 
gello da prepotencia, por ser a justiça administrada por Jui- 
zes Ordinarios, e lezgos, ficando os delictos sem a competente 
satisfaçáo, e nas causas civeis preteridd toda a ordein judicial, 
si~jsitas as decisões dellar ás paixões da aEeiçao, e do odio, etc.» = 

Do mesmo modo, no preambulo do Alvarh de '7 de Maio 
de 1801 se da como fundamento da creaçdo de um Logar de 
Juiz de F6ra para a Vrlla da Azambuja=«os detrimentos In- 
evitaveis no governo das povoaçóes regidss por Juizes Ordina- 
rios, e Rlapistrados naturaes delias; rios quaes, além de faltar 
a Screncia do Direito para a boa direcçao dos negocios, accres- 
cem as paixões de amor e de odio, que entre os moradores 
das mesmas terras costumão ser frequentes, e irremediaveis 
por sua natureza »= 

Pela mesma razão jul$mos apreciavel o que diz Lobão (no 
$j 12." da Diss. !."):=«Isto he o que pensou o mais sabio No- 
motheta, o sr. D. Manoel: Elle o primeiro, que mandou para 

provinrias, Ctdades, e Villas, Juizes de F6rd, Letrados appro- 
yados pelo Tribunal Palatino. Elle que olbaca estes 3linistros 
com sufficiente Jurisprudencia para administrar por si, inde- 
pendentes de Accessores, Justiça 6s Partes, e com Letzas, gra- 
dua~ão, e respeito, como estrangeiros da terra, pura rebaterem 
imparciaes a prepotencias dos poderosos. »= 

Cremos que será muito agradatel aos nossos Leitores re- 
cordar a este proposito as belfas e energicas palavras do grande 
mestre da nossa Iingua, o immortal Padre Antonio Vieira: 

=«Huma das cousas mais curiosas, que se vê aos jardins, 
onde as terras se culti\ão mais pr~morosamente, que nesta nos- 
sa, são tarias figuras de murta, ou de outras plantas, formadas 
com tal artificio, proporqão, e riueza de membros, que tirada a 
cor terde, em tudo o mais se riao distinguem do natural, que 
representa0 MJS esta mesma represeritação he muito diEculiosa 
de coriservar. As outras imagens, ou seja0 furididas em metal, 
ou esculpidas em pedra, ou entalhadas etn madeira, ou pintadas 
nos qiiadros, ou tecidas nos tapizes, sem mui9 diligencid, nem 
cuidado sempre conserváo, e representão a figura, que lhe deo 
O art:fice Porem as que sâo formadas de plantas, camo lem as 
raazes na [erra, donde recebem o humor, cresceiido naiural- 
mente os ramos, facilmente se descompoem, e se fazem mons- 
tros. Isto mesmo succede, ou póde succeder aos que tem o 
governo da suaproprza pafrza, e n io  por outra razão, ou ficn- 
damento, sendo por que tem as raizes na terra. Alli tem os 
parentes, a/ l i  os amigos, alli os znimzgos, alli os tnteresse~ da 
fazenda, da familia, da pessoz E qualquer desles humores, 
ou respeiios, e muzto mats todos juntos podem descompor de tal 
sorte a zmagent, e representação de quem governa, que nem a dp- 
parencia lhe fique do que deve ser, e em tudo obre, e sola o con- 
trario do que he obrigado. u = 

-tSerA lerdadelra e exacta a aisercão de 1.oba0, de que foi 
ERci D filanoel o primeiro que estabeleceu os Juzses de Fóra ' 

Permitta-se-nos entrar a este respeito em alguos deaenvol- 
bliuentos 

He fóra de dukida que alguns argumentos fortes podem ser 
Invocados para sustentar a opinião do celebre Praxrsta. A Or- 
denaçào Blanoelina, no Tit XLIV,  in principio, diz assim.= 
'0s Juizes Ordinarios e qzcaesquer outros, que Nós de fóra 
Mandarmos, devem ser deligentes, e trabalhar que na Cidade, 



Villa, ou Liiguar onde forem Juizes e seus Termos, nom se fa- 
carq mnlcficios, nem malfeitorias; e fazendo-se, ou outros al- 
g\i% ddniio?, toriiem a eija, e procedam contra os culpados com 
5 ~ 3  ide ~ ~ I I ~ P P C Y I  cem tarddnra )I = 

O C,hrt>ni& Damiào de Goes, iio Cap ~rxxvr da q?iartit 
pdrle da C!~rcnzcc. delRei dom E m a ~ u e l ,  diz assim: Pds juizes 
de fura rias czdudes, çzllas, de lodo o regno a custu de suu 
fazenda, parecendo-lhe que cs ttaturaes poderzam per afeiçam 
errar, no que j ~ I g a ~ ( a m  

I-%e ne*tes fi!i~ddmtnlos que Lobdo, e antes delle- João 
Pin!o X.Se.ro,(Lusrre ao Desembargo do Paço), e otitros, apoia- 
rão a aq>tbrgào de ter sido EIKei D Mdnoel o prtmetro Monar- 
cha f:oit!!;uer giii. estabeleceti os Juizes dc Fora. 

N i o  podenios atinar com a razao p r  qiie Lobão cita em 
abono do \eii pai p ~ e r  O tt~stemunho de F r  L U I L  de Siiiisa, cap. x 
d i  v da dc Ft R,irtholome~i tios 5 l a r t ~ i e s ;  p11is qiie o elepan- 
tiisimo paneç rista d o  Arcebispo d e  Braza n;io diz tima so pd- 
I ~ v r a  ?obre a data dd Iristituiçdo dos Juizes de Fora Nem ce 
qiiér deste iriciderite fdríarnos mençAo, se náo I1\6ssemos serrpre 
o in.i:or deleite ecn sahorear o suavissimo e e~icant~idor  esiilo de - & r  Luiz de Solr~a. Eis o qrie apends diz O 110s-o incompnratel 
Clns:,ro-=«Juizes de ITora são iniiiislros qce e l R e  poern iids 
~ t l l n s  ma!ores &i de m u j t o  poro pera bom expediente dd 111s- 
t ~ c , i  O nome de Fóra p a m  ja em trtirlo, dado qite nos prin- 
cipias foy  s6 pdra se  differeriçarem dos Juizes Ordinarios dai  
tillds pcqvenas, & de menos cdiidade n,is qiiaes d o  eleitos do 
corpo do i~oc'o, & pelo m e m o  poio. Estes sdo id~ot~is ,  & an- 
nudes, s e r t e n ~  sein estipendio p r~sen te ,  R: wrn esperansa de 
premio futuro Vivem livres d,i sogeicáo de resideneia parti- 
cular, mds não d e  castigo, se  sdo comprendidos em culpa Os 
de Fóra são letrados, o cerbiço h e  trienal, levâo salario da la- 
zend,i real, e tão sobindo a cargos niayores, segundo a calr- 
ddde do sertico, SL a conta qi e d2o em iesidencia estreita 
que se Ihes foma por ministros huperiores E aion ece che- 
garem pur seus degraos k merecimentos aos mayores of- 
f i ~  oq qiie no reyno eslãio deputados pera este genero d e  
letras » = 

Q que hoje corre por m a s  averrgiiado, he qiie nno roi EI- 
Rei D Manoel o prrmeiro que in.tituio e creou os Juizes de 
Fóra, poi3 que antes delle havião ddoptado eisa yrovideitcia D. 
Affonso IV, 1). Pedro I, D. Jodo I, D. Afionso v, e D. J o ã o r r i  

attrihi.:ndo-qe a El-Rei D. Dlanoel iintcaniente o !er Piigmcn- 
t,ido o niirnrio dos Juizes de Fóia, e o ter-lhes pago, peld maior 
psrte, os i eyec t i \os  mantinieoios a cusia da lac~nda real, c o 
hdter tan bem auementado essfs mantimeiitos ou s,i!arloe - 
Vrja-se sobre esta qriestZo a iIlemoria sobre a ortgrrn do! nossos 
Jtiiacs de FJra; por Jose Aoastacio de Fi:ueiredo ('tlem. da 
Litt Yort Tomo I."); e em gerdl, dcerra do5 Jui7es Oldi.t,ii.i;,s 
e de Fóra, Lobùo (Notas d e  P. J de Mello, e Fd'c de D,si ); 
Coelho da  Rocha (Eiis. sobre a hist do gov e legisl. de Portu- 
gal), elc., etc. 

-Hoje parece estar jiiigada a causa dos Juizes Ordinarios Ja 
o Bliniçtro dos Negocios da Jiistiya disse no seu Relatorio de 31 
de Março de 1851: 

===,,Já por eiTeito da reforma a que se procedeu em alguns 
Districtos, na divisão judicial, ficaram supprimidos não poircos 
Julgados, onde at8 por fdlla de pessoas idoiieas não era possivel 
admtnistrar justiçd com a regrildrida:le detida. 

c( Por occasiâo do complemento desta reforwa, acsim nesçes 
Uistrictos, como nos que faliam, têem de ser supprimidos outros 
Julgados, em que se ndo dão igiialrnente as coiidicòrs necesba- 
nds  para continuarem a sub\isliib 

aComo porém se acha reconbe:ido 113 muito pela experien- 
cia, qiie os Juizes Ordinarios dos Jiilgados, Caprtaes das Comar- 
cas, onde residem os Juizes de1)ireito e setis suhut~tutos, çào in- 
teiramente desnecessarios, podendo as suas attribuicões ser fd- 
cilmente desempenhadas pelos sulistiiutos dos Juires de Direito, 
intendeu o G o ~ e r n o  que  taes Juizes Ordinarios de~:am desde 
logo ser extinctos, como o exrge a conveniencia do serrico yii- 
411~0; e assim o consignou na Proposta de Lei n." 6,  qiie oKe- 

á vossa sabedorra 
«Com estas providencias será diminuido em grande parte o 

numero dos Juizes Ordinarios como 4 indzvpensatel e de reco- 
nhczda utilidade publtca; e para que a iristil ui<50 dos que ai ida 
fiquem permanecendo, em quaitio as circurnsianczas ass?m o de- 
w n d a r e m ,  possa manter-se com certa vantagem publicd, \$o 
estabelecidas na dita Proposta n O 6, com re$peito a elleu, as 
pro'rsòes que mais adequadas pareceram, como se mostra d a  
mesma Proposta. 

R-B A Proposta de Lei n." 6, que  deisfimos ~ndgoada, foi 



coniertida na Carta de Lei de 18 de Julho do corrente anno de 
1853. Transcrever&mos aqui as suas di~~osiçòes,  que se reférem 
ao asiflmp!o que agóra nos occúpa: 

=aArtigo 1.' Ficdm supprimidos os Juizes Ordinarios nos 
~iilgados, cabeças de comarca, e as attribuiçòes, que a es- 
tes competiam, passam a ser exercidas pelos respectivos 
substltiitos dos Juizes de direito, nos casos indicados no 
$ 2 O ,  art." 11s " da Reforma Judiciaria 

«$i 1 ." AS mesmas a:tribuicòes dos Juizes Ordinarios Gcam 
t ~ u ~ b e r n  competindo aos substituios, quando, pelos Juizes 
de direito, Ihes for requisitado que as assumam, por se 
at harem sobrecarregados de inquiriçòcs crimes. 

2 o No caso de impedimento de Juiz de direito, prove- 
niente de serviro, seja pelo. motivo indicado no $, antece 
dente, ou por se ter ausentado da cabeça da comarca para 
differente julgado deila, exercerá o substituto as attribui- 
çòes marcadas em o $ 2.' do artigo 87." da Reforma Ju- 
diciari,~, respectivas ao Jiiiz ordinario. 
3 o Achando-se, porém, algum dos substitutos a seríir 

de Juiz de direito, por impedimentoabsofutodeste,exer- 
cerd O immediato, na ordem da substituição, as funcções 
de J U I Z  ordinario, que designa o artigo 388." da Rerorma 
Judiciaria, com respeiio aoj-pro6esessos orphanòlogicos; e 
psssarl a exercer as dttribiiisões marcddas no !$ 2." do 
artigo 87 " da dita Reforma Judiciaria, quando o substi- 
tuto, que servir pelo Juiz de direito, sair, por moiivo de 
seriiço, da cabera da comarca para differente julgado della, 
ou quando se dér a hypothese do $ 1 " 

e Art. 2 . O  Nos impedimentos parciaes ou geraes dos Juizes 
de direito de primeira instancia, servirão seus substitutos, 
segundo a ordem da nomeayão; e, na falta ou impedi- 
merito de todos, serão chamados, pela mesma ordem, os 
do auno ou annos antecedentes; mas estes somente em 
quanto durar o impedimento dos sub~iitutos actuaes. 

US un,co Se occorrer impedimento parcial, pelo qual ne- 
nhum dos referido3 substitutos posaa despachar no feito, 
3s partes se louvarão em um homem bom, que Ihessirra 
de  Juiz : se nlo sc acordarem, será seu Juiz o da comaica 
mais visinha; e no caso de igual proximidade, recorrer- 
se-ha á sorte, se as partes nho concordarem em um delles 

~ A r t .  'i " A instrucção e julgamento dos processos cri- 

mes em toda a comarca Gcam sendo da Competencia e=- 
clus:ia t o  JUIZ de direito, nos seguintes delictos: 

r i.", offeníds contra a Relrgião do Reino, nos casos dos ar- 
tigos 130 " e 131." do Codigo Penal ; 2.", attentado e of- 
fensa contra o Rei e Sua Familia e contra o Regente ou 
Regentes do Reiiiu; 3.", rebellido; 4 O, sedi@o; S.", re- 
sistencia; 6 O, falsiddde de moeda; 7.", falsificayão doses- 
ciipios, nos casos dos artigos 215 " a 21 9 O inclusiva- 
mente; s.*, prevaricaçao nos casos dos artigos 284." a 
288.' inclusi~arnenie; 9 O, homicidio; 10.". euvenena- 
mento; i 1 " roubo, rio caso do artigo 434.'; 12 ", fogo 
posto, nos casos dos artigos 466." 471." inclusivamente, 
do mesmo Codigo Penal 

u$ unico. A disposiçâo deste artigo ndo altera a competen- 
cia dos Juizes eleitos e ordinarros para a forma@io dos 
corpos de delrctos dos sobreditos crimes, nem a dos Jui- 
zes privativos nas causas de que Ihes pertence conhecer, ' 
nos termos ddb Leis especiaes respectiias,~~ = 

-O Decreto n.' 22 de 1 6  de Maio de 1832 creou os Re- 
cebedores Geraes de Provincia, em harinonta com a organisa- 
@o das Pieleituras; de sorte que erão tantos os Recebedores 
Geraes, quantos os Prefeitos: semelharitemente creou em c+da 
comarca uin Delegado do Recebedor Geral, do mesmo modo que 
em cada comarca havia um Sub-Prefeito. Afóra estes Delega- 
dos, authorisava este Decreto os Recebedores Geraes a nomear, 
dandq conta ao Governo para os confirmar, Sub-llelegados nos 
logares importantes, aonde nâo existisse nem Recebedor Geral, 
nem Delegado 

O art." 1." do Titulo x deste Decreto dispunha o seguinte: 
Aonde existirem Camaras, haja ou não baja Recebedor Ge- 

d, Delegado, ou Suh-Delegado, hdierá um Recebedor parlicu- 
h- norneddo pelo Recebedor Geral, o qual vencera a fracçdo da 
receita, que o mesmo Recebedor Geral estabelecer, não exce- 
dendo o que fica determinado: os Recebedores vencem caminhos, 
Segundo as Leis, quando aiisam pessoalmente a alguem, e são 
~fficiaes de i&, mas não entram na escala de Aspirantes. v= 

Aqui temos   ela prirneira- vez estabelecidos os Recebedores 
de Gncelho; e embord o Decreto b e s  chame Recebe&res par- 
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tieulares, he certo que Ihes quadra a denominaçáo de Recebe- 
dores de Concelho, por isso que s6 existiào e funccionavâo nas 
poioaçòes oude havia Camaras. 

O Decreto n." 22 de 16 de Maio de 1832 foi promulgada 
em Ponta Delgada, e sómente p6de ter cabal execuçdo no anno 
de 283&, depois do restabelecimento do governo consti!ucionzl. 
Para a sua exècu(ão forâo decretadas, em 3L de Julho do dito 
anno de 1834, as Instrucções provzsor?as dirigidas ás Authori- 
dades Adminzstratiuas, e Aseaes para a cobrança, e ficalrsação 
da Fazenda Publica. 

-Com o systema das Prefeituras cahto o sjstema fiscal das 
Recebedonas Geraes. 

Pela Carla de Lei de 2 6  de Abril de 1835 foi o Reinodi- 
vidido em 17 Districtos, a frente de cada um dos quaes devia 
estar um Blagistrado Administrativo de nomeação Real O Go- 
veino foi authorisado a proceder á divisão adrniiiistrativa na con- 
formidade das bases determrnadas na mesma Carta de Lei, r a 
p6r em harmonia cem ellas os outros ramos de administra- 
ção. 

Em virtude desta~authorisaçáo foi promulgado o Decreto de 
2 8  de Julho de 1835, o qual creou em cada um dos 17 DIS- 
trlctos adminrstrativos um Recebedor de Districto, com as mes- 
mas attribuiçòes que pertencião aos Recebedores Geraes de Pro- 
vlncia 

O art." 4." deste Decreto era assim conceliido: = « E m  cada 
Concelho, exceptuadas as Cidades de Lisboa e Porto, haicrá um 
Recebedor, que vencera dous e meio por cento de loda a receita 
que arrecadar. u= Nas Cidades de Lisboa e Porto estabelecia-se 
um Recebedor por cada Fréguesia, podendo, porem, os respecti- 
vos Recebedom de Drstricto reunir as Freguesias pequenas, 
como mais convi6sse. 

-O systema das Recebedorias de Districtofoi substituido pelo 
das Contadorias de Fazenda, em virtude do Decreto de 12 de 
Setembro de 1836. Este Decreto allegara como fundameuto da 
mudança a conveniencia de executar pelo modo possivel o dis- 
posto na Constituição Politica de 1822 (Tit. 6 O cap. 3."). Effecti- 
uamente noart.O229.O dessaConstituiçáodetermina-se o seguinte: 
= « Em cada districto, que a lei designar, haverá um Contador 
de Fazenda, nomeado pelo Rei sobre proposta do Conselho de 

Estado, que terá a seu cargo promover e fiscalisar a arrecada- 
ção de todas as rendas publicas, e será directamente responsa- 
vel por ellas ao Thesouso publico. »= 

He, porkm, certo que na substituição de um systema por 
outro não houve alteração alguma essencial, e soa houve na de- 
nominação e no pessodl. 

-As Crmladorzas de Fazenda durarão até ao dnno de 1842. 
Por Decreto de 12 de Dezembro do dito anno de i 8 4 2  foi re- 
vogado o de 12 de Setembro de 1836, e extiuctas as Contado- 
rias de Fazenda. 

Para que se aprecie bem a natureza e força das disposiçòes 
do citddo Decreto de 12 de Dezembro de 1842, transcrever&- 
mos aqui um excerpto do respectiio preambulo =«O Decre- 
to.. . incumbe a Recebedor&s nomeados e afiançados, com ap- 

'provarao do Tribunal do Thesouro Publico, a cobrança das eon- 
tribuiç6es~publicas de cada Concelho ou Bairro, que dever& ser 
fiscaliçada, debaixo de immediata inspecção do respectivo Admi- 
nistrador, por um dos Eçcriiães de seu cargo. Estes Reeebedo- 
res ficam responsave!s pelo dinheiro que arrecadarem, ate que 
verifiquem a sua effectiva entrega a um Thesoureiro Geral no- 
meado pelo Governo, e competentemente affiançado, que resi- 
dirá na Capital do Distrlcto, e servirá conjunctamente de Paga- 
dor das despezas dos differentes M,nisterios A Repartição de 
Fazenda do Governo Civil terá a seu cargo a Contabilidade da 
arrecadação e applicaçâo dos rendimentos publicos do Districto, 
fiscalisará immediatamente todos os actos e expediente do The- 
soureiro Pagador do mesmo Districto, e por inter~enção dos 
Escrauães de Fazenda dos Concelhos ou Bairros, os dos respe- 
clivos Recebedores. O Governador Civil su~erintende finalmente 
todo este serviço, a corresponde-se com o Governo peios diffe- 
rentes Rlinisterios e Thesouro Publico, sobre tudo quanto ére- 
lativo ao processo e execução do mesmo serviço.>]= 

Temos POIS, em logar de Contadores de Fazenda, Thesou- 
reiros Pagadores de Dtstraclo; as Repa~ lições -de h z e n d a  dos 
Governos Civis chamadas a representar um grande papel fiscal, 
por intervenção dos Delegados do l'hesouro, sob a superinten- 
dencia dos Go~ernadores Civis;-e os fundos arrecadados em 
um Cofre central, a cargo de t r e ~  clav~cularios, que são o GO- 
vernador Cii11, o Delegado do Thesouro, e o Thesoureiro Pa- 
gador (competentemente affrançado). 

5' 



Ácerca dos Recebedores de Concelho, eis rr providencia ca- 
pital do citado Decreto.=«Haverá em cada Concelho ou Bairro 
um Rccebedor das contribuiçõcs c rendas publicas, nomeado 
pelo Tribunal do Thesouro Publico, sob proposta do Go5erna- 
dor Civil Estes Recebedores prestarão fiança idonea peld dtiode- 
cima parte da recerta de um anno, pertencente ao Concelho ou 
Fr&guesi~s a seu cargo, e responderão pelas sommas qiie arre- 
cadarem desde o momento em que as tirerem recebido dos con- 
tribuintes até que justifiquem bave-Ias entregue ria conformidade 
das instrucções e ordeiis que para esse fim o Thesoureiro Pa- 
gador do I)iJtricto lhes transmittir. »= 

E m  Lisboa e no Porto o numero dos Recrbedores seria 
firado segundo a cornmodidade dos contribuintes, e a melhor 
execucão do serviçoexigrssem.-Ao Tri bunal do Thesouro 8 c a ~  a 
competirido a faculdade da aunenação de um ou mais Coucelhos. 
a uma s6 Recebedoria. 

As Instrucções Regulamentares da transiçáo das extinctas 
Contadorias de Fazenda e suas Recebedorias paro o no10 sjs- 
tema do Decreto de i 2  de Dezembro de 1822-sao datadas de 
23 de Dezembro do mesmo anno. 

-Veio depois o Decreto de 16 de Agosto de 1844 alterar o 
disposto no de 1 2  d~ Dezembro de 1883, particularmente em 
quanto aos Recebedore5 do Concelho. 

Em primeiro logar, supprimío as Recebedorias pa~ticulares 
nas Capitaes dos Districtos, substituindo os respectiíos Recebe- 
dores por Cobradores parciaes, encar~egados de sollicitar nos 
proprios domicilios dos contribuintes o pagamento das contrr- 
huições, que não tivesse sido feito á boca do cofre central nos 
prasos iegaes 

E m  2." logar, -pelo Decreto de 18 de Dezembro de 1 8 J 2  ti- 
nhão os Recebedores uma quota de 2 por cento, deduzida da re- 
ceita que arrecadassem por suas dil~genc~as, exceptuando a pro- 
veniente de execuçòes fiscaes por dividas relaxadas ao Poder Ju- 
dicial A experiencia fez ver ao Governo que um tão diminuto 
interesse ndo attrahfa, em murtos Concelhos, ao exercicio do Em- 
prego de Recebedores pessoas idoneas; e quando, nos termos da 
authorisação legal, permittia o Tribundl do Thesouro a aoiiexa- 
ção de alguns Concelhos a uma so Recebedora, difficulta\a esta 
pro\idencia o expehente da acçao administrativa, e torna~a-se 
incommoda e letatoria para os contribuintes. 

Neste sentrdo dispunha o art." 1.' do Decreto de 16 de; 
~ g o s t o  de 18k4 o se;nrnte:=Os Recebedores dos Concelhos 
a qFe se refere o art 4.' do Decreto de 12 de Dezembro de 
1822, petceberdo uma  quota da receita que arrecadarem, regu- 
lada em at ten~jo  ao maior ou menor trabdiho que Ihes resultar 
desla arrec,idacjo, com tanto que a nova despeza nzo exceda na 
sua totalidùde a que actualn;cn:e se faz. a= 

Em 3 " lopar, pelo citado Decreto de 16 de Agosto de 1884. 
foi concedida aos Recebedores dos Concelhos, bem como aosThe- 
sourelros Pagadores dos Dlstrictos, a faculdade de seaKan~arem 
com a Fazenda Publicd sob a hypotheca de seus proprtos bens, 
qualqiler qiie fosse a sua natureza, com tanto que dos mesmos 
se fizésie pr8via descripçào, e avalidçâo, e se provasse que esta- 
ido livres e desembaraçados de outro onus ou encargo especial. 

-Veto rnalmente o Decreto de 10 de Novembro de 1859, 
u qual roniérn iiní phno de nova orpnisaçào (que ainda hoje 
subsiste) d,i Secrcttiria de Estado dos Kegocios da Faleiida;- 
do Tribunal do Thesouro Piiblicn:-do Tribunal de Contas;- 
e da Administraçao da Fazenda Publica nos Districtos Admi- 
nistrativos 

Nao sendo da nossa competencia examfnar agora o plano da 
organisação nas siias dirersas partes, limitar-noz-hemos as dis- 
posicõ~s relativas aos Recebedores de Concelho, e tocaremosper 
su~ama capzta a3 principaes innovaçòes introduzidas na Admi- 
nistraç20 da Fazenda Publica nos Districtos Admiriistrati~os. 

Forào creados Escrivã~s priiativos de Fazeaida, destiriados, 
como Agentes imrnedidtos dos nelejiados do Thesouro, a exer- 
citar a iiidispensa\el fiscaiisaçdo sobre os Recebedorei de Con- 
celho, ~rs to  ter-se recorihecido ser inefficaz a acçjo dos .4dmi- 
nisiradures de Concelho, como Fiscaes dos Recebedores. 

Forão collocadas as Reparlzcõrs de Fazenda nos Districtos 
debairo da immediata depeudencia das Repartições Superiores 
do Ministcrio da Fazenda. 

Foi conferida aosDslegados do Thesouro a authorisacão para 
dirigirem sob sua immediata responsabilidade todos os actos da 
administracão da Fazenda nos Districtos,-e beni assrm a fa- 
culdade de se correspond&reni dire~tamerite com os diversos Mi- 
nisterios e Rcparlições de Fazenda, e firialmente a maior latitude 
na escolha dos empregados subalternos 

E m  quanto aos Recebedores, eis em especial o que de mais 



notavel f o ~  determinado no rererido Decreto de 10 dc N o 1 e ~ -  
bro de 1849: 

For20 restabelecidas as Hecebedorius particulares nas Capi- 
laes dos U,strictos, dando o Goierno esta ra73o:=oO Derreto 
de 16 de Agosto de 18&& havia anriexado estas Retcbedorras 
as Repartic,óes de Fazenda, encarregando a cobrüiiçri aos Tfie- 
soureiros Pagadores Os perniciosos effeitos desta med:da nà3 
tardaram em se fazer sentir. a cobraoça nas Capitaes dos Dis- 
trictos tornou-se mais morosa, e a fiscalisaç~o dos Delegados do 
Thesouro, sobre os actos dos Thesoureiros Pagadores, e sobre 
os Cobradores, que por causa daquella suppres~zo se crearam, 
complicou e prejudicou consideravelmente o serviço das Repar- 
tições de Fazenda.»= 

A nomeayão dos Recebdores de Concelho será feita pelo 
Ministerio da Fazenda, sobre proposta dos Delegados do Tne- 
souro. 

Aos Recebedores de Concelho he permittido ter em cada 
Frbguesia um Cobrador da sua escolha por elles paoo, e pùra 
com elles responsavel. r" 

Uma das excellentes disposiç6es deste ljecreto he a que se 
contem no art." 29:=«0s Del~gados do 'Thesouro sdo autho- 
risados para enviar aos Concelhos, quando seja necessarro, Ern- 
pregados da Repartiçào de Fazenda na qualidade de visitadores, 
quer para conhecerem das ommissões e erros dos Empregados 
Bscaes, quer para os esclarecerem sobre qualquer ramo do ser- 
viço que Ihes é commettido. 

«Na primeira hgpotheke, as despezas com estas visitas se- 
rão pagas pelas Mlnisterto da Fazenda, quando se oào ache Irre- 
gularidade, ou no caso contrario pelo Empregado ommisso, nos 
termos prescriptos no arf." 8.", tit. 8." do Decreto n O 22 dc 
16 de Maio de 1832 I>= 

-Entr&mos nos desen\olvimentos que 6cão esarados, por isso 
i que tem sido sempre systema nosso habilitar os Leitores a fa- 

zerem idéa de todos os assumptos de que se trata em cada uma 
das Resoluções, ou pelo menos a terem noticia dos subsidias his- 
toricos, legislativos. ou sc~entifcos, a que devem recorrer para 
siia càbal instrucção. 

BECURSOS DO CONSELRO DE DISTBSCTO. -INfaDkxu YC.LD 

$PARA O PROPUO COFSELHO -SUPPRESS~O 

Fcctusn aJudice, puod ad olfrcaum qus non perttnet, 
ralsrm non est (L 170 D e  reg ~ u r S  

-L 

Non 62s zn dem 

OBJECTO DO RECURSO 

Recurso interyosto por N., Medico de partido do Concelho 
de A v ~ z ,  de um Accordão do Conselho de Districto de Portale- 
g e ,  que manda supprimir o dito partido, e p6-10 novamente a 
concurso com o de Cirurgião. 

Mostrr-se que haiendo no Concelho de Aviz um partido de 
Medicina com o ordetiado de reis 200&000, e outro de Cirur- 
gia com o de 100$000 réis ; e acontecendo dar o Cirurgião a sua 
demissão, deliberou a Camara Municipal, e submetteu L% appro- 
vaçao do Conselho de Districto, a ~uppressão de partido de me- 
dico, com o fim de pôr a concurso os dous partidos reunidos 
com o ordenado de reis i50J000, fundando esta deliberação 
iia escassez de rendimentos, e na absoluta necessidade em que 
se via, nãosó de harmonisar a receita com a despeza, mas de 
occorrer ao alcance em que se achata o Municipio: 

Mostra-se que o Conselho de Districto, ouvindo o hdminis- 



trador do Concelho, e dando vista ao Medico effectito, que se 
offereceu a curar de Medicina e Cirurgia, para o quê qe achava 
habilitado, - rcsolveu por seu Accoidào autho~icar a Camara a 
supprimir o partido de Cirurgia, para ser corijunctamrnte e-rer- 
cido pelo dito Medico, sem augmento, porbm, do ordenado de 
réis 200$000, que este J& percebia, combinando assim, ~egando 
declara o mesmo Accordão, os direitos de terceiro com a maxi- 
ma parte da economia, que a Camara mui zelosamente. desejata 
conseguir 

Blostra-se finalmente quea Camara, recorrendo de novo para 
o Conselho de Districto, obtivera o Accorddo que manda dar por 
extincto o partido de ledicina, e pôr a concuiso os dous pai--- 
tidos na fúrma onginainiente proposia. 

O que tudo visto, depois das informações, respostas, e pa- 
recer competentes: 

Cons~derando que a Camara Municipal de AIIZ não podra 
recorrer de um Accordão do Conselho de Districto para o mes- 
mo Tribunal, mas sim para a Instancia Superior, como he ex- 
pwsso no artigo 280." do Codigo Administrativo: 

Considerando que tanto as demissões, como as suppressõeç 
dos partidos, de que se trata, teem o seu processo marcado nos 
artigos 123,", n O I i.", e 127.", n " 6.", do mesmo Codigo, que 
não fordo guardados: , 

Foi revogado o Accordão recorrido, e se mandou que sub- 
sistisse o de 7 de Janeiro de 1851, em quanto pelos meios le- 
gaes não fosse annulado. 

{Dzarro do Gouerno n O 244, de 15 de Outubro de 105s ) 

DOUTRINA QUE DIhíANA DA RESOLIJÇÂO. 

-As Camaras Municipaes nâo podem recorrer dos Accordãos 
dos Conselhos de Districto para os proprios Conselhos de Dis- 
tricto; O Recurso cnrial e legal em tal caso be dos Accordàos 
destes para aconselho deEstado, como para Instancia Superior. 

-No que toca a demissões de Facultativos de partido, bem 
como a suppressao dos partidos, he indispensatel a approração 
previa do Conselho de Districto, ouvidos os interessados. 

L E G I S L A ~ ~ O  CITADA A4 RESOI.DCÃO. 

- Codigo Ad?ninistrafico: 
= a  Art"  280 Como Tribunal Administrati~o rompete ao 

Conselho de Districto julgar sobre o Conlencioso da Ad- 
minastraç50, com o Recurso para o Conselho de Estado. 
-Assim, além dasattribuiçôes contenciosas que por I,eis 
especiaes lhe competem, o Conselho julga. I. As recla- 

- 

mações e recursos contra posturas, re;ulamantos e deli- 
berações das Camaras Rlunicipaes. 

Art " 123 O ,  n." 11 .O A Camara delibera, nos termos 
das Leis e Regulamentos: 81. Sobre a creaçzo ou siip- 
pressdo de partidos para medicos, ciriirgiões e boticarios, 
e estabelecer-lhes ordenados 

Arl." 1 2 1 . O  R." 6." Compete á Camara hfunieipal: VI 
Nomear os.Medicos, Cirurgròes e Boticarios de Partido; 
mas não poderá suspe?idê-los nem demitlz-10s sem prece- 
der a approuoção do Conselho de Dislrzcto, oucidos OS 

interessados. n = 

He bem conhecida a anecdota do famoso Philippe, Rei da 
Macedonia, e pai de Alexandre o Grande. Ka occasiâo em que 
Ph~lippe sahia de um banquete, no qual por certo não exerci- 
titra a virtude da sobriedade, pejo uma Senliora ~rdir-lhe jus- 
tiça. Philippe condemnou a infeliz suppljcante; mas esta, nâo se 
dando por convencida, disse voz em grita: Appcllor . -« iPara 
quem9s perguntou o Rei -Para  Yhilippe anles do banquete! 
e esta resposta abrio os olhos a Philippe, que em continente re- 
vogou a sentença 

Tambem succede por vezes appellar-se de uin Iionem mal 
informado, para o mesmo homem bem informado posterior- 
mente; ou de rim homem apaixonado e colerico em uma dada 
oc~~srão,  para esse mesmo homem depois de haver tranquilli- 
sado o animo, e de ter voltado á placidez e A serenidade Ap- 
Peuare (diz uma das glosas do Digesto) ab'ipso Prznclpe ad eum- 
dem prineipem Ezcel, hoc est, Q malè informato, ul loquunlur 
interpretes, ad bene ~nformandum. 

Mas nenhuma destas supposições he admissiiel em quanto 
a um Tribunal, que tem h sua disposição, e com toda a largue- 



za, o iempo e os meios de exame e de inforrnaçbo necessarios, 
para bem resolver as questões, e no qiial não púde presumir-se 
a existencia de excitações apaixonadas, ou indecorosas, que tol- 
ddo O entendimento, e ~ ic ião  a vontade. 

Pondo, porém, de parte esle modo de encarar o assumpto, 
indicar&mos muito ao de leve duas razões, do dominio adminis- 
trativo, por força das quaes não púde recorrer-se das decisóes 
do Conselho de Districto para o mesmo Conselho -1," Se se 
admittisse um tal Recurso, perderido todd a força as deliberaç6es 
deste Tribunal, por isso q u e  rlenhum Recorrente respeitaría, e 
menos executaria a primeira deliheração, esperando que outra 
posterior revogasse a anterior, e conred8sse aqui110 que ao prin- 
cipio fdrarecusado -2 " Admittido umtal Recurso, desappare- 
cería a Jurisprudencia dos arestos administrativos, pela falta das 
Resoluções da Instancia Superior, e deixaria de haver uma norma, 
uma regra invariavel, segura e uniforme de lulgar em casos ana- 
logos, 3 qual 66 púde ser estabelecida por um Conselho Supremo. 

Preserve-nos Deos da anarchia, do cahos em que um tal 
sgstema de Recursos poderia lançar a publica adminis~ração' E 
quantds vezes não se daria o caso de dizer com o Advogado de 
Veneza: I1 mese passato le ooslre eccelenre hanno gaudicato cosi; 
e queslo mese. nella medeszma causrc, hanno giudicato lutto 21 

contrario, e sempre bene! 
Na hypothese da presente Resaluçâo o Conselho de Dist~icto 

resol~eu pela primeira vez authorisar a Camara a'supprimir o 
partido de Cirurgia, para ser con~unctamente exercido pelo Me- 
dico, sem ougmento do seu ordenado;-e, ao que parece, muito 
bem, por isso que desl'arte combinou osdireitos deterceiro com 
as conveniencias municipaes. Admiravelmente corrêrão as cousas 
ate este ponto; mas a Camara nio execúfa a resolução do Con- 
selho, interpòe novo Recurso para o mesmo Conselho, e este 
Ievoga muito espontaneamente o seu primeiro Accordão, laz  a 
vonta.de á Camara, e dá por extincto o partido de Medicina que 
aliás tão sensatamente houvéra conservado na primeira vez. (i) 

(1) Quando nos occuparmos das Resoluçóes do anuo de 1853, teremos occa- 
si80 de notar um exemplo de reprehenriv I volubiltdade de iimConbelbo deDis- 
tricto, e qual a decirzo que o Conselho !e Estado sevio obtigado a tomar, um 
tanto em desharmonia com a da presente Resoluç60 Kão devemos antecipar 
noticia$ , basta declarar de5de já, que se trata de tim Conselho de Districto, do 
qual apparecem tree accordzos, ora repiovando, ora confirmando o aforameoto 
de uma por@o de charneca baldia V e j  o Diario n o 237 de 8 de Outubro de 
1853 

Felizmente o Conselho de Eskado r estabelece4 nesta paite 
laoa e sâ dootripa, por meio da Resolução que nos occúpa; e 

deu 6s Camaras uma saltitar ad%ertencia, em quanto 
h demissâo 20s Fac~!tati~os de Partido, e suppressdo dos parti- 
dos, lembrando que esses actos ièem o seu processo marcado 
nos artigos I23.", n." 11 O, e 327 O,  n " 6.", do Ccdipo Adrni- 
nistratito - Se 6s Camaras incumbe o dete1 de administrar com 
a mais eeiha economia os rendimentos municipaes, não he me- 
nos imperiosa a obrigâyâo qae Ihes assiste de attender aos di- 
clames da Justiça, de respeitar 03 drrertos de terceiro, e de 
asseguiar a posição e sorte dos empregados municipaes, conse- 
guindo-se assim que elles nào esteião a mercê de velleidades, e 
de caprichosas resoluqôes, que tornão instale\, precária, e mal 
segura a sua collocaç~a. (Vejão-se as Resoluções vir, xv, sx, e 
XXXVIII no 1 . O  Toriio desta obra.) 

-Com quanto tenhamos dito bastante sobre o assumpto, ndo 
s6 nesta Resolução, mas tambem nas qtie deixamos indicadas, e 
seencoritrso no 1 O Tomo deitaCollecç~o,~ulgâmos todatia muito 
con%enienle con~idar as @amaras para que tenhão sempre pre- 
sente a Caria de Lei de 19 de Julho de 1839, a qual diz assrm 
no arhgo 1 "=a As deliberações das Camaras Municipaes para 
suspender ou demittir os Med~cos, ou Cirurgiões, providos nos 
partidos, ou para diminuir os mesmos partidos depois de arbi- 
trados, só poderão ser executadas, precedendo ápprovaçào do 
Conselho de Districto respectivo, que ouvira prBviamente os Fa- 

.cultativos. >, = Esta salutar doiitrina passou para o Codigo actual, 
e deve ser considerada como uma barreira contra o arbitrio, ca- 
prichos, e inpstiça, d e  que he possivel serem victimas os Fa- 
cultativos, e ate os povos. 

-SuscitArãese duvidas acerca do Encarte dos Medicos e Ci- 
rurgias  dos Partidos rnunicipaes, e o Governo as resolveu, em 
Portaria do Ministerro do Reino de 30 de Outubro de 1853, 
do seguinte modo: 

1.' Que todos os Facultativos de partldo, qualquer que seja 
a data do seu provimento, são obrigados ao pagamento dos di- 
mitos, hoje denominados de Mercl, e antigamente denominados 
Novos e Velhos -0s que for30 providos depois da promulga(.~o 
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do Decreto de 31 de Dezembro de  1836, em nrtude dos p r e  
teitos (lesie Recreto;-e os que forão protídos antes della, em 
vlrtiide do Alvará de I 1  de Abril de 1661. 

2 " Que detendo os relerdos direitos ser exigidos segundo 
o preceito das Leis, que vigoráF80 ao lempo do protimento, ou 
concessao da RIerc&, os Empregados que tiverem sido providos 
por Accorddo Municipal, anterior á Lei de 12 de Dezembro de 
1844, sdo iinrcameiite obr:gados ao pagamento de uma quantia 
igual a ametade do seu ~encimento arinua1;-e os que forão 
protídos depois da pirblicaçdo da dita Lei no Diario do Goierno 
n " 205, são alem disso obrigados a pagar mais cinco por cento 
da importancia dos direitos de Alerc&, etmais o imposio estdbe- 
lecido pelds Leis r igenLes para a amortisação das Notas do Banco 
de Lisboa 

3 " Que as guias para o pagamento destes direitos devem 
ser expedidas aos Empregados municipaes pelas respectivas Ca- 
maras, nos termos do art." 8 o do Decreto de 31 de Dezembro 
de 1836, e a risçalimçdo çorresyorideiile exercida, rios termos 
do ar!." 247.", $ 4." do Cod. Adm., pelo Administrado1 do 
Concelho 

a." Que o Alvará de encarte, que a Camara Miinicipal pas- 
sar a cada Empregado da sua nomeaçso, dete declarar expres- 
samenlg, nos termos do art." 8 ", 4 O do citado Decreto, que 
seacha effeituado o pagamento dos direitos, com asstgnaçgo da 
quantid, e referenria aos conhecimentos de cobranya expedidos 
pela compeienie Recehedoria de Fazenda. 

5 " Que os direttos de S&llo dos ditos AlvarAs de nomeaçiio 
municipal se devèm pagar segundo a Lei vigente na data dos 
mesmos aivaras; econseguintemente os Facultdtivos munrcipaes 
são abri-ados a pagar pelo Sêllo dos Alyarás de provimento, 
que agora Ihes passarem as Camaras, a quantia designada na 
rerba 7 "  dd Classe 8 "  da Tabella n O 1 anneaa á Lei de I 0  de 
Jullio de 1843 (Diario do Golerno o O 163), e além disso os- 
addicionaes correspondentes para amortisação das Notas do 
Banco 

6 O Que, se os ditos Facnltaliios, ou quaesquer outros Em- 
pregados rnuntcipues, se não acbárem em circumstancias de pa- 
gar de uma sb vez os referidos direitos de Mercê e addicionaes, 
poderào requerer, e obter pelo Ministerio do Beino licença e 
faculdade para os pagárem em prestac.ões descontadas dos seus 
ordenados; -e neste caso, a Portaria, pela qual fòr concedida 
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essa faculdade, Será mencionada no Alíará de nomeaçio muni- 
cipal, no mesmo logar, onde alias deveria lançar-se a declara- 
$80 do cffectivo pagamento dos direitos. 

-Neste. mesma Poriaria se diz que o exacto cumprimento da 
Circular de 13 de Setembro de 1883 depende da observanria e 
fiel execufão das disposições, que deixâmos exaradas, e parti- 
cularmente dos preceitos da Circular de 3 de Jullio de 18at 

Para intelligencia deste aviso, d i remo~ que o n " 5." da Cir- 
cular de 3 de Julho de 1844 ordena que se faca ~nlzmaçáo ás 
cawiaras para  que não paguem vencz.inento a Funccionarzo al- 
gum de qualquer clasbe ou denomtnação, que receba pelo Cofre 
d o  Concelho, em quanto não tiver Talulo tegatamo e sellado do 
sezs Emprego; n a  certeza de que não o cutnprindo assim, fica- 
rão os Membros da respeelzoa Camara pessoalmente obrsgudos a 
repôr as somrnas despendidas .npsses pagamentos. 

A Circular de 13 de Setembro de 1852 (inkdita) lie exten- 
siva a todos os Empregados dependentes do Rlinisterio do Reino, 
econtém substancialmente as seguintes disposi~õcs regulamen- 
tares 

1.' Que todos os empiegados dependentes do Rlllinisterio do 
Reino, de qualquer classe ou graduação que selão, apresentem 
ao Chefe da  Repartiçia ou Estabelerimento em que servirem, 0 

Diploma de encurte legalisado com o pagamento dos Direitos de 
Merek, ou com a faculdade de os solver por meio de prestaçaes 
deduzidas do respectivo ordenado, na çoiiformidade do Decreto 
de 31 de Dezembro de 1836, art." 8 ", $ S. O ,  com o pagamento 
de Sêllo-e com as verbas de registo competente. 

2." Que, sem a apresentação do Diploma nos termos que 
fictio expressos, nenhum empregado seja abonado em folha; de- 
vendo o Chefe da Repartiçdo ou Estabelecimento, encarregado 
do processo da mesma folha, menciooar na competente columua 
a natureza e data do Diploma de  cadd Empregado, bem como 
declarar em observacio o motivo, por que deixar de ser ahonadu 
aqudle, que estiver compreheadido nas disporiçbes do art." f O 

dests Portaria; e ficaiido os rnesrnoi Cheies responsa\eis á Fa- 
zenda Publica pelas faltas on ommissões, que fòrem commelti- 
das neste serviço em prejuizo da mesma Fazenda. 

3." Que os empregados, que não s8o directamente pagos 
pelos Cofres do Thesouro, deverão apresentar o seu Diploma de 
encarte, legaltsado pela fbrma que fica determinada, ao Gover- 



nador Civil do respectiio Districto, cumprindo a este'dar conta 
ao Ministerio do Reino de todos os que não estiíkrem encai- 
tados. 

4 Que nenhum indi*iduo, nomeado para qualquer empre- 
*go, seja admittido á posse e exercicio do mesmo emprego, sem 

apresentar o seu Dyloma de encarte ncs termos do que fica 
mencionado. 

-Suscith-ão-se tambem duvidas ácerca da ConFrmação Re- 
gia da  nomeação municipal dos~Racultatz~os de pariido; e forao 
ellas resolvidas, em Portaria do ilIinisterio do Reino, endere- 
çada ao Governador Civil do Districto de Bkja em data de 17 
de Maio de 18133. Esta Portaria não foi publicada ainda; como, 
porem, contenha doutrina que deve ser conhecida de todos, da- 
mo-nos por obrigados a lançar aqui um resumo substancial das 
suas disposiçóes: 

1 " Nâo havendo actualmente Lei, que obrigue os Faculta- 
tivos Municipaes a sollicitar e obter Carta de Coiifirma- 
ção Reg~a  dos Partidos que Ihes fôrem conferidos pelas 
Camaras, - nâo h* fundamento sufficiente para que se 
ihes exila um tal Diploma. 

2: Sendo o provimento dos partidos municipaes da attri- 
buiçdo legal das Camaras,- he legal e sufficiente o ti- 
tulo de encarte, que Ihes fôr expedido pela respect~va 
Camara nos limites das suas attribuiçòes, e com todas as 
condições relatiias-tanto ao pagamento dos tr~butos, 
como ao exercicio da profissão. 

3 a Que d'entre as attribuições do extincto Desembargo do 
Paço, conferidas pelo Decreto de 3 de Agosto de 1833 
6s Secretarias d'Estado, a nomeacão para os partidos mu- 
niapaes foi, pela disposição mais iecente de Codigo Ad- 
ministrativo, transferida para as Camaras; e por conse  
quencia, a Confirmaçâo Regia não passa de ser um reco- 
nhecimento mais solemne e authorisado do p~ocedimento 
legal das Camaras, reconhecimento, de que todavía podem 
0s interessados prescindir, visto que a Lei actual o não 
exige 

4 . O  Que he absolutamente escusada qualquer providencia 
geral, que tenha por fim exemptar os Facultativos Mu- 
nicipaes de sollicitarem um Diploma, que sómente se 

áquelles que voluntariamente o sollicitáo. 

-A ~roposi to  da suppressão de Partidor, ou demissâo de Fa- 
%ultatiios de Partido, permittir-nos-hão as Camaras algumas 
breves ponderaçôes. 

A institui@o dos Pdrlidos de Medicina e Cirurgta he ;um- .- 

mamente benbfica, e em subido gráo prestavel aos povos, como 
destinada a subministrar ás classes mais necessitadas, ás 
desvalidas, o soccorro gratuito do ~ u r a t i \ ~ o  nos amargos 

dias da enfermidade. Esta consideragâo he s6 de per sí bastante 
para desafiar a sollicitude das Camaras, incitando-as ao estabe- 
lecimento de taes Partidos, ou firmando-as no proposito de 09 

não supprimirem, depois de estabelecidos. Se o Facultatiuo nâo 
desempenha com z&lo, assiduidade, e diremos ate, com entra- 
.nhavel caridade os seus deveres,-as Camaras téem o direito, e 
ainda mais, a imperiosa obrigação de o admoestar, de o cen- 
mirar, e de o castigar com pena pecuniária. Se o Facultativo 
he surdo ás admoestações, he insens:tel á censura, e não se 
emenda com a punição pecuniária,-as Camaras devem promo- 

-ver legalmente a sua demissâo; mas por modo algum póde o 
desleixo de um ou de outro Facultativo authorisar as Camaras 
para promov8rem a suppressão do Partrdo. 

Os ricos e os abastados da terra nâo téem necessidade de 
uma Iostrtuiçào de lal natureza, por isso que a fortuna lbes deu 
meios de sobejo para se rodearem dos soccorros da Sciencid e da 
Arte, ainda quando he indispensavel manda-los huscar a longes 
distancias. Mas o pobre! esse.. . definhara no rnrseravel leito de 
68r, sea caridade não conduzir, como pela mão, á humilde chou- 
pana, á infeliz morada, o restaurador da saude, o Facultativo 
+mfim, que s6 com a sua presença, ás veLes s6 com uma pa- 
lavra de consolaçâo, de sjmpathia, e de esperança arranca das 
garras da motte um triste enfermo' 

, Não podemos reststir á tentação de apresentar aqui um for- 
,mos0 ercerpto do Elogto do Doutor Antowro Nunes Rtbeiro 
Sanehes, composto em francez por  M. Vzcg-d'Azzr, e verttdr, 
em portuguez por FZlinlo Elysio: 
- ==«Tomado o grao de Doutor na Universidade de Sala- 
-aranca em 1722, ntio contava ainda 25 de idade, quando o no- 
mearão Medico dos Pobses \ I )  em Benavente, Villa de Portugal, 
Onde empregava no exame do enfermo, e na devtda i 'ns~ruc~ão 
'Propria, todo tempo competente 6 mais agradawel salario, pue 

(1) Medico de Pai tido 



dalk Lcraoa, eráo os agradecimentos do doente; por quanto o 
pobre agradece ao Medzco todos os rnomeMos, yue lhe passa junto 
da caúecetra; e quanto mais vê que elle medtla, mats o contem- 
pla conzo seu Anjo consolador: náo assim Acerca dos ricos; que 
se o RIedico delibera, o tomão por indeciso, e se gasta o tempo 
com o doente, o ddo por desaireguezado »= 

Weditem as Camaras sobre a penosa situação de um enfer- 
mo desialido; fitem os olbos no angustioso quadro, de que a p o  
rias delineamos um leve esboço,-e temos por certo que farão 
todos os sacrifircos por estahelec$rem Partidos de Medicina ou 
C:r.~rgía, e tomar80 este assumpto em tdo shria consideraçáo,- 
que para sempre lido de desapparecer esses actos, em que por 
mais de uma \ez se tem notado, ou indifferença, ou capricho, 
ou injcs11~a 

E attendão outrosim as Camaras a que 0 5  seus cuidados, 
neste particu!ar, não devem circumscrever-se a beneficiar os mo- 
radores dd principal po\oacno do Concelho,-mas sim os delem 
esterider a todas as Fréguesias, ainda as mais distantes, e ás me- 
nos populosas Nos contractos que celebrarem com os Faculta- 
ti105 devem estipular as condirões mais generosas e caritativas, 
de sorte que elles se obriguem a lesar os soccorros do curatiío 
ati: aos ma:s remotos confins do Concelho. Este acrescimo de 
trabalho requer uma rasoavel indemnisação, ou um augmento 
de Partidos nos Concelhos de maior extensão; convimos n'isso, 
e ate o schâmos de iigorosa justiça; mas poupe-se em cousas de 
luxo, de oqtenla~ão, oii de capricho, e haja a ilecidida resolução 
dc gastar qcanto seja indispensauel para satisfazer as imprete- 
iiveis necessidades da saude dos povos. A saudei. .. Lembrêino- 
nos sempre da bella maxima de um dos nossos moralistas. As 
duas cousas, yue mau ao mundo nos znleressão, e que princi- 
palmente nos devem occupar, são a virtude e a saude. 

Nao dispensar-nos de citar uma hella e muito 
Jad-ciosa passabem da Estatisltca do Dislricto de'lezna,  pu- 
blicdda ha pouco pelo Sr. D. Antonio da Costa de Sousa de Ma- 
cedo; e de passagein diremos que esta obra faz a maior honra 
ao saber e admira\el amor do trabalho de um tão estimavel Es- 
criptor. Eate primoroso trabalho, mod6lo no seu geiiero entre 
nos, he merecedor dos mais subidos encomios 

Ponhâmos, porém, diante dos olhos dos nossos Leitores o 
interessanie ercerpto: 

« A despeza com a saude, popular isada J ~ I  nos costumes 

nscionaes, 15 indispeasavel. Seriam talvez para desejar altera- 
na legislação dos contractos e n i  f6rma da sua execução, e di- 
go-o lansando os olhos para n estado da saude publica, nas po- 
voações ruraes, onde são os barbeiros qae fazem as curas, e onde 
a providencia collocou mars forca de vida e de robustez natural 
para na mortalidade ndo figurarem maiores sommas, e na po- 
pulaç~o dobradas perdas D =  

- 
-Veja as notas do n." 6." do art 127.' do Codigo Admi- 
nistrativo annotado da Edição de Lisboa do anno de 1854.- 
Veja tambem, no 1 Tomo dpsta obra a Resolução VII, pag 40; 
XV, pag. 73; XX, pag. 95, XXXVIII, pag. 225 

-Em um Jornal de Lisboa ,amos um pxcerpto de outro do 
Porto, no qual, com referencia ao seiviço prestado pelos Facul- 
tatiros, por occasião da cholera, nesia ultima Cidacíe, (1855) 
se fazem ponderações murto judiciosas, que não s6 confirmão o 
que ha pouco dissemos, mas são proprias para desafiar as cogi- 
taçijes e soll~citude das Camaras sobre o estabelecimento depar- 
lidos de inedici~a e cirrcrgia. Eis-aqui as ditas pnnderaçòes: 

= « O  procedimento dos Facultntivos, em geral, tem sido 
louva~el: porque elles náo tem [altado a acudir aonde os cba- 
ma o deter da honra, e alguns ate com sacrificio da piopria 
saude, e correndo o risco de deixarem as suas familias ao des- 
amparo. 

<I Esta-se a apalpar agord a necessidade de que em todos os 
Concelhos haja um ou mais facultativos de partido, aos quaes 
as Camaras Municipdes dPem ordenado certo, para depois elles 
poderem ser obrigados não sb a residir, mas a exercer a sua pro- 
fissão; pois, sem que haja tal contracto. não reconhecemos em 
iiaguem o direito de os compellir; e aobrigaçào delles é s6 mo- 
ral; essa sim; mas legal não. Pelo menos assim se entende nos 
paizes ccltos, e particularmente na França, onde não ha muitos 
dias foi reiolvida esta questào no tribunal supremode justiça. b = 

-Este enunciado move-nos a fazer algumas breves observa: 
$*S. 

Sem recorrermos ao aresto citado do Supremo Tnbunal de 
Justrça de França, a simples razão nos diz que não póde baver 
um direito perfeito de exigir serviços de Facultativos, com os 
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lui amenait pendant Ia nuit. Le tribunal avait vu dans Ce refus 
une contravention à l'article 17 de la loi du 19 ~uillet 1791, 
conçu h peu pr&s dans les rnêmes termes que l'article 475 du 
Code actuel. Ici encore Ia Cour reconnut le droit du rnedecin et 
cassa le jugement du trthunal de police, considéranr:-«Que 
te refus impuié au médecin pouvait &tre plus ou moins hlâmable, 
plus ou moins excusable, selori leç ciiconstances, mais que cc 
n'ktait pas un délit, et que I 'événe~ent qui a ~ a i t  donné Iieu à 
ce refus ne pou~ait ,  sous aucun rapport, &tre assimil6 au cas 
d'iucendie ou de íikau calamiteux .. »- 

«La coocordance de ces trois a r r ê t~ ,  les seuls qui existent, 
parfaitement conformes, non passeulement d lns  leui esprit, mais 
dans leur rédaction et dans leur texte, suffil, ce nous semble, 
pour que I'on doiue considerer Ia jurisprudence sur re point 
comme bien définitivement fixée, et I'independance du médecin 
comme pbremptoirement établie et  reconnue. Le médecin est 
blâmable de par I'humanitb et Ia morale, mais i1 est,parfaite- 
ment à couvert quant à son droll. 

«Un autre poiut de vue de Ia question, nonrnoins important, 
et qui n'a pas encore reçude solution analogue aux prkcédentes, 
a kté 11 y a quelques mois, d,ins deux journaux de médecine, 
Yobjet d'uoe discussian animée de Ia part d'lkomrnes distingués 
etconsciencieux; levorci: Un mkdecin requis par I'autorité polir 
porter secours aux habitants d'une localite ravagée par une 6p1- 
&mie meurtri&re a-t-il le droit de refuser son assistance, ou tom- 
be-t-il sous le coup de l'article 675? 

«Ici le cas est plus grave; 11 ne s'agit plus d'un individu; 
i1 s'agit d'une calamatépublique. Nous ne roulons pas examiner 
Ia question au point de vue de la morale; le corps médica1 tout 
entier se lbverait pour r6pondre.-La meilleure preuve que nous 
puissions donner de cette unanimité est celle-ci: depuis plus de 
soixante ans qu'existe Ia cour de Cassation (1790), le cas ne 
s'est pas préseiitb une seule fois devaut e1le.-Nous ne deman- 
dons Ia permission que de I'examiner sous le rapport du droit 
et de I'indépendance du mbdecin. 

u Parmi les sarants confrères qui ont pris part à cette dis- 
cussion, M. A. Latour soutenart que le médecin qut aurait re- 
fusb son concours en temps d'épidbmie serait passible des peines 
~dictbes par I'article 675. D'autre part, &.I. Sarideret, professeur 
de mbdecine legale à Besançon, et notre honorable arni !VI Caffe 
dbfenddient Ia these contraire. L'argumentation logique etserrée 

de M. Sanderet a f i n ~  par convaincre M. Lalour, qui s remnau 
que le médecin n'etait jnsticiable que des pénalitds morales qui 
alteignent ceus pua refusent burs seruices dans ugh cas de ma- . 
iheur publtc 

« Mais qu'il nous soit perbis de dire qu'une chose nous Bton- 
ne: c'est qu'aucun des confrères que nous íenons de citer n'ait 
~ a r l k  d'un livre dans le que1 se troiive admirablement discutbe, 
et partant résolue, Ia question si graie alors soulevée. Dans le 
magnifique ouvrage Ia l'he'orie du Code pénal, cet article 4'15 
est examine et commente au point de vue du médecin, et voici 
comment se prononce un homme justement reconnu comme une 
des autorités les plus considérables en matière de jurisprudence, 
M. Faustin Heite, aujourd'hui membre de Ia Cour supr&me: 

«Dans I'article 4'75, dit-11, 11 n e  s'agit que d'un concours 
rnateriel; les exemples cites par Ia loi le demontrent suffisam- 
ment; c'est ponr éteindre un incendie, sauver des naufragés, 
etc Dans toiis ces cas, i1 y a urgence d'un secours imrnédiat; 
i1 peut y avoir impossibilit8 de se procurer sur-le-champ Ies 
secours organisés par 1'~dmrnistrotion; on invoque I'aide e t  
I'appui des simples particuliers; Ia loi leu1 faít un devolr de 
le prêter; elle punlt leur reíus comrne une faute. Mais 11 n'en 
serait plus ainsi d'un concours e'ntelbciuel ou moral. Siipposons 
qu'uti avocat, un me'decin, un expert soient requis de prockder 
à une vérification, a une operatioo- chirurgicale, h une exper- 
tise; leur refus nè motwerait niillement I'applrcation de l'ar- 
ticle, car i1 serait peut-&tre absurde, et certarnement ridicule, 
de contraindre par une pénalit6 un jurisconsulte à examrner 
un point de droit, un médecin i faire une autopsie, un maitrt! 
d'écriture à verifier une pièce fausse. Quelle confiante pour- 
raient rnspirer des experts contrairits par Ia force a expertiser? 
Quel bénéfice Ia justice retiierait-elle d'un parei1 concours?~ 

«Naus ajouterons, nous, que1 avantage un malade retire- 
rait-ii du secours d'un médecin obligé par force & le soigner, à 
prescrire un traitement qui, si le médecin n'btait pas honnde, 
lui donnerait la mort au Iieu de le sauíer? 

uNous ne dirons pas avec notre confrêre:-« Si le legisla- 
teur n'a pas fait mention du médecin dans I'article 475, c'est 
par pudeur pour le corps rn6dical.n-La loi n'a pas de ces 
d8licatesses. A notre aris, s'il ne I'a pas fait, c'est parce qu'il 
a compris que ia medecine ne peut être profitable au malade 
qu'autant qu'elle est exercée Iibremenl et  sans contrainte. 



«Nous le rbpbtoiis, si Ia Cour de Cassation, ce qu'a Dieu 
ne plaise, devait prononcer en pareille matière, nous ne faisons 
aucun doute qu'elle ne se conformâi, m8me en présence d'un 
si dbplorable et si blâmable refus 2e concours, a Ia jurispru- 
dence qu'elle a ktablie par les trois arrkts que nous avons rap- 
pori6s.-Dr A. Foucart. » = 

-Vejâmos agora as disposições- do nosso Coda'go Penal em 
quanto As obrigações dos Facnltatiios em determinadas conjun- 
cturas. 

Quando a Lei falla, cessdo todas as considerações; e demais 
disso, o nosso intento he fornecer elementos de estudo, antes do 
que apresentar asserçòes nossas, que nenhuma força podem ter. 

As disposições do nosso Codigo Penal, no artigo 250 O são 
assim concebidas:=ccTodo o facultativo, que em caso urgenie 
recusar o auxilio de sua profissão; e bem assim aquelle que, 
competentemente convocado para exercer acto da siia profisdo 
necessario, segundo a lei, para o desempenho das funcçòes da 
authoridade publica, recusar exercê-lo, sera condemnado em 
prisão de dois mezes a dois annos, ralra a disposição do $ iinico 
do artigo 188.O~- 

O illustre author do Commenlario ao Codiyo Penal Bortu- 
gwz, o Doutor L. Rf. Jordão, diz assim a este artigo:=«Achâ- 
mos justissima a disposicão deste artigo, apesar de julgarmos 
que raro será o caso em que elle teuha de ser applicado; pois 
custa-nos a crer que haja um facultativo tão falto de todos 09 

sentimentos que ouse pratrcar os factos incriminados neste ar-  
tigo. 

=aSacerdote do fogo sagrado da vida, o medico, como o 
sacerdote christão, tem deveres a cumprlr igualmente nobres 
e igualmenle sublrmes. Diante do doente deie desapparecer 
para elle toda a id6a de interesse pessoal; deie sacrificar to- 
das as suas coiiveniencias, a sua reputação mesmo: depoíitarro 
dos preceitos da arte de curar nâo ha para elle desean~o nem 
no leito. porque a qualquer hora deve elte correr a toda a parte 
aonde ouvir um gemido do homem que soffre »= (SZO pala- 
vras do Sr. A. da S. no seu artigo intitulado o .rfedico, qiie vem 
na Rerisla Acadernica de 1845, pag. 25 e seg.) 

«Se por acaso o facultativo não attendendo a estes princi- 
pios tiver a fraqueza de commetter qualquer dos factos incri- 
m~nados deierá cntáo SCT punido.-Com razzo salva o Codigo 

a disposição do $ unico do artigo 188.", porque esse caso 6 mais 
- grave e tem maior pena. =(I) 

,Má0 sera fóra de proposito recordar uma judiciosa mari- 
ma da Jurisprudencia romana; pois que, assim como queremos 
pugnar pela justiça que assiste aos Facultati~os de partido, 
assim tambern devemos advogar a causa e os interesses dos mo- 
radores pobres dos Conce1lios.-Era um principio da Juris- 

' prudeocia dos romanos, que os Facultativos, estipendiados pelos 
cofres publicos, devião antes acudir sollicitos ao curativo dos po- 
bres e indigentes, do que consagiar-se servilmente ao serviço 
dos abastados, e poderosos. Archaatrz, scientes annoneria sibi 
commoda, (G popult cornmodis rnznistrari, honestè obsequi te- 
nuioribus malint, quina turpiter servire diaitibus L. IX. Cod. 
De professoribvs et medicis. A palavra Archiatri, de origem g r e  
ga, vale tanto como se d~ssesse: pessoa que tem a seu cargo o 
curativo do princfpe; mas tambem se toma em uma significa- 
ção aiitonomastica, querendo exprimir a idka, não de medico de 
um priucipe, mas de quasi principe na arte de curar -Em to- 
do ocaso. era salutar a maxima philosophica que deixdmos trans- 
cripta, pois que se encaminhava a recommendar aos cuidados e 
desvblos da Sciencia a porçao mais avultada e infeliz da huma- 
nidade. Quetra o Cko que esse preceito cále no coração de to- 
dos os Facultativos do nosso paiz, que fôrem estipendiados pelos 
Cofres do Estado, ou dos Mun~cipios! 

-E por quanto fallamos da Legislação romana a respeito dos 
medicos, não será fóra de conta notar que o rigor dessa legis- 
lação, em materia de responsabilidade, não existe já nas Leis 
dos povos modernos. 

Cremos que os nossos Leitores terão igual prazer ao nosso 
em trazer 8 lembrança as eloquentes palavras que M. Double 
endereçou á Academia de Medicina, em 29 de Setembro de 
1839, para explicar o sentido em que deve ser entendida a res- 
ponsabilidade dos Medicos edosCirurgiôes :=ccL'Acadérnie croit 

(1) O 6 unico do artigo 188 O, citado no 950 O, diz assim =i< Se a desobe- 
dlencia consistir em recusar, ou deixar de fazer os serrlços, ou prestar os soc- 
COrlos que lhe forem exigidos em caso de flagrante delicto, ou  para se impedir 
a fugida de algum criminoso, ou em circumstaocias de tumulto, naufragio, In- 
nundaçSo, incendio, ou outra calamidade, ou de quaesquer accidentes em que 
Possa perigar a tranqu~llidade publica, ser8 punido com &rido de treS m a e s  
at; ires annos ,i = 





dtgo Administratiio, e das Portarias regulamentares de 13 de 
Novembro de 1843, e 26 de Janeiro de 18k6,-fâsie, nos 
termos dd Circular do Iinister:o do Reino de 24 de Outubro 
de 3854, e da Portaria de 15 de Dezembro de 2848, posto a 
concurso para todos os Medicos legalmente habilitados, se no 
Concelho houvesse necessidade de Medico, ou para todos os Ci- 
rurgròes, se houvesse necessidade de Cirurgrao; ficando, por6m. 
á Camara Municipdl a liberdade de escolher, e nomear d'entre 
os concorrentes aquelle que reunisse maiores qualificações scien- 
tificas e moraes. (Portaria do R.linisterio do Reino de 13 de Se- 
tembro de 1852.) 

- Na Resolu~ão VII, a pag, 41 do 1.' Tomo desta obra, ex- 
pozbrnos a doutrina seguinte.=aA grande questão (no caso de 
nomeaçâo de Facultativo de Partido) seria o de verificar se o 
Facultativo nomeado pela Camara tem ou oào as habrlztações 
Zrgaes; existindo esta3, e tendo-a Camara apreciado com jus- 
tiça e imparcialidade as demais circurnstancias necessarias para 
o bom desempenho dos dereres de um Facultativo de Partido, 
-a nomeação não pdde ser alterada.»= 

Ara hypothese dessa Resolução tratava-se da preferencia que 
se tinha dado a um de dousFacoltativos, que concorrêrdo ao Par- 
tido. A Camara nomedra um Facultativo que tinha menos ha- 
bilitações scientilicas, do que o outro que preterira; sendo, po- 
18m, certo que o preferido foi julgado com as hdbilitações suf- 
ficientes, absolutamente fdllando,-e ao que paikce, mais van- 
tajosamente recommendaiel pelo lado da moralidade. 

No entanto, o Governo expedi0 em 6 de Abril de 1854 ao Go- 
vernador Crvd de Lisboa uma Portaria, na qual declarou que em 
regra não hepermittido Bs CamarasMunicipaes preferir os Facui- 
tativos menos habilitados aos mais habilitados senão qudndo i ies  
ta sederem circumstancias, que possào legitimar, e~ustificar a sua 
preterição (A indicaçâo desta ultima Portaria Onedita encoutra- 
ino-la no Codigo annotado da Ediçào de Lisboa de 1854, pag 62.) 

da minha Real Fasenda, antes reverter6 por ora, a favor desta, a quantid do 
um conto duzentos e sessenta mil rPis, que pela Folha do Conselho da Fazenda 
se pqava  ás acluaes Cadeiras existentes no Hospital Real de S José n= 

B e  sabido de Iodos que pelo Decreto de  B9 de Dezembro de 1886 5e de- 
iermiooi? que essas Escolas se denomiaassrm respecúvamente =Esc-las Medi- 
co Cirurgicas de Lisboa e P o r t o e ,  e se Ihes deu nova organ~sação e regula- 
mento -Vier50 depor8 o Regularnento.de 83 de Abril de 1840, e o Decreto 
de 20 de Setembro de 1844, etc 

parece-nos avisada e muito discreta esla advertencia do Goier- 
,o, que aliás devêra lá ter sido publicada, a fim de que as Ca- 
maras procurassem seguir senipre a regra geral, estabelecendo 
apenas a excepcào, p a n d o  motivos de moralidade, e ponderosas 

de interesse pubfico a legitimassem ejustificassem 

-No Codigo annotado dd Ediçáo de Lisboa de LS5& vem ci- 
tada uma Portaria inedita, de 21 de Junho de 1851, ao G C. 
de Lisboa, cuja doutrina deve ser assrgnalada ás Camaras, e vem 
a ser:=«Os partidos de Cirurgia das Misericordias (e por iden- 
tidade de razão cs &Iunicipaes) ndo podem ser providos nos Ci- 
rurgioes militares dos corpos do exercito, ainda que estes tenháo 
v a r t e l  fixo na terra; porque o serviço de partido he incompa- 
tive1 com o militar, que póde obrigar o Cirurgrjo a marchas, e 
ausencias longas r= 

-No  ttiv6mos ainda occasião de mencionar as declaraçoes 
que o Gocerno fez ao Conselho de Saude Publica, ácercn das 
informações academrcas de litteratiira e moralidade, que devem 
ser exigidas aos Facultativos, que concorrein ao provimento dos 
lagares publicos de Saude. 
' Em Portaria do &Iinisterio do Reino de f i de Dezembro 
de 1851, declarou o Governo ao sobredito Conselho: 

1.' Que nos termos do art.O 6 " do Decreto de 26 & NO- 
lembro de 1839 s6 podem reputar-se votos de approvação nas 
informações Academicas dos hfedicos Portuguezes os votos que 
forem representados pelas letras=_M B, e B=; devendo con- 
siderar-se de repro\aç;ro as letras S, e M; 

2." Que nos termos do 1." do art." 15 O do Decreto de 
9 de Janelro de 1850 se devem exrgir equivalentes informações 
aos Facultativos, que se tiierem habilitado em escholas estran- 
geiras depois da prornui-çáo do citado Decreto; 

3.' Que na concorrencia de um Riedico portuguez reprova- 
do em informa~ões com outro estrange~ro sem rnrormaçôes al- 
gumas, se este se houver habilitado antes do crtado Decreto de 
9 de Jarieiro de 1830, nâo p6de haver hesiiaçao, nem duvida 
em vista do preceito expresso do Alvarh de 21 de Agosto de 
' 1823, que exclúe dos empregos publicos os Bedicos portugue- 
zes reprovados em informaçóes. 



RESOLUÇAO LX. 

D~WBSÃO DE OllLPREGEiDOS DAS CA-S. 

t'ãtat doit i tout foncbonnaire, agent, emplogé de 
i'adm~nistration, Ia securité dans ia possdssion de I'em- 
plol que ceur-LI occupent, aussi long-temps qu 11s oe 
malvelsent pas ou ne se monfrent pss ~ocapables, 

L'Etat leiii doit ia plus scrupuleoseéquité dans l'exa- 
men de leur conduite, dans le ca3 OU 11s aeraient incul- 
pés, 11 leur doit un examen attentif avant de. déclarer 
l'incapacclé (DE GBs~soo ) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto por N , de iim Accordão do Conselho de 
Districto de Lisboa Julgou-se o Conselho de Districto incom- 
petente para tomar conhecimento da demissão, que pela Camara 
Municipal da mesma Cidade fbra dada ao Recorrente, do logar de 
administrador da ~Iluminaçâo e limpeza. 

Attendendo a que o emprego de que se trata náo he daquel- 
les que o Codigo Administrativo reservou para o conhecimento 
do Conselho de Districto, ou directamente para o do Governo. 

Não sendo tão pouco esta acção propria, nem o foro admi- 
nistrativo o competerite para o desaggravodo Reeorrente,quando 
da f6rma da sua dernigsao tenha resultado prejuizo a sua fazenda 

ou bom nome: o Governo, conforinando-se com a Consulta, 
nega provimento no Recurso, e manda que se cumpra o Accor- 
dão recorrido. 

(Resolução de SI de Dezembro de 1852, publicada no D ~ a r t o d o  Goterm . n o 14, de L7 de Janeiro de 1853 ) 

DOUTRINA QUE DkXAXA D.i RESOLLÇÀO. 

Quando os Empregados das Camaras não sdo do numero e 
qualidade daquelles, que as Leis estahele~em uniformemente para 
todas,-mas s6mente se trata de algum agenle ou proposto, a 
quem as Camaras encarreg:~ de algum serviço especial;-a 
questão &a demiss%o destes taes nab be da competenaa do Con- 
selho de Districto. 

0 s  dernittidos em tal caso s6 podem recorrer ás Justiças 
Ordinarias, para obterem indemnisaqao de perdas, ou reparaçâo 
moral, quando a isso se julgarem com direito. 

Desejando erinquecer este nosso trabalho com todos OS do- 
cumentos, que andáo avulsos, e que diRicilmente se encontrâo 
na occasião em que se tornãu necessarios, temos por conteniente 
apresentar aqui aos nossos Leitores a resposta que a Camara 
Municipal de Lisboa deu, quando roi ouvida sobre os fundamentos 
que servírão de base á demissao do Empregado de que se trata. (1) 

Eis o officio da Camara: 
=<~Secretaria Geral-i." Repartição-no l:iS3--III."' 

e Ex "O Sr.-A Camara Municipal de Lisboa, a quem foi pre- 
sente o okücio de V. Ex." de 28 de maio, a Gm de efla respon- 
d e r . ~  que se lhe orerecer sobre o r~curso n a  310. interposto 
por Jose Caldeira de Lemos, em conformidade com a Provisáo 
emanada da Secçào do Contencioso Administrativo no Conselho 
&Estado, tem a honra de levar ao ronhecimcnto de V. Ex.", 
Para transmittir í1 referida Secçào, as considerações seguintes: 

«Nào foi a Camara actua!, mas a transacta, a que deu a 
demissão ao Recorrente, que ~re tende apagar O estigma de des- 
credito e deshonra, que diz lhe proviera della; não obstante, 6 
certo que elle ainda não mostrou ser inexacto o alcance de con- 

(1)  Este documento vem na- Synopse dos principaes actor ndnrrfflst+(rli- 
w8 do Camora Munartpol de Lirba durnnle a rua qmencta em 185% h . l s h  

na rmp hTac 1853 -peg. !AO r seg 



tas em que foi achado, nem ainda se livrou do processo crime' 
que sobre elle peza, e pende no foro criminal; e 6 por esses 
rneios que se deve purificar, para mostrar illibada a sua coo- 
ducta, o que esta Camara muito deseja. 

«Qrieixa-se elle a Sua Magestade da decisao do Conselho de 
Districto, que alcunha de inconsequente, sem notar que este não 
se considerou incompetente para conhecer dos recursos inter- 
postos da Camara Miinic~pal; mas sim para se ingenr na no- 
meago ou demissão dos empregados della (saIvas as excepções 
marcadas na Lei), o que 520 cousas muito differentes; todavia 
esse pretexto foi baseado para poder encabeçar o recurso na dis- 
posição do Regulamento de 3 6 de Julho de 1845, artigo 31.", 
$ 3.", que parece não ser applrcavel ao caso. por se tiio veri- 
ficar intompetencia e excesso de poder 

« A  Camara, sobre a questào contidanessadecisáo, ndo deixa 
de notar que o Recorrente, e os mesmos advogados a quem con- 
sultou, iacillarn sobre a intelligencta da Lei, que todavia, corno 
6 natural, elle quer interpretar a seu favor; comtudo, sendo as 
Camaras itíunicipaes corpos meramente administrativos, a rasão 
estd mostrando que ellas nao poderiam bem administrar, nem 
serem responsaveis pelos actos da sua gerencia, se não tivessem 
a livre faculdade de nomear e demittir os seus empregados, até 
mesmo sem declararem os mot i~os  do seu proceder a tal res- 
peito; porque 6 principio consignado no direito administrativo, 
qce a confiança em taes empregados deve ser a unica base da 
sua conservação: e só as Camaras é que estão habilitadas para 
conhecer e ajuizar do zêlo e capacidade delles, como dizem Mi- 
roir et Jourdan, Formulaire Municipal: Au Mazre seul, chargé 
de l'adminast~atzon, i1 appartzent, et zl  est posszble d'appréczer 
le zèle et la capacctédes agents communaux, dont i1 a 10 dwe- 
ction et la surteillance. 

«O nosso Codigo Administrativo nzo deixa de ser providente 
a este respeilo. No artigo 127.", $j 6.", determina qiie a Camarr 
n lo  suspender nem demittir os Medicos, Cirurgiôes e 
Boticarios, sem preceder approvação do Conselho de Districto; 
no artrgo 173." $ 2.", determina que o Bscrivão da Camara $6 
póde seP demittido pelo Governo; sempre foi axioma de Juris- 
prudencla que as excepções firmam a regra em contrario; por 
consequencia, 6 de necessidade inferir, que todos os outros em- 
pregados podem ser demittidos pela Camara, sem approvaçáo do 
Conselho de Districto; e se ha a faculdade de recorrer tanto da 

como da demissão, e o Conselho poder conbecer disso, 
segue-se qiie este 6, que vem a ser, o que definitivamente iio: 
meia e demitte, nào sendo elle o que administra; e a Camara, 
qlie administra, tem de receber os cmpregados que por meio 
desses recursos lhe sejam impostos, tenha ou não confiarifa nel- 
jes; esta doutrina so deixaria de ser absurda, se a responsabi- 
lidade da administração perasse sobre o Conselho de Dstr:clo.- 

c<Alern disto, no artigo 178 ", 5 6 " do Codigo Admrnis- 
trativo, se determina que o Conselho de Districto possa alterar 
as decisões e deliberaçôes das Camaras, nos casos detrimio:,dos 
nas Leis; e como a respeito de nomeapões e demissões de em- 
pregados só a Lei lhe faculta a ingerencia no Caso do artigo 12T.", 
CJ 6 . O ,  6 obiio que em nenhum outro caso o Conselho póde in- 
tervir. salvo para conhecer da legalidade das formulas das de- 
cisões; esta doutrina esta de accordo com a decisão que deu 10- 
gar ao recurso. 

UO Recorrente-quer Firmar a intefligencia da Lei na Porta- 
ria de 1 2  de Fevereiro de 1544, mas se as Portarras podem &r- 
mal a intelligencia das Leis, a Camara dir6 que, no caso pro- 
posto, etla ji se acha~a  firmada em sentrdo contrario na Porta- 
ria de 12 de Setembio de 1842: alCm de que a inteliigencra 
-dada por esta 6 com reierencia a um Decreto bastante explicito, 
que se não acha revogado. 

9 0  Decreto de 18 de Abril de 1834 determina que iodos 
os empregados no serviço das Camaras ~~ui i ic ipaes  (saltas cxce- 
pções e~pressas) são exclusicamen~e dependentes dds mesmas 
Camaras; e ate as authorisou a consertar ou destituir conforme 
f i e s  conrier os individuos que nessa kpoca exerciam empre- 
gos em virtude de Provisões Regias: lemos por tanto ahi formu- 
lado o principio de que a nomeação e demissão dos empregados 
das Camaras, é da exclusira attribuição dellas; e este prin- 
cIp!o não se acha revogado no Codiga Adminisirativo; em con- 
sepuencta persiste, como se infere do seu artigo 387.". e como 
aplicitamente declarou a citada Portaria de 12 de Seiembro de 
1862, que por certo foi esquecida quando se publicou a de 1 2  
de Feuereiro de 1844, insubsi3terite por contraria ao referido 
Decreto 

r(São estas as cons:derações que a Camara actual tem a fa- 
zer sobre o recurso mencionado, e que seião devidamente apre- 
ciadas por Sua filagestade. Deus Guarde, etc.»= 



-Para melbor apreciarmos as ponderaçàes apresentadas pela 
Camara, he mistbr que pass&mos pelos ollios as Portarias de 12 
de Setembro de 1842, e 12 de Fevereiro de 1844: 

1."-A Camara filunluipal de Alter do Cháo expaz ao Go- 
verno, que estando eircariada no officio de aferidor do Concelho 
uma tal Isabel da Costa Callado, entrava em duvida se devia 
corisiderar sem effeilo o dito encarte, para arrematar em hasta 
publica o mesmo ofticio, afim de augmentar com o seu producto 
os rendimentos' do muoicipio. O Conselho deDtstrictoentendtra 
que ndo devia tomar eon!ieçimento do respecttio recurso, por 
cons:derar o assumpto como alheio ás suas attribuições.-De- 
cldrou o Goierno que o provimento do dito officio he da com- 
peicncid da Comara Municipal, por deverem ser considerados 
como Empregados seus, os que o exercem segundo o disposto 
iia Ord. Liv. i.", 'Pit. 28 O $ 39 O e no artigo 1 2 7 . O ,  $, 5 a do 
Codigo Admin~strati\o; não podendo comtudo applicar o seu 
rendimento ao municipto, por pertencerem de direito os seus 
proventos a quem o serve, e ainda menos arredá-lo, ou ~ e n d e r  
o exercicio delle a quem maior somma prestar para o cofre do 
Concelho, por ser isso contrarioao disposto na dita Ord. Liv. %.O, 

Tit 46 i n  princtp.; mas que, posto n30 seja licito á Camara ar- 
rendar nem lendei os officios della, todavia não esta obrigado a 
conservar no de que se trata a antiga proprietária delle-por- 
que o Derreto dc 18 de Abril de 1832 expressamente authori- 
sou as Camaras Mun:eipaes para conservar ou demittir os Em- 
pregados do Municipio, ainda que riomeadoslossem por Prolisões 
Regias, exceptuando sbmente desta regra geral, pela legislasão 
posterior hquelle Decreto, os Escrivâes, Medicos, Cirurgiões e 
]Boticarios de Partido; objecto este, sobre o qual a Camara Re- 
correnle com tanta maior razão devia providenciar, quanto era 
evidente que a denominada proprietária do oficio o não podia 
exercer por si, mas por meio de outrem, o que igualmente he 
prohibido pela Novissrma Legislação vigente. 

2.'-Veio depois a Portaria do Ministerio do Reino de 12 
de Fevereiro de 1844, a qual deu logar uma pergunta que fize- 
mos ao Golerno, quando exerciamos o cargo de Governador 
Civil de Angra do Heroismo.-Perguntámos se das Camaras 
&Iuoicipaes se podia recorrer para o Conselho de Districto 
sobre objectos de nomeação de Empregados meramente muni- 
fipaes -e temos a lembrança de que era Iiossa intençào acla- 
rar a duvida em que se Iaborava, se todos os emprgados mu- 

nicipaes, ou soaente alguns, e quaes, tinha0 a faculdade dcre- 
correr das Caaarns para O Conselho de Districto, quando se sen- 
tissem aggravados com a decisão das mesmas Camaras, sobre 
pontos de nomeação ou dernissho- -Foi respondido que não ha- 
vendo disposição &!guina da Lei, que exclúa o neto de nomeu- 
çiio dos ~ r n ~ r e ~ a d o ;  LTftiniclpaes dã superintendencia e conheci- 
menío do Conselho de Dgslricto, era por consequencla evidente 
que esse coso se achara ~ o r n ~ r e h e n d z ~ o  tba r e g h  geral do Art 
182." do Codzgo Admznistsatito, o qual concéde recurso para O 

mesmo Conselho a todos os que se se.ntirern aggravados corn qual- 
quer deczSâo das Gamarns Jfunzc+aes, sem excepcâo, nem ais- 
tinecão alguma. 

- Pegas á Ord. transcre~e dous Capitulas de Cortes, que nos 
comprazemos muito de reproduzli- aqui, não s6 porque mostrão 
o como foi sempre reconhecida nas Camaras Municipaes uma 
ampla Itfierddde de nomeação de Empregados prijativos dellas, 
-mas tambem, e principalmente, porque ternos sempre o maior 
prazer em loulsr a nobre independencia, e ~dmiravel franqueza, 
com que por iezes os potos faliaido aos imperantes. 

=«Capituio de COrteç de 14.59 sobre Officioç de Escriraens 
da Carnara, Almotaçaria, e Orkos.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Outrosi, Senhor, grande aggraFo sente o vosso povo pelos ofi- 
cios do Concelho que Ihes tomados tendes, assim como eucriva- 
ninhas dds Cnrnaras, Orfilos, Almota~arias, & outros que sempre 
forão dados por eley~oens dos Concelhos, e disto se seguem dous 
damnos, Iium he o p o ~ o  delle muy ~ g r a ~ a d o ,  porter ter, & pos- 
suir seus 06cios a quem lhos nào agradece: & outros1 por se- 
rem dados por peitas, por que se f22 em elles muj tas sem razões, 
& seu proveg.to delles, & perda do povo, gporpue, senhor, mz- 
tão lie o Rey louvado, 4" anzado do seupozo, que tudo realmente 
lhe guardn, $J' detza tuar de suas lrberdades, franquezas, 3 - p  i- 
ritcgios que tè seja vossa mercê servido manda1 restituir os di- 
tos of~cios aos ditos Concelhos, no que se sentiram de vós de- 
sagra~o, o que de \os esperdo, $" tendes mzcyta fazão de fa- 
zer. ))-(A Carta de Confirrnaçjo de 1634 foi favorave1 a p w  
knçào dos poros.) 

=«Capitulo de Cdr tes de 1534. -Item pedem seus povos 
aV. Alteza, que os Officios que os Concelhos 'das Crdndes, & 
Villas deixarão antigamente para si a dada delles, R: sempre an- 
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darào nas eleiçoeos das Camaras, e por ellas foram dados os iaes 
officios, & os Reps passados sempre o hou~erdo por bem: pedem 
a V. Alteza q assim o rnsade 4 as 4 t a s  Camaras os dem, & 
\'.'Alteza os nam possa dar a nenhuma pessca, k essim mande 
que nenhuma pessoa posca ter doiis officios dos ditos Concelhos, 
& se ao presenie alguns os tilerem em sua vida, vendrio os mais 
de ham, por que assim he mais serviço de V. Altez:: -Respos- 
ta: Eu hey por bem, que as Crdades &Viltas de meus Weynos 
posiào proter dos OEcios que forein de sua d a h ,  segundo for- 
ma de miiihns Ordenagões, R: nam passarey provisam em con- 
trario, & quando a passasse, por nam ter disso lembrança, hey 
por bem que nie escrevdo sobre isso, e nao cuniprâo atB l e r  mi- 
nha reposta. »= 

nnsvss POSDBRA('~LS SOBRE A RESOLE~IO. 
* 

- EIe certamente da natureza das cousas que uma Corpora~zc, 
encarregada de administrar, tenha a liberdade de nomear e des- 
pedir os seus Empregados, fazendo recahir a sua escollia em pes- 
soas da sua eonfiany. Responsaieie, como são, pelos actos dc 
sua gereneia, dejem ter uma grande latitude de acfão neste par- 
ticular; ahás náo poderiao responder oor essa gerencra. 

Debaixo deste ponto de lista, entzndemoi,qw raciocina muito 
bem a Camara Recorrida, no oEcio que atraz deixamos trnns- 
criplo; mas a questlio que proprismen~e nos occupa está em ou- 
tro terreno, e por isso diremos francamente qse muito nos custa 
admittir a doutrina da R~solwção, ainda mesmo ~ o r n  as precau- 
çóes que poshmos na sua redaceao 

E com effeito, preguntaremos: a Faculdade que se conceder 
a um empregado demittido por tima Camara, de recorrer desta 
para o Conselho de Districto, e deste para o Conselho de Estado, 
Iie acxo ~ncoapativel com a responsabilidade da Camara?- 
Náo por certa-Se a Caroara nZo t:ver sido caprtchoss, tiem 
i!ijusta, nenhum receio podera ter de que o fzcto por eila pra- 
ticado deixe de ser confirmado pelos referidos Trrùunaes; se a 
Camara tiver $[do 1 ~ j ~ S f d ,  OS Trib-l~aes hão-de desaggrarar a 
victima, e he sempre de toda a razdo que J U S ~ I ~ ~  se faça ao op- 
p r~m~do .  A doutrina sustentada em contrario abre a porta a mil 
prepotencias, a mil injustifas, t: de todo a cerra ao desforço da 
innoceucia; parecendo-nos que ha todo o fundamento para re- 

miar que a espada de Damoclcç esteja incessantemente sohre a 
cabeca de lantos infelizes, stxjertos demissgo das Camaraq 

Por outro lado, e por mais que se diga, lie fJra dc t ~ d a  a 
con!eslü~do que 1120 lia Lei alguma que exclha o acio de iko- 
nieaçao, ou demissão dos empregados municipaes do eo:;heci- 
niento e sdpcrintecdencia do Co~selho de D:sii*;cto. 

Por mais que se diga, e se argumente, he fora de toda a 
contestaçda o pr,Pcip;o (sein excepçdo, e sem d,stlneçdo alguma) 
de que he permittilo o recurso para o Conse!ho de Distrieto- 
a todos OS que se sentirem aigravados com qiialquer decisáo das 
C a m a ~ a ~  bJunic:paes Este principio he ndo s6 legitimo e legal, 
porque se funda na natureza das cousas, e esth expresso na Ler, 
-mas he tamlem um antemural contra as velie:dades, capri- 
chos, e prepotencias possireis das Caniaras. . 

Diz-se que ngo poderfto es Camaras deixar de ter a livre 
faculdade de demittir os seus empregados, até mesmo sem de- 
clararena os viotsaos do sci& procpdcr u. tal ~ è s p t f t o  - e s h  
nqui O respeito á digoidüde do homem? Onde esi& aqui a longa- 
nimidade, com que as corpora~órs adniin~strativas se de+em Iiia- 
cer? Onde estdo aqui esses estimulas de rectiddo, esses e!emen- 
tos 2e boa ordem, esses impùlsos de amor da jus!iç~, que de- 
?em caracier:sar as corpordções sisudas, ninparciacs, desaparro- 
nadas, e justas? 

Demittáo, poibm, muito embora,-descarr6guem livremente 
o cutelo demissono; mas  do se tolha ao demittido o natural 
recurso que a Lei não recuso,, Dsiae-SP serhpre Ioga:. ao fa- 
n~oso grito soltado Da aot:guidade: Dá, mas esczta' 

Alas n dou!ri~a que sastcr)t&mos tem a desgraça de estar 
exarada em uma Portaria ...- E que importaria isso, se essa 
doutr:na fosse, como he, conforme con a natureza d3s C O U S ~ B ?  
E qile importa qrre essa doutrina fosse escripia em um docu- 
mento que nzo icm força de Lei, se ü1iAs o Codrgo, a Ler das 
Leis no caso piesente, está de accbrdo com a Portaria? 

A C3mara Recorrida sustenta com grande e admira~el habi- 
ltdade a sira o p i ~ d o ;  mas asgura-se-nos que olhou a quesito 
s6 por u m  lado. 

SegZo as Camaras, segào todas as Eorporac.Ges rnexoraveii 
conf.ra os empregados indignes, e sobre tudo contra os prevari- 
cadores! Neste pooto ter20 sempre as bençzos dcs poios, e bem 
merererâo da humanidade, se separarem o trigo-do p io .  Nas ' 

@%as Corportrçòes não sao compostas de anjos, entrâo n'ellas ho- 
7 '  



n~cni,-c n?o he  por rsço acertado que deinos dc inDo no rc- 
incdio contr,~ as dc,tíos que fiossâo commctter 

- '4s Loas doutrinas sko occeitaveis, sejzo quaes f6rein os do- 
cumentos em que esttvéreni cxaradas. Quando lemos a Portaria 
de 23 de Marqo de 1850, encantão-nos os luminosos priiicip~os 
que ali1 vemos expostos. FaHando da tendencia qiie as Camaras 
teem para diminuir os partidos de Medicina e Cirurgia, e os 
vencimentos dos empregados, etc., estabelkce a referida Portarín 
a saltitar proposicao de que- se he convenlente ao seríiço, que 
as Camaras t e n h o  a faculdade de alterar os ordenados munici- 
paes, - não he menos importante que os Facultati~os (e o mes- 
mo p6de dizer-se dos outros empregados) estejão ao abrlgo das 
arbitrariedade?.-Mas aiirda isto nâo be  tudo; meditem-se bem 
as seguintes palavras:=«E Considerando Sua Magestade que 
as dzversas disposi~ôes da citada Lei (de 19 de Julho de  1839) 
e do Codigo, que deforent ao conhecimento do Conselho de Dis- 
tricto as delrberações municzpues, não tnstituirão uma forntalb 
dade inulil e ociosa, tiuérão ao contrarzo por fim pUr barrezras 
ao orbitrio, dar garantias &justiça, e fazer aprectar com a ne- 
cessaria imparcialidade os motzuos das deliberações munictpaes, 
para que estas sejdo conformes ás Leis, e ao4 ferdadeiros ~n te -  
resses dos Municipios. )) = 

Pois bem 1 Ainda quando as Leis ndo fossem claras na parte 
em que sujeitào ao conhecimento do Conselho de Districto as 
deliberações municipaes, e designadamente sohre a demissao dos 
empregados,-quiséramos 1165 que tratasse o Consellio de Esta- 
do, como Tribunal Siiperror Administrativo, de crear por secs 
arestos uma jurisprudencia, que fixasse o preceito impreteri\el 
de dar aos demittidos pelas Camaras o Recurso para o Conselho 
de Districto, e deste para a Instancia Superior. 

Se resukou da demissão pre~uiso a sua fazetada OU bom no- 
me, recorra ás justiças ordinarias .. Grande fdvBr, grande mer- 
c&, incom parav el desaggravo se proporciona-ao demittrda 1 Ter$ 
acaso o infelrz meios bastantes para custear as ilespezas do Ju;- 
zo? Káo he certo que sdo mais expeditos e menos d!spendiosos 
os recursos para os Tribunaes administrati~os? Kão hc mais cii- 
rtal que estes tomem conhecimento de actos priialiços da ad- 
mioistraç~o,-praticados por Corporações administrativas? Nào 
serão elles os mais proprios para apreciárem as circumstancias 
dos [actos imputados aos demittidos, e formarem um juizo cabal 

e seguro sobre 0 5  motivos da deliberaçao das Camaas? xão  
convim por ~ei i tura  que na esphera da Administração tudo seja 
tratado admiriistratrramente? De que servir$ despretrdcr aTguns 
elos dessa cadeia? 

Recorra-se As Justtças ordinarias, quando se tratar de ques- 
tões de posse, de  questões de propriedade, de \alidade de titu- 
l o ~ ,  de offensa de direitos entre particulares, elc. elc.; isfo he 
da natureza das cousas. . mas quando se trata de factos do do- 
mmio da admtnistracào publica, einbora em conllicto com os 
interesses de um indiçiduo,-he deslocar completamenteas qiies- 
tòes, converter esse conflicto em um processo judicial. 

- Poderíamos leiar mais adiante as nossas considerações; mas 
não devemos dar no assumpto maior desen\olvimerilo, para não 
enfastiarmos os Leitores. TerminarBmos fazendo um ~ o t o ,  que 
oxali seja altendido 1 -Desejáramos que- a Admrnis t ra~~o se 
constituisse em Portugal com todo o jrgor, e com a organisaçào 

-mais completa em toda a sua Area, formzndo um todo homoge- 
iieo nas suas d~rersas partes, preenchendo larga e desassombra- 
damentc a sua  ast ta missão, e finalmente estabelecendo urna 
ordem rnalferarcl no nodo  de s~tisfa@o das necessidades do 
serfiço, tanto a respeito do pessoal, como do material. -As 
pessoas que homtrem rreditado sobre este assumpto bjode fa- 
ctlmente perceber quc o systema administrativo não esth por 
em quanto enraizado no solo portugiiez, mas apenas acampado, 
se nos permittem diz&-to assim, e vivendo ainde em fendas que 
se armâo de noute para se levantaem na manhã seguiiite. 

-Afastando agora a especialidade do objecto da Resolução 
que nos oecupa, e encarando o assumpto do pessoal da Admi- 
nistrayão na sua maio1 generalidade, aproveitarCmo~ as proprias 
palavras de um docuniento meramente politico, no qual encon- 
trâmos exposta com a mnior exactidáo a idéa das necessidades 
da na@o neste particular.=« A piimerra necessidade he que as 
Authoridades Admin~strati\.as se apresentem aos povos, ndo co- 
mo agentes de um sgstema acrntoso de dominio e corrupção, 
mai sim como garantes do cumprimento das Leis, da cooser- 
vaçâo da tranguillidade publica, e da manittenção das liberdades 
ronstilucionaes, e em fim como protecteras de  todos OS Cida- 



dãos, e respeitadoras dos direitos individuaes e de proprieda- 
de. i) = 

O documento a que alludimos he a Portaria $e 20 de Ma~o 
de 1851, publicada depois de um acontecimento politico mema- 
iavel que praduzio no nosso paiz uma rnuclança radical; c com 
tudo ahi vemos deterrnmadas mui judiciosas precauçòcs dcerca 
da suspensào de Adminisii.adores de Concelho, e de oi'tros cm- 
pregados edministratir os ~ubal ter~los  Consider~nEo, co:n nvisl;da 
prud~ncia, queos  odicis e as in,.iqi+ere?ças poi~r~cas $20 conse- 
lheiros injustos e parciaes, recommendava o Governo nessa rneç- 
ma Portaria o seguinte:- <rQr\e attenta a anrixoqidade, coni que 
os partidos inventâo os factos, oa os des6gurá0, sejam os Gover- 
nadores Civís Q mais escrupulosos possitei na apreciação das :n- 
formações que ohtrvérem, descendo, se tanto fòr iiecessario, a 
clame pessoal nas proprias localidades, para poderenr conven- 
cer-se da esactrddo dos factos, se esta por \ectura n3o estiver 

J A  e\  idente. » = 
Mais tarde, conheceu o Coíerno que I?ou\&ra excesso e de- 

masia repreheiisivel no e rercicio das faculdades que se conced&- 
rza aos Go:,ernadores Civis em quanto a siispcns~o, e a propos- 
tas de bem:ssões; e foi mister ftizer sentir áquellas aùtlior~dades 
que o pensamento do Governo era afastar dos empregos publi- 
cos todos os individuos, que par sua' conhec~da corrupC80 ou 
inh~t!!idade niio fossom merecedores dc os occiipai , -sustett- 
(ando, parem, os dzreitos Eegliitnameizte adquiridos cie todos 
os que i260 ~ S ~ ~ Z C S S ~  ~zaquellas ctrcumstaszcias.- Kecommen- 
dou-se igualmente yJe os Governadores Citis proced8sscin ás 
mars serias auerrgkaçòes, antes de ordenarem a suspenszo de 
qualquer funce~onorio, ou de proporem a sua des t i tu~~ao attenia 
a rnjustiya, attenta a animosrdade, com que os partrdos iníen- 
te0 os-&cios, ou OS desGguráo -Chegou o Go~errio ù parii- 
cularisar as segu~nles advertencias de que-ha differença mul 
constderavel entre f raqu~za c trmidez, e perkelsidade ou corru- 
ps;io, - entre factos voluntarios e o cumprimento de ordens 
sdperiorrs,- entre antipathíd geral dd parte dos po~os ,  e o 
despeito de alguns inSividuos, apenas origin~do de preienções 
exageradas e dzsaitendidas. 

Estas recornmendaçòes, feitas em unia epoca de effer\es- 
cencia poli:~ca, são de uma prudencia e justiça taes, que ainda 
hoje as podemos offerecer consideração dos que entendem na 
goyern%ão publica, em todas as derarchias e escálap, 

Moralidade, habilitações scient~ficas, capacidade physica, Q 
assidaidade no desempenlio de deteres, eis o que deve exigir-se 
de todo o pessoal 27  admin~straçdo; h q a  escruplilo, haja urpq 
bem entendida çeieridade na escolha, na admissâo dos empre- 
gados, na concess$o dcs eri.pregos; n a s  depoi! de fixada a esco- 
lha icgel, depois de coinplet3 a nomeugâc, depois de  h a l e ~  co- 
meçado o exerciclo das funcções . tenha ~órnente imperio a 
dus:iç-, a fim de <íse não sejlo calca2os aos pks os direitos le- 
gitiln~werite adquir'dos; tenha súmcnte imperio a Justiça, a 
fim de qite a innocencin nào seja cpprimrda, nem a subsrsteiicia 
das familias, e o bom nome dos Cidadãos, fiquem mercê de 
paixões mesquinhas do odio ou da vingança, e atB dq capricho. 

-Este assrimpto Iie ponderoso, c não devemos lerantar mdo 
delle, sem que o faç&mos encarar por todas as faces. 

He mrstér ser justo Nos tempos dos governos puramente 
monarchícos havia muito maior estabilidade nos empregos, e os 
particulares e as famiíias esta120 infinitamente mais seguros de  
permanecer no exercicio dos cargos, -do que desgraçadamente 
succ6do sus gaseí.nos representat1i.o~ Quem i o h e r  um lançar 
de olhos pela historia poliiica d e  Portugal rios ultimas vinte an- 
nos, ha de conhecer facilmente que nos assiste razdo no que .I- 

zemos, e nào podsrá denar de contristar-se, ao meditar solire 
as vicissitudes, sobre as rr:udançaç rdpidas, repetidas, incessap- 
tes, qne em táo curto periodo tem havido no pessoal gQvern$- 
tivo de todas as ~críirchids, e de quasi todasks Repartições publi- 
cas. Pando de  parte a considera@o do transtorno que essa vo- 
lubilidade das consas acarreta aos particuiares e ás iamilias, - 
iguem ndo \ &  que um tal sjstema, uma tal piadica tornâo im- 
possivel o dcsen~oi~imento da intelligencia, applicada a deter-' 
minadas funccões? Quem nao \ è  que um tal sgstema, uma tal 
pratica, obs:áo a que os indi\idaos adquirâo a cxperiençra, e o 
cabal conhecimen!~ 130s negocios? Esse tgpo de empregados, 
que chegavâo a eticanecer no serviço puhlieo, que perpeluajâo 
as boas tiddii;ões, qtie p ~ d ~ a ~  ser consultados com proveito SO- 

bre as coiiças de sua competencia, que ao respeito para com os 
sciperiores uniao a gravidade e a smdeza.  .. esse typo de ernpre- 
gados deieria ser tomado, a todos os respeitos, como norma,- 
ainda nestes nossos tempos, em que a naçáo portugqeza c.?~ta 
um grande numero de servidores habeis, zelosas, e hpnradas. 

Mas dei$qos estas onsiderg$es, 9 demo-q?s p%p gm 



offerecer d meditacão dos iiossos 1,eltorcs ~ i s  cluquentes pala- 
vras de um grande escriptor de Direito Admi!t:stratrio ~ o b r c  o 
assumpto de que nos estamos occuparido; e com esta citarão 
daremos um testemunho de que neste nosso trabalho, mais 
queremos apresentar-lhes elementos de estudo, do que fozer 
triumphai completamente a nossa opinião, qtie iiada valr. 

8%. Vivien, nos seus excellentes Estudos Bdininislraliuos, 
consagra um capitulo ao exame da questdo da estabzEidade, yro- 
teeção, e salario dos Fiinccionarios publicos TomarBmos dessc 
capitulo a parte relativa $ estabilrdude dos empregos, e deixa- 
r&mos fallar o author na sua propria Iingua, pdra evitarmos 
diminuir a força da sua phrase com a nossa pallida Lraducçdo. 
- - (( t a  possession d'un emploi esl un titre, non qiie celui 

qur I'occupe ne puisse le perdre cn aucm cas et soit jamais 
« autorise i en disposer, mais i1 ri'en peut &tre &corte sans mo- 
R tifs, et n'est pas Iivré $ un arbitraire absolu. C'est un avan- 
« tage attachk auu fonctions publiques, et qiii en accrolt Ia ira- 
« leur. Les droits d ~ s  fonctionnaires à Ia conser~atian de leiir 
« emploi sont divers Plusieurs categories jouissent de I'inamo- 

uibilite. Deus çeulement tiennent ce privilège de Ia loi, les 
c membres des cours et tribundux et lcs officrers: les premiers 
«on t  obtenu cette garantie excepttonnelle pour que lu justice 
« ne pht jamais &tre soupçonnée de manquer d'independance; les 
« seconds paree que leur profession est un dejoir dn clto?en, el 
« que le chois n'en est toujours Iil~re Les ingknieurs des ponts- 
((et-chaussées et des mines jouissent de garanties moindres, 
«mais sont proteges conire un arbriraire trop absolu. On a 
«pensk que les longs et  phnibles btudes qiii ouvrcnt l'acchs de 
i c e s  deux carrières, ne permettaient point d'abandonner les 
u fonctions qui en sont le prix au capriee d'niie autorit6 pure- 
« rnent discrbtionnaire. Les mêmes considt.rations avalent fait 
u obtenir des garanties analogues auw membres du corps eii- 
« seignant. Dans le mouvement de rksction qui a recemment 

atteint I'Université, ces garanties ont 6té décbirées. Sauf les 
« exceptions quc nous venons d'iiidrquer, touies les classes de 
« fonctionnaires sont révocables, sans aatre protection que Ia 
« ju3tice du ministre dont 11s dkpeudent Le droit de révocatiori 
« s'eserce avec plus ou moins de facillté; selon ia nature de I'em- 
« ploi: i1 est péremptoire et suns condition dans Ia drplomatie 
« et dans I'administration departementale, subordonnée à une 
c( instruction administrative dans les services financiers et  dans 

« ,pelques administrations eenlrales. Ces differences tiennent 8 
, [a nature des choses et se lustifient d'elles-mêmes. 

Arnovibles ou non, les fonctionnaires jouissent en France 
«&une grande sécuriió personnelle. A part certaines mesures 
«de  violence que chaqiie rholution amène, et  qui sont arra- 
« ehees au pouvoir triornpliant par ceuu qui, dani des vues d'am- 
i( bition, lu1 ont prbte assistance, les situations sont respectées, 
« j rop peut-htre, si oous osons dirc toute notre pensbe On 116- 
« site à prrver un p6re de famille de son gagne-pain; on craint 
« de blesser un protecteur puissant, et le service en souKre qiiel- 
« quefois. Nous ne soames pas d'aíis d'étendre le pri~ilkge de 
« I'inamovibilité. Qii'elle soit conservke aux servtces qui en sont 

dotés; les raisons qui 1'09 fait établir sont piiissantes et déci- 
a sives; mais, dens les autres services, elle serait sans objet et 
u souvent daiigereuse. E'inamovibilit~ u des inconvéntents tels, 
« qu'il ne faut po:nt Ia conckder légèrement Le fonrtionnaire 
« qui en joiiit est enclin à négliger son devoir; arrivé à I'%ge 
(( du repos, i1 morchande s l  retraite, ~r&!end qlielqne foi$ farre 
« scs conditions, ct co~sidèie trop son titre comme m e  propribté 

privee. L'lEtat  ne dor point subir ceç entraves, puand elles ne , 

« sont pas cornqanù2es par dcs considérotioris impérieuses. 11 
est vrai que I? droit de r6toration snns condition peut être 

(i cxercé avec passion O U  Ikgereté; mals, entrc l'intérbt d'un 
« ageitt qui sera I'oblet d'une mesure inique et L'intérêt dri ser- 
« rife public, i1 "'3 a point à balancer, Nous ne paitageons donc ' 

pos les opruions de quelques esprlts, trop pr6occripés du sort 
de; fonctionnaires, et qui deniandent ce qu'on a appelk une 

« charte adminis!rativc. Eu liberto fiCcessaire au gouvernement 
« cst inconeiliable atec un regime qui oe lui donneiait pas une 
(( autoritl. étendue sui les instruments qiii le secondent. Cepen- 
« d a n ~  11 ne raut point que Ie caprice règne. i1 ne faut pas qu'un 
« ministre puisse; comme en Angleterre, justifier une destitu- 
« tioo par eette ceule i aison, que «h figure du fonctionnaire lui 
11 déplaisait »; cettc dure psrole n'anra jamais cours cn France; 
« des précaution doivent Stre prises pour éviier une impru- 
« dente précipiiation ou une violente imrnhrithe. Les griefs 
c( qui motivent Ia révocation doiíent être définis et  constaths. 
a Ces prkcautrons sont nécess~ires, surtout, depu~s  que les mi- 
R nistres ont étk affranchis de Ia responsabilitk politique, qui, 
(i on ne peut trop le répéter, bien qu'on en abusât pour justifier 
u Parbitraire, les c~nteuai t  pourtant dans des Iimites assez &roi- 



« tes. Cepe~dant, i1 serail ~mprudent d'admetfre, comme dans 
quelques Etaís de I'Allemagne, qu'ancun foiictionnaire ne peut 

a être rkvoque qu'en vertu d'un jugement. Tant de fai:s secondai- 
u res, de n6glicences, d'actes de mauvü!sc gestion, échappent h 
a une appréciation jnridique, qrie le service poblic pourrait lan- 
u guir et  se désorganrser lentemerct, sanç que le mojen d'y rt5- 
« tablil I'actrvitk et  l'ordrc fttt a Ia hisposition du gouieriienie:it. 
N Du  este, noi:s :I1ons d&ji fait remprqaer carnb~en i -n bom s! s- 
« t&me d'admrsbio i et. ù'ai3nce3.ient dans iis cmpluis, r6;g.t sur 
c( toute I'admrnistrat~oii, et l'ort peut Ctre assuré qu'auec iin per- 
« sonnel composé sous I'empire d'un te1 s'stèrne, les causes de 
u révocatron seraient fort rares, et  Ia part de I'arbiiraire fort 
i restreinte. Les services dans lesquels Ia rbgle p ré~au t  eu four- 
a nisseiit Ia preuve. » = 

-Imitando o exemplo de &I. Viiien, aprescutar&mos aqui, 
segundo nos fôrem a~udindo h memoria, as iridieaçoes relativas 
ás garantias dos cargos de algumas cldsses de seri.idores do 
Estado e das Corporações Legaes, em Portugal: 
- Consethiros de E~lado:  São rita!ic:os. (Carta Consti1~- 

cional, art." 1 0 7 . O )  
- Conselhezros do Tribunal de Contas: São perpetuas, e 

so por Sentença podem perder os reos Logares. 
Pedem ser suspensos por Decreto Real, g~ardadas  as 

soiemnidddes legaes, ou em coosequcnc,a de pronuncia 
por crime, ou erro de officio. (Art O i 5 . O  do Decreto de 
10 de Novembro de 1849.) 

-Os cargos dos Conselheiros effectzvos do Conselho Ultra- 
marino são vitalicros. (Art." 3." do Decreto Regnlamen- 
tar de 29 de Dezembro de 1852 ) 
- Oficiaes doEzerc$to: Não podem ser pribados da sua Fa- 

tente em caso algum, senão por sentenca proferida em Gon- 
sellio de Guerra {Carta de Lei de 15 de Abril-de 1835 ) 

He extensiva esta garantia aos Oficzaes da Armada 
(Carta de Lei de 18 de Abril de i 8 3 5  ) 

- Conselheiros do Supremo Trzbunal deJustzça: São per- 
petuo~: s6 por Sentença perdem os Logores. Podem ser 
suspensos por Decreto Real, guardadas as solemnidades 
legaes, ou em consepueniia de pronuncia por erro de of- 
ficio, ou por crimes. (KoI. Ref Jud. art.8 12.') ' 

.í- Juizes lias j laçòes: &-lhes appiicavel O art.' 12 " da 

Nov. Ref Jud., que acima citámos em quanto aos Con- 
selhetros do Siigremo Tribunal de Justiya 

-Juizes de Direito: Ele-lhes applicavel o a r t o  12." da 
No,. Ref. Jud , que acima citimos em quanto aos Con- 
selheiros do Supremo T r i l u n ~ l  de Justiça. 

- N B. As especia1:daiies sobre tratisferencias e nposen- 
taçòes de JI i:?s, vejoo-se 1x5 Certas de Lei de 21 de 
Julho do corrente anno iie i855 
- Juzzes Orc!;narios: O Goí erna póde suspend&los, e 

manda-los processar, guardadas ns formalrdades estabe- 
lecidas na Lei. (Art." 125  O da Nov. Ref. Jud.) 

I J n z ú e s  de Paz: ISe-lhes applicavel a disposiçâo d ó  
art O 125 " da Nou. 8ef. Jucl., que acima citámos em 
quanto aos Juizes Ordinarios. 

-Juizes Eleitos: Ne-lhes applicaçel a d~sposrção do 
art." 1%: da Nov. ReC Jud., que acima citamos em 
quanto aos Juizes 0rdinarios.- Podem ser suspensos 
pelo Presidenfe da respecti~a Relzção, depois da ouvidos 
e processados segundo a Lei. 

-Procuradores Reg~os e Delegados do Procurador Regio. 
Os Logares do hlin~sierio Pobl~co são comrnissões amo- 
rive!s a arbitrlo do Goveiiio. (Art."' 232, 51?, etc., da 
Wou. Ref. Jrid ) 
- Etnpegados subalfer~tos do Supremo Tribunal: Ser- 

ventia vitalicia. O mesmo em quanto aos das Relações. 
- Hedicos e Cirz~rgtões de Par lido das Carnal as Nunici- 

paes. Só podem a e r  clemrttidos com prkvia approvaçâo 
do Conselho de D!s!ricto, e audieneia dos interessados. 
(Codigo Adm~nistraii\o, arLo 127 O n ' 6 ) 

- Escrivâes das Camaras Nu9iicipaes Sú podem ser de- 
mittidos pelo Goierno. Náo pedem ser suspensos pelas 
Camaras, e só sxm peios Goleruadores Cibís (Portaria 
do Mlnisterio do Reino de 31 de %alço de 1853, rn- 
terpretaudo doutrinaimente os art.'"05 O, 127." n O 6, 
e 228." n." I 1  do Codigo Administrativo.) Art." 177." 
e seus $$I do Codigo Admrnrslrati~o. 

-Empregados cEas Masertcordaas c Irmandades. Tèem as 
respectivas Mesas o direito de os demitir ,  como eonse- 
quencia da sua responsabilidade. (Resolu~ão n." xxxv 
da nossa Collecção, Tomo I.", pag. 199.) 
- AQlrninktradores de Coitcelho e s e q  St@st$wtg. Podem 



ser suspcnços pelos Governedores C ~ r í s ;  mas so podem 
ser den~rttidos por Decteto do Rei (Codlgo Admiiiistra- 
tivo, art  "' 2J.2.' c 2.F3 ") 

-Ejcrzz;íies dos Adrrinislradores de Ccnzclho Podcm ser 
demittidos por Al,ar& do Governador Civil do Districto, 
prC41arncntc : utliorisado pelo So~crno .  

- F'f cfessores: 
Dc h t s f t  zlcgzo Szrprrtor. Não podem sei dernittidos, scm 

preceder Corsuita do Conselho de Estado. 
Dc Ias11 ucçiio Przmaria e Secrcndarra Páao pod~rr, .cr 

demit.tidos, sem prkiiarnente ser o u i ~ d o  O Corisclho 
Superior de Jnstriicr30 Publica. (Dccreto de 1 de 
Agosto de 1844 j 

Pcla Cùrta de Lei d e  17 dc Agosto dr i953 foi restnl?e- 
Iceido, em qnanío aos Professares de I~~s l ruc rào  Su- 
perior e Secundnrifl, a d:spc.si~,o do art." 21.", $ i " 
do Decreto de 15 dc Nor ernbro de 1836 - que diz 
assfin:= «iVeriliuna Professor será destiluiclo srva s e i  
préaici*nenle ju?yado perante o pode,-jcdScto3 -$ 1 ." 
Quando a falta fdr eor~metii~ia no e.eerclcio da sua 
profis.50, será jztlyado psr h: j/ esptciri? I)= 

- Escricaes, Tabellirics, Dzsiribuidor~s e Contadores. Sjo  
de w - ~ e n t ~ a  ~iiallcta; e dc nome8t3o do Rei (Art. 97 " 
da Koi. Ref Jcd.) A7. E. Trata-.c dos J~:izes dc D1- 
rei:o Os Esc] ~vârs dos Jirlgadcs, c os dos Jz;i;es de 
Paz, podeni ser scispeosos pelos Peus Juizes 01; pelo JUIL 
de Dirello da Coniarca, sendo p r rmi ro  ccirrdos, e salvo 
o recurso para n Relaç8o. - O mesmo em quanlo aos 
E s c r i v ü ~  dos Juhps Eleitos - Generalzdodes acerca dos Bmpregados dc Fazewda. 0 s  
offcios de Farenda não constriúem propriedade de pcs- 
soa algtrma. Nrinea mais euistira difierença entre Pro- 
prtetarios e scrientuarros 0 s  ordenados sdo a paga de 
serticos prestados, e cés<do iio icon?en:o em que os ser- 
j i ~ o s  acab~o ,  saltas as dtsposiyóes de  Leis de reformas. 
- O  Governo póde exonelar ou traiisferir para outra 
applicaçào, sem in t e r r en~ jo  de culpa formada, os Em- 
prgados  de  Fazenda, que nao corrcspo~dèrcrn por sua 
tntcliigencia, actividade c compoi.tamen!o ao JUIZO que 
Acerca delles se formou, na occaslao cm que hrào  no- 
meados -Veja Decr. de  16 de Maio de 1838, n." 22, 

Bccr. dc f O de il'orembio dc 1549, e Lers Lspecides re- 
latiras ,: Fazei.da, :lifatidcgas, etc. 

-Cem0 clcn:c~to de c\an:c e de apreciagdo de razões sobre 
a qriestao geriérica da dcnir~sio dos Empregados puhlicos c 
rnunicippes, julgSrnos con~enienia  offci-eccr 5 cons!deraçdo dou 
nossos Leitores um Projecto de Lei, apresentado a Cainara Ele- 
ctiin na scssdo Legislatna do aiino de 1853. He o seguinte- 

=<( Seiihores:-E geralmente seritido o mal que tem re- 
sultado das demissões arbitrarias. Estas prejudicam trdo s6 OS 

empregados, sobre qze recaheni, mas as situações pohticas que 
as dictnm, e sohrc tudo o serviyo, a drgnidade do G o ~ e r n o  re- 
presentativo, e a moral publica. 

« O paiz tem protesiodo sempre contra este escnnddlo; e 
todos os p;iriidos lhe hdo prestado assentimento, pelo menos 
quaiido as victimas s lo  da sua cornmiinhâo politica 

a No Parlamento mesmo se tem erguido a voz contra este 
mal, desde muito tempo; desde 1839 at6 hoje hZo s ~ d o  apre- 
sentados \artos projectos, mais ou menos amplos, para arran- 
car ao poder eiecutivo un:a arma, que se tem arrogado, c lia 
feito ~ e r t c r  tanias 12grrmas, causado taotas priva<,òes, provocado 
tantas rencçõer, lanyado tanto descredito na nossa fórma de 
Governo, enchido tantas ~ e z e s  as repartiçóes de empregados 
inhalieis, e desafia incessantemente a intriga contra OS funccio- 
narros, pondo-os 5. meree, ou na dependencia dos poderosos, 
de que se arreceiam, ou sáo e do poder, que nâo 
poucas íezes a c,npregti, píra falsear a representaçio nacional. 

(( Ainda que J presente época nho he a da intensidade deste 
m~1 ,  esta considerarao ndo p?oia a dcsnecessidadc do remedio; 
proIa, pelo contraiio, que 6 preciso coniertei em preceito o 
qce por ora sc respeita s6 como ,lla\irna da opiui30 publica. 

Depoih da promulgaç~o do acto addicionai, do Codigo pe- 
nal, e do Decreto cleitor,il itnmedia~dmente anterior, e do poste- 
rior ao primeira, poderia por ventura sustentar-se, qiie a de- 
missiio, como pena, que 6, não póde ser applrcada scnjo por 
sentcnqa do poder Judi~icial, conforme o ar[.' 118.' e 119." da 
Carta Constitucional, pelo menos aos empregados que tecm carta, 
patente, provimento, ou outro qualquer titulo de serventia vi- 

talicia, considerados inamovive,s pelo Decreio de 30 de Setem- 
bro ultrmo; e que por este modo se achava a final, e felizmente 
resolvida iambem uma importante questão do direito eleitoral. 



« Mas irifelizmente as demissões arbitrarias ainda nâo para- 
ram de todo, e urge regular esta matem, mórmente depois da 
piiblicaç~o daquella legislação, Sem cair no vicio oppoç'c; é pre- 
crso que, folliecdo :s demlss~es arb:trai,i,s, se assegt.ie no mesmo 
tempo o castigo dos empregados publicos ou rniinictpaes, qiiando 
delinquirem, ou cornmetterem faltas, que, I ~ J O  i:; 20  a qualiddde 
de crime. mostram comtodo esqlaecimento, e desprezo da digni- 
dade do emprego, e do zeloso cumprimento dos seus deveres. 

« E  por esta razão que, sem ter a pertenfJo de o poder 
fazer com perferçdo, submetto á vossa qabedoria o seguinte 

PROJECTO BE LEI. 

c( Artigo 1." Alem dos empregos perpetuos, reputam-se vi- 

taircios todos os empregos pubircos e municipaes, que ndo ro- 
rem declarados amoiiteis ou temporonos por Lei, e aqueHrs 
de que tracta o ar:." 4." 

u $ unico. Os Magrstrados do Ministerio puhiico e os ad- 
mínistrativos, são ~ltal~c!os, sendo tachareis formados pela uni- 
versidade, ou tendo completado algum curso css cscúlas poly- 
technica de Lisboa ou Porto. 

Art." 2." A demissáo do emprego v~la l tc~o só góde ser 
applicada por sentença, nos casos rnsrcados no Ccdxgo penal. 

« ArtmO 3." As Cuiicções de qualquer emprego \italirio são 
permanentes ou tempowrias 

« $ unico. ~ e ~ u - t a m - s e  permanentes, q u a ~ d o   do são de- 
claradas temporarias por Lei. 

i< Art. 4." As funcçõrs dos empregos \ilalicíos si70 tempo- 
rar~as:  

« 1 . O  Sendo o emprego diplomatico, ou consular; 
« 2." Sendo emprego, a cujas attrihurções pertença a acção 

administratiba: 
« 3 " Sendo erzprego da admrnistraçdo do Correio, e pos- 

tas do reino; 
4." Sendo emprego externo de obras publicas ; 

(I 5.' Sendo emprego, a cujas atfiibair6es perteii~a o lan- 
~amento,  cobrança e arrecadasao das contribuições geraes do 
Esiado, OU das muuicipaes; 

« 6." Sendo emprego, cujo exercicio ou acti~idade CCir de- 
clarado commissão por Lei. 

« Art.".' Os empregados vi~alieios, cujas funccões siio 

temporarias, podem ser passados a inactividade, quando nâo 
merecem a ronfiança do Gorerno. 

« $j 1." Neste caso perceberdo rneiad:? do ordenado que Ilies 
competii. 

2." Ndo tendo ordenado, ~ c n c e r i o  uma gratificação 
air; i~s l  paga pelo Thesouro, rgual h metade dos emolumentos, 
e regulôda pela lotaçao por que pagaram os direitos de  mercê. 

« Ai t. 6." A suspensdo de emprego pubiico ou municrpai 
applica-se ou por sentpnya ou por modo disciplinar. - 

n 5 1 ." $ suspensdo por sentenpa só temlogar nos casos mar- 
cados pelo Codigo penal, e 6 da competencla do Poder judicial. 

« $ 2." A suspensao por modo disciplinar sO serS. imposta 
pelas authoridades a que a Lei dá esta competencia, e nos ca- 
sos que especifica, ou quando algum ou alguíi~ empregados pu- 
bl!cos reincidirem em falta, commettida dentro ou F6ra do ser- 
\iço de suas funcções. que não teado a qualifica~ão de crirne 
ou erro de oficio, mostra, contudo, esquecimento da digni- 
dade do emprego, e do zeloso cumprimento do4 seus deveres. 

$ 3." A suspecaiio por reincidencia s6 poderá applicar-se 
quoricio, dentro de um anno, o empregado a que fdr imposta ti- 
Ter commettido outra falta da mema  natureza, pela qual haja 
sido censurado silveranen:c, pela fórma estabelecida nesta Lei. 

$ 4 " Em caso nenhum póde ser suspenso qualquer èm- 
pregado; sem ser oil.\ido preiiamerite por escripto, sem pro- 
cesso e sem reciirso no effeito devolutito súmente, quando a 
Lei o adqit tc das decisões da authoridade, tribunal ou poder 
que o s ispendeu 

E*" ii silspens$o por re:nci<enc,a iiunca excederá dois 
mezes, salvo quando ostra cousa se achar determinada por Lei. 

c< Art." 7." A sttspenisáo priia de todos os ~encimentos, 
aesde que começa a ter eiecuçào, menos nos casos em qtie a 
Lei determina o coritrarro. 

Ari." 8 " A censura aos empregados ~iublicos applica-se 
mesmos ~xxodoç que a siispensdo, e são applicaveis cen- 

suta imposta por sen:ença, as dispos:ç6es do i.", e ii imposta 
IjQr moda Oisciplrcar as do !$ 2 ", sendo-o igualmente a ambas 
as do $ 3,' e 4 "0 artigo anterior. 

a $  1 . O  A censura por falta comniettida por emprégâdo 
$ublíco, dentro ou f6ra do exercicio das suas funcções, não 
tendo a qualifieaçâo de crime ou erro de  offcro, ser& tamberü 
simples ou seyera. 
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2." A simples precederá sempre 6 selera, e ser6 inti- 
mada, passando-se certrdão assigndda pelo empregado a que se 
impõe, ou por duas testimunhas. 

R $  3." A seiera será, aiem de intiniada, publicùda por 
editaes, e no Diario du Gouerno, c si> poderó appliedr-se no 
caso de reincidencia. 

n 4 Nào sjio alterada9 por estas as disposiçôes da lei de 
10 de Abril de f849. 

«Art." 9 . O  Os empregados pulilrcos vitalicios s6 poderao 
ser transferidos nos termos da Lei de i8  de Agosio de 1848. 

a $  i." As transferenc~as são facultati~as, menos as dos 
Juizes de Direito e Magistrados Administrati~os. 

« $ 2." Todas as outras disposiç6es da citada Lei de 18 
de Agosto sáo appl~caveis aos mar3 empregados publicos vitali- 
cios, e aos municipaes que teem carta regia de serventia; de- 
vendo as suas residencras ser tiradas de quatro em quatro an- 
110s peIo Ju iz  de Direito da Comarca do seu domicilio polrtico. 

(( Art. 10." Em caso nenhum 6 precisa licença do Governo 
para accusar, ou proceder contra os empregados publicos, na 
conformidade das leis; apenas se darti parte ao Governo, quando 
algum fdr pronunciado, condemnado ou absolvido. 

« Art. 11 O O Golerno apresentara todos os annos j. C ù -  
mara doi Deputados, quinze dias depois de aberta a sessdo or- 
dinaria, um relatorio geral dos processos, contas, queixas, e 
arguiçòes, que tenha havido contra os empregados publicos, 
durante o anno anterior, com uma tahella do estado c resui- 
tado dos processos e providencias iomadas. 

« Ari." 12." As disposições desta lei d o  alteram o que se 
acha estabelecido pelo regulamento militar, e Birelto canoniço. 

« Art. 13." Fica reiogada a legislaçáo em co~iirario 
(( Sala das sessões da Camara, 20 de Abril de 1 8 5 3 . ~ 0  De- 

putado por Trancoso, Francisco -Maria da Gucrra Bordallo. » = 

-Este Projecto não chegou a ser discutido na Camard dos 
Senhores Deputados; e For esse molivo nos abstêmos de o ana- 
lysar, limitando-nos a apresentá-lo nnicameiite corno um sub- 
sidio para o exame da questão em geral da dem~ssão dos em- 
pregados publicos e municipaes. (Veja um bem pensado artigo, 
que a proposrto deste Projecto escreveu o sr. Silva Campos na 
Imprensa e Lei, n." 1075, de Ma10 de i853 ) 

. . por não serem as licenças para a execuçào de 
taes obras precedidas dos competentes exames tecbni- 
cos, e os respeclivos projectos examinados e appiova- 
dos por pessoas competentemente habilitadas por seus 
conhecimentos especiaes 

(PorI. ar de Agosto de 1850 ) 

OMECTO DO RECURSO- 

Recurso interposto pela Camara Municipal de Lisboa, de 
um Accordâo do Conselho de Districto da mesma Cidade, no 
qual se não conormou o aforamento feito a requerimento de 
N., de iim terreno baldio no beco chamado d ~ s  Fontainhas, 
junto ao largo do Caivario, para estabelecimento de uma Cor- 
doaria. 

Mostra-se allegar a Camara que o dito aforamento f6ra p r e  
cedido das necessarias infoimações, editaes, annui~cios no Dia- 
rio do Governo, tistoria, e medição do terreno e sua avaliaçâo 
pelos peritos competentes, e finalmente da arremataçâo em praça 
publica, na qual se fixou O faro annuai conforme a ava1:ação na 
quantia de 208933 reis, por nâo haver maior I~citante; mas que 
não obstanle o escrupulo com que forão preenchrdas todas as 
forrnalrdades prescriptas nas instrucções do Governo Civil de 20 
de Setembro de 1839, não merecbra a approvação do Conselho 
de Districto, pelo unico motivo de qce o espaço reservado entre 
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1801, as doaç6es regias náo iigâo, quando se oppôem ao bem 
e interesses communs dos povos;-que portanto, o Alvara de 
29 de Dezembro de 1753, e a Carta de Lei de 7 de Maio de i 838, 
designando os locaes pala o serviço publico dos lastros dos na- 
vios, derrogárão nesta parte a doação regia das praias e terre- 
nos da marinha, feita ao Senado de Lisboa, ainda qiiando essa 
inteira doação fosse incontest~vel;-e que, achaado-se a praia 
de Santos desde longos annos destinada para deposito dos las- 
tros;-devia a Camara ficar entendendo, que lhe não he licito 
proceder ao aforamento dos terrenos da mesma praia de Santos, 
e que ainda em quanto aos aforamentos dos terrenos de outras 
praias, comprehendidos na marinha da Cidade de Lisboa, e a 
ella adjacentes, deverá ouvir primeiro o Capitão do porto, para 
este declarar se o mesmo terreno Ee necessario para o serviço 
publico do deposito de lastros,-vigorando pro~isorramente esta 
medida, em quanto se nào promulgâo os Regulamentos, a que 
se refere a mesma Carta de Lei de 7 de  Maio de 1838. 

-Portaria de 45 de Abril de 4850. (M. do R.) 
Foi por esta Portarla declarado á Camara de Lisboa, que a 

Portaria antecedente não contém senso uma providencia provi- 
sórla, a qual devia vigorar at8 que se filesse o Regiilamento, a 
que se refére a já citada Lei de 7 de Maio de 1838; mas que, 
no entreianto não haveria duvida em se conceder licença para 
o aforamento de alguma parte dos ditos terrenos, que não se- 
jão necessarioq para o serviço dos lastros. 

-Ser-nos-hla muito grato que os nossos Leitores encontras- 
sem nesta Collecçào todos os documentos, ou citados nas Reso- 
luções, ou indispensaveis para comprovação de doutrina Neste 
seniido, Gzemos todos os esforços para lhes proporaonar a uan- 
t a g ~ m  de poderem consultar de prompto os escriptos citados 
pelos Recorrentes, ou pelos Recorridos, - escriptos, que, ou 
ainda estão inéditos. O U  correm avulsos, ou estão exarados em 
livros e collecções desvairadas, 

Visto, pois, que a Cemara Recorrente ailega que se confor- 
mára com as instrucções do Governo Civil de Lisboa de 20 de 
Setembro de 1839, ácerca dos aforamentos de baldios, temos 
por conveniente transcrever aqui essas instrucções, ainda in6- 
ditas, e principalmente no3 leva a isso a consideração de que 

algumas Camaras M~nicipaes quererão ter h tista uma norma- 
de processo, pela qual regulem a sua marcha em assumpto de 
tamanha monta. 

Eis as ditas Instrucções: 
= «Administraçjo Geral de Lisboa.=&." Repartição 7 

N t&.=Circular =Tendo a experlencia mostrado a irecessi- 
dade de se regular e uciformrzar o processo para o aforamento 
dos bens pertencentes aos BIunicipios deste Districto, em con- 
formidadc com a Legrsla~ão antiga sobre o assumpto na parte 
em que 030 se oppõe ao Codigo i\dministratiço, ordena por isso 
S. Ex." o Sr. Administrador Gei a1 que essa Camara Municipal 
tiaja de observar a este respeito as seguintes Instrucções: 

« 1 " Apenas quaiquer pessoa requerer á Camara Munici- 
pal o aforaineiito de bens pertencentes ao Municipio, dever& 
logo a mesma Camara annunciar na folha official do Governo, 
coni a aiitecipaçâo de qu,nz_e dias, o dia, hora, e local do exame 
e vistoria sobre os mesmos bens, a qual será feita com a assis- 
tencka do Presidente e Vereador Fiscal da Camaia, do Escrivão 
para Idbrar o respeciico auto, c de dois peritos para fazerem a 
avaliaçdo 

« 2." Nu dia fixado deverá a Camara proceder ao exame e 
~ i ç t o r ~ a ,  fazendo declarar no respectivo auto-primei1 O, as con- 
írontacões e medicão dos bens pelo Norte, Sul, Nascente, e 
Poente-segundo o seti ialor como livres-e terceiro, quanto 
se Ihes arbttra de fdio, e sendo em generoi o.p:eço em di- 
nneiro pelo qual se computarão 

« 3." Se no acto do exame e vistoria alguem se oppozer ao 
aforamento apresentando documentos, ou o apolo de duas, ou 
mais pessoas do Rfunicipio, a Camara mandara mencionar os 
respectivos requerimentos no auto de exame, o qual além de 
ser assignado por todas as pessoas designadas no art. i O, O 

deverá ser tambem pelos requerentes; e os interessados pro- 
moverão a sua opposiçâo ou perante o Xuiz de Direito ou 
Ordinario, quando a sua materia fdr contenciosa, ou perante O 

Conselho de  Districio, quando seja administrati%a, sobrees- 
tando-se no processo do aforamento até á final decisso da 
mesma opposição. 

((8.' Feito O exame e vistoria, e nâo havendo opposição, ou 
depois de removida esta pela decisão das Authoridades compe- 
tentes, a Camara mandar$ p6r em pregão, e afixar Editaes de 
vinte dias, que contenh80 todas as declarações feitas no auto de 



Vistoria, e a designação do dia em que hade ieriíicar-se a ar- 
rematação do emprazameoto, patenteando durante aquelle pe- 
riodo nos Paços do Concelho o auto de esame e vistoria a 
todos que interessarem, e tendo em iista o que sobre as For- 
malrdades da arremaiação se acha disposto na Pari. rr, Tit. x i ~  

- da Ref. f a d  : a falta do cumprimento deste artrgo sujeitarl os 
Vereadores da Camara a pena comminada na Ord., Ln. I, 
Tit. LXVI, $ 17.' 

n S." No tempo dos pregões o Presidente da Camzra far8 
tomar por termo lavrado pelo Escri180 qualquer i a n ~ o  que se 
offereeer, no qual se desigriardo as condiçòes ou ~antagens pro- 
postas pelo licitante, e o nome e fiador d'este, dando-o. 

« 6." Findos os pregões proceder-seha na afrematacão com 
as formalidades do estylo, e d'ella se lavrara o competente auto, 
no qual se desigwrão todas as condtções do Contrato 

H 7 Prefeitas as solemnidades marcadas nas presentes In- 
strucções, serd o processo rernettido peld Camara á Administra- 
ção para ser presente ao Conselho de Districto: este processo 
devera ser instruido-primerro, coin o auto de exame e visto- 
ria dos bens que se pretende aforar-segundo, com a certidao 
da affixação dos Editaes, de que trata o art." 4.' d'estas In- 
strucções, e a cópia do annuncio mencionado no art.O 1."-ter- 
cewo, com os pregòes e termos de Ianço-quarto, com o auto 
de arrematatão-e quinto, com os titiilos dos bens qiiando a 
Camara os possua por acquisisão especial. 

8." Todos os aforamentos que ndo esti~erem cor?firma?os 
competentemente se acbão sujeitos a estas solemnidades pard 
poderem ser approvados pelo Conselho de Districto, sem o que 
se náo podem reputar validos 

«Deus Guarde a V. §."=Lisboa, em 20 de Setembro 
de 1839. - 0 Secretario Geial inter~no, Pedro José de 01G 
uezra.-Illustrissimo Senhor Presidente da Camara Munici- 
pal de.. . » = 

-Uma das considerações que o Conselho de Estado fez va- 
ler na presente Resolwão obriga-nos a locar em um ponto in- 
teressaatissimo, qual he o do atigmento que suecessivamente foi 
tendo a Cidade de Lisboa no discurso do tempo, e das largas pro- 
porções que tem tomado, espraiando-se em todas as direcções ao 
longo da margem direita do Téjo. Correr&mos, po~Bm, velozes 
nesta dlgressâo, 11mitando-nos pela maior parte a apresentar al- 

guns documentos, que podem derramar luz sobre o assumpto, 
e fornecer elementos de estudo e de exame. 

Quando a Cidade de Lisboa foi tomada aos iVouros por 
D. Affonso Nenriques, era Ilmitada ao que parece, por uma li- 
nhz, que começaua na porta de S. Jorge do Castello, descia á 
Calçada de S Crispim, tinha á Igreja de Santo Antonio da Sé, 
descia ao Arco Escuro no beco do Jardim, marchala ao Arco 
de Jesus defronte do Caes de Santarem, e ao antigo palacio do 
Conde de Linhares, cuja porta principal ia dar a S. João da 
Praça; d'ahi seguia por defronte da poria da antiga Igreja de 
S. Pedro d'Alfama na Adiea, contiíiuava até Santa Luzia, ao 
Pateo de D. Fradique, deste á porta do Moniz, ou do Sol, que 
he a terceira da mgrelha do Cdstello, chegata adiatite da porta 
da Traição, quarta e ultima da mesma muralha que rodeia o 
Castello. 

.J& no tempo de EIRei D. Fernando a Area da Cidade se 
alargou considera\elmente, como se v& das Fortificaç6es eome- 
çaáas em 1373 e conrluidas em 13'76. 0 s  Iimítes da Cidade 
erão pelo menos os marcados pela seguinte linha de fortifica- 
ção: Começava na porta de S Lourenço, pegada6 torre fron- 
teira á Calçada, que vai ao palacio do Marques de Ponte de 
Lima, descia ao Brco do Marquez &Alegrete, seguia B Rua 
Nova da Palma, calçatia do Jogo da Pella, calçada de Sant'Anna 
defronte do beco de S. Luiz, descia depois ás portas de Santo 
Antão, marcbavd á actual Praça de Camões, subia ao Arco de S. 
Roque ao cimo da Cal~nda do Duque, e ia depois seguindo at6 
aonde foi o Convento da Trindade, ao Loreto e Encarnaçâo, ao 
Thesouro Velho, para descer niais zo largo do Corpo Santo, e 
depois seguir ti travessa do Coto>elfo, largo do Pelourinho, Ter- 
reiro do Paço, rua da Padaria,-Arcos Escuro, das Portas do 
Mar, de Jesus, h porta da Judiaria ou do Rosario, Arco, d'A1- 
fama ou das Alca~arías, seguindo directamente ao Chafariz de 
Dentro ate á Capella hoje da Boa Nova defronte da Fundigão, 
para subir depois ás portas da Cruz, Arco pequeno de S. Vi- 
cente, Arco grande ou sua até ao alto da Graça, - 

' e prinerpio do Caracol pioãirno, seguindo d'ahi ao Arco de 
Santo Andrk, de dmde  partia um muro a findar no mesmo 
Castello. 

No reinado d'ElRei D. João III estendeu-se mais a Cidade, 
principalmente para o fado do poente O Arcebispo D. Fernando 
. deVasconceIios mandou medir a Cidade em 2550, e acho11 ter 



3000 passos de leste a oeste de comprido, e 1500 de norte a 
sul de largura. ( I )  

O Sr. D. João v quii alargar multo mals os muros da Ci- 
dade; ainda se coiistruirão alguns baluartes; o plano, porem, de 
fortificação foi abandonado. 

Ora, regulando-nos pelas noticias que existem sobre as for- 
tificações, v&se o quanto se tem ido estendendo e alargando a 
Cidade, no correr dos seculos até aos nossos dias, desde o Poço 
do Brspo atk Pedrouços. Dizemos isto na maior generalidade, c 
abstrahindo das mudanças e proridencias administrativas e fis- 
caes, por isso que estas não inUúem na especialidade das con- 
siderações que nos occupâo 

Actualmente Lisboa está dividida em quatro Bairros-AI- 
fama, Rocto, Bairro i\lto, A1cantara.-Os Bairros de Belém e 
dos Olivhes forão desannexados de Lisboa, e constituidos ern 
Concelhos separados e independentes Debaixo do ponto de tista 
fiscal, está Lisboa limitada pela linha de circum\allação que 
parte da Cruz da Pedra, e rodeia a Cidade atb Alcántara 

-A Estatistica da populaeáo poderia fornecer-nos rlemenios 
muito seguros sobre a extensão da Cidade nos differentes pe- 
riodos; mas desgraçadamente não existem esses preciosos ele- 
mentos. Os que são fornecidos pelo Mappa de Portugal, desde 
1528 a 1758, são incoherentes, inverosimeis por tezes, c em 
uma palavra, não teem o runho indispeqsavel de authenlicidade. 
nem por elles se pdde fazer obra. 

-As Cartas topographicas e as plantas da Cidade serlão os 
documentos mars lumiuósos sobre o dssumpto: mas todos sa- 
bem o quão pouco possuimos a este respeito. A Planta mais 
antiga. qae possuimos da Cidade de Lisboa data do meado do se- 
culo xvrr, e he a Planta d a  Cidade de Lisboa delzneada por 
João Nunes Tinoco, Architecto de S. M.-anno 1650. (Foi 
ultimamente mandada Iithographar pelo Tenente General EU- 
sebio Candido Cordesro Pinheiro Furtado ) (%) 

(1) ConvBm ler a este proposito a seguinte obra Summniro em que bretae- 
mente se c o n t m  azgras cocsas (assz eccleseasticas como seculares) que ha aa  C Z -  
dade dr Lasboa Pai Christovão Rodrigues de Oliveira 

Pa ra  se conhecer a importancia que tem este documento cstatisiico do 
meado do seculo xvr, veja-se na Btblzographaa Hastornca Port~cgutza do sr Fi- 
ganihre, a pag 130 e 131, a indicação completa desta Obra 

( 8 )  Suum eutpe  Em obsequio da terdade, e jusia recompensa de 6erviços 

Possuimos uma Vtsta de Lisboaantesdo Terremoto de l755. 
(Lithographada-em i836 por J. P. Aragao ) 

E finalmente uma Carta Topographica de Lzsboa e s e t s  
suburbios, levantada no anno de 1807, debaixo da d~rerrdo do 
Capitão Engenheiro Uuarte José Fava, reduzida e desenhada na 
Caso do Risco das Obras Piibltcas no anno de 1826. (Foi Ii- 

thographada no anno de 1831.) 
Não mencionamos trabalhos posteriores a este uittmo, nem 

algum que esteja em projecto e andamento, - pois que o essen- 
cial para o nosso caso F6ra a existencia de Cartas anteriores ao 
seculo actual. 
-Como curiosidade historica sobre o assumpto de que tra- 

feilus ao publrco, julgdmos dcvcr lançar aqui a Carta do sr Eiirebio Candido 
Cordeiro Pinheiro Furtado, dirigida á Camara Municipal de Lisboa a resyeito 
desta Planid, e tanto mais, quanto a indicada Carta cont6m algiios esciareci- 
meutos qiie fazem ao nosso ~~ropos i lo  

He a sep in te  
= ~ l l i  mo e E r  Sr - B  resentando agora com srande saiisfaçáo .i P 

Ex ma Camara ~\liioicilial de qiie V Ex a C Diqnissimo Presidente, uma c i -  
pia da singular e preciosa Carta Topographica da antiga Cidade de Lisboa, 
cujo Authographo possuo, Ievantadci em lb50,  pelo Archjlecto Judo KucesTi- 
noco, desempenho a minha promessa, que dei1 occas15o ao Oficio de V- Ex 
de 1 9  d e  Novembro ultimo, que muito me Iisongeou, a persuado-me fazer á 
Ex Camara um brinde qiie ella por certo tomará no alto e d e r d o  apieço 
que merece, já pela sua antiguidade, e já pela exa<tidào, que se nota em 
sua execiifio Porqiianto confrontada esta com a moderna Carta Topogra- 
phica de Lisboa e seu3 suburbios, levantada em 1807 e I )  thografada e liiibli- 
cada em 1831, observa-se que o Bairro Alto de S Roque, Mournria, Alfama, 
e oiitros lopares que resis t i rm ao calamitoso terramoio de 1155, existem sem 
alteração imporldnie, no mesmo eslyio em que lá exisliam doia seculps antes, 
do que bem se convence, que com a mesma rrgoiosa exactid5o existe descripia 
a outra parte da Cidade, que, por efeito do dito acontecrmenlo, derapparei eu, 
e se acha substrtu&da por aqiiella ora chamada Cidade nova Assegiirando .i 

Er ma Camara a exacliddo referida, porque eu meamo conlrontei minucioaa- 
mente as duas Cartas, comtudo devo fazer notar que na antiga se não atten- 
deu 6 pro)ec$o das distancias metidas no plano horisontal do que resiilta nào 
estar o terreno configuiado pelo moilo que se observa na moderna s 

Ainda que  j6 seja de reconhecida utilidade e importancia a Carta que ora 
me Iisongeio de onere( er a este Municipro, não deixo por isso de conceber a 
esPpranp de qrie mals tarde podeiei conseguir que ella sela reduziila ao pe- 
tit-p8 daIjrtbografada em 18.31, traùalbo mui difficultoso e ardiio, mas digno 
d e  ser em~rehendido para enriquecer o .4rchivo M~l i t a r  de que tenho a Iionra 
de ser Dtrector Se I J ~ O  conseguir darei mais uma prova da minba constante 
dedicação por esta Cidade, 08erecrndo 6 Ex ma Camara sua r~preseutante lima 
~ 6 p i a  d'aqnelle documento -Rogando a V Era o favor de mdriifeslar 6 
h Camara estes uielis desejos e sentimentos, aproxeito u occ.sião bara 
reiterar a V Ex ' a s  eipressòes da minha particular eslima -Deus Guarde a 
V Ex ' Lisboa, 30 de Dezembro de 1850 -111 e EX mo Sr Presidente da 
Camara Municipal Commendador Nuno JosZ Perearo Bastos -Eusebro Can- 
difto cordeiro Pinheiro Furtatio - 



tamos,-lançarêmos aqui uma nota das doze porias da mais an- 
tiga fortificaçào de Lisboa, chamada a Cérca Velha; e outra das 
portas da nova fortificação mandada construir no reinado do 
Sr. I) Pernando. Esta nota, curiosissima e muito importante, 
he extrahida do Panorama: 

AJTIGAS PORTAS DE LISBOA, E SUA CERCA. 

Publicâmos a seguinte noticia sobre as poitas e muralha 
antiga de Lisboa, que nos foi renet t~da pelo Sr Antonio Joa- 
quim Moreira Achlmos este trabalho tão curioso na sua sin- 
geleza, que não nos atrevemos a accrescentar-lhe cousa alguma 
ou a dar-lhe nora fórma, guardando para outra occasião o voltar 
a este interessante assumpto, considexaado a cidade no seu pro- 
gressivo augmento. 

Porta de S Jorge. 

« 1." E a principal do castello de Lisboa, ao Iado esqucrdo 
da qusl ha o nicho de S Jorge seu Padroeiro. 

Porta d'dlfdfa. 

r( 2." Foi situada no cume da calçada de S. Crispim, na rua 
que hoje chamam do milagre de Sancto Antonio, proxima a dois 
&raodes nichos cavados nas paredes dos lados, n'um dos quaes 
se v& em azalejo a pintura deste Santo; e no outro, que tam- 
bem é azulejado, houve uma cruz. Kas casas do nicho de San- 
cto Antonio ha a eelebre cisterna de que tracta a Academia dos 
Humildes, e o Panorama n-" 50 

Por ta  do Ferro. 

u 3." Chamaua-se tambem - Arco d a  Consolação-c fieaba 
correspondente a porta principal da Sé, e contigua h egeja  de 
St." Antonio. Tinha por cima a antiquissima capella de N. S." da 
Consolação, em a qual a ~rmandade da Misericordia, sempre que 
havia padecente, mandava dizer missa, para que, ao tempo que este 
por alli passava, adorassea Christo sacramentado. Esta se dizia an- 
teriormente debaixo d'um arco de pedra queexistiu junto da torre 
da Sé, da banda do mar, quando a çadba era no castello, e o 10- 
gar do supplicio o em que está a parochia de S. João da Praça. 

Porla do Mar amiga 

u 4." Commummente lhe chamavam-Posligo da ma das 
Canastras-por ficar no fim della. Existe na rua dos Confeitei- 
ros, defronte da porta travessa da Conceiçdo velha, com o ti- 
tulo de- Arco Escuro.- 

Porta do H Q ~ ,  a S. João. 

r< 5.' Está-na frente do cAes de Santarem, e é conhecida 
pelo nome de-Arco de Jesus-em razão de um quadro do Me- 
nino que nella houve. 

Postigo LEa Cun& de Lifihares. 

a 6." Distava pouco do Arco de Jesus, e era a porta prrn- 
cipal do palacio dos Condes de Linhares, o qual formava uma 
rua cuberta, que fa dar a S. Joào da Praca. 

Porta do Chafarzz d'El-Rei 

~ 7 . 8  Conserva-se unida á parede deste chafariz, com o no- 
me de- Bêco das Moscas. - 

Porla de S. Pedro. 

8." EXIS~IU defronte da porta principal (hoje loja n.' 113 
da rua da Adiça) da egreja paroch~al de S. Pedro d'Aifama, 
sendo nomeada antes-Porta d'A1fama.-Passado o terremoto 
de 1765 se transferiu esta parochia para Alcantara, e no logar 
della fundaram hospicio os padres suffragadores das almas do 
Purgatorio. Todo o seu ambito e agora o predio de casas n.O 5 
a 9 do largo de S. Raphael. Neste sitio se v6 ainda uma torre, 
e signal de muralha que subia pela Adrça a unir-se com a 

Por ta  do Sol. 

«9." Era a que ficava contigua a egreja de S. Braz da or- 
dem de Malta, a que o ~ u l g o  chama de Sancta Luzia, cujo cam- 
Panario edificaram sobre a muralha que bae pela A d i ~ a  a S. Pe- 
dro, e estre duas ant~gas torres. O muro desta porta, que o 



terremoto de 1755 arruinou, se ia encorporar com o do cas- 
tello, jiincto da 

Porra de D. Fradique 

« 1 0 . O  Hoje se v& eniulLada no muro do castello que deita 
para o châo da Feira, juncto entrada do pateo de D. Fradique. 

Porta do Monir. 

« l 1 .' Te1 e os nomes de Porla do Sol, e de Porta do Norte. 
& a tcrceira da muralha do castello, que-faz face á Pgreja do 
extincto convento da Graça, agora parochial de Sancto AndrB e 
Sancta %Iaribha. Nesta porta se attraiessou e morreu o valeroso 
rapilao, D Martim Moniz, para ra~iiitar a entrada aos portu- 
guezes. D. Affonso Henriques, para memoria de tão illustre 
feito, mandou collocar no alto deila uma perfeita cabeça de fino 
marmore, sob a qual ha a seguinte inscripção: 

R El-Rei D. A ffonso Elenriques mandou' aqui colocar esta 
uslatua e cabeça de pedra em memoria da glorzosa morte 
«que Dò Marrim ,Wunisprogenitor da familia dos Vascon- 
«celas recebeu nesta porta quando alravessando-se nela 
«franqueou aos seus a entrada com que se ganhou aos 
a Mouros esla cidade no anno 4447. r 

((João Roiz de Vasconcelos e Sousa Conde de Castel me- 
ulhor seu decimo quarto neto por baronia fes aqui por 
c( esta inscripção anno de 4646 a 

«Abaixo desta porta, na costa do castello, existiu uma po- 
voação denominada ViMa Quente, que foi submergida pelo las- 
timoso terremoto que succedeu em Lisboa a 26 de Janeiro 
de 1531. 

Porta da  Traição. 

(c 12: E a quarta e ultima da muralha que rodeia o cas- 
tello, pouco adiante da do Moniz: e talvez assim chamada-por 
alguma tralçào que por ella se intentasse. 

«Estas eram as doze portas da primeira e mui limitada for- 
tificaçâo de Lis%oa, denominada a Cérca Velha, a qual muralha 
nascia do seu castello em proximidade da Porta de S. Jorge, e 
pela da Alfôfa descra por S Crispim, SB, e rua dasCanastras 

a Porlu do Mar anttga; ia correndo beiramar atk S Pedro 
d'Alfama, donde, pela Adrça, subia a Porte do Sol, a encorpo- 
rar-se com a do castello, junclo á Porta de D. Fradaque El- 
rei D. Fernando I, na era de l 3 t  2 (anrio 1373) a ampliou 
com a nova c&rca e com as 34 portas que se seguem. 

% 

Porta de S Lourenço 

- c( i " Perfe~tamente se conhece ter existido na costz do cas- 
tello, pegada á grande torre que fica abaixo da Porta da Trai-  
@o, ao começar a descida da calçada que vae dar a S. Lou- 
renço, e cujo muro corria pelo palac:o do iHarpuez de Ponte 
de Lima, e b&ro do Cascalho ate h Mouraria Demoliram-na 
em 1700 

- Porla da Jfouraria. 

u2: E a que, no sitio de que recebeu o nome, existe com 
o titulo de-drco do Marquez de Alegrere - no rematte da qual 
está o elogio dd Virgem, que tanto nesta, como em todas as 
mais, mandou insculpir el-rei D. 5050 IV 

«Um pouco affastado della se r& embebida na parede da mu- 
ralha que rem do castello, por S Loureriç~, uma grande pedra 
oblonga, na qual está exardda em letra rnonacal ou alemaã malus- 
cuia a inscripção que exacta e escrupulosamente transcrevemos: 

O mut: Nobre- e: mui:  Alto: Rej: Don: Fernando: de 
Porlugal: e: Fglho: do: mui:  Nobre: Rej Don Pedro e: 
,Velo do mui: Nobre: Reg: Doa: Afonso: oolhando: como: 
a mu i :  nobre: sua: c[dude, de: Lisboa: seja: hùa; das 
mazs: nobres: czdades: que: ha: em: todalas: partes: do-  
mundo: e: como: esa: cidade: a: mais: nobre: fosse. 
fora: da cerca- velha: quz: setrs: bis: auoos: guanha- 
rom: aos: Moros: porém: mando: fazer: esta cerca: no- 
oa: e: foi: començada: era: de: mzl e quatro cemtos onze 
anos: se: acabou en: qualro ce1nlos zreze anos: per: seu: 
maadado: foi: dela: regedor: Gomes: Mariznz: de: Setu- 
val: q: foi: seu: Capitan: en. seus: Reinos: e 5eu: va- 
salo: e: Ovidor: da. sua: corte: e: corregedor: por: el: 
na: dila: cidade e: Lourenço. Durãez: Escrivan: do: 
Coacelho: e .  Joltan: Fernandiz: e: Vasco: Bras: Mees- 
tres- do: dito- muro 
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Porta da Trindade. 
Porta da Rua da Palma. 

I( 3." Ficava correspondente a esta rua, entre O palacro do 
hlarquez d'hlegrete, e a rua das Parreiras. Derrubou-se depois 
do terremoto de t755, para se alargar a rua, por isso chama- 
da, Noaa da Palma. 

Porta da Rua da Pélla. 

íc 4.' Subindo a calçada do Jogo da Pélla, a esquerda exis- 
tia esta porta. Conhecia-se pelo nome de Arco da Grapa, em 
razão do oratorio da Senhora que nella se erigiu em 1657. De- 
molru-se no anno de 1835: mas do logar ficaram vestigios. 

Porta de Sancía Anna. 

«li." No anno de i572 existia ainda na calçada de St,' 
Anna, abaixo da egreja da Pena, quasi em corresponbnaa da 
travessa do Monturo do Collegio, e do b&co de S. Luiz. Della 
se continuava o muro ate á 

Porta de Sancto Antao. 

6.' Era na rua das Portas de St." Antâo, entie a egreja 
de S. Luiz dos Francezes, e a rua do Jardim do Regedor; nella 
havia d'uma parte a imagem da Conceiçâo, e da outra a de St." 
Aitão. Tambem se disse- Porta de S. Domingos-.Destruiu-se 
pelo terremoto de 1785, sem deixar vestigios. 

Porta das Estrebarias d'Elrei. 

(<7." Teve logar no Rocio, eiltre OS palacios da Inquisiçáo, 
e o do D u p e  de Cadaval, por entre o qual subia o muro a 
unir-se ao da 

Porta do Condestavel. 

K 8." Denominaram-na tambem - Posr~go do Carmo-Pos- 
tzgo e Arco de S Roque.-Estava no topo da calçada do Duque 
ao entrar do largo de S. Roque, cujo vulto de pedra nella ha- 
via Demoliu-sc em 1836. 

u 9." Ficava defronte da antiga egreja da Trindade, olhando 
para a riia larga de S. Roque. Foi uma d'aquellas por onde D. 
Antonio, P r ~ o r  do Crato, alacou Lisboa aos 3 de Junho de 
1589, com o exercito Inglez que o auxil~ava, fazendo grande 
destruição, e pondo fogo a todos os edificios exteriores do seti 
muro, e das circumvisinhas. 

Porlas de Sancicr Catharnna. 

10" Pouco mars ou menos existiu na proximidade das 
egrejas do Loreto, e Encarnaçào, ficando-lhe amba~ de fóra. 
Teie por uma, em seus nichos, as duas imagens de pedra da 
S." do Loreto e de St." Cathariua, que apesar de mixi toscas $e 
conservam no frontispicio da egrela dd EncarnaHo, talvez para 
denotar o máu gosto de quem alli ãs fez collocar. Derrubou-se 
em 1702. 

- A 28 de Maio de 1384, sendo accommettida dos castelha- 
nos, obraram nella os portuguezes prodigios de valor, capih- 
neados por elrei D. João I, então Mestre d'Av~z. 

Porta do Duque de Bragança. 

, a li." Ficava na rua hoje chamada do Thesouro velho, 
fronteira ao arruinado palacio da casa de Bragança. Occul- 
tou-a o do Marquez de Valença, sobranceiro á rua do Ale- 
cnm, que se está arrasando. 

Porta do Corpo Sanclo 

« 12." Antigamente se chamou-Posligo do Catnqurfarás. 
-Era contigua á eraida da Senhora da Graça no fim da rua 
das Fontainhas, donde se saia para a praça de Corte Real. Se- 
"a talvez abaixo de S. Francrsco, na rua do Ferrgial, fron- 
teira á egreja do Corpo Sancto. Della não ha vestigios. 

Porta dos Cubertos, 

c 13 a Era não mui distante da do Corpo Snncto, e da praça 
de Corte Real 



Porta dos Coríe Reaes. 

14." Ficava contigua ao pãlacio de Corte Real (dos &r- 
queres de Casteilo Rodrigo), que ertstru iio sitio em que agora 
lemos a tra~eesa do Cotovello, o qual se communicava por um 
passad:ço com os Paços da Ribeira. 

a 15.* Tambem se ctiamou-Arco do Espinho-e talvez 
fosse poùco desviado do largo do Pelourinho.Demoliu-seem 1754. 

Porta da Oztra. 

a f 6 " Vulgarmente lhe chamavam-Arco do Ouro.-Era 
pouco desviada do Postigo do Carvão, e na frente dos paços da 
Ribeira. Demoliu-se em 1754. Juncto a esta, e nas casas de 
Rui Penteado, se affirma haier nascido D Affonso 1." Duque 
de Rragança. 

Porta dos Armazens. 

17." Tinha por cima um dos quartos dos paços da Ribeira, 
e franqueava a passagem do real theatro, para o Idrgo do Re- 
logio, que consta ter sido para o I d o  do Deposito publico, e 
Banco de Lisbca Púde bem ser que o assento desta poria fosse 
rio mesmo lopar em que esth a do Arsenal da Marinha, a que 
antigamente chmavam- Armazens de Guind e lndia. - 

Porta do Arco das Pazes. 

u 18." Dava serventia do largo do Relogio, por baixo do 
palacio, para o Terreiro do Paço. Arrazou-se em 1757 com 
bastante poryâo dos paços da Ribeira, obra magnifica d'elrei 
D Rtanuel, que começando ao Corpo Sancto, acabavam no Ter- 
reiro do Paço Ainda hoje, entrando no Arsenal da Marinha, á 
esquerda, se descobrem vestigios drlles, erpecialmente um belio 
porta0 de cantaria lavrada, e de estylo gothico 

Porta da  Moeda. 

, i 9  a Por cima desta ficava um dos quartos dos pagos da. 

Ribeira, e fazia frente ao Terreiro do Paço. Davam-lhe este no- 
me por ser proxima L casa da Moeda, que era ao entrar a rua 

. Aurea. 
Porta do Arco dos Prégos. 

u 20." Carrespondia-lhe do lado do mar o forte do Terreiro 
do Paro. Totalmente se estragou com o terremoto. 

Porta ou Arco dos Barretes. 

a 21.' Chamaram-lhe tambem-Arco do Aço-ugue-e co- 
mo a antecedente jazia no Terreiro do Paço. Com o ierremoto 
se confundiu. 

Porta da Ribeara. 

~ 2 2 . "  Egualmente fazia frente ao Terreiro do Paço. De- 
moliu-se em 1619 para dar mais franca passagem a F~lippeXI, 
quando Feio a Lisboa. 

Porta da Portagem, 

~ 2 3 . "  Assim como a da Ribeira era no Terrelro do Paço, 
em eorrespondencia da rua da Padaria. 

5 
Porta Noca do &r. 

u 24 " Ainda permanece na rua dos Bacalhoeiros antes de 
chegar á Casa dos bicos, com o nome de Arco das Portas do 
Mar. 

Porta da Judiaria ou do Rozario. 

(c 25.' Hoje se chama- Arco do Rosareo-na parte supe- 
rior do qual ha uma ermida da Senhora, cuja escada e pequeno 
adro lançaram por terra no anno de 1837. Ests defronte do 
Terreiro do Trigo. 

Postigo d'dlfuma. 

~26."  Ficava fronteiro ao Campo da Laã. Tambem o apel- 
lidaram- Postigo das Alca~a.ria~-e da-Lavagem-por ser 
entre estes banhos, e o tanque das lavadeiras. Existe no b b ~  
$Aifama ao Terreiro do Trigo. 

ma r i r  9 





abreviada fortificaçào de s6 i 6  baluartes, a qual devia começar 
a S. João de Deus, vir Estrella, Collepio dos Nobreq, Rua de 
S. Jose, Sancto Antonio dos Capuchos, N. Senhora do Monte, 
até acabar em Sancta ApoIonia; mas tudo ficou como se não tl- 
lesse lembrado. n =  

-0fferec8mos agora á curiosidade dos nossos Leitores um 
documento importante, qual é o Plano da daczsào, e translação 
das Parochaas de Lisboa, assignado pelo Emminentzssimo e Re- 
verendzssimo Senhor D. Fernando de Sousa e Szlra, Cardeal 
Patriareha, approvado e confirmado por S. M. em 49 de Abril 
de 4780.-Este notavel documento he o ponto de partida mais 
seguro que podemos ter, em matéria de população, e dibisao pe- 
rocbial da Cidade de Lisboa. Daquella epoca em diante he faerl 
ir seguindo o augmento piogresiivo da populac,ão da Capital, 
bem como as differentes phases da sua divisão adrninistrati~a, e 
parochial. 

Eis aqui o indicado Plano: 

FERDINAED~S I. Miseratione Divina Cardinalis Patr~archa Lis- 
bonensis. 

A todas as Pessoas Ecclesiastacm, e Seculares, que esras nossas 
Letras virem, saude, e bençao. 

=nFazemos saber, que sendo presente á RAINHA Minha 
Senhora, que a divisâo, e mudança de limites das Paroqulas da 
Corte, e Cidade de Lisboa, a que se procedeo no anno de 1170; 
em virtude da Carta Régia de i 8  de Dezembro de 1769, se 
achava incompleta, offerecendo-se por essa razão burn decente, 
e proporcionado meio para se remediarem alguns inconveiiien- 
tes, que a prática, e a experiencia mostrava haver na sobiedita 
divisão: Querendo a Mesma SENHORA concorrer pela sua parte, 
para que se concluisse, e fizesse huma nova divisâo das Pare- 
quias de Lisboa, por se terem arruinado, e confundido os des- 
trictos de humas com o terremoto do primeiro do Novembro 
de 1755, e crescido a povoação de outras em grande número de 
Almas: Foi a Mesma SENHORA servida significar-nos, que 
sendo este negocio da Nossa competencia, e Jurisdicç50, a po- 
diamos por em exercicio, para que regulando-se com Justa, e 
possivel proporção os limites das referrdas Paroquias, cessassem 

os inconvenientes, que se encontravao: E desejando Nós confor- 
mar-nos em Indo com as Piissimas Intenções da RAINHA Mi- 
nlia Senhora: Hou~emos por bem oomear ao Conego &IanoeI 
Joaquim da Silva, JUIZ Spostolico, e Commissar~o Delegado de 
Bulia= Etsz Ecclaszaru~n=expedida pelo Santo Padre RENE- 
DICTO XIY. sobre a reedificaçâo, e eollocaçâo das Paroquias, 
e Igrejas desfa Cidade, com o Rkgio Beneplacito da Mesma SE- 
NHORA, para assistir a esta divisâo, que Mandamos fazer, de- 
legando iielle todos os poderes necessarios: E depois de serem 
tistos, e confrontados os terrenos, ouvidos os Parocos, que pres- 
tárão os seus consentimentos, excepto os Priores de S. Juliao, 
de Santa Jusia, de S. João da Praça, e os Vigarios de S Paulo, 
de S. Jose, e alguns mas, que duvidarão assignar as respectivas 
divisões das suas Paroquias, com fundamentos menos dlidos, e 
r a~ões  inattendiveis, por não se lhes tirai-em, ou desmembrarem 
frutos alguns reaes, nem dizimos prediaes; mas tâo sómente os 
pessoaes, e sacramentaes em tão pouca quantidade, que sendo 
de-humas Paroquias tão cheias de Fógos, e Pessoas, fica menos 
pondera~el o prejuizo, que allegão; por isso usando da Autho- 
ridade, que nos compete em caso tal, sem embargo das impii- 
gnayões, e dúvidas insignificantes dos referidos Parocos, assigna- 
mos para districto de cada uma das Paroquias de Lisboa o se- 
guir~te. 

Freguezta de N .  Senhora da Ajuda. 

c( O Districto Eesta Paroquia ser& o mesmo que at6 agora 
possuia, excepto OS habitadores, que morão na Junqueira desde 
a Travessa do Saldanha por huma, e outra parte até á Rua di- 
reita de Santo Amaro, porque fica pertencendo á Paroquia de 
S. Pedlo 

«Desta Paroquia se desmembrou todo o sitio da Junqueira, 
desde a Travessa do Saldanha exclusive, Calçada de Santo Amaro, 
Rua direita, e todas as mais daquelle continente até á Ponte de 
Alcantard, para a nova Freguezia de S. Pedro, transmutada do 
Bairro d'Alfarna. 

Conta ao presente 1:900 Fógos, e 72463 Pessoas. )i 

Freguezia de Santo d n d ~  L 

« Cometara o destricto desta Paroquia, sahindo da porta da 
Igreja para o lado esquerdo at8 o Beco dos Cabras; e retroce- 



dendo ao principio da Rua dos Cegos pelo lado direito, entra no 
Beco da Lage por huma, e outra parte, sóbe a Calçada do Me- 
nino Deos, e Beco dos Fróes, e desce a buscar a Travessa do 
Açougue por ambos os lados, e a Rua drrelta, que cai para o 
Arco de Santo Andrk, Calçadiiiha do Tijolo; subirá a Calçada 
da Graça pelo lado esquerdo, descerá pelo Caracol até a Carrei- 
rinha, ou Rua que vai para as Olarias; e voltando sobre o lado 
esquerdo ate á Calçada de Santo André, lhe pertencerá toda por 
hum, e outro lado desde a Rua da Amendoeird para sima até 
a ultima Proprredade, sita na entrada da Costa do Casiello, onde 
finalisará. 

NA esta Paroquia se restituio o seu antigo destricto, menos 
algumas Propriedades de casas na Rua do Salvador, e na Rua 
dos Cégos, que se adjudicbrâo ii Freguezia de S. Thomk, e em 
recompensa se lhe accrescentou o Caracol $a Graça, Calçada de 
Santo André e Casas junto ao Arco na entrada da Costa do 
Castello, no que convierão os Parocos respectivos 

«Conta ao presente 268 Fó;os, l:O4B Pessoas D 

FreguezFa dos Anjos 

a Terá principio o destricto desta ~ a i o ~ u i a ,  sahindo do .4dro 
da Igreja pelo lado Occidental da Rua direita chamada dos Au- 
jos ate ás Casas de Manoel Rodrigues Lopes exclusivc, defronte 
do Paço do Bem Formoso: continuar8 por huma, e outra parte 
a Rua da Oliveira até a Calcada de Santo Aiidrk, terminando do 
lado d~rerto na Riia da Amendoeira; e pelo lado esquerdo vol- 
tará para a Carreirinha, ou Rua, que vai as Olarias ate o Ca- 
racol da Graça, e dahr por diaute lhe pertence ambos os lados: 
subirá a Calçada do Monte at6 sahir na Rua da Graça; e col- 
tando sobre o lado esquerdo ate chegar 6 Quinta, que na Es- 
trada de Penha de França se chama do Rabo de Burro, desce 
pelo mesmo lado esquerdo da Estrada, que \em sahir junto á 
Horta dos Condes de S. Miguel, a voltar por ambos os lados 
para o Campo de Santa Barbara: dahi irá buscar o Paço da Rai- 
uha, fóra do qual lhe pertencer8 da parte drreita até a Esquina 
das Casas, que fazem frente para o Campo de Santa Anna; e da 
parte esquerda tetmrnara nas Casas do MeteIIo inclusive; e vol- 
tando pela Bemposta pequena, Travessa c10 Conde Pofibeiro, ou 
Sol l a r t inho ,  irá, por hum, e outro lado procurar.0 Adro da 
Igreja, onde fechara a sua circumferencia; pertencendo-lhe to- 

das as mals Ruas, Travessas, e Becos comprehendidos neste des- 
tr icto 

« A  esta Paroquia se restitu~o parte do seu antigo destricto, 
ficando a w~tra parte repartida na Freguezia de Santo Audr6, de 
S. Jorge, e de N Senhora'da Penna, no que conveio o Paroco 

«conta a9 presente 1."iO FÓgos, e 7:673 Pessoas, com 
pouca differene. 

a 0  destricto desta Paroquia, que foi trdnsmutada para o 
sit:o da Igreja de S. Bento de Xabregas dos Conegos Seculares 
de S. João Evangelista, começara no largo da mebma Igreja se- 
guindo a margem do Tejo até ao largo do Poço do Bispo da 
parte Occidental; retrocederá á mesma Igreja, donde irá buscar 
a Cruz das Veigas, e dafii por huma, e outra parte seguirá a 
Estrada, pela qual agora vai sahir á Fonte do Loiro, e daqui ao 
largo do Poço dos Mouros; e discorrendo pela Estrada, (da parte 
do Norte) que passa junto á Quinla, que foi dos Padres Jesuitas, 
e hoje he de Jose Leiigeb, sahirá pelo lado Septentrional da Tra- 
vessa, que está junto ao Arco da Cruz da Pedra, na Bua da Ma- 
dre de Deos, Xabregas, Grillas, a finalizar no dito largo da 
Igreja, oride começou ; pertencendo-lhe juntamente todo o mais, 
que se comprehende no Valle de Chelas, Fonte do Loiro at4 a 
Cruz do Almada, e quanto fica dentro desta demarcação. 

«Desta Paroquia se restituio á de Santa Maria dos Olivaes 
a Rua direita de Marvilla, filando com o mais destricto, que 
se lhe deo no anno de 1770. 

« Conta 380 Fúgos, e 1:5OO Pessoas, com pouca differença. r 

Preguezia do  Coração de Jesus, até agora denommada 
de Santa Joanna. 

O destricto desta Paroquia, transmutada da Igreja do Con- 
vento das Religiosas de Santa Joanna para a Capelia do Hospi- 
CIO dos Reiigiosoi de N. Senhora do Carmo do RIO de Janeiro, 
começará no largo do Chafariz de Andaluz: entrando pela Tra- 
vessa de Val de Pereiro, irá buscar pelo lado Oriental o Abar- 
racamento dos Soldados, e continuara at6 á Trdcessa, que se - 
encontra á parte esquerda, e por ella irá sahir na Rua do Salitre, 
e descendo pelo lado direito desta Rua abb ir T r a w s a  das Va- 



cas, pelo lado esquerdo entrará na Travessa da Cera a buscar a 
nova Rua, que se ha de abrir junto ás Casas de Carlos Joaquim 
de Azevedo, e voltara For huma, e outra riarte da Rua direita 
de S. JosB ate á Travessa do Macedo, que lhe fica pertenzendo 
por ambos os lados ate a Rua do Passadiço; e ddhi voltando 
peIa parte inferior da Calcadinha de Santo Antonio dos Capu- 
chos, descerá junto do muro do Comento de Santa Mdrtha até 
á Rua direita; e irh acabar a sua circumferencia no largo do 
Chafariz de Andaluz, aonde começou; pertencendo-lhe todas as 
mais Ruas, Travessas, e Becos comprehendidos neste destricto. 

« Desta Paroquia se restitu~o huma parte do que pertencia tí 
Paroquia de S Sebastião, e de N. Senhora da Penna. 

uConta ao presente 626 Fógos, e 2:093 Pessoas. » 

« O destricto de5ta Paroquia principiará no Adro da mesma 
Igreja; e caminbando para a parte do Norte ate á entrada do 
Beco da Achada, piosegulrti pelo lado Meridional delle at6 h 
Costa do Castello, e daqui por humd, e outra parte ate á porta 
de Alfofa. descerá pela Calçada de S. Crispim at6 Rua nova 
de S. Mamede, voltará sobre o lado direito at6 a Praça da EeIla 
Vista, da qual lhe pertence o lado Oriental, como tambem o da 
Rua da Magdalena, que se segue at6 encontrar as Escadinhas 
de S. Christovao, que sóbem para o Adro da Igreja. onde aca- 
bará o seu limite; pertencendo-lhe todas as mais Ruas, Tra- 
vessas, e Becos cornprehendidos neste destricto. 

ct Esta Paroquia fica com o mesmo destricto, que se lhe as- 
signou no anno de 1770. 

«Conta 284 Fógos, e f:087 Pessoas u 

Freguezia de Santa Catharina, 

«Começa o destricto desta Paroquia na parte superior da 
Rua do Caldeira por ambos os lados at6 á Rua das Gai~otas, que 
seguirá pelo lado direito, e discorrerá pela'Rua de Caetano Pa- 
lha, Rua dos Poyaes, e Rua de S Bento até o Arco: subirá pela 
Rua da ArrochelIa, por hum, e outro l a d e  e continuando pela 
Rua nova de Jesus, seguirá a Calçada do Cornbro pelo lado es- 
querdo at6 A Ermida da Ascensào; e pelo lado direito irá voltar 
na Esquina do Recolhimento que foi das Convertidas; e seguindo 

o lado Occidental desta Rua at6 o largo da Igreja das Chagas, 
descerá pela Travessa do Almada, ou do Cabra1 da parte direita 
até &Rua chamada da Bica grande, e da111 irti procurar pelo lado 
direito a Rua dos Cordoeiros. largo de S. JoSo Nepomu~eno at8 
encontrar a Rua do Caldeira, aonde começou, pertencendo-lhc 
~untamente todas as mais Ruas, Travessas e Becos comprehen- 
didos neste destricto. 

a A  esta Paroquia se restitoio huma parte do seu antigo des- 
~ i c t o ;  ficarido a outra parte repartida nas Paioquias deS. Paulo, 
e Merc&s, no que conveio o Paroco. 

«Conta do presente 1.798 Fógos, e 6:974 Pessoas. » 

Fregueuaa da Conceição. 

i( O destricto desta Paroquia principrará no Adro da Igreja, 
sob~ndo a Rua Nova do Almada pelo lado direito, descer& a t a \ -  
çada do Carmo até o Rocio, e dahi ira pela Rua Augusta ali! a 
Travessa de S Nicolko, na qual ~ol tara  sobre o mesmo lado di- 
reito ate á Rua do Espirito Santo, que lhe pertencerá toda por 
huma, e outra parte, e a travessa da Conceiçdo at8 encontrar a 
Rua Aurea, onde fechará a sua circumferencia; e todas as mais 
Ruas, e Tratessas comprehendidas neste destricto. 

a A esta Paroquia se assigna noto destricto, porque a Igreja 
nào se edificou no seu antigo lugar. 

«Conta ao presente 337 FBgos, e 1:789 Pessoas » 

Fregttezia de Santa Cruz do Castello. 

« O  limite desta Paroquia he todas as Ruas, Travessas, e 
Becos, que se comprehendem no recinto das muralhas do Cas- 
te110 de S. Jorge. 

aEsta Paroquia fica com o seu antlgo destricto, menos ai- 
gumas Propriedades fbra das Portas do Castello, que agora se 
adjudlcão á Freguezid de Sunt-Iago. 

Conta ao presente 363 Fógos, e 1:098 Pessoas. u 

Freguezea de N. Senhora da Encarnaçüo. 
r: 

u O destricto desta Paroquia começará no largo da !Igreja; 
'e discorrendo pela nova Rua das duas Igrejas, voltar& pelo lado 
Septentrional da Travessa das Chagas atk o largo desta Igreja, 





Freguezia de S. Jorge. 

n Esta Paroquia foi agora transmutada para a Ermida de 
Santa Rosa das Casas dos Herdeiros dos Senhores de Murça 
em Arroios, em quanto não se edifica a nova Igre~a: O seu 
destricto começará na entrada do*caminho, que vai' junto á 
Horta dos Condes de S. Miguel; e continuando por elle da 
parte esquerda ate encontrar a Estrada da Penha de França, 
voltará pelo lado OrieutaI desta ai6 & Estrada, que vai para 
Val Escuro exciusive; e proseguindo da parte do Norte ate 

- sahir ao Poço dos Mouros de huma, e outra parte, irá dahi ao 
largo de Arroios por ambos os lados. e deste ao referido cu- 
nhai, aonde começou, pertencendo-lhe tambem na Estrada de 
Sacavem ate á Quinta, que hoje he de Domingos devilias-Bods: 
pela Estrada da Charneca até o largo do Leào: e pela Estrada 
do Campo Grande até á Quinta, que h o ~ e  he de Antonio Soa- 
res de Mendonça; Caracol dd Penha de Franca, Estrada desta, 
Caminho pala a Carreira dos Cavallos até á Qurnta Velha, e 
Calçada do P oço dos Mouros. 

c<A esta Paroquia se adjudicou por destricto huma parte . 
das Freguezias dos Anjos e S. Sebastião da Pedreira, no que 
conviera6 os Parocos respectivos. 

a Conta ao presente 433 Fogos, 1:795 Pessoas. u 

Freguezra de S. José. 

aComeçará o destricto desta Paroquia no Palacio do Excel- 
lentissimo Conde de Povolide inclusive; e seguindo por ambos 
os lados a Rua da Annunciada ate á entrada da Rua do Telha], 
seguirá esta até o largo das Casas dos Herdeiros de D Diniz de 
Almeida; de donde partindo pela Rua do Passadiço, irá encon- 
trar a Travessa do Macedo exclusive; e retrocedendo á Rua di- 
reita de S. Jose, camiiibará pelo lado direito atb á Propriedade 
de Pedro de Almeida e Fonseca inclusive; e pelo lado esquerdo 
ate a nova Rua, que se ha de abrir junto 9s Casas de Carlos 
Joaquim de Azevedo; e entrando pelo lado fiIeridiona1 da mes- 
ma nova Rua, irá sahir" pela Travessa da Cera na Rua do Sali- 
tre, donde voltar& sobre o lado esquerdo, e irá entrar na Tra- 
vessa das Vacas por hum, e outro lado ate á nova Rua encostada 
ao Real Collegio dos Nobres; pertencendo-lhe juntamente todas 
as Ruas novas, que se achâo na Cotovia desde a encosta da Sua  

do Moinho de Vento ate h Calçada da Gloria, e dahi ir$ buscar 
a entrada do Passeio Público pela parle do Rocio; e voltaiido 
sobre o lado esquerdo, entrará na Rua dos Condes ate ecconlrâr 
a Rua da Annunciada, e Paiacio do Eacellentissimo Conde de 
povolide, onde princtpiou; pertencendo-lhe todas as mais Ruas, 
T~avessas e Becos comprehendidos nesie destricto. 
- «Desta Paroquia se desmembrou huma parts, que se repar- 
tio pelas Freguezias do Coraçaó de Jesus, e de Santa Justa, por 
lhe terem accrescido muitas, e nobres Propriedades eilificadas 
de novo junto ao Passeio Público, Praqa d'Alegria, e por toda 
a encosta do Moinho de Vento. 

c Conta ao presente 1:483 Fbgos, e 53756 Pessoas. )i 

Freguezia de Santa Jusla. 

 terá principio o destricto desta Paroqu!a no Adro da mes- 
ma Igreja; e continuando por ambos os lados a nova Travessa 
de Santa Justa ate encontrar a Rua Bella da Rainha, voltara SO- 

bre o lado esquerdo ate á Travessa da Ascensão, e sobte O lado 
drreito camirrhará para a Praça das Hervas, ou da F~gueira, indo 
pelo mesmo lado direito buscar a Rua nova dasHortas, pela qual 
d~cor re rá  ate o Paço da Inquisiçaó, e dahi p~ira diante leiar8 am- 
bos os lados ate o Passeio Públ:co, donde voltará sobre a parte 
direita, entrando na Rua dos Condes a sahir ua Rua das Poitas 
de Santo Antaio, que lhe perfencerá toda desde o Palacio do Ex- 
~ellentissimo Conde de Povolide exclusive. Caminhando para o 
Rocfo; voltará sobre o lado esquerdo ás Casas de D. Anlâo Vas- 
.ques de Almada, e Herdeiros do Galvaõ ate a esquina da Calçada 
40 Garcia; e seguindo o lado direrto da Rua de S. Domingos, 
-atrará na Rua dos Alemos por huma, e outra parte, Rua dos 
Pinagres, Beco da Povoa a h  sahrr junto ao Arco do Marquez de 
-legrefe, drscorrera pelo iado direito da Rua dos Co~reeiros até 
0 largo do Poço do Borratem, e dahi em diante levará ambos os 
lados ate ás Escadinhas de S. Christovaõ, e entrada da Rua da 
Magdalena, na qual lhe pertencerá sómente o lado Occidental 

ás casas de JosB Domingues ex clusi*e; pertencendo-lhe tam- 
bem a Rua da Princeza, por hum e ouiro lado, indo para o mar, 
% chegar á Travessa da Assumpção; e a Barroca do Rocío até 

eesadinhas inclusive; e todas as mais Ruas, Travessas, e Be- 
'408 comprehendidos neste destricto. 
--'- A esta Paroqum se restitui0 huma parte doseu antigo d e s  



tricto, e se lhe accrescentou outra parte desmembrada da Fre- 
guezia de S. José. 

«Conta ao presente 7 8 0  Fógos, e 3:480 Pessoas. » 

Fregueaid de Santa Isabel. 

a0 destricto desta Paroquia principiará na enlrada supe- 
rior da Rua de Saó Bento pelo fado direito até á Travessa de 
Santa Quiteria; e cortando para a Rua do Arco, voltará sobre 
a parte direita pela Travessa de Santo Antonio ate chegar á Rua 
de S. Marçal, ou dos Marcos; e descendo pelo mesmo lado di- 
reito á Praqa das Flores, e Travessa Nova, seguirá a Rua de S. - Bento pelo lado esquerdo a.té o Arco, e dahi para baixo o lado 
direito ate á entrada da Calcada da Estrella; e sobiudo por ella, 
discorrera pela Rua do Senhor Jesus da Boa-Morte, Rua do Cor- 
reio, e Rua de S. Francisco de Bor~a, tudo pelo lddo direito; 
voltara pela Rua da Torriaha em direitura ás Escadinhas da 
Fonte Santa; e seguindo o caminho, que passa Junto da Er- 
mida de N. Senhora dos Prazeres, irá sahir A margem do Rio 
de Alcantara, donde proseguira at6 á Quinta do Sargento M6r: 
continuará a Estrada, que chamaõ Sete Moinhos pelo lado Me- 
ridional ate sahir ao Arco 'do Carvalhaõ; e dahi seguindo o lado 
Meridional da Estrdda, que vem a Saó Joaó dos Bem Casados, 
irá por hum, e outro lado desrer pela Rua do Sol até h entrada 
da Rua de S. Bento, onde começou; todas as 
mais Ruas, Travessas, e Becos comprehendidos nesta circumfe- 
rericia. 

A esta Paroquia se rest~tuio huma parte do seu antigo 
destricto, ficando a outra paríe repartida pelas Freguezias das 
Mercês, S. Mamede, Lapa, e S. Pedro de Alcantara; porque 
até o anno de 1770 tinha cmcido a sua povoaçaõ em taõ 
grande numero de Almas, que contava 1'7:347 rn &:i06 

L 

Freguezia de S. JuRão. 

N Começará o desiricfo desta Paroquia, sahindo da Porta da 
Igreja, pelo lado Occidental ate á Calfada de S Francisco in- 
cliisive, e C~uvento da Boa-Hora; retrocederá a nora Travessa 
de S. Juliaõ por huma, e outra parte; e entrando na Rua Au- 

tea até á travessa de S. Nicoláo, voktar8 sobre o lado direito 
~ h e g a r  i+ Rua Augusta, e dahi seguirá o mesmo lado até á 

Travessa da Conceifaó, em que entrara pela parte direita até á 
BeHa da Rainha; ~ o l t a r á  para o mar por ambos os lados, 

e e e p i r á  toda a Praça do Commercio, Praça das Arremaiaçóes, 
a e i r a  das NAOS, e a Rua do Arsenal ate á primeira Traves- * que se encontra do lado direito, o ~ d e  acabar&; perteiicendo- 
]Iie todas as mais Ruas, e Travessas comprehendidas neste 
k t r i c to .  
o- «Desta Paroquia se restiluio A Freguezia da M~gdalena 
aquella parte do antigo terreno, que se lhe tirou no anno de 
iJIIO, e do mes.tno modo se restitui0 á Freguezia de N Senhora 
dos Martjres huma parte do seu destricto antigo, que no sobre- 
dito anno se tinha dado a esta Paroquia de S Juliâo; de sorte 
que ainda fica com parte de terreno, que pertencia á Freguezia 
dos Martyres, e excede em grande numero de Fógos, e Pessoas 
a todas as Paroquias suas confinantes. 

«Conta ao presente 629 FUgos, e 3:374 Pessoas » 

Freguezia da Lapa 

- «Ter& principio o destrièto desta Paroquia no Convento das 
Reiigiosas Franceziuhas da parte esquerda, sobindo pela Calçada 
db Estrella; seguirá a Rua do Senhor Jesus da Roa-Morle, Rua 
h Correio até ás Casas de Francisco Pedro da Camara Souto 
&kr inclusive; descerá pela Calçada das Necessidades até o fim 
Q muro da Quinta do Pissollas; e dahi pelo camiaho, que sahe 
4b Torre da Polvora, irá buscar pela parte esquerda a Rua da 
h t i s s i m a  Trinda.de até o Convento destas Rehgiosas; ~o l t a rá  
@a Rua chamada das Trinas ate á Travessa do Almada; e des- 
cendo pela Calçada das Inglezas, voltará sobre o mesmo lado 
q u e r d o  no Caminho novo até á Esquina do Convento das Frari- 
minhas ,  onde comrçou; pertencendo-lhe todas as mais Ruas, 
hvessas ,  e Becos comprehendidos neste destricto. 

aEsta Paroquia foi erecta de novo, e desmembrada da Fre- 
gaezia de Santos no anno de 1770; e agora se lhe aeerescentou 
Pwte do destricto, que se tinha dividido de Santa Isabel para a 
F ~ g u e z i a  do Salvador, em quanto eristio na Igreja dos Padres 
*nhor Jesus da Boa-Morte, por ser agom transmutada para 

õntgo destricto de Alfama. 
4; "Conta ao presente 1:337 Fbgos, e 5:073 Pessoas.» 



Freguezza de S. Lourenço. 

« O  destricto desta Paroquia começará no Adro da Igreja; 
e seguindo a Rua dasPontainhas ate á Rua direita da Mourarra 
de dentro, discorrerá pelo lado Oriental desta ate á entrada da 
Rua de S Pedro Martyr ; sobirá pela Calçada, que vai ao largo 
dos Trigiieiroi, e dahi por huma, e outra parte at8 b Rua das ' 
Farinhas kvará o iado Oriental da Rua da Achada ate 6 Rua 
da Costa do Castello, e Esquina do Convento da Rosa, onde 
acabará; pertencendo-lhe tudo o mais, que interiormente 
contém nesta circurnfereucia 

c( A esta Freguezia se tirara6 todas as casas junto ao Pos- 
tieo de Santo AndrB, e no mais ficou com o que se lhe deo no 
anno de 1770 

«Conta ao presente 587 Fógos, e 1:996 Pessoas. n 

Freguezia de Santa M ~ r i a .  

«Principiar$. o destricto desta Paroquia na Esquina das Ca- 
sas, que na Rua da Misencordia de baixo fazem frente para a 
Rua da Magdalena, indo para a Ribeira por ambos os lados, 
ate á Travessa do Conde de Coculim, ou Arco de Jesus; e eu- 
trando nelle pelo lado Occidental, irá procurar linha recta a 
antiga Igreja de S. Jorge, e dahi entrar& por hum, e outro lado 
da nova Rua de S. Mamede ate chegar á Calçada do Correio; 
e voltando sobre o lado esquerdo, irá procurar pelo mesmo lado 
a Rua da Padaria até 8 Rua da Misericordia de sima, aonde fi- 
nalizar& a sua exrcumferencia na Esquina do niesmo quarteiraó 
de casas correspondentes 6 em que tinha principiado; perten- 
cendo-lhe tambem todas as mais Ruas, Travessas, e Becos com- 
prehendidos aeste destricto. 

« A  esta Freguezia se restituio o seu antigo destricto, no 
que conve- o Paroco da Freguezia da Magdalena, que o estava 
possui~do desde o anno de 1770. 

«Con.ta ao presente 308 Fógos, e 1:720 Pessoas. o 

Freguezia da Magdalena 
T 

«.Começar& o destricto desta Paroguia no largo da Igreja; 
e sobindo por toda a Rua da Magdalena de huma, e outra parte 
ate Praça da Bella Vista, chegará pelo lado Occidental ás Ca- 

-IkC>- 

sas de JosB Domingues iticlusive: daqui ioltn pelo lado blerl- 
dional da Rua de S. Mamede até á Calcada do Correio, descerá 
sahre o lado direito a procrirar a Rua da Pddaria, da qual lhe 
fica pertencendo sómente o Isdo Occidental até d Rua da llise- 
ricordia de sima; e ioltando sobre o Iado direito para a Rua da 
~fagdalena, rrá por ambos os lados ate B Rua da %fisericordin. 
de baixo, e d ~ h l  caminhara para a Praça do Commercio ,itk á 

- Esquina das casas, em que habita Anselmo Jose da Cruz; e re- 
trocedcndo a Rua da Princeza por ambos os lados alé á Tra- 
vessa da Coocerção e\clusive, lambem lhe pertence parte da Rua 
Hoia d'EiRci, e da Traiessa de S. Juliaõ, ori do~s Algibebes por 
humn c outra parte ate encontrar a Rua Brlla dd Rainha, e da 
sobredita Rua da Princeza voltarh para o largo da Igreja, onde 
coniepou; pertencendo-lhe jiintamente todas as inais Ruas, Tra- 
vessas, e Beccs comprehendidos neste destricto, e a nova Casa 
dn lndia, e Alfandega do Assucar. 

«Desta Paroguia se restituio h de Sant'~ Mana o destricto, 
que se lhe tirou no anno de 1770, no que convelo o Paroco 

Conta ao presente 232 Fcigos, e 1.6 13 Pessoas. » 

Freguesia de S. Martznho. 

R O  destricto desta Paroquia será todo o largo do Limoeiro, 
seguir6 o lado IiIeridiohal at6 áRua do Marechal; e proseguindo 
por huma, e outra parte da Rua novamente aberta, junto ao 
Adro da mesma Igreja, finalizar8 pelo lado direito na Esquina 
da Rua direita dos Loios, e pelo lado esquerdo no sitio das 
Portas de AIfofa 

«Desta Freguezia se resttluio 8 da Sant-lago o destricto, 
que se lhe tinha tirado no anno de j770, e se lhe adjudicou 
de novo huma pequeua parte do que pertencia a Se, no que 
conveio o Paroco. 

«Conta ao presente 97 Fógos, e 338 Pessoas.» 

fieguezia de N.  Senhora dos Marlyres. 

« O  destricto desta Paroquia começar8 na Porta da mesma 
Igreja, descendo pelo lado Meridional da Rua das Portas de 
Santa Catharina, até á entrada da Rua nova do Almada: dis- 
comer$. pelo lado Occidental desia até o Convento da Boa-Hora 
exclusive; e retrocedendo a Riia direita de S. Francisco, seguirá 
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por hum, e outro lado até Q largo da antiga Igrela dos Mar- 
tjres; descendo pela Travessa, que junto das Casas de Jose da 
Cruz de Miranda sabe na Rua do Arsendl, ~ol tara  sobre o lado 
direito, continuando ate á Praça dos Remulares, de donde SP- 

bindo pelo lado O~iental da Ponte da Rua das duas Igrqas ate 
á entrada da Rua de sima, irá encontrar a Rua do Thesouro 
por hum, e outro lado ate o Chafariz das Portas de Santa Ca- 
tharina, e pela parte direlta acabará a sua circumferencia na 
Porta da mesma Igreja, onde começou; pertenccndo-ihe todas 
as mals Ruas, e Travessas comprehendidas neste destricto. 

« A esta Freguezia se restitui0 parte do seu antigo destri- 
cto, ficando a outra parte na Freguezra de S Juliaõ. 

(c Conta ao presente 410 Fbgos, e 1:708 Pessoas. )) 

Fregueaaa de N Senhora das MercJs. 

aT&B principio o-destricto desta Paroquia na Ermida da 
Ascenso na Cal~nda do Combio, sobindo pelo lado esquerdo 
até 6 Rua da Rosa das Partilhas, na qual entrara pelo mesmo 
lado ate chegar h Rua, que vem de S. Pedro de Alcaniara, e 
proseguira pelo dito lado ate á Rua de S. Marçal, ou dos Mar- 
cos; descerá por ella á Praça das Flores, Tra~essa nova ate a 
Esquina das Casas, que fazem irerite para a Rua de S Bento; 
e retrocedendo, discorrerá por toda a Quintinha, Rua de Sarita 
Teresa, Rua noia do Recolhimento dos Cardaes atB a Esquina 
do Hospital dos Terceiros de huma, e outra parte, voltará a 
Rua do Arco, e Rua I?ormosa, irá acabar no 6m da Traiessa, 
ue defronte da Igreja desce &-Calçada do Combro; perteiicen- 

Bo-lbe todas as mais Ruas, Travessar, e Bwos cornprebendidos 
neste destricto. 

rljesta Paroquia se restitriio a de Santa Catharrna, e Santa 
Isabel huma parte do deslricto, que a cada huma se tirou no 
anno de 1770, ficand6 ainda com a outra parte mais augmen- 
tada & Povoação, que tinha ate o dito atino, em que contava 
4:673 Pessoas, e ao presente 

((Conta l:205 Fbgos, e 6:475 Pessoas n 

ri Terh principioo destrieto desta Paroquia, transmutab para 
o %tio do Rato. na Equiua Occidental da Calçada das Flores 

que desce d P r a ~ a  da Alegria, caminhando pelo lado direito 
para o Real Coilegio dos Nobres; descendo pela Rua de S. Mar- 
~ a l ,  voltar6 pela Traleasa de Santo Antonio, Trojessd do Arco 
até sahir na Itua de S Bento; e desta leiarido todo o lado 
Oriental, voltara por ambos os ladoa atS á Praça do Rato, Con- 
vento das Keligiosas Trinas de Campolide, sobir& pela Estrada, 
que ia1 a S. Jolio dos Bem Casados; e seguindo a mesma ate 
d que volta para Campolide, 56mente da parie Oriental desta, 
d~scorrerh pelo lado tleridional de outra, que Tem sahir a Val 
rle pereira, pa~sartdo junto do Abarracainento deste sitio, ird 
buscar a Rua do Salitre, e continiiard pela noia L{u<I, que sabe 
defronte das Caias dos Herdeiros de Jos6 Francrsco da Cruz, 
donde voltara para o Real CoIIegio dos Nobres, onde acabará 
a sua circumferencra; pcrteiicendo-lhe tod.1~ as mas Kuas, e 
Travessas comp~ebendidas oeste desti icto. 

A esta Fregue~ia se tiro11 parte da Rua do Salitre para a 
- 

do Coracào de Jrçus e SP lhe accrescentou huma parte deumem- 
brada da de Santa Isabel 

«Conta ao presente 749 Pógos, e 3:786 Pessoas. » 

Fregzaeaia de Santa Marinha. 

« O  destricto desta Paroquia será o mesmo que tinha ate o 
anno de 4770, accrescendo-lhe agora de mais o Convento da 
Graça, e todas as casas, que da parte do mesmo Convento se 
encontra6 at8 a Traçessa do Monte. 

Desta Freguezia se restituio á de Santo Andrb, a de S. Vi- 
csnte, e de S. Thomk o que pertencia a cada huma: ficou com 
o seu antigo destricto, accrescentando-lhe de mars o Convento, 
e casas da Rua direita da Graça pelo tado Occidenbi até á Tra- 
vessa do Monte, no que conveio o Paroco respectivo. 

« b i i i a  ao presente 169 Fógos, e 978 Pessoas. u 

((0 deslricto desta Paroqura ter:i principio no Recanto da 
Rignein, indo da Igreja dos Remedios para stma ao lado es- 
querdo; sobirá por toda a Rua da Higueira at6 o Beco das Cru- 
zes, em que entrad pelo mesmo lado: vai seguindo Cantello 
Picdo atk o Beco rle Santa Elena, sóbe por elle; e ~oltaado sobre 
o mesmo lado esquerdo, descera pelo lado Oriental da Rua de 
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Adi~a ,  e juiitamente o mesmo lado da Rua da GalE até sahir f i  
nua  de S. Pedra, 110 principio do qual descerá pelo Beco das 
Alcacarias S6menle da pwte do Norte at8 B Praça do Terreiro; 
e voltando pela lado Sep~enlrional da mesma Praca, acabará a 
sua ~ i r c u m f ~ r ~ n ~ i a  no largo do Chùiariz, ate onde chegata an- 
tigamente; pertencendo-lhe tambem todas as mais Ruas, e Be- 
cos comprektendidos neste destricto. 

«Desta Freguezia se restituio á do Sal\ador o que lhe per- 
tencia, e fico11 com o seu antigo destricto, e de mdis com huma 
parle da l?reauezia de S. Pedro, transmutada para Alcantara. 

cconta ao presenle 696 Pdgos, e 2 4 8 0  Pessoas » 

Fregttezicc de S. Nicoláo. 

«Terá principio o destricto desta Paroquia na Rua Augusla, 
caminhando desde a Travessa da Conceicáo atb o Rocio pelo lado 
Oriental; voltará sobre o lado direito ate ti Rua Bella da Rai- 
nha, e\por ella descera ai6 3 Travessa da Ascensbo, e dahi ira 
sahir pela mesma Travessa na Rua nova dn Princeza; e discor- 
rendo para o mar por huma, e outra parte, 5ol:ará pela Tra- 
vessa da ConceiÇjo at.8 encontrar a Rua Bella da Rainha, donde 
continuará s6 pelo lado direito i t e  a Esquina da Rua Augustd, 
onde começoti; pertencendo-lhe todas as mais Ruas, e Traiessas 
comprehendidas nesta orcumferencia. 

« A esta Freguezia se lhe assignou em parle novo destricto, 
e teia a ficar qiiast com o mesmo que tinha o anno passado, 
pois contava 406 Fógos, e 2:068 Pessoas. 

«Conta ao presente 404 Fogos, e 2:033 Pessoas. 

Freguezia de S .  Paulo. 

Começ;tr& o destricto desta Paroqnia na Esquina da Rua 
dos iilastios; entrando por ella da parte direita ate a Rua do 

.Poço dos Negros, ir& voltar pelo mesmo lado A R u a  das Caivo- 
tas; e sahindo naBoa-Vista, proseguira ate 4 Calcada de S 30â0 
Nepomuceno; e sobindo ao largo, voltara na Rua dos Cordoei- 
ros pelo lado direito att: á Bica Grande, e Traressa do Almada 
a sahir no largo das Chagas; seguira a Tratessa do mesmo nome 
ate encontrar a Rua das duas Igrejas, e dahi voltará sobre O 
mesmo lado direito linha recta ao mar pela Praça dos Rerno- 
lares, aonde acabar& a sua circi~mferencia; pertencendo-lhe jnn- 

tamente todas as mais Ruas, Travessas, e Becos comprehendi- 
dos neste destricto. 

« A  esta Paroquia se accrescentou hnma parte do destricto, 
que pertencia as Frepuezias de Santos, e Santa Catharina, uo 
que conviera6 os Parocos, e se Ihe desmembrou no anno de 
1770 para a Freguezia de S. Juliaõ humd pequena parte junto 
ao Corpo Santo, que agora se adjudicou ii dos Martgres. 

«Conta ao presente 723 Fógos, e 3:585 Pessoas. 

Preguexia de N. Senhora da Pena. 

« Cameçara o destriclo desta Paroquia na entrada da Calçada 
de Santa Anna, lado Oriental, levando por esta parte todas as 
Trakessaq, c Becos, qiie sempre lhe pertencêraõ ate o anno de 
1770; e sobindopela mesma Calcada desanta Anna, continuara , 
pela Rua da Barroca de Iiuaa, c outra parte ai6 sahir ao largo 
da Igreja do BIosteiro da IncarnaNo; e prosegiiindo pela Tra- 
vessa, que tem o mesmo nome, seguirá toda a sobredita Calçada 
de Sania Anna ate  á entrada superior da Calçada do Lavre; da 
qual entrando pela Tra~essa da Cruz, sahirl por ella ao Campo 
de Santa Anna; onde levando o lado Occtdentùl desta até á Tra- 
vessa do Moinho de Vento, prosegiiira por ella at6 o largo de 
Santo Antonio dos Capuchos; e sobindo por esta Rua ate a La- 
meda, discorreia  ela Rua de Rilhafoles, e Calçadinha defronte 
da Ermida dos Abbades, Rua da Cruz por hurn, e outro lado ate 
sabir na Carreira dos Caíallos, econtinuará ate chegar á Porta da 
Quinta Velha inclusive, e as Cùsas de Rodrigo Mendes; e retro- 
cedendo pelo lado Oriental até a Esquiria das Casas, em que esta 
Iium Nicho de Santo Sntonio, voltando para o Paço da Rainha, 
eontiriuara das Casas do Metklo para baixo pelo mesmo lado, e ira 
acabar o seu limite na Travessa do Desterro inclusike, e pelo lado 
Occidenlal na Travessa do Forno; pertencendo-lhe todas as mais 
Ruas, Tavessas, e Becos compreheodidos neste destricto. 

« A  esta F~eguezia se lhe restituio todo o antigo destricto, 
que se acha5a occupado pela Jr'reguezia de Santa Joanna, hoje 
do Coraçào de Jesus. 

((Conta ao presefite 1 :822 Fdgos, e 5:000 Pessoas. 11 

Freguezia de S. Pedro. 

«a'erh principro o destricto desta Paroquia, estabelecida no- 



bameiite em Aleantara, na parte superior da Calpda de Santo 
Amaro, descendo por'hum. e outro lado da Tratessa, que vai sa- 
hir lta Junqueirs : voltará sobre o lado direito atk á Travessa do 
Sirldanha: e retrocederido por Iiuma e outra parte de toda a Rua 
direita ate chegar ao Adro da Igreja das Keligiosasdo Sacran~ento, 
seguirá por ambos os lados a Calçada do mesmò nome, e das Ne- 
cessidades atk o muro da Quinta dos Possolas exclusive; e retro- 
cedendo ao largo da Igreja das Necessidades.  discorrer^   ela Rua 
da Triste Feid; e sobrndo  ela Rua de S. Francisco de Borja, 
voltara pelo lado esquerdo da Rua daTorrinha ate ás Escadinhas 
da Fonte Santa: seguirá o caminho, que passa jiinto da Ermida 
de N. Senhora dos Prazeres ate sahir ti margem do Rio de Al- 
catitara; e pela parte Oceideiital lhe pertencerá do mesmo Rio 
atC ás Quintas do Conde de Oejras iiiclusive, e daqui em dr- 
reitura ao muro da Tapada de Sua Magestade; donde vindo pro- 
curar as Pedreiras e Fbrnos de  Cal d e  Guilherme Stepliens, lhe 
pertenrerl6 tambem as seguintes Ruas: Rua da Tapad:, atk o 
Arco, Travessa do Fiuza, Rua do Prrncipe, Rua da Fabrica da 
Polvora, Rea  das Pedreiras, Rtia dos Tanques, Praia do Cal- 
vario, e tudo o mais, que se comprehende neste destricto. 

« A  esta Paroquia se accresrentou parte daFregueeia do Sal- 
vador, quando existia na Igreja do Senhor Jesus da Boa-&forte, 
e algumas Propriedades na Junqueira atb á Travessa do Salda- 
nha exclusive, que erào da Freguezia de N Senhora da Ajuda. 

((Conta ao presente 1:297 Fogos, e 4:769 Pessoas. » 

«O destricto desta Paroquia, transmutada para o seu antigo 
sitio, começará ~ n d o  da Porta da Igreja sobre o lado diieito pela 
Travessa do Moniuro, sahir ás Portas do Sol; e descendo veio 
lado esquerdo do Beco de Santa Elena, voiIad sobre a portc 
esquerda por Castello Picaó. Beco dds Cruzes d t e  saliir lia Ri- 
guelra; por ella sobirá pelo mesmo lado ao I ~ r g o  do Peileireiro. 
seguirá a Rua do Loureiro atk a Cruz do Mao; dahi voltará por 
hum, e outro lado da Rua, que )ai ao Adro da Igreja, onde 
acabará a sua circumferencia; pertencendo-lhe juntamente to- 
das as mais Ruas, Travessas, e Becos comprehendidos neste 
destricto, e as Escadinhas, que sobem para as.Escolis Geraes. 

« A  esta Freguezia se restituio o seu antigo destricto. 
nCoota ao presente 210  Fógos e 736 Pessoas. n 

Freguezia de Sanioo. 

a 0  destricto desta Paroquid começar& na r~ntrada da R110 

dos :tiastros pelo Iddo esquerdo ate á Rua do Poço dos Negros, 
que segurra até á Rria de Caetano P,ilha; e sobindo 1)elo mes- 
mo lado até á Rda dos Poyaes de Saò Bento, toiitinuara pela 
Calçada da Estrella ate o Conveiito das Francezrnhas; doride 
proseguindo pelo lado esquerdo do Caminho no10 ai6 ti Calçada 
das Inglezas, e desta a parte Austral ate á Traressa do Almada, 
na qual lhe pertencerh sómente a parte Oriental; e rlescendo 
pela Rua, e Travessa dds Trinds, irá sahir á Rua da Santissima 
Trindade, da qual lhe pertencerá o lado &leridional, indo pelo 
caminho, que \ai sahir ao da Torre da Polvora: discor~erá pelo 
Campo da l o u r a ;  e descendo a Rua direita por hum, e outro 
lado até o Convento do Sacramento, retrocederá por ambos os 
Iados da Rua da Pampulha, Janellas Verdes atC chegar a dita 
Rua dos Mastros, onde começou agu- \ertentes ao mar; per- 
tencendo-lhe todas as mais Ruas, Travessas, e Becos compre- 
hendidos neste destricto. 

« A  esta Pdroquia se restituio parte do seu antigo destricto. 
u Conta ao presente 1 .850 Fógos, e 7:500 Pessoas. b 

a 0  destricto desta Paroquia começará no Adro da &reja 
de S. Roque, des-ndo pelo lado esquerdo at6 o Loreto: se- 
guirá pelo mesmo lado a Rua das Portas de Santa Catharina, 
Rua riova do Carrno, Rua nova das Hortas até o Palacio do Eu- 
cellentissimo Duque de Cadaval inclusi~e; e sobindo pela Cal- 
çada do Carmo, e do Duque, lhe pertencerá toda de huma, e 
outra parte at6 chegar ao largo da Igreja de S Roqiie, onde 
começou; perteucendo-lhe todas as mais Ruas, Travessas e Be- 
cos compreheodidos neste destricto. 

((Esta Paroqura ficou com o mesmo destricto, que se lhe 
assignou no anno de 1770 

(<Conta ao presente 690 Fogos, e 2.6135 Pessoas. » 

Freguezia de S. Sebastião da  Pedreira 

((0 destricto desta Paroquia he o mesmo que ate agora ti- 
nha, accrescendo-lhe de mais da parte da Rua de $. Sebastião 



da Pedreira, Tra~essa  do Rebello até t ~ s  Casas de Rodrigo Men- 
des erclusive, caminhando para a Carreira dos Cavallos, e tudo 
o mais que se lhe tinha desmembrado desde a sobredita Tra- 
vessa, e de Val de Pereiro para sima, porque dahi para baixo 
fica pertencendo á nova Paroquia do Coração de Jesus 

(<A esta Freguezia se restituio quasi todo o seu antigo des- 
tricto, que occupava a Freguezia de Santa Joanna, hoje do Co- 
raçâo de Jesus. 

 conta ao presente 82 L Fógos, e 3:053 Pessoas. )I 

Freguezia cle N .  Senhora do Soccorro. 

Começará o destricto desta Paroquia na Esquina das Casas 
do Garcia, atrás da Igreja de S. Domingos; e proseguindo pelo 
lado esquerdo até á Rua dos Canos, lhe pertencerá esta,por am- 
bos os lados at6 sahir no Iargo da Mouraria, levando o que Ilie 
pertencia até o anno de 1770: Continuar& pela Rua da Mou- 
raria, Rua de Joào de Oothiro, Colteginho, Rua da Amendoeira 
a10 ás Casas, em que mora Catharina de S. José, viuv? inclii- 
sive; Rua das 'rendas, Rua dos Cavalleiros, Beco do 31ell0, Rua 
do Bem Formoso por huma, e outra parte até ás Casas de Ma- 
noel Rodrigues Lopes inclusive, donde retrocederh ií Tra\essa 
do Soccorro, ou Carreirinba, que sahe ao largo desta Igreja; e 
sobindo pela Calçada do Collegio, levará aRua do Arco da Graça 
de hum, e outro lado, partindo com a Freguez~a da Penna, co- 
mo ate o anno de 1770, e ira acabar o seu limite na Esquina 
das Casas do Garcia, onde começou; pertencendo-lhe tambem a 
Rua, que vai da Igreja do Soccorro ale á Travessa do Desterro 
pelo lado direito, e pelo esquerdo até o Beco do Forno, e todas 
as mais Ruas, Travessas, e Becos comprehendidos neste destricfo. ' 

((Desta Paroquia se restituio á dos Anjos o destricto, que 
se lhe tinha dado no anuo de 1170; e do mesmo modo se res- 
t i t u i ~  á Freguezia de Santa Justa quasi todo o antigo terreno, 
que lhe pertencia. 

cccontd ao presente 892 Fógos, e 4:829 Pess6as. » 

Freguezia de Sant -lago. 

«O destricto desta Paroquia principiará oa Rua, que vai 
no largo do Limoeiro para srma de huma, e outra parlc ate a 
Igreja de Sdnta Luzra; e entrando pela Rua do Funil, ird blis- 

ear o Pateo de D. fiadique: seguirá a Rua do Chào da Feira 
até á Porta do Castello ; descendo pela Rua da Amargura até o 
s i t~o  das Portas d'iilfofa, voltar$ sobre o lado direito; e levando 
huma, e oulra parte da Rua direita dos Loios, e da Rua larga 
da Porta da Igreja, irá fixar a sua circumferenc~a na Esquina 
das Casas da Chuncellaria, que estão defronte do Adro; per- 
tencendo-lbe tambem todds as mais Ruas, Travessas, e Becos 
comprehendidos neste destricto. 

« A  esta Paroquia se restituio o seu aritrgo destricto, e lhe 
accresceo de mal< huma pequena parte do íerreno, que era da 
Freguezia de Santa Cruz do Castello, e da Freguezia de S. Bar- 
tholomeu, que foi transmutada para o sitio do Beato Antonio. 

«Conta ao presente 195 Fógos, e 662 Pessoas. 

Freguezia de S. Thomé. 
«Terá prrncipio o destricto desta Paroquia no largo das Por- 

tas do Sol por huma, e outra parte, caminhando para a Igreja; 
sobira pelo Beco do Maldonado até á Porta do Pateo de D. Fra- 
dique, e continuará pelo lado esquerdo até encontrar o Beco da 
Lage no fim da Rua dos Cegos, e pelo lado direito irá buscar 
a Rua do Salvador, que lhe fica pertencendo por ambos os la- 
dos do Beco dos Cabras para baixo, levando o Beco da Era, Beco 
do Norte, e parte da Trauessa da Ol i~ei i  inha, como antigamente; 
seguiri a Rua, que vai para as EscoIas Geraes 1)elo lado esquerdo 
atk a Esquina, e pelo lado direito ate o caqto do Muro do Con- 
vento do Sahador; e retrocedendo ií Portaria do mesmo Con- 
vento, sobirh pelo Beco encostado ao Muro do Adro da Igreja, - 
aonde finalizará; pertencendo-lhe todas as mais Ruas, Travessas, 
e Becoi comprehendidos neste destricto; e a Rigueira por am- 
bos os lados ate o Passadiço do Cunvento do Salvador; como 
tambem as Casas, que na entrada do Beco do Frbes estio pe- 
gadas com a Igreja do Rfenino Dcos, a as defronte da Portaria 
com toda a Calçada, que desce para a Igreja de S. Thomk. 

« A  esta Freguezia se restituro o seu antigo destricto, lar- 
gando o que pertencia a de Santo Andrts, da qual se lhe adju- 
d iaraò algumas Propriedades. 

<Conta ao presente 286 Fógos, e i:O% Pe5soas.u 

Freguezaa de S. Vzeente. 

nO destricto desta Paroquia he o mesmo que tinha antes 
do anno de 1770, excepto desde a Rua do Vigario, voltando para 



O largo de Santo Estevão, Rua da Cruz do Mao at6 ás Escadi- 
nhas inclusive, que súbem para a r  Eseolas Geraes, porque em 
recompensa desta parte que se lhe tirou, lhe fica pprtencendo o 
lado esquerdo do C m p o  de Santa Clara, indo da Igrejd atb h 
Travessa da Veronica, e segtiirido esta pefo mesmo lado ate o 
largo da Graça, donde volta a busca1 a Calçada das Monrcah, 
seu antigo destrrcto 

N A  esta Paroquia se restituro quasi todo o seu antigo des- 
tsjcto; e por huma pequena parte, que ficou na Freguezia de 
Santo Estevaò, e Salvador, se lhe accrescenfou outra equiia- 
lente da Freguezia de Santa EsgraCi~,  no que conveio o Paroco. 

((Conta ao presente 626 F6gos, e %i20 Pessoas 

a E assim se hoti\e poi concluidd esta Divisaò, e mudança 
de  limites das paroquias da Corte, e Czdade de Lisboa, a qual 
approramos, confirmamos, e mandamos que se cumpra, guarde, 
e observe por cada hum dos respectiíos Pa.rocos ioíiolaielmeote, 
sem dbvida, ou alterava alguma. E esia ser;? registada em nossa 
Camara Patriarcal, para que a todo o tempo conste. Dada na 
Junqueira no Palacio de nossa Residencia sob nosso signal, e 
Seilo de  Nossas Armas aos 22 de Janeiro de 1780. R 

Lugar do Selio. F Cardral Patrtarca. 

O Juzz Apostolzco, e Commissarzo Delegado 
ilranoel Joaquzm daSzkva, Conego da Bastlica de Santa Maria. 

. «EU A RAIXBA, Faco saber aos que este Alcarù virem: 
Que sendo-Me presente o Plano da Divisaõ, e Translaçaò das 
Paroquias da Cidade de  Lzsboa, a que procede0 o Illustrrssinio, 
e Reverendissimo em Christd Padre Cardiai Patriarca, meu como 
Irmaõ muito pre~ado, em execuçaõ $as Leirab Aposlolicas do 
Santo Padre BEWEDICTO KlV , que começaã=Eáse' Ecclesia- 
rurn=expedidas d Real Instaricia de ELREI Meu Senhor, e Pai 
em d e ~ e i i o ~ e  de Agosto >e mil setecentos srncoentã e sels, e 
pelas quaes se lhe eoncedeo toda a necessdrtd Jurisdicçaó, para 
que aquellas Paroquias, Gollegiadas, e outras quaesqirer Igrelas 
Seculaies, que se acha6sem arruinadas, ou situadas em Itigares, 
que servissem de detrimeiito aos seus Paroquianos, se transfc- 
rissem para outros lugares mais cdmmodos, propr!os, e inais 
decentes: E ha~endo-Me constado por seguras Irilormações, que 
o sobredito Plano se acha distribuido de  manetra, que cada hum 

dos Parocos póde conhecer distinetamente as suas Ovelhas, iiu- 
trillas com o Pasto Espiritual, c acridir-lhes com o frequente 
soccorro, e prompta admrnistraçào dos Sacramentos, que são os 
objectos substanciaes, e indtspensiiveis das Fundsçòes, e Tr ans- 
laçòes dasIgrqas Paroquiees: Querendo cooperar para o Benc- 
ficio commum das sobreditas Peroquias, e Moradores da Cidade 

.. de Lisboa, pelo que ine pertence, como Soberana, como Piote- 
ctora, que sou dd Igreja, e Defensora dos Sagrados Canones: . 
Hei por bem, c me praz appror'ir, e co-ifirmar, como approro, 
e confirino, o referido Plano em todas as suas partes, clausulas, 
e expressòes, da maneira que rrelle se contém, e como se de 
cada hurna deilas fizes3e expressa, especial, e especika menyão: 
E Mando a todas as Pessoas, ás quaes o conhec~mento, e exe- 
cuçaõ do mesmo Plano, e o cumprimento deste Alvarh houver 
de pertencer, que o cumpraò, guardem, facja6 cumprir, e guar- 
dar ruieira, e invioldvelmente: E quero que eUe valha, como 
Carta reiia no Meu Real Nome, e como se passasse pela Chan- 
cellarin posto qiie por ella não haja de passar, r o efeito delle 
dew de durar mais de hum, e muitos ancos, sem embargo das 
Ordenaçòes, que o contrario delerminaõ. Dado no Palaeio de  
Nossa Senhora dd Ajuda em 19 de Abril de  1780. a = 

RAINHA 

-Indlea~âo de algumas obras que subministrào esclarec~men- 
tos acerca dos limites, populaçzo, etc , etc. de Lisboa: 

-fundação, Anlzguidades e Grandezas da muí insigne 
Cidade de Lisboa, por Luiz BIariiilio de Azevedo. 

-Livro das grandezas de Lisboa, por F r  Kieoláo de  011- 
ceira. 

-Nolicias d e  Poriugal, por iflanoel Severim de Faria 
-Geographzn Historicu ile lodos os Estados Soberanos da 

Europa, e l e ,  por U t u i z  Caetano de Lima 
-Arano Hislorico, Dtario Poriuguez, Notzcia abrevauda 

da pessoas grandes, e cousas itotaveis cle Portugal, pelo 
padre Fr,incisco de Santa Jlnsia 

-.ffappa de Portugal, por Jo2io Baptista de  Castro. 
- Descrapçao li.pographtea da nobilissrma Cadade de Lts- 

boa, com um 111appa Chorogrqhzco das Parochias e siua 
popula&. 1835.-Por Joaquim José Veirlura da Silta, 
etc - etc 



-Descripção geml de Lzsboa em 4839.. . por Paulo Peres- 
trello da Camara. 

-Ensaio sobre a Topographia -%%dica de Lisboa, por Fran- 
cisco Ignacio dos Sdntos Ci uz (1843). 

-LXcctonare'o Ceographicu, Hislorico, Polriico e Lilierario 
de Portugal, por Paulo Perestrello da Camara (1830). 

-Novo Guia do Viajante em Lisboa (1853). 

-A propostto do assumpto especial da Besoluçào LXI, de qiie 
nos estamos occupando, julgamos rndispensavel colligir neste lo- 
gar uma skrie de documentos, relati~os á questjo que d Camara 
Municipal de Lisboa teve com o Governo, no corrente anrio de 
1885, acerca das denominadas i~larznhas do 'rejo, e c,om refe- 
rencia as eondisões do Contracto para a construcç~o de iim caes, 
doca, e caminho de ferro de Lisboa a Cintra.-Alguns drcses 
' documentos encontramo-los no Diario da Camara dos Senhores 

Deputados, e outros no folheto 1 dos Annaes do Mu~iicipio. 

= ~ ~ B l . m o  Sr.-As doaçdes regras e princrpalmenle as do 
s r  rei D. Mdnoel, de sete de junho de mil quinhentos e dois, 
que conc,ederam ao municipio de L4boa a5 prails e s7Igddos 
da ribeira da ctdacle eram já concebidas em termos mais posi- 
tivos e juridicos para significarem e coristituirem o pleno direito 
de propriedade que os regos doadores, Acerca do objecto dodo ,  
transferiram para o mesmo municipio com todos os effe~tos c 
corolarios legaes que de taes mercbs eram necessarios resultn- 
dos; porem o alvara de  nove de julho de mil setecenlos scçscnta 
e sete veio ainda,se necessario fosse,confirmar mais e statuir 
da maneira mais solrda e inquestionauel, a plena propriedade da 
cousa doada, e com a designaçâo md:s ampla e ewlilicita de tildo 
que se comprehendia na doaçzo. Assim b fora de d u ~ i d ~ i  o di- 
reito de propriedade, don~inio, e posse que tem o munlciyio nos 
terrenos da maiiulta de L~sboa, os quaes s ~ o  os que existem, e 
serão os que em qualquer tempo existirem e iiatural e devida- 
mente se chamarem e forem, niarinhas da cidade, ou margem 
do rio. Estas doaçóes ndo marcaram nem definiram limites, por- 
que essa condiçao seria opposta á naiureza da cousa doada, por 
serem terrenos suscepti~eis de augmento ou tlirn~nui-30, segundo 
as obras que se empregassem para or conquistar AS aguas, e se- 
gundo a natural acção destas sobre-sahindo ou recolhendo-se ao 

seu leito como 4 ohvio de couccber, e por isso não carece de 
demonstracio 

I' Deste direito de propriedade tem liiremente u$ado o mu- 
nicipio de Lisboa, fazendo çucccssi~os coiitractos sobre os ter- 
renos dcaaos; e mais Arme e ratificado ficou este mesmo direito 
pelo actual sjsterna politico, e Iegisla~ão respecti~a, ciijo prin- 
cipal asscriío L' a lei de 22 de junho de 1846, a qual no art. 
17." estabeleceu que ficassem prrteiicendo aos dona!arios per- 
petuos, como bens patrimoiiiaes, aquelles que n'essa qu?lidade 
possuiam, oo tinhdrn direito de possuir, tios termos especificados 
no mesmo artigo; e dssim teem sido observadas as regras d e  
reducqáo e remlssao de foros estabelecidas na dita lei. 

E por tanto rncontroverso o direito do municipio de Lis- 
hua sobre o oiqecto de que se trata; e o que convem agora 
examinar 6, se as disposicões que se cont&em iio art. 23.", e $, 
unico das condiq8es estipuladas entre o governo e uma compa- 
nhid, ou associa(do, sobre a emprezd de um caminho de ferro, 
e de mais obras, en:re Lisboa e Cintra, coarcta, e como, esse 
direito do municipio de Lisboa? 

((Se a questzo tirer de ser iista e decidida com perfeita 
abstraccâo de todas as consideracòes muito especiaes, que este 
negocio comprehende, entendo que a conclusão juridica 6, que 
as d~sposiçòes contidas no referido artigo das condições Irmita, 
e muito diminue o objecto do dlrcito adquirido pelo municipio, 
porque se comprehende neste o augmento dos terrenos da ma- 
rinlia, quer elle proienha de applicayão de trabalhos, quer elle 
resulte do natural mo.rimento das agiias do rio, e desde que se 
cstipiila, que os terrenos qrie por effeito de certa arte forem con- 
quistados ao Tejo ficarào pertencendo a um terceiro, offende-se 
o direito perfeito que tinha o municipio, nos termos, que ficam 
clnramente demonstrados. Se porkm o negorio se considerar com 
ielaçtio ii irnportancia do seu objecto, A summa utilidade que 
delle pode e d e ~ e  resultar para o paiz, e muito principalmente 
para a cidade de Lisboa, cujos interesses locaes estão confiados 

. principalmente ao cuidado e provada dedicação da sua camara 
miinieipal, inclino-me a pensar que convkm pesar na mesma ba- 
hnça a Iimitacdo dos direitos do miinicipio, com as sommas das 
conleniencias publicds, que de tal empreza podem resultar, para 
jêr se o sacrificio fica asssz compensado com a acquisição do 
(I"" se pretende obter. 

((Serid indisculpavel leviandade, se eu me applicasse a des- 



involver e demonstrar as muitas, e altamente importantes van- 
tagens que em diversos sentidos devem resultai da redlisação de 
uma via-ferrea e de outras obras entre Lisboa e Cintra, nos ter- 
mos das condirões do respectivo coi~ir~cio;  mas podendo estn- 
belecer-se como terdade demonstrada este meio de promoier n 
prosperidade publica, entendo que o municipio de Lisboa oii 
considerado por si  s6, e concorrendo ti custa de sua propriedade 
e rendimentos, ou seja fazendo causa commum com o governo 
do estado, partilhando o sacrificio que a empreza exige, bem 
merece dos habitantes da capital cujos ioteresses assim consulta 
e proriloíe. Os eleitos do povo da capital para admiriistrarem os 
bens do rnunlcipio, e applicarem seus rendimentos aos differen- 
tes misteres a que são destinados, ndo podem deixar de ter como 
guia de sua acçào o qiie mais convkm aos ioteresses de seus ad- 
ministrados; e parece-me que tede, de parte de seus direitos 
quanto a acquisiçáo de notos terrenos na marinha de Lisboa, e 
só os necessarios para se rcaliear a grande ohra em queskrio, ser8 
um serviço muito importante Feito ao miinicipio de L~sboa em 
especial e em geral a toda a nação. Mas se assim o entendo 
quanto B essencia, devo declarar pelo que respeita á forma, que 
me parece dever intervir nas estipulações a E X . ~ "  camara muni- 
cipal de Lisboa, riao só para que prestando o seu consentimento 
fique por isso mesmo reconhecido o seu direito, como tambem 
para com sua audiencia e inspecção se maicarem e defintrem *os 
t emos  em que se conserlem rifesos os seus direitos, e daquelles 
com quem se contractou, com respeito aos terrenos já occupa- 
dos, e a que se refere o $, unlco do referido art. 23.O das con- 
dições da empreza. 

«Com o que leio elrpend~do tenho satisfeito, a meu ver, a 
todos os qursitos, que de ordem da E X . ~ ~  camara municipal de 
Lisboa me foram dirigidos em officio de V. S a datado de 8 do 
corrente, e sobre O qual pedi esclarecimentos que me foram re- 
mettidos por oulro officio de  7ir S." em daia de 10 tarnhem do 
corrente. 

u Peço a V. S.' que iodo o exposto sela leiado ao conlieci- 
mento da Ex."" camara municipal de Lisboa. Deus guarde a 
V. S.' ~ i s b o a  13 de Maio de 1855 - I l l . m ~ r .  Nuno de Sá 
Pamplona, escrirão da Ex.'"= cainara municipal de Lisboa.- 
U sqndicc, Yixonde d'dlgdg. » = 

- - ~ l l l . * ' ~  e E$."" Sr.-Acabamos de receber o officio de 

V. Ex ' com data de 8 do corrente mer, pelo qual V Ex.', em 
nome da Er."" camara municipal desta cidade de Lisboa, solli- 
cita o nosso parecer, em reldçdo a direitos do miinicipio, affe- 
ctados pelas condições publicadas no Diario do Gooerno n." 103, 
conceinentes 6 construcção de um caminho de ferro de Lisboa 
a Cintra 

1( Veda-nos a lei, como juiz do primeiro tribunal de juitiça, 
propalnr opinido sobre negocios, que sejam ou possam vir a ser, 
contestados ou controvertidos em juiso: mas como nos pareça, 
neste momento, que as questões, que V Ex." formulou em seu 
officio, -do todas de natureza tal, que 56 de\em ser, quando con- 
tencio~as, resolvidds, ou pelas camaras legislaliias, ou pelo go- 
verno, coni precedencia de consulta do conselho d'esrado, salvas 
as questões parciaes com a projertada empreza, èm relação a ex- 
propr~ações singulares, ou a outros logradouros dotonceiho, de 
qiie V. Ex " não tratou, nós, para corresponder, como poder- 
mos, a destiucta honra que a Ex."" carnara nos faz, eonsultando- 
nos, passarnos com a urgencia que o caso pede, a dizer o que 
nos occorre sobre os tres qulsrtos propostos no mesmo officio. 

«$e a cessão que o poierno faz A empreza do terreno desi- 
gnado no aitigo 23 ", e 5 unico das referidas condições, offende 
a propriedade, dominio, ou ídministraçáo que a amara  tem 
nas margeiis do rio Tejo, ou se isso que cede não 15 ainda, ou 
não tem necesaaiiamente de ser da c a m a r a ? ~  

((Tendo por certo Yue os direitos que a Ex.- camara tem 
sobre as margens, co~quistddas ou que se conquistarem sobre o 
rio Tejo, ou pela acção da natureza e do tempo, ou pefa da 1n- 
dustria humana, assenta em titulo legitimo, qual o das doações 
regias successivarnen:e confirmadas por mais de tres seculos, até 
ao reinado do sr. I). Josb i ; qiie a retogahitidade dessas doa- 
ções, sendo ponto de antiquissirna jur~sprudencia heroica destes 
reinos, não pode hoje ser mais objecto de questão affirmativa, 
DU negativa! por ISSO que a lei polittca de 29, de junho de 1846, 
no art .  repogou todas essas doações, sem excepção algu- 
ma: que a mesma lei, revogando as mesmas doações, e a lei mcníal 
que as regia, tornou os respeotivos bens ou direttos, quando seis- 

mptiveis de dominio privado, patramoniaes dos donatarios, que 
fossem a titulo permanente, e tivessem a posse como 6 m- 

pressa nosartigos l7.Oe24.O; qile desde então ficpram por tanto 
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as rnariiihas ou accrescidos no Tejo, presentes c fulwos, dentro 
dos limites do termo de Lisboa, em plena propriedade do povo 
lisbonençe, como quaesquer oulros bens do cowceiko, sem diffe- 
rença alguma, e para serem tombados no Iirro dos proprios, em 
conformidade com o a r t ~ g o  119.' do codigo administrativo, as- 
sim como para serem admiilistrados pela Ex."" camara, como 
gerevte lego1 de todos os bens que constituem a propriedade do 
seu municipio:-que e: de direito corrente, que o estado nzo 
pode apossar-se da propriedade peciiliar de um concelho no todo 
ou em parte, senão por motivos de indispensa~el necessidade, e 
de evidente utilidade publica, e salva a indemnisaçâo prei-ia, na 
conformidade do art. 185 O da Carta applicavel propriedade 
da pessoa moral de qualquer municipio, em quanto as leis do 
reino a não coofundirem com a propriedade dos bens da naçdo, 
tomada co1fectivamente:-6 para nós de eíidencia demonstrada 
que o estado nào póde ceder B referida empreza as marinhas do 
Tejo, dentro dos limites do concelho de Lisboa, porque não pode 
dar o que nao tem, e que n;to 8 ,  nem de toda a nação, nem [h- 
souro publico dLsponice1, coaforme ao art. 2." do decreto de li 
d'ago$o de 1832. 

aE por tanto, temos por certo que 3 referida cessdo, feita 
sem precedencia de accordo algum, consentimento, nem indem- 
nisação, com relação á E X . ~ "  camara, seguidos os tramites que - .  

o codigo, e mais administrativas marcam para que 
valida e competentemente possa ter logar a alienação de quaes- 
quer bens do concelho, 6 offensiva e attentatoria da ~ r o ~ r i e d a d e ,  
dominiò, posse, eadministraçjo, que, em nome dos habitantes de 
Lisboa, compete ti E X . ~ "  camara, com as solemnidades de d~retto. 

a Se os accrescidos provenientes do no,  conquistados, ou que 
este abandonou, existem na posse, de facto e de direilo, da Ex."" 
camara, a offensa é palpitante; e quanto aos que de novo accres- 
cerem, ou se conquistarem, por effeitos das bemfeitorias, OU 

obras d'arie, praticadas pela empreza, a mesma offensa nZo 15 
menos pungente, porque perime ( I )  ou extingue para a Ex."" 
camara um modo legitimo de adquirir accessorio da sua proprre- 
dade, ou que te& por base e ponto de partida a propriedade, 

. já existente do seu municipio. 
í( Sabemos que se póde dizer, que a Exerna camara não deve, 

nos proprios interesses do seu municipio, fazer a menor oppo- 
sição B cessão, de que se trata, por isso que as vantagens resul- 
tantes da projectada empreza são incalcalaveis, e que nellas achará 

o povo de Lisboa uma larga compensação do sacrificio que 6 
obrigado a fazer, ou antes que lhe é imposto. 

((Mas esta observação importa uma rasào de politica ou de 
convenrencia, e nunca de justiça, nem de direito. Nem a drgni- 
dade da Ex."" camara, nem o seu civismo, nem a qualidade de 
simples administradora dos bens do concelho, pode consentir, 
que assim se disponha dos mesmos bens, tirando-lhe ate o m e  
rito e a gIoria de concorrer, guardadas as solemnidades bgaes, 
com o seu accordo para um acto de utilidade publica. 

11 Demais, se as vantagens devem ser immensas, que não con- 
testamos, nem procuramos encarecer nem avaliar aqui, tambem 
e certo que a referida empreza as não i em offerecer graturta- 
mente. Muito pelo contrario essas vantagens são trocadas ou com- 
pradas por outras concedidas á mesma empreza, entre as quaes 
sobresahem e preponderam muito especiahnente, as provenien- 
tes da cessão d e  terrenos perfencentes ao conceIbo da cidade 
de Lisboa. 

use  o maior desinvolvimento da povoação e riqueza publica 
deve ieflectir sobre a futura receita do municipio, tambem esse 
maior incremento de prosperidade lhe traz novos encargos e des- 
pezas, para os puaes, em logar de perder, cumpre conservar to- 
dos os seus recursos existentes, aliás hoje insuficientes, para, 
em grande escala, provbr ás necessidades actuaes, 

« A  perda de direitos legaes nos bens proprios do concelho 
vem outro sim a ser prejudrcial e onerosa propriedade indivi- 
dual dos habitantes de Lisboa, porque maior hade ser a deduc- 
çáo della, ou contribuiçdo de meios, com que de futuro hãode 
concorrer em proporção tanto da mesma perda, como do aug- 
mento de encargoq, e muito grandes devem ser as vantagens, 
para que depois cobertos Ihes fiquem todos os sacrificios. 

((Em summa, e resumindo, dizemos que a referida cessáo, 
sendo na sua essencia uma espropriaçzo dos bens do concelho, 
dentro dos seus Iimites, praticada sem audiencia, consentimento, 
nem indemnisação previamente estipulada, offende, não as doa- 
Fões regias, que jA nào existem de direito, e s6 na historia delle, 
mas a propriedade do mesmo coincefio, o qual hoje não tem re- 
wrsào gratuiía fiem arbiiraria p a r a  os proprios da nação. 

c<Se a camara, tendo direito aos terrenos cedidos, es t l  ou 
m o  ao abrigo da disposiçdo do art. 23.' n." i.", ou se esqa 
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-to&- 

n disposi~o se refere a tudo o mais que não sela a cessão leiia 
a pelo governo, o 

«Eutendemos que não: i.o porque esse n." i."& e~idente- 
mente restncto aos proprietarios particulares, ou Ii ~ropnedade 
individ&i1, cujos direititos e smidões se mandem respe~br: 9: 
p q s e ,  em presença do mesmo artigo nas ~alakras: Fes o 
veme 6 m a  mprtza -&o, Empe p r p g o  e i r r e o q w l  
de r& o d M e  e a&o, domínio e posse que o estado fm SP- 

k e  os t e m s ,  p e  por eUa f o r ~  conquislados m Teje* o%@ 
temao& a s t a  em consideração a ~roprtedade, domiolo e posse 
da camara em nome do povo da cldade de Lsboa, desde Q mo- 
*to em que aqudles terrenos cessem de ser cobertos pelas 
aguas do -a16 no, &o pode a Er." carnara mis invocar um 
tdulo que o artigo, depots de conlertido em lei do lhe 
desconhece, e que sí, 160 pode ser manutenido a respeito dos 
terrenos accreicidos actualmente, em que já e ristam c&ficaçóes 
ou appropriações realisadas, para que a Ex."" camara seja st- 
teadida se o fór, como senhor ia directa sec utg, segundo as Ieis 
geraes oa ejpeciaes, sobre expropriações,>os termos do n.* 2." 
do ta-O arf. 23,' 

aE p r é i a  digno de reparo, que em quanto, em ceia60 a 
particithres, s & b e a  zcteis dos predios ou terrenos existentes nas 
margens ou accfescidos do Tejo, se mantém e mandam p a r d a r  
reltgiosamente em o n." 1." do atado art. 92." os d~rertos de 
propriedade ou de servidão partinilar, que se derivam da ~ m -  
cessão expressa ou consentida da E\."" camara de hsboa, umdo 
todos, em ultima analgse, a ser fundados nas consequen&s $e- 
gaes do trtalo orignario as doaçóes reg&+ convertido hoje em 
titulo irrevogavel e pemiaiiente de propriedade patrirnonmi, do 
concelho de Ltsboa: h E X . ~ ~  camara da mesma cdade se des- 
conh-x~ as dii-ato~ resultantes do sea sen&o directo nas 
mesmas margens m acc~e~cidos, guarl fido-se sobre este domi- 
Rio, geral e com~guot, fundado no mesmo tilulo, o mais abso- 
lato sileacio, coiw se a50 tivesse existencia, nem de facto nem 
de dare~to. Se a EX..~' a m a r a  não tem direito algum, mas sim 
B eskido, mesas o pedem ter os indi~iduos que della o derivam. 
A coritrad- pois, e a rqusttça l d a t i ~ a ,  são mmifestas! 

@U181*0 S 

«Se a# r&xdas cvr1diçbe4, effendgndo a propkdade da  ca- 
afira, tern e&a dpL meio, para se op@r a i=, e qwl é esse 

rmeio, e se convirá requerer desde$ ao goterno para ser admit- 
u tida conjunctamente com a empreaa ao lerantamento da planta 
« e  demareaiçáo de que fdla o $ untco do citado art. 2 3 . O ~  

u Respondemos que o unieo mem, de que, ,ta actualidade 
de ~numstancias, a Ex."' camara pode lançar mão, t! o da re- 
pfesentaç&j ismediata b camaras Igislativas e ao poder mode- 
rador, para que, sem o menor espirito de resiskncia d obra 
projectada, a pmprledade municipal sqa mantida e respeitada. 

ndgproi adas as coridições por bi do estado, a expropriação 
Te* pelmi;rep~entantes da nação fica coasummada, e nâo resta 

Exma amara w t r o  partido a tomar mais do que o da resigna- 
60 e hdíencia, como a um acto de foqa maior, e como se fos- 
sem as invasáes das aguas do mesmo Tejo as que lhe arrebatas- 
sem OS accrescidos existentes, ou mmo se na \aragem de um 
irovo terremeto lhe Fasm absorvidas. 

«Quanto a concorrer desde já a E X . ~ ~  camarã e m  a em- 
preza ao leiantamento da planla, para que nu qualificação dos 
tenenos nao superiores As marés cheias regulares se ndo com- 
p r e 8 m b  as supermra, sbjecto da cessão i mesma empreza, 
em preJulzo &O já (Zo direito de aceresetr, pertencente a 
cama% mas da sue ryprop-açào em f a t o  e dit-82~ or r irlnde 
dessa niperioridade, e n s ~ i  e1 o direito que tem a $rma cama_ 
de requerer ao governo, para ser ouvida asimllhante respeito, 
R h de que a *ferida wção, com aggrawçãa de damoo, e eom 
tren~gres~o do mesma centractu -e da lei, que o approvar, ao 
menos não i& mals Imge qir@ o o b ~ c t u  cedido. 

a RequereLo assim, quanto antes, C: conieniente, como pre- 
veativo de muitas quest%s e mmplicaçoes futuras. Tanto o go- 
verno, come a emprea, tem ~nteresse em as evitar; mas se o 
gavww, ou a emprem G o  concordar nareferida intervenção, 
nos restrictos lermosda contracto; porque em fim no arl. 2 3 . O  
$ U B I ~  a Eã."" camara não é chamada nem convocada para 
@usa aiguma; resta4he o direitode reclamaMo, como terceira 
 cada, contra as designações fqtas na planta, que f6r Ie- 
*a*fada-pelo gpverilo de accodo com a empreza, e essa recla- 
ma*, aos termos da lei, tem de ser processada e examinada 
no conselho &estado; dec~drda pelo mesmo conseiho ein con- 
sulta; e resolvda por decreto do governo, salvas ainda quaes- 
q w r  gelições ao corpo IegisIativo, e as puestijes srngulares, 
que ~avalvam offema de Bireito de propriedade, q~ poderão 

k i l o  br iqyesso mts &&umes de justw. 
H ' 



E quanto se nos offerece a dizer com a rapidez que impe- 
riosamente demanda o estado e altura deste negocio, tendo de 
prescindir dos maiores desinvolv~mentos de que seria susceptiid 
a importantissima materia sujeita, aiitís incompati~eis tambem 
com a estreiteza do tempo disponivel de que mal podemos dis- 
trahir-nos; e por isso pedimos a V. Er." nos alcance da Ex."" 
camara desculpa pelo desarranjo e precipitação deste nosso pa- 
recer, de que talvez 6 unico merito a manifestação dos bons 
desejos, que temos de prestar serviço util $ E X . ~ "  camara. 
- u Se a Ex."~ camara carecer, para melhor intelligencia de 
alguma expressão obscura, que n6s compareçamos,~para dar al- 
gum esclarecimento ou informação verbal, náo duvidamos pres- 
tar-nos a isso com a melhor vontade. Deus guarde a V. Ex." 
Lisboa 11 de Maio de i855.=Ill."" e Ex."" Sr. presidente 
da camara municipal de Lisboa.=Francisco Aatonio Fernon- 
des da Silva Ferrão. »= 

-« D. Manoel por graça dé Deus rey de Portugal e dos Al- 
garves, d'hquem, e d'álem mar em Africa, senhor de Guink, e da 
Conquista, navegação, commercio de Etiopia, Arabia, Persia e da 
India. A quantos esta nossa carta virem, fazemos saber, que ha- 
vendo n6s respeito aos muitos eéxtremados seriiços, que esta 
nossa muy nobre, e sempre leal cidade de Lisboa, a nós, e aos 
rms nossos antecessores tem feito, e assim aos que ao diante es- 
peramos que faça, e por lhe fazermos mer&; temos por bem, e 
nos praz que ella haja para sy livremente deste dia para todo o 
sempre, a praia e salgado da ribeira desta cidade, assim como 
diz, desde o cunhal das casas de Fernam Loureiro, thesoureiro 
e feitor da nossa casa da mina, que ora :faz em Cataquefarhs, 
que partem com casas e fornos de Pero Brandáo da parte do 
poente, at(! á esquina das casas de Miguel Corte-Real, nosso por- 
teiro-m6r, o qual salgado e praia lhe assy damos, para ella e 
moradores della, assy mercantes, como quaesquer outras pessoas 
que navios tiverem, Os corregerem e espalmargm, e pórem em 
monte, e queremos e nos praz, que nunca em algum tempo, n6s 
nem a dita cidade possamos dar, nem doar a dita ribeira e sal- 
gado, nem parte della, para se em ellas fazerem casas, nem ou- 
tra cousa alguma que nojo faça ao correger dos ditos navios, 
antes esteja sempre em praya despejada, na maneira que ora es- 
u, e esta rnerce e doação, que lhe assy fazewos, queremos que 

em nenhum tempo, lhe possa ser rerogada, assi por nós, como 
por os reis nossos successores, que depois de nós cierem, antes 
de agora, para então lhe rogamos e ~ncommendamos, que con- 
firmem esta nossa doação e carta; assg como em eila por "6s 6 
outhorgada, e queremos e mandamos, que esta tenha sempre 
vigdr, e força de lei, sobre todas ;s outras que eni contrario 
della, ou de parte della forem, e se cumpra sempre e guarde, 
sem embdrgo de quaesquer leys, ordenacões, priiilegios, cartas 
de merc6s gançadas, ou por gançar, capitulas de côrtes, feitos 
ou por fazer, ou opiniões de lettrados, e assy quaesquer outras 
forças de direito, que contra esta nossa carta, forem nem pos- 
sam ser, os quaes n6s todos de nosso proprio motto, e poder 
real, desde agora as annulldmos e derrogamos, e havemoi por 
nenhumas, e de nenhum vigor e forca, em maneira que esta 
nossa carta, haja sempre egeito, como por nós 6 outorgddo, o 
que assy cumpre sem outra duvida, nem emhargo, que a elle 
ponhaes, porque assim B nossa merce, o qual cunkal das casas 
do porteiro-mór, se entenderá o que está contra o le~ente. Dada 
em nosia cidade de Lisboa, a sete de  unho, Gonçalo Mendes 
a fez, anuo do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo, de 
mil quinhentos e dous annos. )J 

=«D.  Manoel por graça de Deus, Rey de Portugal e dos 
Algartes d'kquern e d'álem mar em Africa, senhor de GuinB e 
da conquista navegaçam commercio de Ethiopia, Arab~a, Per- 
sia e da India. A quantos esta nossa carta tirem, faremos saber 
que querendo n6s fazer graça e mero2 a esta nossa muy nobre 
e sempre leal cidade de Lisboa, havendo respeito aos muitos . 
extremados seriiços que a nós e aos Reys nossos anteccssores 
tem ferto, e assj aos que esperamos- della receber, temos por \ 

bem, e lhe fazemos pura inrevogavel doação deste dia e para 
todo sempre, que nunca seja revogada, do chão nosso que k na 
ribeira da dita cidade, que se começa desde o postigo novo que 
abriu Lopo Mendes, á tanoaria em frente das suas casas at6 h 
parede das casas de Vasco Annes Corte-Real, veedor da nossa 
casa, que entesta com a janella que está no muro das casas de 
Díogo delgado, almoxarife que foi das nossas tercenas, tirando 
porem cinco bravas decraveira, ao longo do dito muro, que se 
começaram do dito postigo para diante contra as casas do dlto 



veedoc e de largo tanto quanto sahir a nossa tercena que ha- 
vemos mrsta, p r a  huua obra que se hy hade fazer, o qual 
chão tiradas as ditas sinco braças queremos e nos praz que seja 
para servent3a logro e prol eo&rnuai da dita cidade, e rw>m para 
nenhuma outra bemfeitoria, e fazendo se by que se perca para 
nós. E porkm mandamos aos vederes de nossa fa~enda e at, 
nosso contador-moór na dita cidade, e a quaaesquer outros 
nossos ~ac iaes ,  e W o a s  della a quem pertencer que hajam 
daqui em diante o dito chão por propriedade da dita c~dade, e 
111'0 letxem ter lograr e possuir na maneira que dito he, sem 
lhe em tempo algum hirem contra ella, per nenhuma gulsa que 
seja antes lbe cumpram e guardem em todo como se nella 
contem por hrmesa de todo, lhe mandamos dar esta nossa carta 
por nós assignada e sellada de nosso se110 pendente. Dada em 
a nossa cidade de.. . . . . seis dias de julho. Francisco de h f a t  
tos a fez, anno do nascimento de Nosso Senhor Jesus Christo 
de mil q u i n h e n t ~  e dous, H 

=aD. Manoel por graça de Deus, Rei de Portugal e dos 
Algarves, d'aquem e d'álhm, mar em Africa, senhor de Guiné, 
e da conquista, navegação commercio de Ethiopia, Arabia, Per- 
sia e da India. ,4 quantos esta nossa carta vlrem, fazemos sa- 
her, que nós fazemos doação e esmola ao nosso Hospital de 
Todos os Santos desta eidade," de alguns chãos que nellas te- 
mos, e que nos pertencem, em que entram alguns salgados da 
ribeira desta cidade, de que o provedor do dito nosso Hospital, 
por wrtude da dita doação, manda tomar a posse para os afo- 
rar e se apro%eitarem para renda-do dito Hospital, sobre a 
qual cousa, agora fomos requerido, pelos vereadores, e procu- 
r a d o ~  da dita cidade, pedindo-nos por mercê, que a d ~ t a  doacão 
se não eutendesse no d ~ t o  Salgado da Ribeira de\la, por quanto 
devia de Gcar despejado, para servlço da dita cidade e das cou- 
sas do mar, de a o  continuo serviço se faz, porque se em alguma, 
a d1t.a Ribeira se pejasse, se seguiria mui grande inconveniente 
ao bem pubIlco da dita eidade, e tisto por nós, querendo nisso 
fazer graça e merc8 h dita cidade, por esta presente carta de- 
claramos e Hawmos por bem, que a doa@o que assim fizemos 
ao d r ~ o  nosso Hospibdl, dos ditos chãos e Salgados da Ribeira, 
se não entenda no dito Salgado da Ribeira, d e d e  o canto das 
casas do wnde de Portalegre, que vai wgtra a§ de J~bm 

de Avellar, at6 a canto derradeiro desc~ntra as eass da 
das novas que Anrtque de Figueredo ora fae na praia de Cataque- 
faras todo assy como vay ao longa da dita Ribeira, de um c a b  a 
outra, atb estas marcas, porque nos praz, que isto fique livre edes* 
pejada, pera a dita eidade e serrentia deHa, porém lhe mandamas 
,deto  da^ esta nossa carta, por n6s assignada, e sellada ae aosse 
seIlo, para a sua guarda e nossa lembrança, e Maudama ao mes- 
tre-eschóla, protedor do dito Espitai, e aes que ao diante foiem, 
que sem embargo da dita doação, a cumpram e guardem, eomo 
aqui é contheudo, e se já tem tomada dentro destes marquw a 
posse d'alguns chãos, ou occupado em qualquer outra mawira 
que seja, deixem e despejem, e mandamos a todolos naassç of- 
ficiaes e pessoas, Corregedo~es, Juiâes e Justigs, tfue nunca em 
tempo algum, vão contra esta carta em maneira algutaii, por- 
que assim é nossa mercê. Dada em a nossa edade de Lislha, 
outo dias de fevereiro, Alvaro Fernandes a fez, anno de Nswo 
Senhor Jesus Christo, de mil quinhentos e tres annas. 

=c< Eu EIRei faço saber aos que este Alvara virem, que 
sendo-me presentes as Doações que transferirao no m a d a  da 
camara, o Domia10 e posse dos terrenos de tada a Marinha de 
Lisboa e seu Termo, por successiaas oiercbs dos s e a h o ~  Reis 
meus predecessores, praticadas pelo loagissimo wpço de mui- 
tos seeul~q, até que com obrepçâo, s sribrepção notarias, e de- 
baixo do pretexto de Fortificaçáo, que a cidade de Lisboa, pela 
sua eitensáo, e natureza de sua srtuitçso doniinada por tantea, 
montes, fazia impraticavel, foi o mesma Senado, esbulhado dr 
referida posse, sem ser ouvido, ou serem derrogadas come era 
aecessaria que fossem as sobreditas Doações munidas com as 
exuberantes clausulas da utilidade publica, que nellas se con- 
tem: Sou Seriido, que o sobredito senado, seja restituido, e 
eatregue do chda, em que estava situada a Vedaria iacendiada, , 

ext~ncta na cidade de Lisboa, e juntamente com dle do I)aat%- 
nio, Posse e AdministraçiÍo de todos os terrenos e solas eom- 
p~hendidos nos diversos togares da Marinha, e adjaoenbs aos 
pedaços de murslhas, que se acharem ainda levantad~s: pava 
tudo o referido administrar na forma das suas Doaqões: ffa- 
wnda por nyI]os, e de nenhum e@ito p a e q u e ~  ahnnieet~s, 
qyf; f@%m siehrâdss de parcses dos solira8itas Wrmes; as? 



ceptuados somedte aquelles, que constar se fizeram por Decre- 
tos Meus, ou dos senhores reis meus predecessores, ou que por 
elles, ou por mim se acharem confirmados: E mando que ainda 
os Emphiteutas destes Prazos, fiquem reconhecendo o mesmo 
Sena- da Camâra por directo Senhor de todos elles. Peló que: 
Mando á Mesa do Desembargo do pdço, Junta dos Tres Esta- 
dos, Senado da Camara, Rgedor da Casa da Supplicação, ou 
quem seu logar ser~ir ,  Go~ernador das Armas desta corte e 
Provincia da Extremadura, ou quem seu logar servir, Desem- 
bargadores, Juises, e Justiças, e offic~aes dellas, e mais Pessoas 
a quem pertencer o conhecimento deste Alvará, o cumpram, e 
guardem, e o façam cumprir e guardar tão inteiramente como 
nelIe se contém, sem duvida ou embargo algum: E valera co- 
mo Carta passada pela Chancellaria, ainda que por ella n?io ha- 
de passar, e o seu effeito haja de durar, mais de um, e muitos 
annos, não obstante as Ordenações do Lnro  segundo, Titulos 

aares trinta e nove e quarenta: E se registara em todos os 10, 
onde se costumam registar semilhantes Alvarás, mandando-se 

i ossa o original para a Torre do Tombo. Dado no palacio de Y 
Senhora da Ajuda, a nove de julho, de mil setecentos e sessenta 
e sete. -Rei. -Francisco Xaxier de Mendonça Furtado. - 
Alvará porque Possa magestade, ha por bem, que ao Senado 
da camara, seja restituido e entregue o chão em que estala a 
Vedoria incendiada, e extincta da cidade de Lisboa, e junta- 
mente com elle, do dominio, posse e administraçdo de todos os 
terrenos, e Solos, comprehendidos nos diversos lagares da ma- 
rinha, e adjacentes aos'pedaços de muralhas, que se acharem ain- 
da levantados: tudo na forma acima declarada. - Pata vossa 
Magestade v&.-João Baptista de Araujo, o fez.-No impedi- 
mento do officiai-maior, Filippe Joseph da Gama. - Registada 
no Irv. 2." de alvarás e decretos de Sua Magestade, a fl. 52.r - 

= <r Senhores Deputados da Nação Portugueza :-A Camara 
Municipal de Lisboa, tendo visto no Diario do Goieruo de 3 
$este mez, N." 103, as condições relativas a coiistrucçào de um 
caes, doca, e caminho de ferro de Lisboa a Cintra, estipuladas 
entre o Ministro e Secretario de Estado das Obras Publicas, de 
uma parte, e o Conde de Claranges Lucotte, da outra, não póde 
deixar de representar perante esta Carnara dos Srs. Depulados 
o que 6 do seu interesse e obrigação ácerca das rnesmascondi- 

çõeu, e fazer sobre ellas algumas considerações e reclamações, 
antes que passem a ser Lei, ou sejam por Lei approvadas. 

« A  Camara WunicipaI de Lisboa, conhecendo as vantagens 
resultantes das projectadas obras, e os incalculaveis beneficios 
que d'ahi hão de necessariamente provir, e que n'ellas achar& o 
povo de Lisboa uma larga compensação de qualquer sacrificio 
que seja obrigado a fazer, OU mesmo que lhe seja imposto, de- 
clara por isso desde já, que nos proprios interesses do seu Mii- 
nicipio não faz nem pretende fazer opposição de qualidade al- 
guma ás obras a que se referem as condições, mas que sendo 
mera e simples administradora dos bens do Concelho, e n'esta 
qualidade responsavel para com os seus committentes por to- 

,dos os actos, ou omissões que commetter, não póde por isso 
ficar de braços cruzados. nem consentir que se disponha dos 
ditos bens, sem se guardarem as solemnidades iegaes, e sem 
que fiquem bem consignados nas ditas condiçòes, para segu- 
rança até do Contrato, quaes são os direito5 do Blunicipio, e por 
que modo tem elle de inter~ir ,  não ficando privado do merito 
de concorrer com o seu consentimento para um acto de tanta 
utilidade geral. 

O 

a Conhecidas, pois, as sinceras e verdadeiras intenções com 
que a Camara Municipal representa acerca das ditas condições, 
deve agora fazer conhecer os motiios por que assim procede. 

«Por antigas e succèsslvas doações dos nossos Reis, perten- 
cem ao Rlunicipio de Lisboa as Marinhas da Cidade, ou margem 
do Rio, como multo eupltcita e positivamente consta da Doação 
do Senhor Rei Dom Manuel, de 7 de Junho de ili02, e poste  
riormente o Alvark de 9 de Julho .de 1767, de cujos titulos, e 
dos muitos mais que a tal respeito existem, se v6 que a pro- 
prtedade, dominio e posse d'esses terrenos tem sempre estado 
no Municipio, sem contradicção, ou opposição do Governo dos 
nossos Reis, antes por elIes sempre confirmadas em harmonia 
com a Legishção, então vigente, at8 que reiu a Lei de 22 .de 
Junho de 1846, que nos art.""7." e 24." mandou que ficas- 
sem pertencendo aos donatarios perpetuos, como bens patrimo- 
niaes, aquelles que n'essa qualidade possuxam, ou tinham di- 
reito de possuir, e por isso desde então ficaram pertencendo ao 
Xunicipio de Lisboa, em p l e ~ a  propriedade, como quaesquer 
outros bens do Concelho, as Marinhas, ou acrescidos do Tejo, 
presentes e futuros, dentro dos limites da Cidade. 

~D'estad~rei to de propriedade tem Itvremenle usado o Mu- 



nfcipio de Lrsboa, fasndo suecessi~gs contratos sobre OS ditos 
terrenos doados, e na posse d'esse direito se conserva. 

aDiaendo, porém, o 0." 1." do art." 232 das citadas con- 
dims -que ficam inteiramente salvos, e serâo relrgiasamente 
respe~tados todos os direilos dos respectivos proprietarios- 
entende a Carnara Municipal; que para maior garantia e segu- 
ragça do seu dominia e propriedade por toda a margem do Ri@, 
nos Imites da Cidade, convrria fazer no citado artigo e numero 
expressa menção d'este dtreito da Carnare, que alias parece ser 
desconhecido, e mesmo desprezado pelo que. se diz no mesmo 
a&.* 23.O nas palavras-faz o Governo B Empreza ceçsão, treç- 
passe perpetuo e irrevogavel de todo o direito, acçáo, dominio, 
e posse que o Estado tem sobre os terrenos que por ella forem 
conquistados ao Telo: -tornando a repetir no $ unlco do mes- 

artigo as seguintes palavras: -d'aquelIes outro4 terrenos 
que h80 de ser conquistados ao Tejo, e creados pelas obras que 
a Empreza executar, os quaes por este Contrato lhe sãio cedi- 
dos a garantidos:-quando 6 certo que ~ s t o  mesmo que se cede 
d o  4 I q e  do Estado, mas sim do Munieipio de Lisboa. 

«As referidas Doações qiie se fizeram a este Municipio das 
ditas Marinhas, ou margem do Rio, não marcaram, nem defi- 
niram Iimrtes para o lado do mesmo Rio, porque essa condição 
seria opposta tí natureza da coma doada, por terem terrenos 
suscepti,eis de augmento, ou diminuição, segrindo as obras que 
se enipregassem para os conquistar Bs aguas, e segundo a na- 
tural acgo  d'estes sobresaíndo, ou recolhendo-se ao seu leito, 
como é obvio de conceber, não carecendo por isso de demon- 
s t ra@~,  e partanto o direrto da propriedade, e dominio do l u -  
nieipie, a lo  se lirnrta sb aos terrenos já descobertos, mas aos 
que em qualquer tempo, e por qualquer modo se descobrirem e 
fopern, ou se chamarem Marrnhas da Cidade, ou margem do Rio. 

(i Se as citadas conditões cedem o que ainda não esta e@e- 
ctivamente possuido, e apxopriado pelo &iunicipio, e que por 
isso nenhuma offensa se faz aos seus dtreitos, não é isto assim, 
porque aquella cessão, e as subsequentes obras da Empreza pe- 
nmern, e extinguem para o Munwpio um modo legitimo de 
adquirir o aeeessorio da sua propr~edade, ou que tem por base 
e p n t o  de partida a propriedade ja existente do Munieipio. 

uAquella cessão sendo na sua essencia uma exproprla@o 
dos bens do Coneeiho, dentro dos seus limites, praticada mat 
adieneia, coqse~hmenb, nem indmaisae&o ptayiamsb estl- 

~ulada,  offende, nBo as doaçòes Regias, que ~a nàjo existem de 
direito, e s6 na hrstoria d'elle, mas a propnedade do m m o  
Concelho, a qual hoje náo tem reversão gratuita, nem arbitra- 
ria para os proprios da Nação! 

a A  Camara Municipal, levada so do z6lo e obrigação que 
tem de defender as propriedades do Concelho, e sem o menor 
espirito de reskslencia á projectada obra, representa a esta Ca- 
rnara dos Srs. Deputados da Nasão Portugueza, que quando as 
sobreditas condi~ões iiíereni de ser contertidas em Lei, ou ap- 
provadas por Lei, ahi se consigne, que reconhecido o direito 
que o Municipio tem aos te~renos cedidos, deve por isso a Ca- 
mara iVIunrcipa1 de Lisboa, nao s6 intervir nas estipulaqões en- 
t re  o Governo e a Empreza, para que prestando o seu consen- 
t~mento fique por isso mesmo reconhecido o seu direito, mas 
tamkm coriearrer com a sua aud9encio e iqeaçire na maslasl# 

do leua~itamenh da planta, e hareaçãcr de terrenos, & 
f& O $ unico, da art." 213." das condi~&s, se marcarena e de- 
@irem os termos em que se c m e m  illesos os seus difeitos, e 
d ' q u e l l e  com quem sem .ccwznatado, em relagão aos t e w w  
jsá occupud~s, e para que a referida celuíio, q t m ~ d o  se effecltie 
sem a a>znuan& da Camarra. não vci mais longe do qw o d- 
jecto cedido.-Camara, 18 de &Ia10 de 18155. v= 

( S e g m -  se as assigaaturas ) 

= « A  commissão de LeglsIaçâo foi presente o Projecto de 
Lei e Contrato para a construcç>o de um caes, doca e caminho 
de ferro de Cintra, e.a Representaçâo da Camara &Iunicipal de 
Lisboa, pedindo que, quando tenham de ser contertidas em Lei, 
OU approuadas por Lei, as condições relativas refe~ida con- 
strucção, ahi se conslgne que, reconhecido o direito que O Mu- 
nicipio possa ter aos terrenos cedidos, deve por isso a mesma 
Camara Municipal, não só intervir nas estipulaçòes entre o Go- 
verno e a Empreza, para que, prestando o seu conseiitimento, 
fique por isso mesmo reconhecido o seu direito tís marinhas, 
ou acrescidos do 'rejo, presentes e futuros, dentro dos limites 
da Cidade; mas tambem concorrer com a sua audieneia e inspec- 
ção na occasião do levantamento da planta e demarcação dos 
terrenos, de que falla o $, unico do art.' 23." das precitadas 
condições, sem marcarem e definirem os termos em que se con- 



servem illesos os seus direitos, e d'aquelles com quem têem 
contratado, com r e l a ~ o  aos terrenos ja occupados, e para que 
a cessão, que o Estado faz á Empreza, quando se effectue sem 
a annuencia da Camara, não vá mais longe do que o objecto 
cedido. 

K A  Comrnissio, depois de examinar os mencionados dom- 
mentos com a ciccumspecç&o e reflesâo que demanda o assum- 
pto, em todas as suas relações ~uridicas, convenceu-se facilmente 
de que sO aos Tribunaes compete decidir a questão de proprie- 
dade levantada pela Camara Municipal de Lisboa; e quarido esta 
tenha direifo, tanto aos terrenos que t&em de ser conquistados 
As aguas, como aos que estão descobertos, fica inteiramente 
illeso pelas estiptilaqõeç do art.' 23." pr., n." I." e 2.",. e prin- 
cipalmente pelo $ unico do mesmo artigo, d'onde resulta á Em- 
preza a obrigação de pagar as expropriações dos terrenos não 
cedidos pelo Estado, e a este dos que cede e garante á Empreza, 
quando venha a julgar-se que lhe não pertencem, no que con- 
cordou o Governo; e assim 6 a Commissão de parecer que estdo 
inteiramente salvos e religiosamente respeitados todos os direi- 
tos, tanto do Municipio de Lisboa, como dos particulares, aos 
terrenos de que trata o Contrato, em conformidade das Leis 
vigentes, que regulam a expropriação por utilidade publica, sem 
que seja necessatio estabelecer, em fator da Camara Municipal, 
mals algumas garantias. 

«Sala da Commissão, em 31 de Maio de iS55.»= 
{Seguem-se as assigna~fcras dos membros da Commissâo) 

Allegare n J r l ,  et allegatum non probare? paria runt 

Nie pode odmrtlar-se hes&tação, em presença da ez- 
pressa e lttteral determznagão da Ler 

(Ass de 90 de Der. de 1770.) 

OBJECTO DO RECURSO. 

Recurso interposto por W., e mais seis moradores do C&- 
celho de Campo-Maior, contra o Conselho de Districto de Por- 
talegre, por ndo ter attendido aos protestos, que frzerão em di- 
versos sentidos, Acerca das eleições feitas na Villa de Campo- 
Maior, para a Camara, e cargos municipaes, relativamente ao 
biennio de 1852 a 1853. 

Mostra-se que o processo tete a origem e andamento seguin- 
tes: no acto eleitoral da questào houve d u s  reclarpaçóes di- 
versas por parte dos Recorrentes, uma em quanto 6 eleição dos 
Vereadores da Camara, e outra em quanto 6 do Jui7 Ordina- 
rio, e do Juiz de Paz. Contra a elesão dos Vereadores apresen- 
tárao deus protestos, o primeiro para que fossem annulIadas 
cinco listas em que haviáo sido riscados cinco iiomes, e substi- 



tuidos por outros, como o motivo de se acharem viciados, e re- 
velarem o segredo da votação: o segundo para gue se ndo con- 
tassem votos a tres c i d a d ã ~ ,  nos quaes se votára contra a 
disposição do art." i 6." ndO 6 . O  do Codigo Administrati! o, por 
estarem sujeitos 8 acção fiscal da Camara. Pelo que diz respeito 
Bs eleições do Jujz Ordinario, e Juiz -de Paz, cs  mesmos sete 
Recorrentes propugnárso pela  alid da de de f 04 listas, que con- 
tinhão o nome do Juiz Ordinario, ainda em exercicio, as quaes 
a mesa eleitoral mandava annullar, por ndo mencionarem qua- 
tro nomes, como determinava o art." 121 .O da Ref. Jud., e co- 
mo havia recommendado a Camara no seu edita]; e requerêrão 
mais a annuliagiio d a  listas para Juiz Ofdinario, e Juiz de Paz, 
em que appareciâo nomes riscados. Varios eleitores offerecbrâo 
protestos em sentido contrario a todas as reclamações. E por 
ultimo o segundo individuo na ordem da votaçao para Juiz de 
Paz reclamou a sua isenyão por ser official não reformada do 
exercito. A mesa elabral  dedarou a validade das eleições para a 
Camara Muni&@, por que não havia disposiçdo legislatiua para 
rejeitar as listas em que apparecessem alguns nomes riscados, 
e porque a qbjecção contra os votos dados a deieclores do Mu- 

L nicipio parecia estranha ao espirito da Lei cltada, e não era 
admissivel naquelle Concelho, onde os rendimentos delle e do 
çelleiro cornmum estavão di~ididos por todas as classes dos ha- 
bitanies, e pw isso at6 os authores do protesto haviáo botado 
em Cidadâos incursos no mesmo caso. Em quanto ás outras 
eleições mandou contar em separado os votos ao Juiz Ordinario 
ainda em exercicio, sem embargo de julgar nullas 105 listas 
que continbão menos de quatro nomes, fez o apuramento dos 
outros votas para J w e s  Ordinarios e para Juiz de Paz, sem 
d& d d a m a @ o  da Ol'liual do exercito para exclusão deste 
a l h o  .cargo por ser fóra de h p o ,  E concluio por submetkr 
ii demão do Çonse&s de Districto tanto o remlido dg todas 
as eleições r&i& cam as listas &O queimadas e os potes- 
tos que sohre ellas se offerecerão. 

O Conselho de Distncto approvou a eleiyâo da Camara, fun- 
& ~ ~ e - s e  eXpStas pela mesa eleitoral, que n8o ha- 
não sido c o n k w d a s  peh parte opposta. Não se mnforrnou, 
por@ eleições para Juiz Ordinario e para Juxz de Paz, 
assim ptu se d o  kr obsertado no processo eleitoral o art." 121.' 
da Ref. Ju& OXM por terem sido contados totos a um i&$- 

riãue que nàe qa degivd, anfwxne o art." $7.' ao 2 do Cgd. 

Administrativo, e mandou proceder a nova eletçào pata .rts dites 
cargos. 

A Camara, tendo recebido esta ordem, para ser executada 
no dia 28 de Dezembro, deliberou no dia antecedente suspn- 
der a sua execução, segundo lhe foi. querido,  a pretexto do 
presente Recurso, por N. e outros: porem no dia 28 rèvogou 
a suspens80, e fet piweder ás eleiçôes determinadas. 

Subio o Reciirso, no qual se repetfrão os fwtidamentQs dos 
protestos apresentados, para que se annullasse a efetçao da Ca- 
mara, e para que se revogasse a decisár, que invalidou OS votes 
dados ao Juia Ordinario do brennro p w r i t o ,  insistindo-se ?ia 
applicaçào do arLo 121." da Ref Jud,, e do ar t?  174.'' do C d .  
Adnt., p i o  pue tocava ao Juiz Ordinano; assim como do ar€." 
16." n.O 6." do memo Codigo, pelo que diz respeito aos Qes 
Vereadores sujeitos 6 m50 fiscal da Gamara Aos puws argu- 
mentos se accrescentou, que nas eleições novamente fgtas pam 
Juit O d ~ m r m ,  e para Juiz de Paz, ficava privado de vetar um 
g a +  numem de. deitares, em razão de ter dwldrado a Ca 
mara, 24 horas antes, que as elerçáes estavão suspensas. 

Achando-se regzildr o Recurso, se eaigio, ni\ fúrma do R& 
gulantento, informação de Conselho de Districtù, oi1.rída ã Ga- 
mara, e se deu por uihmo vista de tudo nos R e c o r r n t ~ .  

O Conselho de Districto impugnou a allegaçSe dos R&@ 
rentes, referindo-se aos Funddmentos do seu Accordão, já ex- 
postos, e aos da resposta ettensa e documentada da Camara 
ele~ta, os quaes se podem reduzir na forma seguinte a cinco: 

que o defeito nas cinco listas náo ~mportava fatsificação, 
a re.relaçdo de segredo, mas ta l~ez mudança ConXiemosa de 
voto, que antes se desejaria encobrir do que assrgnalar ;-%.O, qtie 

+ a amplitude dada ao art." 16 O n.' 5." era irnpraticatel em Cmp 
Maior, cujos hahtantes se ackauão, sem differença, uma vez 
vn outra em relações fiscaes csm o Concelho, como acohtecia 
tambem ao pnmeiro Recorrente. o qual nfio $e oppoz, qmdo 
Pi-a Administrador do Concelho, ao recenseamento dos tres Ci- 
dadãos, sem embargo de existir o motivo que agora invoca para 
a sa i  exdu*, mas que alkm disto, o dito motivo cadircára em 
W s à e  haverem os mesmos tres ada&os satisfeito 04 seus &e- 
brtos ao Concelho;-3.", que a annullaçi~o das I~stas com a i m s  
de quatro nomes, nas quaes se achava o do Juu, Ord~narie ainda 
em exercicio, exigida por alguns dettores, aáo @ta delãar de 
proferir-se, por isso que ellas estavão em contradicção com as 





bre a escusa, quando o reeleito não queira continuar a 
servrr.)~ = 

-Confrontada a Legislacão citada com a Resolução, +-se 
que não podia ser outra a Consulta do Conselho de Estado - 
A expressão da vontade indi~idiial, reveldda pelas Listas, iiâo 
se apresentou com o caracter de falsidade, nem prejudicou o se- 
gr&do que a natureza das cousas e a Lei requerem. Apontarão-se 
apenas alguns indi~ios;  mas esses forão, muito acertadamente, 
julgados ineficazes para produzirem prova de Msificaç~o, ou de 
conluio, ou de suborno. 

No que respeita ti eleiçào de  Juiz Ordinario, he Mra de toda 
a contestação que a lei foi postergada A Lei quer que-quaiido 
se vota em J u ~ z  Ordinario da ultima eleição, contenha a Lista 
quatro nomes, do mesmo modo que a pauta deve tambem con- 
ter quatro nomes; pois quê, se o Juiz Ordinario da ultima elei- 
ção fôr o mais votado, e ndo quizkr continuar a servir, be mistér 
estar tudo acautelado para que "não soffia interrup~ão o exercí- 
cio da Authoridade .Judicial por falta de votação em trescida- 
dãos. 

~ i s f o  como nesta Re~olução se falla dos Juizes de Paz, di- 
rêmos duas palavras acerca destes Magistrados, pela mesma ra- 
zão porque j;i diss6rnos alguma cousa a respeito dos Juzzes Or- 
danarios. 

A Ordenação Affonsina, Lrv. 3 . O ,  Tit. 20°, $ 5." contbm esta 
notavel disposiçâo.=«E os Joizes àevem muito trabalhar por 
trazer as partes a concordia, e esto nâo he  dc necessidade, mas , 

de onestidade, e virtude pelos tirar de trabalho, omesíos e des- 
pezas; pero nos feitos crimes, honde seja amostrado o crime, 
devem ser punidos, e não ficarem sem pena; mas nos outros 
feitos, que aos Juizes sao inoios, e o direito das partees nom 
he  a elles certo, assi como he no começo, devem trabalhar por 
os concordar; e conclusão dos Sabedores he, que nenhuü "am 
deve ser muito prompta a litiguar.»= 

A Ordenação Philipina, Liv. 3.OTit 20, 1 O, diz tarnbem 
o seguinte:=«E no começo da demanda dira o Juiz a ambas 
as partes, que antes que fação despezas, e se sigão entre elles 
os odios e dissensões, se devem courordar, e não gastar suas 
fazendas por seguiiem suas vontades, por que o vencimento 
da causa sempre he duvidoso. E isto, que dissemos de redu- 

Lirem as partes a concordra, não he de necessidade, mas s6- 
mente de honestidade nos casos, em que o bem poderem fa- 
zer. Porém isto não haierj  ]ligar nos feitos crime*, quando os 
casos forem taes, que segundo as Ordenafões a Justiça hajd lu- 
gar.»= - 

8qiti.ternos pois as nosas  Lets antigas a acons~lharem uma 
pro~idencin sa lu~ar ;  de~t~r iada  a es~l~irecer os cidadãos sobre os 
seus verdddeiros interesse?, a fdzer-lhes seqtir os lnconveoien- 
tes das demandas, a thama-10s 6 concordia, á conciliação, e ao 
esquecrmento de odios e malquerencas, que são a origem fatal 
de  ruinosos e infindos processos 

Mds as Ordenayòes citadas limitavão-se a dar um conse- 
lho, a fazer uma insinuação, a apontar uma recommendação 
moral, e nada fixavão de  terminante, de imperativo, de indis- 
peusavel. 

A Carta Constitucional foi mais alPm; estabeleceu a indis- 
perisabilidade de um Jutzo de Concrlia~ão, e decretou a euis- 
tencia de uma Authoridade populdr, encarregada de conciliar 
as partes nas S U ~ S  dcmandds; corno se vê dos seguintes artigos: 

=«.4ri." i28 "-Sem se fdzer constar que se tem rriten- 
tado O mero da reconciliaçdo, r120 se começara Processo algum. 
-Arf." i29 "-Para este fim bavera J u i ~ e s  de Paz, os quaes 
serao electivos pelo mesmo tempo, e maneira, que se elegem 
os Vere,~dores das Camdras. Suas attribuições, e districtos se- 
rão rrgulados por Lei.w= 

O bello pensamento desta Instituicão tinha já issomado ao 
espirito do povo portuguez depois do meado do seculo f S."- 

' ~ e  curioso ler iim documenio dessa epoca, que encontr$mos 
nos dnnaes da Scczedade Juridtca, produzido pelo distincto 
Ad$ogado, o Doutor .4bel Maria Jorddo Paiva Manso. H e  um 
Capitulo das Cortes de 1481, e 1552, concebido nestes termos: 
=uOi~ t ro  si Senhor muitas demandas se não começariam e 
((começadas cesariam e discordras se a ~ a b a r i m  se hy ouvesse 
(calguuns homees de bem medraneiros que se amtremetesein em 
«meio a a paceficar e meter concordia e paz amtre 0% desacor- 
«dados e aquelles que se mal1 querem os quaes os o deixão 
afazer peco tenham toritade deaposta por não serem rrequeri- 
«dos por terceiro teemdose cada huum em si que ham por aba- 
«timento cometer hum ho outro e assi se f d z  em muitas deman- 
adas mortes e aRoidos por mingoa de auyndores que hr nom 
~ h a  pollas terras que he  grande dapno de vossos povoos seja 
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avossa mercee de mandardes aas Cidades e Villas de vossos Re- 
ugnos que ellegam damtre si dous-boos homees ori mais se 
«necessario for seguiido os logares forem que tanto que SOU- 

ubrrem allguus que se meli querem e amdam desauydos ou 
«para emtrarem em demanda sobre allaurnas dividas e erança 
«ou pera lugarem as punhadas e uyrem a mal1 se metam ha 
«concordar e se trabalhem quanto poderem pera meter amtre 
«elles paz e per aqui se escusarem muitas demandas em vossos 
«Regnos e mortes e arroidos se evitarem »= 

ElRei D. Joâo 2." respondeu a este pedido dos povos, de 
um modo seco, e por vrntura desdenhuso: Responde E1Rey 
que lhe par& escusado fazer semelhantes Ofictaes que quem o 
quazer fazer que o faça. 

O mesmo illustre Ad~ogado, o Doutor Abel, publicou nos 
~ i t ados  Annaes a Ordenaçào e Regimento de 25 de Janeiro de 
1 E29 dado por EIRei 1). Manoel aos Concertadores de deman- 
das. E por quanto esse documeriio he glorioso para o Monar- 
cha, e interessante a muitos respeitos, julgâmos fazer algum 
serviço B curiosidade dos nossos Leitores, reproduzindo-o aqui 
na sua integra: e he corno se segue: 

Ordeaqão, e Regimento dos Concertadores de demandas dado 
por EZ-Rey D. Manoel em 25 de Janetro de ,1549, offere- 
crdo á Sociedade Juridica pelo SOCM e f e c ~ b o ,  Abel iW. Jor- 
dão P.  Manso. 

=«D. Manuel per graça de deos Rei de portugal e dos 
algarues daquem e dalem maar em afryca senhor de guine e 
da conquista navegaçam comercio detyopia arabia persya e da 
I n d ~ a  a quantos esta nosa carta dordenaçam e Regimento vy- 
rem fazemos saher que comsyramdo nos como huüa das prin- 
cipaes cousas de que continuadamente deuemos ter cuidado asy 
he dar ordem como nossos sobditos ryuam em paaz e seseguo 
e evytem demandas e comtemdas quanto poder ser e quamdo 
as teuerem que nom durem muito tempo por muitos e grandes 
incomuinientes que se delas seguem E posto pellos Reis nossos 
amtecessores e assy por nos sejam feitas muitas hordenaçôes e 
prouisòes pera e110 por homde a cada huum seja dado o seu 
com toda posyuel e onesta breuidade por hem porque como os 
homes emtram em JUIZO as mais das vezes sam comtumazes e 

se persjgue huum a outro mais por comtumacia que por terem 
~ustica e remdo nos como muitas tezes por concerto de homes 
boous e vertuosos que amtre OS letigamtes querem entender se 
acabam muitas demandas que seguimdo-se trazem grandes gas- 
tos e outros graues danos e bem asy como as partes com receo 

,que quamdo asi se mouern comcerto que se descobrirem ou 
comfessarem alguma coussa dos segredos da causa porque espe- 
ram vencer nom semdo prouados e o comcerto se nom acabar 
que despois pera a ordem de juiro que ham de seguir lhe trata 
gramde dano e os seus aduersairos os emvergonhariam dizemdo 
que tornauam a negar em juizo o que comfesaram quamdo 
amdauam em èomcerto E por elo oom ousam de falarem em 
comcei to nem de descobryr os segredos da causa de sua de- 
mamda as pessoas que os asy querem comcertar sem o qual os 
taaes comcertos se nom podem acabar e em outras partes nom 
ha hy omens que niso queiraaõ emtemder por se lhe diso seguir 
mais perjuizo que proueito E querendo dar hordem que as 
partes posam quando quyserem sem temor dos ditos encomue- 
niemtes fazer comcerto e que posam confesar tudo o que qui- 
serem sem receo de lhe das ditas comfissoês vyr n e n h u m  per- 
lurzo quamdo se nom acabarem de comcertar e bem asy como 
sempre aja em cada lugar huuma pesoa virtuosa e de boacom- 
ciencia e bem emterndrda que comtinuadamente este prestes 
pera emtemder nos taaes comcertos por nos parecer que he 
grarnde seruiço de deos e bem aiy de nossos subditos Ordena- 
mos e mamdamos que em cada cidade vila ou lugar aja huuma 
pesoa que pera yso sera hordenada boòa e-vertuosa e bem em- 
tendida o qual tera carreguo como for requerydo por alguum 
hngamte em causa cyuel ou crimee em que a justiça nom aja 
lugar ou gosto que nom seja requerido como elle souber que 
alguumas partes amdam em demamda e discordia ele fazer 
quamto poder e trabalhar por as comcertar mandamdo chamar 
cada huiima das partes por sy e aluxntamdoas ambas quamdo 
compryr ou imdo a casa de cada huuma das ditas partes semdo 
de tal calidade pera ello E posto que fose requerido por alguu- 
ma das partes não o dira a outra mas sempre dira que de sy 
mesmo por 1110 asy mamdarmos neste Regimento se moue a os 
comcertar amoestamdo os pera yso e poemdolhe diamte quam- 
tos gastos se seguem das demamdas e como quem vemce fica 
tam perdido de uom emtender em outras cousas que poderia 
emtemder de seu proveyto que fica vemcido E asy os odios e 
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brygas que nacem doeguir das demandas e cpmo nosso senhor 
nelo nom he  seruido e asy oiitras cousas que lhe bem parerer 
s e p m d o  a calidade dos casos e das pesqoas. E bem asy lhe de- 
clarara os Capitolos abaixo comtendos, a saber, como causa que 
peramte elle comfessem nom hade ser dec~uheitd posto que se 
norn acabem de  concertar e ajam de qcguir demamda E as pe- 
nas que aíera quem descobrir o que amtre elles passar e posto 
que o descubram que lhe riom ha daproueitar, e trabalhara 
quamto poder por os comcertar E acabamdo os de comcertar 
emtomce mamdara chamar hum tahelliam se for comtia que 
pasar de  trimta mil reis E faram do dito comcerto huuma es- 
criptura pubrrca, e se Iôr de trimta mil reis pera baixo fdram 
huum asinado com tt stemunl.,as e o tal comterio se comprira e 
gu,irdara em todo e semdo sobre beens de Rai7 E em caso que 
omarido segumdo forma de nossas ordenações nom pode Icti- 
gar sem precuraçam da molher, seram os taes comceitos outor- 
gados pollas mofheres e doutra maneira norn seram valiosos. 

E Mandamos que tudo o que pasar amte o comcertador e 
as partes ou amtre ele e cada huma dellas ou dntreell- mes- 
mas qilamdo aiy falarem e esteuerem no dito camcerto este 
sempre amtre elles em segredo quer se comcertem quer na6 e 
se cada irm deles o descobrir nam sera crido e alem dello o que 
asy descobrir, ou diser em Juizo ou fora dele o que as! amtre 
elles passou no comcerto see for cada huma das partes sera 
degradado dous annoi pera alem e se for comcertador Sera de- 
gradado por outros dous annos pera as dgds partes daIem. 

a E  se pera o dito Comcerto algums das partes quiser mos- 
trar alguma scriptura ou scripturas ao dito comceriador ou a 
outrd parte e que estem em segredo yso mesmo se teram em 
segredo sob as penas sobredrtas E posto que alguma das partes 
queira dar testemunhas do que a outra parte comfessou quamdo 
andauam no comcerto Dom sera a ello recebido por modo algum. 

a E  nom tolhemos que em quamto o Comcerto norn for 
acabado que see Q autor ou Reo quiser segui1 sua demamda 
peramte os Jurzes a que pertemcer que o posam fazer, saluo se 
amtre as partes for de sua liure vomtade tomado algum espaço 
de tempo pera em quamto amdam no comcerto no dito tempo 
se não falar ao feito. 

alta E os ditos comcertadores se faram em cada hy cidade 
villa ou lugar de nossosReiuos e Senhorios pello modo seguinte 

«A saber, o Juiz mais ~ e l h o  que sair de Juiz no anno pas- 

' gado, e se tera este careguo e officio e de compril todo o 
comteudo nesta nosa hordenaçam e Regimento e das partes 
que comcertar leuara por seu trabalho despcsis de o com- 
tldto do comcerto ser por as partes acabado e asinado o que 
se  regue. 

aA saber see a comtia for cimqun m ~ l  reis pera baixo le- 
íara um tostam a saber de cada parte meo tostam e se for d e ,  
cimquo mil reis pera cima leeuara hum tostam de cada parte. 

«E das partes que num acabar de comcertar, nem iso mes- 
mo em quamto durar o comcerio norn leuara cousa alguma 
delas sob as ditds pennas de dous annos de degredo. 

«E homde ouuer Juizes de ffora mamdamos que ho lerea- 
dor mats velho que sair de íereador o anno pasado asy sirua o 
dito carreguo pella manerra sobredita. 

«Ita E bem asy na corte e casa da Sopricagam auera outro 
ofecial que pera iso ordenaremos auto pera o semelhamte car- 
regue o qual sera obrigado husar do dito oficio e carreguo no 
Ilugar omde a nosa corte esteuer e comprir em todo o Regi- 
mento acima drto sob as pennas e clausolas nesta hordenaçam 
comteudas e leuara dasioatura quando acabar os comcertos 
como dito he o dobro do que mamdamos que leuem os com- 
certadores das cidades e tillas como acima dito hee. 

« E  na casa do ciuell avera iso mesmo hum dous ofe- 
ciaes que ordenaremos peca todas as demandas e let~gios que 
pemderem na nosa c,dade de Iixboa e na dita casa os quaes em 
todo comliriram este ooso Regtmento a saber cada hum deles 
por sy porque como um começar o comcerto elle o acabara e 
leuara dasg natura o que orderiamos ao comcertador da casa da 
Soprrcaçam. 

((E sendo 04 ditos comcertadores niso delrgemtes e ser- 
uindo o dito oficio com cuidado e como neste Regimento he  
comteudo alem de niso fazerem miiito seruiço a deoç e obrarem 
vertude e do premio que lhe damcs semdo nos emformado diso 
sempre lhe faremos homrra e merce por ello asy como seja 
Rezam e semdo negrigemtes em o norn comprirem que nom 
esperamos nos os casiigarernos como for nossa merce e segundo 

' formos emformado que sua negrigemcia foor, porque asy como 
saào obrigados a seruir os oficios dos Julgados e deuem ser 
privados quamdo em os taes oficios norn fazem o que deuem e 
sam obrigados, Asy e com muita mais Rezam deuem por ser- 
uiço de deos e booa gouernamça da  Repubrica s en i r  este oficio 



de comcertador e nos com Rezam os deuemos ponir s egumh 
for em suas negrigémcias posto que nos esperamos que cada 
hum por serviço de deos e nos0 folgara de niso poer muita di- 
Iigemcia. 

«Porem Mamdamos a todas as Justiças a que esta nosa hor- 
denaçam for apresemtada que tamto que lhes apresemtada for 
a mandem treladar no Iiuro da camaza e outro trefado ponham 
em o lugar mais pubrico que na dita cidade ou vila ouuer pe- 
raque venha em noticia de todos e logo neste anno façam bum 
ofecyall da maneira sobmdita e asy daquy por diamte em cada 
um anno e dem juramento ao dito oficial nos samtos ararnge- 
lhos que bem e verdadeiramente e com a mais diligemcia que 
elle poder sirua o dito oficio e carreguo em seu anno o qual 
juramcnto lhe sera dado em camara e se fara diso asenito n o  
Jiuro da dita camara. 

a E  Mamdamos aos Corregedores das comarcas que tamto 
que eada hum ffor apresentada mamdem o trelado sob seu si- 
nal e noso Selle por todas as ctdades vilas e lugares da comarca 
de sua correiçaão pera em toda parte se mmprir e aver logo 
efeito semdo certos os corregedores que se em todas as vilas e 
lugares de sua correição e nom for pubricada que nos o estra- 
nharemos como for nossa mercee. Dada em a nosa uilla dal- 
g-ieirirn a vinte e cinco dras de Janeiro Jorge rrodriguez a ffez 
ano de mil1 quinhentos e desenove.,=Concertada per mym Si- 
ma6 rodríguez. 

<<E trasladada do Registo, que se acha de folhas sessenta e 
duas ate folhas sessenta e quatro de um L~vro  escripto em cento 
noventa e tres meias folhas de papel, todas rubricadas por Het- 
tor de Prna, e encadernado em pasta cuberta de couro, com o 
rotulo-Livro Segundo das Extravagantes-ao quat me re- 
porto, e que tornei a entregar ao apresentante, a conferi como 
Perito PaIeograPo por Sua Magestade Fidelissima, e na confor- 
midade de disposto no Alvara, com força de Lei, de vinte e um 
de Fevereiro de mil outo centos e um. E esta vai escripta em 
sete meias folhas de papel, todas por mim numeradas, e assi- 
gnadas. Lisboa vinte e nove de Julho de mil oitocentos e trinta 
e cinco.=Joaquirn Pedro Franklin -Perito Paleografo.=» 

Legislação Portugueza acerca dos Juizes de Paz. 
Decreto n." 24 de 16 de Maio de 1832. 

-186- 

Decreto o." 26 de 18 de Maio de 1832 
Idem de 2 9  de Novembro de 1836. 

Carta de Lei de 28 de Novembro de 1840.-Novisslma 
Reforma Judiciaria-21 de Maio de 1841. . 

-Jutzo Grztzco sobre a Instituição dos Juazes de Paz na 
actualadade. 

O nosso grande Publicista Siltestre Pinheiro Ferreira diz, 
nas Obserçações sobre a Carta Conslztuczonal de Portugal. fai- 
lando do art." 128 " da mesma Carta: «=Aindd que a utilidade 
dos Juizes de Conciliação sela contestada nos paizes onde elles 
tem sido postos em pratica, como não temos ppova de que selam 
inuteis, não impugniimos a con~ervação deste artigo 128. >I= 

H e  certo que a Carta determina a existencia dos Juizes de 
Paz; no entanto os dou5 art.?' 128." e 129." não podem ser con- 
siderados como artigos constitucionaes.-Seiido assim, te-se que 
será permittido ao Legislador consultar a experiencia, attender 

conveniencia da justiça e dos povos, para modificar, alteiar, 
ou ext~nguir os Juizos de Conciliacão. 

No Relatorio do Min:steiio dos Negocios Ecclesiasiicos e de 
Justiça, apresentado ás Cortes na Sess2o Ordinaria do anno de 
1852, ja encoutrlmos consideraçòes mcito ponderósas sobre O 

assumpto que nos occiipa Diz-se alli: = « A  idea de um Juizo 
paternal representada pela respeitavel denominação de-Juizo 
de Paz-, o desejo de prevenir demandas por meios p rompts  
e amigavels, não podia deixar de sorrir a todas as almas bem 
formadas. Mas desgraçadamente o interesse contraditorio das 
partes raras vezes se accommoda aos puros desejos e intenções 
dos corações desapaixonados; e esta instituição tem decahrdo 
muito do presligio que a rodeou a o  seu nasetmento, tornando-se 
assim mais um exemplo da pouca confiança que devemos ter 
nas theorias mais seductoras, em quanto não são selladas com 
a sancçso da expenencia: n = 

Vejamos agora o que a enperiencra tem ensinado em quanto 
aos resultados desta Instituição entre 116s. No mesmo Relatorio 
encontrâmos ponderações e elementos de informaçáo, que Ian- 
ção grande luz sobre o assumpto. 

= a  Esta instituição não tem preenchzdo o fim que se tece 
em vrsta na sua creação. 

X A  utilidade qne se tira das c~nciliacõeç proikm unlcamentc 



da execuçáo appareihada, que a lei Ihes concede; e se as partes 
acodem de bom grado a esse chamamento, é unicamente quando 
se acham dispos<as a compôr-se, e ndo porque esperem a obter 
da influencia do Jui7 semilhante resultado. 

a Daqui vem que este acto se reduz muitas vezes a uma pu ra  
formalidadè, e quê, uma vez adniittida unicamente a conciliação 
voluntaria, nenhuma difficuldade p0de haver em commetter a 
siia presidencia a outros Juizes, poupando-se assim a mult~pli- 
cidade de empregados, que nunca deixa de ser um mal. 

a Do mappa n.' 4 A que acompanha este Relatorio, vereis 
que nos annos de 1847, 1848  e 1849  se celebraram nos Dis- 
trictos das tres Relações de Lisboa, Porto e Açores 103-508 
conciliaç~es, e que dentre ellas sómente produziram resultado 
util 6 2 3 7 4 ,  que iem a ser menos de dois terços Ora cal- 
culando aproximadamente o importe do numero total dessas 
coiiciliaçòes em 210.336$280 réis, comprehendendo os emo- 
lumentos e o tempo que as partes perdem, que 15 tambem um 
valor rediictivel a r&, temos que o povo se vio forçado a con- 
sumir improduct~vamente naqueiles tres aonos 83:093$280 
réis, aâo lallando nas demandas que se annullam por faIta de 
conciliação, que a lei declara insanavel. 

«Este prejuizo não 6 compensado pelo bem que se tira 
desta Instituiçâo, e muito mars attendendo a que é muito pos- 
sivel o b t e ~  aquelle bem com a eliminação deste mal »= 

Sob a iníiuericia destas idkas, apresentou o Ministro da Jus- 
tiça uma Proposta, datada de 27 de Maio de 1852, concebida 
nos seguintes termos: 

=«A+t." 4 " Ficam e~t inctos  os Juizes de Paz.-1Art.O 2." 
Os Presidentes das Camaras Municrpaes nas Provincias, e os 
Juizes Eleitos em Lisboa e no Porto, ficam encarregados de 
proceder á coacilia~ão das partes que para esse fim volunta- 
riamente se Ihes apresentarem -Art." 5." Accordando-se as 
partes, lavrar-se-ha o competente auto, que terá execução appa- 
reihada nos termos do art." 219.' da Novissima Reforma. De 
co~&ario  nada se escreve~á.-Art.O 4." Na primeira audiencia 
em que as partes comparec&rem para intentar sua acçào, pro- 
c u r a r a ~  os Juizes trazê-las a bom accordo e composição. Reali- 
sando-se esta, se favyará o competente auto na forma prescripta, 
que será exequrvel sem dependencia de j111gamento.-drt." 5." 
As attribuiçòes que pelo Codigo Commercial pertenciam aos 
Juizes d e  Paz, serão exercidas pelos Juizes Commissarios das 

fallencias.-Art O 6.' Os Escrivaes dos ~ u i z d s  de Paz passarão 
a se-lo dos Jui7es Eleitos da principal Parochia do seu Districto. 
- ~ r l . "  7 Fica revoeada toda a Legislaç2o em contrarro, e 
desigtiadamente o Tit i~to 8."da Nov~ssima Reforma Judicial. »= 

E ~ t d  Proposta não chegou a ser discutida, e por consequen- 
cra adhuc sub judace Ias est, continuando todaiia a reger a Le- 
gislardo actual sobre os Jiiizes de Paz. 

Mais tarde, em Maio de 1x54, for apresentado b Camara 
dos Deputados um Pro~ecto de Lei, que recahia sobre uma 
Proposta do Governo, no qual jb he muito attenuada a impor- 
tancia das Concilrações. Be, assim concebido o artigo 2 " desse 
Projecto:=«A ommiçsão da Concilzação, nos casos em que a 
Lei a exige, delxa de  ser nullidade insanavel, se o r40 não pro- 
testar por ella na irnpugnação do pedido, ou antes de findos OS 

articulados.-$ I." Sendo o protesto feito depois desses actos, 
mandarão os Juizes supprir a dita faltd, em qualquer estado da 
causa, suspenso o seu andarnepto; e tanto nesta corno na ante- 
n o r  hvpothese, condemnarão o author nas custas do processo 
em dobro.-$ 2 "  Se antes ou depois do protesto sobrevier cir- 
cumstdncia, que, dada no começo da causa, seria esta rsenta da 
concriiação, o piocesso não sera annullado, nem a falta sera 
supprida, e sómente pagará o Author as custas do processo em 
dobro. » = 

Mais tarde, a Carta de Lei de  1 6  de Junho de 1885 deu 
força de lei a estas disposiçòes.-Veja tambem o art." 1." da 
referida Carta dr Lei. 

- Joi2zes Eleiíos: 
Legislação a consultar ácerca delles: 
Decretos: n." 24 de 16 de Maio de 1832. 

n.' 26 de 18 de Maio de 1832. 
12 de Dezembro de 1833. 
2 9  de Nolembro de 1836. 
13 de Jane~ro  de 1837  
21 de Maio de i 8 4 1  (Novissima Re- - 

forma Judiciaria). . , 

Nos tres primeiros Decreto* emprega-se a denominação de 
Jutzes Pedaneos, mas já no Decreto de 2 9  de Novembro-de 
1836 são designados pela expressão de Juizes Eleitos, e desde 
essa época ate hoje teem continuado a ser assim denominados 
estes empregados judiciaes de eleição popular. 
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A Portaria do RIinisterio da Justiça de 17 de Setembro de 
1839 terminantemente declarou que os Juizes Eleitos suhsti- 
tuião OS Juizes Pedâneos. 

Juizes Pedilneos, ou da Vzntêna. A Ordenaçao do Reino, 
LIV. 1 O, Tlt. LXV, $$73 e 74, estabelecia o modo da nomea- 
ção e jurisdicção destes Juizes. Alem das disposiç6es desta Or- 
denação havia um Regimento especial destes Juizes, que traz 
Pegas a dita Ordenação, Tom v, pag. 182. 

Esta expressão Pedâneos veio da Legislação romana: Pe- 
daneos Judices, hoc est, qui negotia humzliora dtsceptant L. 5.", 
Cod. De pedanek Judtczbus. 

Chamárão-se assim (da pdlavra pes), em conseqnencia de 
que taes Juizes escutavão e decidião em pé; Justiniano Ihes 
concedeu a faculdade de se dsseiilar.ern -No entanto, outra 
versão, e tal he a de Heineccio, attribúe a denominação de pe- 
daneos á circumstancia de que esses Juizes estavão assentados 
em bancos barxos, e como que aos pés do Pretor: Itle jprztor) 
pro Ir zbunala; hic (judex pedaneus) de pla~lo ael ex subsellzo se- 
debat, unde et pedaneus dicebatur. 

-Um Juiz de Direito deixou de  deferir juramento aos JuZ- 
zes Eleitos, pelo fundamento de que se havia interposio Recurso 
para o Conselho de Estado-de um Accordào do Conselho de 
Drstriclo que julgára válida a eleição daquelles Juizes Mandou 
o Governo que O Presidente da respectiva Relação, informando- 
se da realidade da allegação daqiielle fuiidamento, em caso a&- 
mativo, fjzesse desde logo cumprir a Lei, sendo admittidos a 
juramento os drtos Juizes EElettos, e entrando logo em exerci- 
cio o mais votado; pois qub, nos termos do art " 285." do Co- 
d ~ g o  Administrativo, e do art." 46.' do Regulamento do Con5elho 
de Estado, de 9 de Janeiro de 1850, são, neste caso, sómente 
devolutivos os respectivas Recursos; tendo já sido regulada uma 
igual hypóthese pela Portaria de 23 de Janeiro de 1850. (Veja 
a Portaria do Ministerio da Justiça de 21 de Março de 1853.) 

-Como curiosidade admrnistrativa, em ponto:, de eleições nos 
tempos anteriores ao regimen constitucional, mencionarêmos o 
Regimento de D. Pedro Ir, intitulado: Regimento de como se 
farão as eleições de Vereadores, Procuradores, e otficiaes das 
Cantaras destes Reinos. 

He sabido yue aeleiçdo dos Vereadores se fazia nos termos 
da Ordenação Liu. l . O ,  Tit. Lxvir; o Regimento de que tratâ- 
mos conformou-se com o disposto na dita Ordenação, e esta- 
beleceu providericias tendentes a assegurar a sinceridade da 
eleiçdo, e a reprimir as fraudes do suborno e das infliiencias 
illegitimas. 

Reconhece-se nessas providencids um principio de morali- 
dade, que ainda hoje deve guiar-nos, com quanto as idbas 
administrativas, e as formas gobernativas sejão inteiramente 
differentes He porque a moral e a virtude são de todos os 
tempos, e ficão muito acima das vicissiiudes politicas, das mu- 
danças de governo, e atB mesmo do5 melhoramentos sociaes. 
Obaerva-se tambem nessas providenaas um muito apreciavel 
espirito de fiscai1sação;-e a fiscdlisaçdo, na sua maior gene- 
ralidade, he um elemento de boa admknistraçdo, e produz a 
vantagem de encaminhar as cousas pala a ordem e para a re- 
gularidade, uma vez que não offenda a bem entendida liberdade, 
mas antes respeite os legitimos fóros do homem, e do Cidadjo. 

Segun- o Regimento, os Corregedores das Comarcas chd- 
mavão tres homens doq mais recommendaveis de cada poiod- 
$30, e deferindo-lhes juramento, Ilies exigião informações sobre 
as pessoas idóneas para os cargos adminis~rativos Os Correge- 
dores, Jepois de lançarem em cadernos essas informeçòes, era0 
obrigados a pôr ao lado por sua letra o seu parecer, adquirido 
por indagações particulares, sobre as qualidades de cada pessoa 
inculcada para a governança, sobre o zelo. sufficiencia e talento 
dellas para bem servirem nos oEcios, e accrescentara o Regi- 
mento: e se he bem acostumada. e quieta, e se tem algum ho- 
mtzzo, . . ou ougo defezto, de que os Informadores não ticevem 
inrorrnado. 

= « E  depois de feito o dito quaderno, hei por bem que 
para se evitarem os sobornos, que nas chtas ele~çòes se poderião 
commetter, mandeis logo apregoar nos lugares publicos, que ne- 
nhuma pessoa por si, nem por outrem, soborne, nem commetta 
pessoa alguma, que lhe d6 seu voto para si, nem para outrem, 
assim para Eleitoi, como para qualquer outio Officio das ditas 
eleições; e que qualquer pessoa, que o contrdrio fizer, ser$ de- 
gradada por dois annos para um dos lugares de Africa; e além 
disso não servira officio algum das ditas eleições, durando o tem- 
po de tresannos dellas, posto que para isso seja eleito; nos quaes 
pregões se declarar&, que acabadas as eleições se hade tirar In- 



quiricão, e devassa dos que nellas sobornardo, pdra se saber se 
houve algilns culpados, contra os quaes se bade proceder á exe- 
cução das ditas penas, de que fareis fazer auto pelo dito Escri- 
vão. >i = 

Reunidos os votantes nos paços do Concelho, os Corregedo- 
res erão obrigados a explicar ds qualidades que derião ter os 
Eleitores que havião de nomear os Vereadores e mais Officiaes; 
e quando os Eleitores nao possuião as qualidades requeridas, os 
Corregedores trnhâo a faculdade de os rejeitar, bem como se 
havião sido eleltos por suboruo. 

==<<E sendo feita, prosegue o Regimento, a dita eleição de 
Eleitores, qve tenhão ss partes que para isso se requerem, Ihes 
dareis h cada um delles juramento dos Santos Evangelhos, que 
conforme as suas consciencias votem nas pessoas que lhe pare- 
cerem, que melhor, e com mais zeln do bem publico servirão 
os ditos cargos, e os advertireis de minha parte, que as pessoas 
que nomedrem para haverem de servir, hdode ser das qualida- 
des, e-partes que convkm, e naturaes da terra, e dos que cos- 
tumão anddr na Goteraança della, ou o tivessem sido seus pais, 
e avós; e de conveniente idade, que tenha entrado nos vinte e 
crnco annos, e náo de menos, sem raça alguma, e que nomeando 
pessoa, que não seja natural da terra, tenha as partes, e quali- 
dades que se requere, e que um Eleitor não vote em si, nem 
cm seu companheiro, e que no rol, que cada dois Eleitores hão- 
de direr, conforme a Ordenacão, se hãode conformar ambos 
em tudo nas pessoas que no dito rol nomearem, e nel!e met- 
Ido mais pessoas das que ategora costumavão vir, e nâo tão 
coarctadas; e que não o cumprindo assim, e constdndo que a 
nomeação, que Gzerão, foi com respeitos, ou sobornos, não sera 
valiosa; e dldm disso mandarei proceder contra elles como fôr 
meu serviço; e depoiq de  acabada a dita eleição, e approvada 
por vbs, trasladareis de  vossa letra, por mais segredo, os roes 
que os ditos Eleitores fizerem, e assignareis os traslados, os 
cerrareis, e sellareis, e mettereis na arca da Camara, para que 
se não descubra o segredo delles, nem se saiba as pessoas que 
são nomeadas, nem se POSM saber se sahirâo por Officiaes al- 
guns outros, que não fossem nomeados, nem que viessem nos 
róes dos Eleitores, e os ditos róes assignados, me inviareis 
com todos os autos, que fizeres das ditas eleiçòes, cerrados, e 
sellados, os quaes serao entregues ao meu Escnvào da Camara 
dessa Comarca. » = 

E finalmente, dizia o Regimenío:=«Depois das ditas elei- 
ções serem de todo acabadas, tirareis inquirição, e deiassa, de 
que será Escrivão o da Correição, de utii vinte testemunhas, " 
quaes ios parecer, e alem dellas as receridas se houve alguma 
pessoa que sobornasse, ou pedisse votos para si, ou para outrem 
nas ditas eleiçòes, a qual devassa proniinciareis, e procedereis 
contra os culpaEos B execução das penas atraz declaradas: e me 
enrlareis o traslado deIla com os mais autos das ele~ções com 
carla vossa, em que ine avisareis particuidrmente, se se fizerdo 
com quietação, e se houie alguns sobornos, e quaes forâo os 
culpados nelles, com o mais que vos parecer necessarro saber- 
se, quando se apurarem as pessoas qiie houverem de servir os 
ditos caigos. )> = 

Verses i'instrzlctzon sur la téte du peuple, coas 
luz deve- ce b a p t h e  (LSRXI~~IER ) 

-Receiado que nos eschpe tocar em um ponto de grande 
interesse geral do paiz, e especial dos Concelhos, pedtmos licença 
para chamar a attençáo das Camaras sobre a indispensabihdade 
de promov&rem o desenvolvimento da Instrucção Primbria em 
todas as Fr6guesias das suas respectivas dependencias. 

A Instrucção PrimBria be, como tantas vezes se t e p  difo, 
o segundo pào, a segunda necessidade, depois da alimentação, 
do homem social. Em uma ailocuçdo que dirigimos aos Paes de 
fami'lia, Tutores, e Directores de Estabelecimentos do Uistricto 
de B6ja no anno de 1845, lembra-nos ter empregado as s e  
guiutes palavras, tendentes a aconselhar-lhes que mandassem 
instruir nos primeiros rudimentos das letras os seus tilhos, pu- 
pilos, ou sobordinados:=c~~Quereis acaso que os vossos fillios, 
pupilos e subordinados fiquem por toda a vida envoltos nas den- 
sas trevas da ignorancia? Quereis por ventura condemná-10s á 
bruteza dos irracionaes? Quereis que esses innoceiites, no dis- 
curso de seus dras, vos amaldiçbem, quando chegar a necessi- 
dade de lerem uma carta que veio de longes terras, escripta por 
um amigo, por urna pessoa querida ou respeitada, e a força brutal 
da cega ignoraucia Ihes vedar a iníelligencia de caracteres para 
elles nijsteriosos? Quereis que elles confíem os seus segredos á 
curiosidade de mal intencionados, a quem pedirem a leitura de 
documentos melindrosos? Quereis que não saihão ler o divino 
livro da nossa Religião Sancta? Quereis que não saibão jamais 



fazzr esses calculas, que tão indispensareis se tornào nos usos 
da vida?. = 

O mesmo que diss6mos kquelles, podemos lambem dizer ás 
Camaras nlrinicipaes, pois que a sua adminrstraçãò tem'igual- 
mente o caracter paternal, 0 s  administrados de cada Concelho 
devem ser considerados como filhos, como pupilos das respecti- 
vas Camaras, para o fim de Ihes proporcionarem todos os bene- 
ficio~ possiveis. 

E neste particiilar, não basta que as Camaras se l i k t e m  a 
pagar aas Professores as gratificações que a Lei arbitra para de- 
terminadas circumstaricias Melhor fôra qne tal obrigação não 
fôsse imposta ás Camaras, e que em vez disso fizesse o Estado 
uma obra completa, remunerando condignamente os Professo- 
res, sem onerar as Municipalidades com taes encargos; mas, 
visto que a Lei assim o manda, não ha senão obedecer-lhe. - 0 
desempenho, porem, de tal dever por parte das Camaras não as 
póde dispensar de attendei mars larga e proveitosamente ás ne- 
cessidades da i~istrucção dos seus administrados,-não as dis- 
pensa de creárem Escholai de Ensino Primario nas localidades, 
onde o beneficio do Estado não houver chegado ainda,-não as 
dispensa de promover o estabelecimento de aulas nocturnas, ás 
quaes acudão os jornaleiros, e em geral os pobres que s6 podem 
disp6r de algum tempo de noute, por isso que coiisagrão todas 
as horas do dia ao trabalho que os alimenta,-não as dispensa, 
finalmente, de criárem instrtutos modestos de agricultura, de 
industria, de nautica, etc segundo as convenrencias e necessi- 
dades especiaes das diversas localidades. 

Lançando-se um olhar attento sobre os orçamentos das Ca- 
maras, ve-se que as verbas destinadas para as despezas de sau- 
de, de instrucção, de conforto e de beneEceucia, são na verdade 
muito apoucadas e mesquinhas; e comtudo he mister que as Ca- 
maras se penétrem profundamente da consideração-de que os 
povos t k m  todo o direito a exigir do seu desvelo as mais e@- 
cazes providencias sobre aquelles pontos. 

. Certos de que as Camaras olharão com seriedade para este 
recommendavel dever de promoverem a instrucção, temos por 
conveniente recordar-lhes as disposiç6es da Portaria do Minis- 
terio do Reino de 7 de Junho de 1848: 

São as seguintes. 

=«As Escólas fundadas e maptidas pelas Camaras Muni- 

cipaes, Juntas dé Parochias, Irmandades e Confrarias, devem 
ser classificadas como particulares. 

« A  estes Corpos Administrativos compete a nomeação dos 
respectrtos Professores, devendo esta só recahir nos habilitados 
pelo Conselho Superior de Instrucçáo Publica. 

((Nos provimentos de que se trata, aquellas corporações 6- 
cão subordinadas 8 inspecqão das Authoridades superiores, para, 
pelos meios e recursos legrtimos, serem emendados <ru repri- 
midos quaesquer abusos. - 

n Estas Escòlas estão sujeitas ao exame e visitas da Autho- 
ridade publica, na conformidade do art. 86." do Decreto de 20 
de  Setembn, de  1844. 

tc Detem ser presentes aos respectivos Administradores do 
Concelho e Commrssario dos EstudoS, ou na falta destes, a 
quem exercer o logar de Reitor no Lgeeu, os documentos jus- 
tifieat~vós da boa morigeraflo de todos os Empregados nas es- 
cólas; e das habilitações litterarias dos Professores, na fórma 
do art.O 84 do crtado Decreto. n = 

-Náo deirar de apresentar a Camara Municipal 
do Funchal como um modêlo, muito digno dg ser imltado por 
todas as Camaras Municipaes d e  Portugal, em materia deIns- 
trucçâo Primariá. 

No aono de 1849 (e citilmos este anno, porque temos ca- 
sualmente á mão neste momento a s  documentos olliciaes que 
lhe são respectivos\, no anno de  f849, dizemos, manteve a 
Camara Municipal do Funchal 5 Escholas de ensino primario 
do sexo masculino, e l i  do sexo feminino; tendo as prrmeiras 
656 alumnos, e as segundas 950; ao todo 1:606 alumnos de 
ambos os  sexos1 

Estas Escholas tinhâo (e teem) a sua skde nas ~ r 6 ~ n e s i a s  
ruraes do Concelho do Funchal, como sendo destinadas a le- 
\ar  o beneficio da instrucção aos pontos, onde mais necessario 
se torna. Eis-aqur a indicaçáo das Freguesias, e sitios do seu 
assento: 

iFrego~eias Sitios 

Pedra-molle 
Monte . . . . . . . . . _ Livramento. 

TOUO t l l  1 1  





referido, mas alguma çousa mars, que muito faz ao nosso pro- 
posito 3 

=a Chaque jeune Glle qu'on instruit de~ient,  aussitòt qu'elle 
est m&re, le moniteur de sa famille. 

«Si dep& trente années I'instniction des jeunes filles avait 
- fie I'objet de I'attention que nous r6clamons pour elles, on 

pourrait à cette heure parcourir toute Ia France sans trouuer un 
s a l  enfant audessous de qu1n7e ans ne sachant ni Iire nibcrire. 

«I1 n'en est pas ainsi des pères de famille pris dans les 
classes Iaborreuses des villes et des campagnes; lorsqu'ils ne 
possèdent aucune notion élkmentaire, 11s se montrent génkra- 
lement peux soucieux que leurs enfants les dcquierent, lors- , 
qu'ils sauent lire et Bcrire, on ies volt rarement se donner ta 
peine d'instruire eux-m&mes leurs enfants, ou seulement de les 
interroger au retour de l'école. 

uL'inçtruct~on d'un père de famille ne profite souvent qu'ii 
lui seul; celle Zune mère de lamille, au contraire, toujours se 
retrouve dans Ia personne des enfants. 
- nlns tmre  les filles, c'est ouvrir une Bcole au sein de cha- 
que. famdle; ouvrez-leur dõnc. une Bcole, ou au moius une 
classe-dans chaque commuue. n =  

Tractanto da questão de saber-qual inslrucção deve ser 
dada á mulher, M. de Girandin cita um atilado pensamento da 
condessa de Bdmusat : = « L'homme doit être formb pour ies 
institutions de son pays, Ia femme pour I'homme te1 qu'il est 
devenu. On doit regarder Ia qualité de citoyen comme 1è vrai 
mobile de I'existence sociale de i'homme; Ia destinbe d'une 
Eemme est, A son tour, comprise dans ces deux titres: épouse et  
mère dib citoyen. » = 

A final concliie M. de Girardin: = c(n faut ~pprendre aux 
femmes ce qu'elles doivent plus ttard enseigner aux enfants qua 
naz'tront d'elles. »= 

-Como o nosso intento he suggerir aos que nos Ikrem, e 
especialmente ás pessoa,s que andão na governariça administra- 
tiva, alguma idéa boa, algum documento intere~sante, a I p m  
trabalho aproveitavel, temos por conveniente offerecer ao exa- 
me das Camards O Regulamento das Esrholas Munie&aes do 
Concdho do Funehal, com a esperança de que, ou no-seu todo, 
u em parte, possa ser applicado a algum Municipio. 

He o seguinte: 

a Sendo necessario organisar as Escholas Municrpaes de 
instrucção Primaria deste Concelho, segundo as varias dispo- 

- siqões do Decreto de 20 de Setembro de 1854 relattvas a este 
ramo da Insi rurçâo Publica; 

«Convindo além d'isso regular a extensão das materias, 
, methodo de ensino, frequencia, policia e disciplina das escholas, 
e a sua economia: 

- ~Accordão que $oravaite seja observado em tudo, como- 
nelle se contém, o segu~nte: 

BBGULAYI ITO DAS ES(.lli~l.tS I I  \Il:IPbLiS DE IASTROCCAO PRIYIEIA 
DU CUICPLUO DO FUNCBAL, 

TITULO I 

DO OBJECTO DO EITSlnO E SEU METHODO 

a Artigo i ." - A Instrucção Primaria tem por fim desin- 
voher e esclarece] a natureza moral e religiosa do homem, o 
quese nào p6de conseguir sem primeiro desinvolver e esclare- 
cer a intelligencia humana; logo a Instrucção Primaria com- 
prehende duas paxtes bem distinctas: 

a - A Instrucção Primaria Intellectual, 
« 2." -A Instrucção Primaria Moral e Relrgiosa. 
a Art." 2 . O  - A Instrucç80 Primaria IntelIectual compre- 

hende: - 
u 1 .O - Ler, 
2." -Escrever, 

u 3." -Contar, 
u 4 . O  - Exercicios Grammaticaes, 
« 5." - Princip~os de Chorographia de Portugal, 
« 6."- Principias de Historia de Portugal. 
~ A r t .  3." -A Instrucção Primaria Moral e Religiosa cqm-. 

preheride. 



i 1."-Principias Geraes de @oral e Civilidade, 
2.0-Doutrina Chnstã. 

« Art, 4: -A cscfiptura comprehende não só a parte pra- 
etlca da Calligraphia, senão tambem a orthographia practica. 

«&. f ."- Da Arithmetica ensinar-se-hão as quatro es- 
pecies quebrados, pioporções, regra de tres e complexos. 

<<A&" 6.' -Como rntrducção aos Exercicios grammati- 
.caes, dar+eba aos atumnos um ~0nhe~imeIIt0 geral da etymo- 
toga e syntaxe da lingua pomgueza. 

7 . O  - Como rntroduccáo Choqraphia de Portu- 
gaI cumpre dar aos educandos uma jdka geral do globo terres- 
tre, a qoal cmprehenderá: 

n i 0  - Divisâo geral do globo terrestre. 
c12.O - Prinapaes regiões, cjdades, rios, e montanhas da 

Asia, Africa, America e Oceania; principaes religiões domi- 
nantes nestas partes da terra. 

« 3."-Divlsão geral dos estados da Europa; principaes ci- 
dades, mares, rios e montanhas de cada um; 'e sua religião, 

afj unico.-A Chorographia de Portugal Iimitar-se-ha a di- 
visão do territorio de PorZugaI; capital e principaes cidades ou 
villas de cada Provincia; seus rios e montanhds; sua populaçdo 
Dar-seba tambem aos alumoos um conhecimento geral das pos- 
sessões portuguezas uktramannas, e da Chorographid da Madeira. 

« Art." 8.O - Os prIncipios de Historia de Portugal cifrdo-se 
em u m  noção geral dos principaes bctos da histor~a portugueza 
ntp ~ a n a d o  de cada nm de nossos reis; dando-se tambem, se for 
pessi~ef, uma idka geral da s a c ~ e a e  portugueza sob o aspecto 
p d i c o  nas diferentes phases p que i emos passado e no estado 
em que -actualmente se acha, a fim de que os alumnos possam 
ter uma breve n m  da miedade pditica em que ~asc&rlio, e 
cujos memhos h de vir a %E.' 

uArt.O %"-Os princzpios gemes de mofa1 eomprehen- 
derão : 

« 1."- Idka geral do homem-sna origem, sua triphcena- 
tureza:-sensibilidade, intelligencia e actividade livre. 

« 2."- Noção geral dos direitos do homem derivados da 
sua tríplice natureza: dire&a de consenar e defe~der a sua . 
existencia, c o m  ser physreo; direito de desinvoluer a sua intel- 
Iigencia, pensando ou como ser m8elJsgeote; em fim, 
camo ser Iivre, &reito de desravdver a sua actividade e de pos- 
suir os fructos d'ella. 

~ 3 . "  -1dCa geral dos deveres do homem, que se resolvem 
em tres especies: 

1."-Deveres que partem da relaçáo que ha entre o ho- 
mem, como creatura, e Deus, como creador - amor para com - 
Deus, nila expressão & oração e ndoraçüo a Deus, gusliça e ca- 
rrdade com o prozimo. - . 

« 2." - Deteres que derivâo da5 var~as rela~óes que ha dos 
homens uns para com outros, deveres geraes e deveres parti- 
culares: Deveres geraes, que formão o laço umversal dos homens 
entre si; -respeito 6 vida, liberdade e propriedade de nossos 
similhantes, protecqão h conservação e desin~olvimento de sua 
vida, tiberdade e proprredade, em duas palavras - justiça e ca- 
ridade. Deveres particulares, qué nascem das r e l ~ ~ 6 e s  qne a 
natureza e a sociedade estabelecem entre os homens; deveres 
para com a fam~lia-amor conlúgat, paterna!, filial é fraternal; 
deveres para com a patria-pat~iotismo e devoção; dmeres 
para com nossos superiores -amor, respeito e obediencia ; d e  
veres para com nossos inferiores- justiça, benevolencia; deve- 
rei; do cidadâo para com o estado-obediencia Bs leis, respeita 
& auctor idade publica, serviço. 

« 3." -Deveres que resultào da relação em que o homers 
esta com seu destino, deveres do homem para comsigo mesmo 
- conserídr e aperfe~çoar o seu ser physico, cultivar e desin- 
volver a sua ~ntelli~encia, pôr em movimento a, sua actrvidade . 
livre, finalmente, como-ser moral, respettar em si mesmo a ima- 
gem e similhança de Deus, e aperfeiçaar-a sua natareza moral. 

. - nArt.O 10.' - A Doutnna Christá não se limitará ao estudo 
de cór das oraç&i e summario dos principios christãos a pue 
geralmente se dá este nome; mas com,a devida explicaç~o d'ella, 
dará o Professor aos alumnos desinvolvido conhecimento do 
Christianisrno por meio da leitura e explicação do Cathecismo 
de Montpellier, 

CAPITULO I1 

C Art.O i I .O -A leitura cumpre que desde seus primeiros 
rudimentos seja feita assim em 1-a redonda como* em letra 
de rnã.0. - 

c $  i."-Logo que os mehnos lerem por cima, o Professor 
procurará fazel-os intender o que I&em; para O que os iaterro- 



gar8 sobre o sentido da passagem lida, explicando-lhes o scn- 
tido das palavras que elles não conhecerem. 

~$2."-Haverá no pronunciar das palavras o maior cui- 
dado em que o se~ão com pureza, afim de extirpar os muitos 
vicios-de pronuncia que existem, e habilitar os meninos a es- 
creverem 'com certeza. . 

~$3."-Aquelles que entrarem a IBr com a l g ~ b  desem- 
baraço, lerão alternadamente Cathecismo de Montpellier, His- 
toria d e  Portugal e Compendio de Agricultura, 

a$, 4.O-Feita a leitura, o Professor, tendo maiidado fe- 
ihar  os hvms, interrogarh os alumnos sobre a materia que foi 
objecto da lição, afim de bem Ihes 6xar na memoria o assum- 
pto que lerão. 

i<$, 5."-Rebva que o Professor nunca deixe escapar qual- 
quer oceasião de insinuar no coração de seus alumnos-o amor 
de Deus e do proxrmo, o desejo de conservar pura a similhança 
da Divmdade com que Deus nos inrlqueceu, o amor do trabalho 
como meio o mais prompto de evitar as suggestões do vicio, 
como importantissimo para produzir os meios necessarios a sub- 
si'stencia, e como o mais nobre desinvolvimento da liberdade do 
indiuiduo; o amor da patria e a dedicação ao seu seriiço; o res- 
peito a seus superiores e o cannho o mais aíTavel para com 
seus eguaes ou inferiores. 

«Art." l 9 . O  -A escripta começar8 por traçar hastes, liga- 
ções e curvas, no que embora se demorem os educandos um 
pouco de tempo mais, com tanto que adquirão o maior assen- 
tamento de m!o, presteza de exerriclo e perfeição de Iauço e 
proporções. 

«$ 1.'-Adquirido este desembaraço e perfeição comece o 
alumno a t r e a r  as letras e depois os nomes. 

aS2.O-Quando o menino já ler por cima, a escripta será 
analoga h Leitura, éscrevendo phrazes compeodiosas que con te  
nhão as materias mais importantes analogas áquellas que elles 
]&em, ou extrahidas do mpsmo 11wo da leitura. 

~$3." -Os alumnos mais adiantadosna eseriptura, fh-os- 
fia o Professor, duas ou tres vezes por semana, escrever pala- 
vras das de mais drfiieil orihographra, explicando-lhes como se 
escrevem; ou dictar-lhes-ha um trecho de algum dos livros de  
leitura para que efles o ião egcrevendo. Concluidas estas escri- 
ptas, o Professor as examinará afim de corrigir os erros que - 
tiverem. 

« $4."- Recommenda-se instantemente aos Professores a 
maior vigilancia sobre a orthographia, e por isso B absoluta- 
mente prohibido o uzo de traslados em lingua estrangeira. 

((5 5.' -Tambem importa que a escripta seja o mais va- 
riada que podCr ser, para que os meninos pratiquem a ortho- 
graphia, se não em toda a sua latitiide, ao menos com a maior 
ampiidão. 
- ~ $ 6 . " -  No ultimo anno em que o alurníio titer de frequen- 
tar a eschola, o Professor procurará habilital-o em escrever car- 
tas, quitações, obrigações e contas de debito e credito, já dic- 
tandelh'as, ja fazendo que elle as componha por si mesmo, 
a6m de que saia com alguma noçào de cousas que muitas uezes 
lhe serão necessanas no uzo material da vida. 

«Art.O 139 -No ensino dasoperaçõesarithmeticas, o Pro- 
fessor não se limitará á simples practica d'ellas; mas procurará 
fazer que seus alumnos íntendão a razão de cada o p e ~ a ç : ~  ex- 
plicando-lh'a por todos os meios possiveis ate que elles mos- 
trem claramente que intendem o que pratibâo. - 

«Art. 14." -Para dar aos alumnos noções de gramrnatica 
portugueza, o professor Ihesensinará primeiro o que ha de mais 
geral e simples das duas primeiras partes d'aquella gramma- 
tica - etymologra e syntaxe. Depois exercera os seus alumnos 
fazendo-os applicar a analjse de um trecho dos l i ~ r o s  que 18- 
rem os prmcipios grammdticaes que Ihes houveiefisinado, indo 
ao mesmo tempo explrca~do-lhes m particularidades de luigua- 
gem que o texto offerecer. 

r u $', I." - Para os exercér na formação dos gneros  e nume- 
.ros d& nomes e conjugações dos verbos, e nas iarlas anomalias 
de uns e oútros, dar-lhes-ha o Professor, de vez em quando, 
alguns themas, ou os iute1rogai.8 de viva voz, segundo julgar 
mats conveniente e expedito; ainda que*> thema por escripto-6 
sempre mais vantajoso. 

(c$ 2.0-Os exercicios de syntaxe serão por escripto, dan- 
do-se aos alumnos pequenos themas em que as regras estejam 
Yioladas a6m de que elles .os emendem. 

t( $, 3."- Em toda a analyse feita nos livros de leitura, o 
Professor explicará as regras da pontuação. 

c($ 8." - O  principal exerc~cio deranalyse será 'feita do 
seguinte modo : 

« N a  vespera de um feriado em cada semana, o Professor 
dictará um trecho de algum livro classico para que os alumnos 





«A&." 29."-Para a execução do art." 23,' e $  I.", cada 
Professor juncto com o Regedor de Parochia e com o &v."" 
Parocho da-fréguesia, nas ferias do fim do anno lectivo, for- 
mará uma relaçào de todos os indinduos de 7 a I 5  annos de 
edade, residentes na freguezia; a qual relaçãoserá feita segtin- 
do s modéio-,4. 

*Na cotumna das exempções se fará a competente nota 
aos que estiverem comprehendidos em algum dos numeros do 
art." 24." 

u s  nnico.-Esta relação estará constantemente sôbre a meza 
doProfessor,para ser examinada portoda a pessoaqueoprètender. 

~Art ."  27."-NO primeiro .me2 de cada anno lectivo, o 
Professor irá notando com a palavra prompto, na columna das 
observaçòes da relação de que tracta o artigo antecedente, o 
nome de todo o alumno que se apresentar. No fim do mez ex- 
trahira d'esta uma relação dos omissos e a enviara ao Admi- 
nistrador do Conceiho para o effeito da disposição do $ 1." do 
ar.tO 23." 

u Isto mesmo praticará no segundo e terceiro rnez do anno 
lectivo. - 

«A&" 28."-Se um alumno, depo~s de matriculado, der 
quuize faltas successivas sem causa justificada, o Professor avi- 
sará o pae, tutor ou outro superior d'elle para que o faça re- 
terter á eschola Se, passados tres dias lectivos após este amo,  
não comparecer o alumno, o Professor participará a falta ao 
Direclor das escholas e ao Administrador do Concelho. 

$, unico. -O Administrador do Concelho, recebida esta 
participação, levará o omisso como Incurso nas penas estabele- 
cidas pelo art." 23." I.", e procedera contra elle segundo dis- 
põe o dito $; porque aliás, mui facilmente pcide ser illudida a 
disposiçãoda Lei relativa á obrigação da frequencia das escholas. 

Art." 29."-Se aIumuo, não tendo ainda i$ annos de 
edade, .se mostrar apto em todas as matenas de instrwçâo pri- 
rndrra no exame que fizer no fim do anno lectivo; póde sabir 
da eschola, ficando par tanto seu pae, tutor ou 011th superior 
exempto da obrigação que lhe impõe o art." 23.O 

« Art." 3 0  " - Todo o alumno que, não tendo completos 15 
annos de edade,-se ausentar da eschola sem haver mostrado, 
por seu exame, aptidão nas materias de instruccáo primaria; 
faz seu pae, tutor ou outro superior responsavel pela sua não 
frequencia na Mrma do art.O 23." $ 1." 

r1 Art." 31."- As causas que dispensão temporariamente um, 
alumno de frequentar a eschola são: 

n 1 - Doença. 
n 2 '-Morte de parente que obrigue a nojo. 
« 3 "-Falta de vestido com que appareça composta. 
« 4."-Emprego domestico tâo indispenSave1 que a pre- 

sença do alumno na eschola cause grave prejuizo em cpa. 
aArt 38."-Todo o alumno que faltar á escbala, 4 obri- 

gado a apresentar a seu Professor uma desculpa d a  falta ou 
faltas-que teve, ailegando a causa que as produziu. , 

«Sj unico.-Esta desculpa será dada por escripto pelo pae, 
tutor ou outro superior do alumno, se souber escrever; aliás 
será acceita a desculpa vocal do alumno, em quanto não cons- 
tar.ao Profeesor o coolrario do- que elle allegou. 

«Ai%.' 33,'-No fim de cada trimestre, os Professores in- 
viar50 A Secretana da Camara, para ser presente ao Director 
das escholas, uma relação das faltas com a indicação dos mo& 
tivos que as prodiizfrâo. 

TITULO I11 
- - 

DAS SESSIIES, SEU EREPIRATOBIO E ORGINISAÇÃO 

GArt." 34."- Cada eschola terá duas sessões por dia : uma 
- 

diurna, outra noclurna: cada uma d'ellas durarh tres horas suc- 
cessivas. 
, «$j unico.-0s Professores marcaião a hora da entrada da 
sessão diurna, segundo as commodidades dos alumnos; a qual, 
uma vez estabelecida no principio do anno lectivo, nâo poder8 
ser alterada Os Professores participarão no principio do curso 
de cada anno ao Director a hora que está marcadaqara a aber- 
tura da dicta sessão. A sessao nocturna começará ás avemarias. 

«Art." 35 "-Antes da hora da entrada para cada sessáo, 
cumpre abrir todas as janellas da sala da eschola, e o mesmo 
se fará apenas sahirem os alumnos, de xando-as abertas ainda 
no inverno. 

«Bom será que as janellas tenháo na parte supenor uns 
postigos por onde, durante a sessão, se esteja constantemente 
renovando o a r  da sala da eschola. - 

c< AI t." 36."-Quando chegarem os alumnos & eschola, já o 
Professor terá rucadns e preparados os cadernos de escripta 



a dos principiantes e aparadas as peniias; assim como já estará 
varrida a sala da eschola e limpa a sua mobrlia. - 

<( Art." 3 7 . O  -Os alumnos devem achar-se na escMla pre- 
cisamente bóia da entrada. O Professor entra primeiro, faz 
a inspecçãp de aceio; reprehende ou manda para casa todo o 
que nao srttisfize~ n'este ponto. 

ns-unico.- Se um alomno, por causa justa, não poder 
achar-se naeschola a hora da entrada, o Professor o admi t t~ r j  
á hora em que elle chegar; mas não consentirá que se abuse 
d'esta permissão. Fia-se da prudencia dos Professores o uso 
d'esta excepGãa, os quaes porão todo o obstaculo á tendencia 
geral que pende para converfer a excepção em regra. Assim 
cumpre-lhes averiguar bem os motrvos de  taes faltas, e, quando 
as não achem legitrmas, par cahro em que elIas continuem. 

«Art.' 35."-A medida que os alumnos forem entrando 
irzo tomando os assentos que Ihes competirem nas classes que 
primeiro- entrão em exercicio, e irão preparando os ob~ectos 
qúe este demanda, guardando- s'emgre inteiro silencio at6 qué 
s e j ~ o  chamados a Iiçào. 

*$ unico.-O alumno a quem, segundo o disposto pelo $ 
unrco do artigo antecedente, f8r permittido entrar para a es- 
chola depois da hora da entrada, tomará o assento que lhe com- 
petir na ordem de classes que estiverem em exercicio, e tomará 
logo parte na lição 

a Art." 39.0-Antes de g b r ~ r  a sessão, o Professor faz a 
chamada e nota as falias em um mappa segundo o mod&lo B. 
D'esta d a  conta aos paqs, tutores ou outros superiores dos au- 
sentes. E-competente para p s t i t b r  os motivos que produzirào 
a s  faltas. 

e g unico.- Nas escholas de meninos haverá dois mappas 
s e g ~ r k o  o mod&h indicado, dos quaes um servirá para a ses- 
são diurna, outro paralã nmtwna; nas d e  meninas notar-se- 
h40 as faitas em um s6 mappa com os signaes indicados no 
modêlo. - ' 

«Art." Ll0.O-0 Professor abre e fecha a sessão com uma 
breve oração que recita, a qual cumpre variar de vez em quan- 
do, para que se não  converta em cousa habitual. 

aArt.O 4f .' -As escolas serâo divididas em quatro ordens 
de classes : classes de leitura, classes d e  calculo, classes de es- 
criptura e classes de Doutrina Chmtã. 

a $  i."-As classes de leitura são p a i r o :  

e i a Classe de Ieitura - comprehende os que le&por cima 
desembaraçadamente. Ser-lhehão annexos os Exerciclos Gram- 
matieaes, Historia de Portugal, Geograghia, Principios Geraes 
de Mordl, e Explicações Religiosas sôbre o texto do Cathecrsmo 
_de Monlpellier. 

. ((2." Classe de leitura-comprehende os que entra0 a ler 
por cima. D'esta classe J& devem fazer parte as Explicações Re- 
ligiosas de que acima se fala. 

a 3.' Classe de leitura-comprehende os que solettrão 
pbrases 

((4 a Classe de leitura- comprvhende os que lem desde o 
a b c até nomes solettrados. 

c( $ -9.O-As Classes de calciilo sâo s e ~ s  . 
1 e Classe de calculo-proporções e regras de tres. 

a2.d  >i n quebrados e complexos. 
a 3." » » drvidir. 
a 4.." n >i multiplicar, , 
a N n diminuir. 
« 6." n n sommar e taboda. 
c $  3."-As Classes de escriptura sâo quatro: 
r( i." Classe h'escriptura-lettra f na,, ass m escripta por 

- traslado, como corrida; 
~(2 . "  n >> bastardinho. 
a 3." u s - bastardo. 
((4." » >) curta% Iigaçóes e hastes. 
c($  B O- Classe de D o u t n ~ a  Ch~istã, uma s6, em que en- 

tra toda a esehola.,.simuItaneameate. 
{(Art." 42."-As cIasses de leitura, calculo e escriptura te- 

rão exercicio em todas as sessões, entrando constantemente nas 
de leitura os Exercicios Grarnmaticaes, e as Explicações Reli- r 

glosas sobre o texto do Cathecismo de Montpellier. 
«$, unico.,A Historia de  Portugal, Principios Geraes de 

Moral e Geographia, que fdzem parte da I." classe de leitura, - 
entrarão em dias alternados. 

n A r t o  63 '-A classe de ~ o u t r i n à  Christã exercita-se to- 
das as sestirç feiras impreteriuelrnente. 

«Art." 44."-Na ordem das 1 iWs  de cada sessáo, terao 
o primeiro logar as que demandâo mais trabalho d e  espirito, 
e regular-se-bâo de modo que todos os alumnos eçtejão simul- 
taneamente occupados~ 

«$ unico..-0s alumnos escreverão todos ao mesmo tem- 



po; e o Professor ir& observando como elles escrevem,'alim de 
i r  fazendo as correcções que forem necessarias na postura do 
corpo e da mão, na f6rma da lettra, etc. 

«Art.O k5.0-0s alumnos serao numerados segundo o 
grau de adiantamento que them em cada orde.11 de classes, co- 
meçando a numeração do mais adiantado de cada classe ate o 
mais atrazado d'essa mesma classe. Cada um d'elles, por tanto, 
terá tres bilhetes de cartão ou outra materia mais consistente, 
cada um dos quaes ter& a fórma do modêlo C 

«$j unico.-Esta numeraçáo representa, em cada ordem 
da classes, D movimento Iitterario da eschola Asstm o alumno 
que se avantajar ao seu superior na escala da numeraçxo da 
classe, deixar8 a este o seu bilhete e tomará o d'elle. 

TITULO IV 

A POUCIA B DtBCILIIiA DAS BGCEOLAS. 

CAPITULO I 

DA POLICIA B DISCIPLINA DOS ALUXROS 

«Art." 46.'-Todo o alumn? deve a seu Professor res- 
peito assim dentro da eschola como em toda aparte fóra d'ellà, 
e obediencia no cumprrmento de seus deveres escholares. -Por 
deveres escholares intende-se náo s6 a obrigação que tem cada 
alumno de dar conta das lições de todas as materias que são 
objecto do ensino primario, segundo o disposto no Tit. i ." Cap. 
1 .O e $.O; senão tambem tudo o mais que os Professores orde- 
narem a seus discipuIos relativdmente ao serviçp 1itie.rario das 
escholas. 
- R$, unico.-Os paes, tutores ou outros superiores dos alum- 

nos porão todos os esforços da sua parte para o cumprimento 
da dispós~çâo d'este artigo, e torna-se mui digno de censura 
todo o que obstar & inteira satisfação dos deveres por elle im- 
postos; porque sendo o Professor um ministro da palavra, sem 
a qual o espirito não póde ter a vida moral, cujo alimento 6 
ella, resistir ao Professor, não o respeitar e não Iheobedecer, 
e resistir á paIavra, a qual vem de Deus, 6 resistir ao mesmo 
Deus 

u Art 47 "-Todo o alumno que no primeiro dia em que 

for á eschola depois de ter faltado a ella, sem motivo dèixar de 
apresentar ao seu Professor a desculpa de que tracta o artigo 
32.', commette falta de respeito e obedienc~a a seu Professor, 
e torna-se por isso digno de castigo. 

« $, unico.-Os paes, tutores ou outros superiores dos alum- 
nos detem contribuir para a inteira execuydo d'esle arligo, pois 
a auctoridade do Professor 8 uma fracçao da auctoridade pa- 
terna; e todo aquelle que còntribue para o menospr&zo de um 
Professor, incita ao menoscabo da auctoridade paterna. 

«Art.O 48.'-Todo o alumno a quem precisòes domesticas 
houverem de impedir u sua presensa na eschola, deve previa- 
mente pedir licença a seu Professor para esse fim. Recommen- 
da-se tambem aos paes ou outros superiores dos alumnos o con- 
tribuirem para a observancia d'esta disposiqâo, dando assim a 
seus filhos ou subordinados um exemplo do respeito que estes 
devem a seus Professores. 

«Art.' 49."-0 alumno que de caso pensado extraliar, 
damnificar ou deteriorar algum dos utensilios da eschola ou 
qualquer peça da mobilia d'ella, além do castigo que por isso 
merecer, faz a seu pae, tutor ou outro superior responsavef 
pelo objecto extraviado, damnilicado ou deteriorado. 

« Art." 50."-E igualmente digno de castigo o que de  pro- 
posito extraviar, damnificar ou deteriorar cousa sua, a fim de  
por esse meio se subtrair a seus deveres escholares. 

((Art.' 5i.O-Os alumnos deiem uns aos outros, não sd na 
eschola mas fóra d'ella, mutua benevolencia e amisade, e ate 
amor fraternal. Mas esta affeição reciproca não deve obstar a 
que revelem as culpas uns dos outros, quando o Professor in- 
quirir a respeito d'ellas; e se a culpa for grave, ainda quando 
ella não sejáoffensa directa a nenhum d'elles, devem delata-la 
ao Professor; porque é necessarro o cast~go para emenda do 
culpado e para evitar o contagio da culpa: perdoar uma offensa 
quem a recebe 6 uma \irtude; mas contribuir para que fique 
impune uma acção rnh 6 faltar jusfica. Com tudo nunca 8 
bom delatar sem primeiro avisar o culpado que se emende; 
mas se ejle se não emendar, então cumpre observar o que se 
deve á justiça. 

n Art.' 52.0-$ absolutamente prohibido conversar dentro 
da eschola, ou interromper ou distrahir por algum outro meio 
a attengâo que importa haver para o bom desempenho das li- 
ç6es. 
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rcArt.' 53."-Todo O alumno que faltar ü aeus deveres in- 
corre, segundo a gravidade da culpa, em reprehensáo, ou 10- ' 

gar inferior ao que lhe compete na classe, ou pena corporal, 
ou exclusâo da eschola. 

«C$ i?-Para as ciiipas leves, 6 su%ciente a reprehensão, 
a qual póde ser ou particular do Professor para com o culpado 
s6, ou publica na presença de toda a eschola: particular, se a 
culpa que a provoca n8o chegou áo conhecrmento dos outros 
alumnos, porque 15 sempre necessario poupar e alimentar O pe- 
lo; publica, se a culpa foi commettida na presença dos outros 
alumnos ou Ihes chegou ao conhecimento, porque em tal caso 
6 mister que conheçáo o castigo os que conhecem a culpa. «s 2.'-Nas reprehensões, os Professores não usarão -de 
irisultos de palavras, nem se mostrarão transportados de ira; 
mas ao contrario, reprehenderão com firmeza affectuosa e paci- 
fica. A reprehensão deye ter sempre por fim cultivar nos alum- 
nos o sentimento do dever; se o alumno pois vir que o Professor, 
na reprehensão, esquece que t5 um ser moral e que t rada  com se- 
res moraes, não se emenda, mas torna-se peior: retira do Profec  
sor o seu amor e respeito, odeia-o, desattende-o e obstina-se no 
mal. Reprehenda pols o Professor mostrando a fealdade do mal e 
a bellesa do bem, faça detestar e fugir aquelle, amar e seguir este. 

«$ 3."-A pena corporal póde ser de dois modos: ou fa- 
zendo o alurpno estar em pé fóra da classe, mas não em posi- 
ção contrafeita; ou fustigando-o com palmatoria. Mas o castigo 
da palmatoria deve ser empregado as menos vezes possiveis e 
com muita moderação e sem colera. Para o que bom será que 
os Professores o não usem senão depois de madura refiexáo, e 
depois de haverem esgotado as reprehensões ou outras cor- 
recções, e observado que ellas não tbem produzido no culpado 
a emenda a que se tinha o fito 

&.'-A exclusão da eschola p6deser temporarta ouper- 
pdt26a. A exclusão temporar~a será para casos que, tendo offen- 
dido a moral da eschola, não tirâo ainda toda a esperança de 
que o culpado se corrija com ver-se sequestrado por algiim 
tempo da companhia de seus condlscipulos. A e~clusão perpe- 
tua, que é ultima das penas, empregar-se-ha quando, esgotadas 
todas as correcções disciplinares, se conhecer que o alumno e 
absolutamente incorrigivel, ou quando a culpa for tão grave 
que a mesma presença do alumno na eschola se torne já um 
puebrantamento da boa disciplina d'ella 

n Qualquer d'estas duas exclusões não ser& executada sem 
preceder consulta do Director das escholas; mas a exclusão 
perpétua só elle em pessoa a fará executar, indo para esse fim 
á eschola a que pertence o alumno contra quem o Professor 
requer essa pena. 

« $ 5."-De toda a pena applicada a qualquer alumno por 
falta de bom comportamento, se far8 menção no registo de ap- 
plicação e comportamento, com especificação da natureza da 
culpa e genero da pena. 

.«Art." 54."-0 alumno cujo comportamento por tresmezes 
successivos bouier merecido reprehensão ou castigo mais de 
uma vez, perder$ o numero que pelo seu progresso Iitterario 
devbra ter nas classes, e tomara os numeros wa!s inferiores em 
todas ellas e o assento que a esses numeros competa? da qual 
não poder& sahir durante um mez. 

c($ unico.-Tambem desta pena se fará mençãq qn registo 
de applicaçiio e comportamento. 

«AF~.' 5%.0-Çe, em virtude do disposto no artigo ante- 
cedente, um alumno perder o seu numero por tres mezes du- 
rante o anno lectivo, perde o direito que possa ter a premio 
nos exames annuaes. 

«Art." 56."-Durante a sessão não 6 permittido sahir das 
classes mais de um dlumno por cada vez; em quanto estww 
um fbrd, 6 absolutamente prohibido que saia outro. 

DA POLICIA B DISCIPLINA DOS PBOFESS04ES 

«Art." 57."-0s Professores são responsaveis pelo-exacto - 
cumprimento de tudo quanto Ihes incumbeem virtude d'estes 
Regulamento 

((Art." 58.'-Durante todo o'tempo de cada sessTío não 
poderão os Professores occupar-se de cousa alguma extranba 
a instrucção de seus alumnos, procurando por todos os meios 
possiveis fazer proficuas suas lições; nem poderão empregar 
seus alumnos em objectos alheios á eschola, exercendo a mais 
activa vigilancia em que seus educandos estejgo conveniente- 
mente entretidos e attentos ao cumprimento de seus deveres 
e~cholares, assim intellectuaes como moraes. 

a Art." 59 "-Por motivo neuhum deve um Professor deixar 
14'1 



de dar eschola regularmente em todos os dias lectivos e em am- 
bas as sessties de cada dia. 

a $ unico.-Exceptuão-se os dias em que por molestia náo 
poder o Professor comparecer na eschola, devendo elle justifi- 
car deiidamente o seu impedimento perante o Director das es- 
cholas. Se o rmpedimento houver de ser um pouco mais prc- 
longado, O Professor dar8 logo conta d'elle ao Director, a fim 
de se procurar meio pelo qual a eschola nào soffra longa inter- 
rupção. 

a Art." 6OVa -Todoo Professor deve a seus alumnos o exem- 
plo de uma lida moral, ciiil e religiosa exempta de censura, 
assim dentro da eschola como l h a  d'ella, evitando todas as oc- 
casióes em que seu comportamento possa deixar de ter a de- 
cencia, dignidade e severidade conveniente ao seu caracter. 

uArt." 6i.O-Todo o Professor dei-e obrar com a maror 
equidade nas disciplinares que der a seus educandos, 
e sem haver respeito a considerações pessoaes: deve lembrar-se 
que seus alumnos, se bem que creanças, sabem distinguir o 
justo do injusto; e que uma vez que perceberem parcialidade 
no Professor, entrará0 a desprezal-o e odial-o. Por tanto, nos 
castigos que der, obre de modo que os mesmo4 castigados re- 
conheção que forão punidos devidamente, dando-lhes assim uma 
liçáo pratica de justiça. 

a Art.' 62.'-Os Professores devem a seus discipulos amor 
paternal, e proteqão contra toda a offensa. 

« Art.' 63."-E obrigação de todo o Professor fazer da eschola 
um logar agradavel a seus alumnos, inspirando-lhes por este 
meio o desejo da instrucçáo. 

« Art." 64."-Todo o Professor 6 responsavel pela sanidade 
das doutrinas que ensinar, assim religiosas como moraes; e 
egualmente por doutriuas que ensinar tendentes ao menosprezo 
das leis do Estado. 

a Art.' 65."-Toda a transgressáo dos-deveres intellecfiiaes 
e moraes dos professores ser& punida, segundo a sua gravida- 
de, com advertencia, censura ou reprehensão dada em particular 
pelo Director das Escholas, ou publicamente pela Camara em ve- 
reaçgo e Iançada em accordâo; ou com multa, ou com suspensão 
com perda parcial ou total dos vencimentos; ou com demissão. 

u$ i."-A multa, que ser8 paga por mero de desconto do 
ordenado, não póde ser imposta sem approvação da Camara, e 

exceder8 6 quarta parte do Fencimento de um mez. -Esta 

pena será necessariamente imposta na razão de 1&000 r6is-por 
cada alumno que um Professor recusar acceitar na eschola sem 
motivo ~ustrficado, e será repetida tantos mezes successlvamente 
quanto* durar ou tiver durado essa recusa. ~s 2."-A pena de suspensão s t  a Camara a imporá, pre- 
cedendo audiencia dos accusados. 

!$ 3.'-A pena de demissão deve necessariamente ser im- 
posta aos Professores, uma \ez que se tornem incorregiveImente 
negligentes no desempenho do Professorado, ou se a pratica do 
ensino mostrar que elles são inhabeis para o magisterio, ou se 
houverem dado grande escandalo com suas doutrinas ou com 
seu mau procedimento religioso, moral ou civil, ou se, em lo- 
gar de persiiadirem a frequencia das escholas, deixando aos paes 
livre a escolha da sessáo, aconselharem a frequencia desta ou 
d'aquella sessão especialmente. 

TITULO V. 

DOS ãXAYES DOS ACUWNOS. 

aAr t  66.'-NO fim do anno lectivo serào exam~nados 
todos os alumnos de todas as escholas. Os exames serào pu- 
blico~. 

« Art." 67."--0s exames começarâo impreterivelmente no 
dia 20 do mez de Agosto, e continuarâo successii-amente ate 
se concluirem. 

« Art." 68.O-Os exames ser80 presididos pelo Director das 
escholas, o qual convidara, para servir de Examinador, um Pro- 
fessor, podendo elle com tudo interrogar osexaminados, quando 
julgar conben~ente. 

((5 I."-NO, impedimento do Directar, o Presidente da 
Camara nomear$ um ou mais Vereadores que o substituão, de 
modo que a presidencia dos exames nunca podera ser commet- 
tida a pessoa extranha ao corpo da vereação. 

« 5 2 '-0 Professor da eschola que houver de ser exa- 
minada fará parte da mesa exam~nadora, para esclarecer a seus 
alumnos sobie as perguntas que elles náo intenderern. 

«Art.' 69."- O acto do e-me começarti po~apresentar o 
Professor da eschola um mappa, 5egundo o modêlo D, do qual 
conste a data da primeira matricula dos alumnos, suas faltas, 
íidiantamento, comportamenlo e conhecimentos litterarios Com 



que entrárão. Este mappa será archnado na eschola para mm 
elle se comparar o mappa do anno seguinte. 

« Art.O 70.0-0s aIumnos serão examinados por classes, na 
ordem da numeração d'ellas, começando pelas classes de leitura, 

«$$ 1 ," -0 exame de Doutrina Christã faz parte do exame 
das classes de leitura. 

r($ 2."-0s alumnos da 1." classe de calculo serão tam- 
bem ekaminados em pebrados  e complexos. 

«$ 3." -As classes de escriptura terão suas escriptas pre- 
paradas para serem observadas no acto do exame. - 

« %  4.O-Alem d'esta prova, que servir& s6 para se ava- 
liar a parte calligraphica da escripta, sera dictado aos alumnos 
da 2.' classe de escriptura um trecho da escolha do Presidente, 
para que elles o escrevão de lettra corrida, a fim de se obser- 
var como praticio a orthographia. 

c( Art.' 71 ."-Findo o exame de cada classe, o Professor Exa- 
minador e o Presidente qualrficarão os alumnos examinados: as 
qualificações são: Optcmo-, Bom-, Sufíiczente-, Mediocre. 

$ unico. -Estas quatificações serão dadas comparando-se 
o adiantamento do alumno ou com o termo de'perfeição abso- 
luta a que em cada classe se pode chegar no primeiro grau de 
instrucç%o pmmdria, ou com o termo de perfeição relativo ao 
tempo da frequencia do aIumno 

Art." 72 O -Nas classes de leitura e escnptura, a quali- 
ficação de Optimo & direito ao primeiro premio; a de Bom, ao 
segundo. Nas classes de calculo ha um só premio em cada uma; 
d& direito a elle a qualifica~ão de Oplimo. 

u Art." 7 3 L N a  adjudicação dos premios ha~er-se-ha res- 
peito ao comportamento dos alumnos assim interno como ex- 
terno : aquelle cujo compoi tamento fbr reprehensivel sera pre- 
terido. 

Art." 74." -Fica ao arbitrio do Director a qualidade e va- 
for dos premios, com tanto que O valor d'eiles não exceda ao que 
vae marcado na tabellqdos premios annexa a este Regulamento. 

<<Art.T76." -O exame terminará com uma oração do Pre- 
sidente que louve ou reprehenda o que na eschoIa houver mis- 
ter louvado ou reprehendido, e que anime os alumnos a pro- 
seguirem os seus trabalhos no seguinte anno lectivo 

Art." 76."-0 Diredor das escholas convidara os Paro- 
chos e principaes pessoas de cada freguezia para assistirem aos 
e?sarries da eschola d'ella, 

TITULO VI  

DAS ESCOLAS DA6 IENINAS 

((Art." 77 "-0s ohjectos do ensino das escholas de me- 
ninas são: 

l.o-As materias enumeradas nos artigos 2." e 3.", ex- 
cepio as dos numeros 5 " e 6." do artigo 2." 

F* « 2.'-0s lavores mais usuaes proprios do sexo femenino, 
dos quaes são materias obrigadas : cozer, ntarcav, bordar em 
bra9zco e fazer meia. Os mais laiores não fazem parte da in- 
strucção obrigada, os paes ou mães que quizerern suas filhas 
instruidas n'elles, convencionar-se- hão eom as Prolessoras sobre 
a retr~baição que Ihes devem dar para esse fim. E tambem ma- 
telia obrigada talhar toda a roupa de mulher e homem. 

~Ar t . "  78 O-& appiicaiel ás escholas de meninas tudo o 
que n'este Regrilamento respeita a extensão das materias e me- 
thodo de ensino, escepto a disposição do artigo 1 2 . O  $, 6." 

«Art  " 79."--A freqliencra d '~ i t as  eschofas regular-se-ha 
pelas disposi~òes do Tit 2 O,  excepto o artigo 23." e $ i.", ar- 
tigo 85. " e nrrmeros I.", 2." e 3.", artigos 26 ', 27.", %.", e 
$j unico, e artrgos 29." e 30 O ;  

- C( Art O 80."-As escholas- de meninas terão duas sessòes 
por dia: uma de manhã, outra de tarde; cada uma d'ellas du- 
rar$ tres horas successipas. 

«$ l "-Tudo quanto respeita ao preparatorio e organi- 
saçâo das sessões, quanto h parte Iitteraria, regular-se-ha pe- 
las disposiçòes do Tit 3." desde o artlgo 35." em diante. 

«$j 2."-As classes de la~ores  serão tantas quantas as \a- 
rias especies d'elles q ~ 3  se e?s,narem na eschola, começando 
pelos de maior artificio. 

«Art." 82."-Todo o Tir. 4." 6 applicavel 9s escholas de 
meninas, e serào executadas âs suas disposições sem a minima 
queb~a. 

c Art." 82 O-Ha~era para cada eschola de meninas uma 
Commissão com o titulo de Protectora, composta de tres Se- 
nhoras, convidadas pelo Presidente *da Camara, apos proposta 
do Director das escholas. 

« $ 1 ."--A Comrniss~o protectora tem por fim promover o 
adiantamento das alumnas, e seu bom comportamento, velar so- 



bre o comportamento e execução dos dejeres escliolares das 
Professoras; mas o seu fim especial 6 todo de beneficencia e 

- protecção para com as alumnas. 
«$ 2."-As -Professoras respeitarào as Senhoras Protecto- 

ras como respeitarião qualquer auctoridade administrati~a ou 
Iitteraria que vela sobre a instrucção publica; obedecer-lhes- 
hão em tudo o que Ihes ordenarem a bem da eschola; e dar- 
lhes-hdo conta, na occasião de suas visitas, de tudo aqurllo so- 
bre que ellas pedirem informaçào, communicando-lhes de SI 

mesmas todas as cousas de maior importancia a respeito do 
comportamento, applicação e frequencia das alumiias, e sub- 
mettendo a sua ~nspecç~o  os registros da eschola. 

a $  3."-As alumnas respeitarão as Senhoras Protectoras 
com o acatamento que Ihes merecem pessoas que tomão por 
ellas cuidados maternaes, e que fazem d'ellas objectos especiaes 
de sua caridosa protecrão. 

~Art. '  83."-No fim do anuo lectivo, as alumnas de todas 
as escholas serão examinadas em todas as materias que hou- 
verem aprendido, embora não sejão das materias obrigadas. 

u$, 1.0-8 estes exames nào serão admittidos espectadores 
do sexo masculino, ercepto os Parochos da freguezia, convida- 
dos pelo Qirector das escholas, os paes ou tutores das alumnas, 
e as pessoas de mui reconhecida probidade e ~nferessadas pelo 
progresso das escholas, a quem por ventura se ache conveniente 
w ~ d a r .  Especladoras são admrttidas as que se apresentarem. 

a s  2.'-OS exames das meninas começarão immedidta- 
mente após os das escholas de meninos. 

«$ 3."-OS exames são presididos pelo Director das es- 
cholas, ou, no seu impedimento, por aquelle a quem nomear 
o Presidente, da Camara. Farão parte da mesa examinadora as 
Senhoras Protectoras da eschola qtie houver de ser examinada, 
e a Professora d'ella para esclarecer as suas discipulas no que 
precisarem. 

« $ &."O Presidente examina nas materias litterarias, as 
Senhoras Protectoras no que respeita aos lavores. 

« $ %'-NO processo do exame Iitterario, observdr-sehão 
as disposições dos artigos 6 9 . O ,  70." e $,s i.", 2.O, 3." e 4.", 
e art.' 71 .0 e unico. 

$6."-Para o exame de lavores, terào as alumnas as suas 
obras já preparadas para serem observadas e avaliadas. 

« $ 7.0L-Se o Presidente julgar conveniente, convidar& para 

servir de Examinadora uma das Professoras que mais perto fi- 
quem da eschola que houver de ser examinada, expedindo o 
convite com a necessaria antecipa~ão. 

cc Art." $5."- As rlumnas que mais se avantajarem no exa- 
me serão premiadas. 

c($ i."-0s premios por exame Iitterario serão adjudica* 
dos pelo Presidente de accordo cem as Senhoras Protecbras e 
a Professora Examiriadora, se a houver. 

« $j %"-o3 premios por exame de lavores serão a-djudi- 
cados pelas Senhoras Protectoras de accordo com a Professora 
Examinadora, havendo-a. 

«$, 3."-Na ad~udicação dos premios, será preterida aquella 
alamna, cujo coAportamento for reprehensivel, ou na eschola 
ou no recinto da casa paterna. 

a$  4."-0 valor e qualidade dos'premios sera arbitrado 
pelo Presidente dos exames de accordo com as Senhoras Pro- 
tectoras, com tanto que a somma total d'elles não exceda a 
quantia votada pela Camara 'para esse fim. 

TITULO VTI. 

DA ADXINISTKAÇ~O, DIIIECÇ~O B IXSPICÇiO DAS ESCBOLAS. 

((Art," 85."-A administragao, drrec@o e inspecçáio das 
escholaq é commettida a um Vereador nomeado pelo Presidente 
da Camara : este Vereador ;denomina-se- u Director das es- 
cholas. u 

Art." 86."-8s attribuiçóes d'este Vereador, como Dire- 
ctordas escholas, aIBm das rmpostas pelos titulos anteriores, sáo: 

1."-Visitar as escholas ao menos uma vez cada mez. - 
a 9 O-Informar a Camara sobre o estado em que as achou, 

e sobre tudo o mais que observou nas suas visitas. 
« 3.'-Prover a tudo o que por este Regulamento xiào es- 

tiver determinado. 
((4.0-Prover immediatamente a todas as necessidades ma- 

teriaes das escholas. 
a 5.'-Reunir os :Professores em dia ou hora que não in- 

terrompa os trabalhos escholares, para consultar com elles as 
mudanças que a experiencia mostrar necessarias nas tarias dis- 
posicòes d'este Regulamento, submettendo depois á approvação 
dd Camara todas as alterações julgadas convenientes. 



- a 6."-Soilicitar da Camara, ou das Auctoridades adminis- 
trativas todas as providencias ne-ssarias a hem das escholas, 
assim como o cumprimento da le~islaçáo actual que promove 
a frequencia d'ellas 

« 7.'-Ordenar todas as despezas necessarias para o forne- 
cbmento dos utensiIios precisos a instrucção Iitteraria das es- 
cholas, apresentando depois á camara, referendadas por elle, 
as folhas de taes des~ezas para ser ordenado o pagdmento d'eilas. 

« 8."- Referendar as folhas de pagamento dos vencimentos 
dos Professores de um e outro sexo. 

9."-Propor á Camara toda a pena disciplinar dos Pro- 
fessores que lhe náo competir immedratamente, na fúrnia do 
artigo 6 5 . O  e $$ %.O, 2." e 3.' 

(c 10."-Findos os exames annuaes, fazer & Camara um a r -  
cumstanciado relatorio do resultado d'elIes, e de tudo o que for 
relativo ao estado litierario e moral daç escholas, propondo para 
melhoramento d'ellas todas as medidas que a tender  nccessurias 
e não forem da sua especial cornpetencia. 

(c$$ unico.-0 Director das eschoias é responsatel B Ca- 
mara por toda a exorbitancia de suas attribuições. 

«Art.O 87.'-Haverá na Secretaria da Camara um depo- 
sito dos livros, papel, pennas, ardosias, Iaps  de pedra e de 
páu, traslados e mais utensitios cecassarios ao exercicio das Ia- 
nas classes Iitterarias das escholas, pera serem distribuidos gra- 
tuitamente por ellas segundo suas precisões o forem exigindo.- 
Os Iivros teráo impressas-as armas da Camara em lagar que 
não possa ser arrancado sem que fiquem inutilisados. 

«$$ i."'-Este deposito 6 feito k custa do cofre municipal. 
a $  2."-0s objectos de que elle se compõe serão relacio- 

nados em um Iivro, que terá por titulo: c{ Registo dos utensi- 
lios depositados para uso das escholas muuicrpaes do Fuiichal. s 
D'elle constará o numero, qualidade e custo dos objectos. 

(c$, 3 . L - A  distribui@o dos utensilios pelas Farras escholas 
constará de outro Iiuro com o titulo de ~Reg i s t ro  da distribui- 
$30 dos utensilios necessarios ás escholas municipaes do Fun- 
chal 3 Haver& n'este hvro um rcgistro para cada eschold, do 
qual conste o numero e qualidade dos objectos distribuidos 

~Ar t . '  88."-Toda a escripturação relati: 7 di e..;cholas per- 
tence B 2.a Repartiçao da Secretana da Camara. Incumbe por- 
tanto ao Amanuense d'esta Repartiçâo: 

r< 4 .O- A. compra dos objectos de que tracta o artigo ante- 

cedente, sendo previamente auctorisada pelo Director das es- 
cholas 

((2.'-A guarda do deposito de que tracta o mesmo arti- 
go, pela qual fica responsavel 

u3.O-A distribugáo pelas diversas escholas dos utensilios 
que precisarem, mediante requisição datada e assígnada pelos 
Profèssores. 

( (4  "-0s registros de que tractão os $,$ 2: e 3." do ar- 
tigo antecedente.- 

N 5:-0 processo das folhas de despeza com a compra dos 
ob~ectosdepos~tados, documentaude-as com os bilhetes dos ven- 
dedores d'esses objectos, e submettendo-as á referenda do I)i- 
rector das escholas. 

6 O-Receber do Thesoureiro do Concelho o valor d'essas 
folhas e fazer o pagamento das varias verbas d'ellas cobrando - 
o devido recibo. - 

«7.0-Processar as, folhas dos vencimeritos mensaes ou an- 
nuaes dos Professores e submettel-as &referenda do Director das , 

escholas. 
« 8."-Fazer o regisho da mobilia e dos utensilios de cada 

eschola, fazel-o assignar pelo respectivo Professor ou Pi ofessora, 
submettel-o á refereiida do Director das escholas, e archi~al-O. 

~9."-Servir de Secretario ao dito Director em todos OS 

- actos authenticos relati~os ás eschoIas 
(rZ0."-Incumbe-lhe tambem vistar as escholas, quando 

para esse fim seja anctorisado pelo Director d'ellas, e dar-lhe 
conta do resultado da sua visita. ' 

«$ unico.-O Amanuense da 2.a Repartiçao 6 respoosa- 
vel immedlatamente ao Director das escholas, e mediante este 
á Camara, pelo euacto cumprimento de  todos OS deveres que 
lhe são impostos por este artigo. 

TITULO VI11 

~Art." 89."-Ap6s osexames dnnuaes de cada eschola ser8 
revisto o registo da mobilia e utensilios d'ella. 

N $  unico.-0s Professores de um e outro sexo são imme- 
diatamente responsaveis h Camara por toda a peça de mobilia 
e utensiiios constantes do registro que se não achar na eschola, 



a Art.' 90.'-Durante as ferias do fim do anno lectivo se 
farso os necessarios reparos nas peças da mobilia das escholas, 
que o uso tiver dainnificado. 

«ArtbO 91."-0s Professores de um e outro sexo devem 
ter os seguintes registros: 

a 1.'-Regislro de admissüo dos alumnoscom data da en- 
trada. 

a 2.'-Registro dapromoçáo dos alumnos de uma para ou- 
tra classe. ' 

a3.O-Registro da sahida da eschola com designapão do 
motivo pue a causára. 

a 4.'-Regist ro de frequencia. 
a 5.'-Regislro de applicwão e coinporlamento. 
«6.O-Regiçtro da correspondencia do Professor com as 

Auctoridades. 
c($ 1."-Ós primeiros cinco registros estarão constante- 

mente subre a mesa do Professor ou Professora. 
a$ 2."-0s primeiros tres registros podem ser cornpre- 

hendidos em um s6 mappa com a fórma do modblo E. 
r Art." 92."-Para o ensino dos Principias Geraes de Mo- 

ral, Exercicios Grammaticaes, Histona de Portugal e Princi- 
pios de Geographia, usar-seha do «Manual Encyclopedico de 
Monte-Verde; D na segunda classe de leitura já se póde usar do 
<r Gathecismo de Montpellrer n alternado com o «Expositor Por- 
tuguez; » na terceita e quarta clsses de leitura usar-se-ha do 
((Expositor Portuguez. I> -Para a leitura de lettra manuscripta 
usar-se-ha da «Arte de aprender a ler letra manuscripta por 
Duarte Ventura. n 

((Art." 93."-NO ensino arithmetico podem os Professores 
de um ou outro sexo empregar o livro que melhor acharem, pe- 
dindo para isso a approvaçào do Direcior das escholas; ou ser- 
virem-se da arithmetica que faz parte do Manual Eocyclopedico. 

«Art.' 94."-OS paes, tutores ou outros superiores dos 
alumnos ou alumnas tem direito de indagarem dos Professores 
de um ou outro sexo O progresso que seus filhos ou pupillos 
fazem nas escholas, e os Professores devem satisfazel-os n'este 
ponto. 

«Art.O 95.O-Aos paes, tutores ou outros superiores que 
souberem ler, podem os Professores, quando julguem conve- 
niente, dar-lhes conta, por escrrpto, da applicação e comporta- 
mento de seus filhos ou pupillos, 

uArt." 96."-Toda a pessoa em cujo prejuiio algum Pro- 
fessor ou Professora derxar de cumprir com os deveres que lhe 
são impostos por este Regulamento, ou exorbitar d'elles, tem 
drreito de recorrer ao Director das escbolas pela reparação da 
injustiça' que lhe houver sido felta. 

«Art." 97."-Roga-se aos muito Reverendos Parochos das 
freguezias onde se acham estabelecidas as escholas de um e ou- 
tro sexo, que nas suas exhortações parochiaes hajão de lembrar 
a seus parochianos o sagrado dever que Ilies incumbe de man- 
darem instruir seus filhos; que procurem unir o povo tis es- 
cholas pelos laços do respeito e amor que se devem a estabele 
cimentos onde o homem vae aprender a conhecer a sua digni- 
dade e os seus deveres como ser moral e religioso. 

«Ait." 98:-Este Regulamento ser$ lido aosalumnos uma 
vez cada mez, excepto a parte penal relativa aos Professores, 
e tudo aquifio que nâo tiver relação directa com as materias 
do ensino e seu methodo, coin a frequencia das escholas e com 
a disciplina dos alurnnos. »= 



Eu complabilité, les rapports itant Lellement dé- 
pendants, que Ia morndre interruption détruit Ia na- 
ture même des rapports, toiit est imp6rdtif Cha- 
que commune 6tant une famille de citoyens qui segou- 
verne elle-même eu tout ce qui concerne ses biens e t  
leur gestion, mals selon les 101s de Ia cité, qui bont le 
lien politique de tout le peiiple (BONNIN ) 

Dans une asíociatiou qui a des revenus d toncher et 
des dépenses ir faire, unecomptabilit8 régulihre est Ia 
condrtion essentrelle du sage emploi des ressources, e t  
Ia garanlie qu'elles ne seront point d6tonrnées de leur 
destination. 

Le  budget adopté par le conseil municipal est en- 
suite soumis a I'approbation d e  I'adrninistratton su- 
périeure (A Auoionn~s ) 

OBJECTO DO RECURSO 

Recurso interposto pela Camara Municipal de Thomar, e 
seu Escrivão, do Accordâo do Conselho de Distrrcto, que negou 
a sua appronaçâo a duas verbas do orçamento. 

Mostra-se do processo, que a Camara de Thomar, em ses- 
são de 14 de Fevereiro de 18Fj1, elevara o ordenado do seu 
Escrivão, segundo Recorrente, de 966 000 a 106$000 rCis, em 
attençào ao accrescimo do trabalho proveniente da administra- 
çao dos expostos, que para ella passou da respectiia Misericor- 
dia, e que seguindo-se depois a coniêcçáo do seu orçamento 

para o anno economico de f 851 a 1852, e competente appro- 
vação pelo Conselho Nunicipal, lançara entre outras as seguin- 
tes contribuições rndirectas, a saber. vmte réis em cada alque~re 
de trigo que 3e consumisse de fóra do Concelho, e quarenta 
réis do mesmo em cada alyueire de azeite; enviando o presi- 
dente da mesma Camara o d ~ t o  orçamento ao Governador Civil 
em 13 de Julho do mesmo anno; e informando-o depois das 
razões especzaes, que a movhrão a elevar o referido ordenado: 
sobre tudo o qu& proferi0 o Conselho de Districto o Accordâo 
de que se recorre, o qual reduziu a ametade as referidas con- 
tribuições'de trigo e azeite, e desapproiou o augmento do or- 
denado. 

Allega igualmente a Camara que em conformidade com a 
sua resoluydo de .L4 de Fevereiro pagára o segundo Recorrente 
os direitos de  mer4,  e que coincidmdo a remessa do orçamento 
com o principio do anno economIeo, puzbra em hasta publica, 
e effectivamente se arrematarâo, as duas notas contribuiçóes, as 
quaes reputa hoje legaes em virtude do art." 121.*, $ 2.", do 
Codigo Administrativo, não h a ~ e ~ d o  recebido o Accordâo senão 
em 20 de Dezembro, isto he, mais de quatro mezes depois da 
remessa do orçamento. 

Mostra-se que o Conselho de Districto, em sua resposta, 
depois de firmar em dirersos artigos do Codigo a sua compe- 
tencia e authondade para approviir ou desapprovar as Posturas 
e orçamentos das Camaras, declara que examinando aquelle de 
que se trata, e julgando ao mesmo tempo sobre o Recurso in- 
terposto por K., vogal do Conselho Municipal, que havia feito 
registar seu voto em swtido contrario, resol~&ra- primeiro, fa- 
zer subsistir o antigo ordenado do Escrivão da Camara em cum- 
primento do regulamento feito pela Junta Geral, por occasião 
da mudança da adrn~nistraç?~ dos expostos, o qual he positivo, 
não só eni declarar que o Secretario da Camara he o enmrre- 
gado da escripturaçâo dos expostos, mas que não vencerá por 
ISSO, nem emolumentos, nem gratificação especial, julgando o 
Conselho este augmento tanto mais estranhavel, quanto parece 
ter contnbuido para a aecessidade em que logo depois a Ca- 
mara se achou 6e recorrer a notas coutribuiçòes, e tambem por 
que se infringi0 directamenfe a Lei pelo faclo de o mandar vi- 
gorar antes da sua appr01ação;-segundo, pelo que respeita ao 
imposto sobre o trigo e azeite, resolveu que este fosse extensi- 
vo a todo o que se expozesse á venda, quer de fóra, quer ae 



dentro do Concelho, por contrariar a distincgão feita pela Ca- 
mara, o que he expresso no art." 142.', $ 3." do Codigo Ad- 
ministrativo, reduzindo por conseguinte O imposto, cuja área 
assim se augmentava, a ametade do seu quantitativo: respon- 
dendo finalmente asserçâo da Camara, de que o orçamento 
fora julgado fóra do prazo legal, não v6 aonde se ache provado 
que tivessem decorrido os trinfa dias de que reza o art.' 155.' 
do Codigo, depois da remessa do orçamento ao Governador Ci- 
vil, embora feito em Julho, e afirma que se occup8ra d'elle logo 
que lhe foi remettido pelo seu presidente, julgando por essa 
occasiáo o Recurso de N. (vogal da Junta), que não prescreve 
na fórma do art.' 122.O * 

Mostra-se onalmente que os Recorrentes, sendo ouvidos em 
ultimo logar na fbrina do Regimento do Conselho de htado,  
depois de largas considerações sobre prazos e competencias, in- 
sistem nos fundamentos de sua petiçào de Recurso, procurando 
a Camara, pela sua parte, provar que devem ser consideradas 
em vigor as suas deliberações, por isso que a falta de recibo do 
Governador Ciuil, de que trata o citado artigo 15!5.', se póde 
supprir pelas conjecturas e raciocinios que apresenta, e que lhe 
parecem de todo o pezo, declarando outrosim, na parte que se 
refere ao augmento do ordenado do seu Escrivão, que elle o 
não fundára sómente no augmento do trabalho, mas sim nos 
valiosos serviços que havia feito, e dos quaes resulta ter di- 
minuido a despeza do municipio em quantia muito maior que 
a despeza da gratiticaçâo. 

O que tudo visto, e sendo ouvido o Ministerio Publico: 
Considerando que para o caso presente he decisivo o art.' 

121.", f, 1." do Cod. Adm.: 
O Governo, conformando-se com a Consulta, denega provi- 

mento no Recurso, e manda que se cumpra o Accordão recor- 
rido. 

(A Resolo@o he de !27 de Dezembro de 1852, e vem publicada no Dta- 
rw do Governo n.O '24 de 87 de laneiro de 1853 ) 

Seiâo quaes forem as questões que, por parte das Camaras, pos- 
sáo suscitar-se, e as rasões que estas possão allegar, sobre pra- 

sos de tempo c competencias, no que drz respeito ás delibera- 
ções das mesmas Camaras;-fica entendido que a disposição 
predominarite he a do $ 1 .O do art O 1% ." do Co?igo Adminis- 
tratito, que declara Inexequiveis as derrsòes municipaes, quan- 
do lhas falta a approvdção do Cocisaiho de Dtstticto. 

- Codigo Bdminislratioo : 
=«Artigo 121 O As decisões da Camara que estabelecerem, 

alterarem ou revogarem post!iras, ou regulamentos mu- 
nicrpaes, serão cniiadas pelo Presidente ao Governador 
Civif, e haver& o recibo da entrega. 

6s 1.' As decisòes muriicipaes ácerca destes obrectos não 
pódem ser levadas á euecu~áo, nem produzir effeito algum 
lega1,senáadepoisde approvadaspeloConselhodeD~slricto. 

- <($, 2.' As referidas decisòes tornão-se executorias, se pas- 
sados trinta d~ds, depois dd sua recepção no Governo Ci- 
rrl, não forem reíogadas ou alteradas. 

c($ 3 O Gocernador Ciiil, em Conselho de Districto, 
pode prolongar por mars outros trinta dias o praso mar- 
cado no $ antecedente. 

u Art O 122.' 0 s  que se ~ulgarem aggravados poi alguma 
postura, regulamento, ou deciszo da Camara, poderão in- 
terpor recurso para o Conseltio de D:stricto.n 

t<Art." 1&2 O, 3 O A contribuiçdo (municipal indirecta) 
será igual tanto para os generos produzidos no Conceltio 
como para os de kira de1le.a 

ct Art." 155." AS decisões municipaes ácerca de orçamen- 
c tos e co.itribuicôrs munlcipaes serio enviadas pelo Pre- 
sidente da Camara ao Governador Ci~il,  e haverá O re- 
cibo da entrega. 

*$ unico Os Sj$, I.", 2 O e 3." do art." 1 2 1 . O  são applica- 
Y ~ I S  a estas decisôes »I 

-Em quanto a orçamentos de Camaras jh vimos oa Resob- 
çho XXI, a pag. 99 a 101 do i." Tomo desta obra, que-se uma 
Camara lançou no orçamento, como despeza facullativcs, uma 
bspeza que devia reputar obrigatdria, e conhecendo depois o 
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seu engano, reforma o orçamento, e o apresenta JB rectificado 
ao Conselho de Districto, he este obrigado a approvar o segundo 
orçamento, com quanto tivesse ja approvado O primeiro, uma 
vez que a despeza e j a  eífectivamente obrigatdrra. 

Ficou igualmente assentado (Resoluçáo rrxr, pag 166 a 
170 do 1.' Tomo) que as delibérações das Camaras ndo podem 
produzir effeito legal senão depois de approvadas pelo Conselho 
de Districto;-e bem assim que as Camaras, como conheceda- 
ras que são das cir~umstancias e recursos dos seus municipios, 
devem procurar o equilihrio da despeza com a receita,-e que 
em logar de sustentarem questões com o Conselho de Districto, 
devem fazer com a devida antecedencla as propostas que tivé- 
rem por convenientes, a fim de que a approvaçâo dos seus or- 
çamentos se toxne facil. 

Na Reso2ução que ora nos occupa firmâo-se de novo os 
principros antecedentes, e da-se uma lição de moralidade poli- 
tica ás Camaras, fazendo-se-lhes sentir que sejão puaes forem as 
questões que ellas possão suscilar sobre competencia, e prasos 
de tempo,-nada tem força para supplantar o principio predomi- 
nante de que são inexequrveis as deliberações municipaes, quan- 
do Ihes falta a approvação do Conselho de Districto 

E maiormente tem applicaçâo este principio 3 hypothese da 
presente Resolução, pois que se tratava do augrnento de ordena- 
dos, e de lançamento de contribuisões,-objectos estes de sum- 
ma gravidade e melindre, que riecessariamente, e por bem dos 
interesses do povo, devem passar pela fieira. do exame, a que 
a Lei muito previdentemente os sujeitou. 

Sobre o incidente do vecibo, que vem mencionado na Re- 
solzcçáo, deduz-se desta que os prasos marcados no Codigo para 
a approvação do orçamento s6 começão a correr da data do re- 
cibo, de que trata o art.O 155."-Exige, porem, a nossa im- 
parcialidade que nesta occasião recommendêrnos aos Governos 
C~vis a maior pontualidade na expedição desses recibos, e no mo- 
vimento que lhes cumpre communicar ao exame e approvação 
dos orçamentos das Camaras. A Administração he uma compli- 
cada máchina que sb p6de ter um exercicio regular e efficaz, 
se todas as rodas, se todas as peças se moukrem a tempo, com 
presteza, e harmonia. Não seremos sevéros sómente para com as 
Camaras, exigindo-lhes inexora~elmente o desempenho cabal de 
suas obrigações; irbmos mais acima, fazendo sent,r aos Goter- 
nos Civis a sua grande responsabilidade,-e subirêmos até 3 

.elevada região do Ministerio do Reino, para reclamarmos a siia 
vigilancia e contínua inspecção superror, no sentido de desper- 
tar a actividade de todos os agentes administrati~os, e de im- 
primir uni vigoroso impulso a tods a mhchina 

Como nâo temos outros elementos para formar juizo, senão 
os que nos sdo fornecidos peIo documento offictal, publicado 
no Diario do Gocerno, he forçaadmi tti-los, maiormente em ma- 
teria de facto Sendo assim, ~bservarêmos que não pbde ver-se 
sem estranheza que uma Camara aiigmentasse o ordenado do 
seu Secretario, quando o regulamento da Junta Geral formal- 
mente determinha que-peia escripluraçào dos Expostos não 
venceria, nem emolumenios, nem gratibcação especial. 

Se a Camara reconhec~a que o seu Secretario havia feito 
relevantes servrços ao Municipio, tratasse de os remunerar, apre- 
sentando uma proposta especial ao Governo Civil, para ser sub- 
mettida ao Conselho de Dislrrcto, sem referencra ao acrescimo h 

do trabalho da escripturação dos Expostos. 

-.I Camara Recorrente Isnsou urna co~itribuição em cada al- 
queire de trigo que se cons,lrnrsse defóra do Concelho, e quarenta 
reis, do mesmo modo, em cada alqueire de azeite.-O Conselho 
de Districto resol~cu que este impoçto fosse extensivo aos ditos 
dous generos que seexpozessem ii vendd, quer de fóra, quer de den- 
tro do Concelho, visto como a distincção feita pela damara vai de 
encontro á disposi~ão expressa do artigo 152.", $ 3.' do Codigo 
ildministrativo. (ibi) Acontrzbuiçãoseráigwal, tantopara osgene- 
ros produztdos a o  Concelho, cornopara os de f6ra delle. -E por 
quanto deste modo augmentava a area do imposto, resolveu tam- 
bem .o Conselho reduzi-lo á ametade do seu quantitativo 

He pois claro que o Conselho de Districto póde diminuir o 
quantitati~o das contrih~i~çôes munrcipaes, bem como augmen- 
tar ou restringir a &rea do imposto, nos termos do Codigo e 
das Leis trzbutárzas. 
---\'eJ. sobre Orçamentos e contribúiçôes mnunzeipaes, com re- 
ferencia ao Conselho de District0,-a Resolucão xxvr, pag. 140 
a 146 do i." Tomo desta obra; e tambem o Codigo annotado 
da edi@o de 1854, nas notas aos artigos 146" e seguintes , 

P a r k e - n o s  coriveniente inculcar 3 consideraGgo das Camaras 
' 

algumas disposipõ~s da Lei que estabelece certas regras, com as 
I 5  * 



quaes o Governo deve conformar- se, no que toca a despezas. 
'nados, oryamentos, contas, etc. Queremos fallar da Lei de despeza 
para o corrente anno economico de 1855 a 1856 Com qiidnto 
se trate unicamente da Admintstração geral do Estado, Iie com 
tudo certo que as Camdrds,municipaeS muito lucrardo em ter 
presentes, para norma e guia do seu procedimento, as precau- 
ções, que o Parlamento estabelece a respei !~  da gerencia da Fa- 
zenda piiblica: 

=«Artigo 7." Não é permittido ao Governo nomear ern- 
pregado algum para f6ra dos quadros legalmente esiabe- 
lecidos, ou seja com vencimento ou seni elle. 

«Artigo 9." O Governo não poderá prover os logares que 
vagarem nas dilersas Repartições em indiv iduos estranhos 
ás mesmas, em quanto houver empregados fora dos respe- 
cti\os quadros. 

aArtigo 10 O Em todos os concursos e nomeações para 10- 
gares de justiça, de fazenda, ou de administração, terão 
preferencia, em ipiialdade de  circurnstancias, os empre- 
gados que se acham fora dos quadros das differentes Re- 
partisões, oii que hoirterem perteiieido hs extiactas. 

aArtrgo 18 Fica prohibido introduzir no or~amento  do 
Estado toda a alteração de ordenados, e de outros quaes- 
quer vencitnentos, que nao seja authorisada por Lei. 

abr t igo  2 0 . O  Fica prohibida a concessdo de Iiceriyas com 
veticimerito ao+ empregados, exçepto por motiio justifi- 
cado de  molesiia, ou por nomeação legal para outro ser- 
viço. 

a p A r t l g o  22." O Goierno apresentará na mesma ses- 
são uma conta de recezta e despera das Camaras muni- 
cipaes do Reino, do anno eeonomieo de 1854 a 1855, 
designando especificadamente O producto dos differentes 
artigos de receita, e as tiesperas a que foi appltcada; e 
bem assim uma conta igualmente espee~ticada doprodu- 
cto dos inapostos lançadospelas Juntm Geraes aos d&lri- 
ctos, e das despezas para que foram applzcados. 

*Artigo 24 O O Governo ndo poder8 transferir para qual- 
quer outra despeza as sommas votadas para cada um dos 
capitulos do orçamento. (São unicamente permiitidaç as 

-tratiiferenclas entre os juros da divida interna e da di- 
vida externa ) 

aArtigo 26 O Não poder& ser proposta pelo Governo obra 

alguma, para a qual não estejam promptos e approvados 
os projectos respectivos; devendo os orçamentos e plantas 
ser presentes 8 Camara, con;unctamenle com a proposta. 

aArtipo 27." O Goierno não mdndara proceder h execu- 
qáo das obras rotndns neste anno econornico, para as 
qiiaes nâo tiaja em todo, oii em parte, os projectos com- 
pletos e appro~ados, depois de o u ~ i d o  o Coiiselho de Obrds 
Publicas. 

*Artigo 28 O O Governo nsa poderá maiidar pmceder a 
qriaesquer obras imprevistas, ou ieparoi extraordrnarios 
de alguma ~mportanc~a, sendo por Derreto, depois de  ou- 
lido o Consclho de Obras Publicds. 

d r t i g o  29." O Go~ergro deterá par em hasta publica a 
execução de todas as obras do Estado, de qualquer natu- 
reza que sejam. exceptuando, porem, aquellas que depen- 
derem de um talento especial, ou que por sua gualiddde 
exijam ser construidas por conta da Administração. 

unico Se a p r a p  ndo offererer coudições aceita~eis, o 
Goterno poderá mandar proceder á execução das obras 
por conta do Estado.»= 

-,mVisto como na presente Hlesolucão se trata de orça- 
mentos muntcapaes, e por consequencia de desperas geraes dos 
Concellios, entendemos ser este o logar competente e oppor- 
trino para charnai a attenqão do Governo, das Camaras Muni- 
cipaes, e do Pubtico, sobre um inconieniente gravi-simo, que 
desde longos dniios se experimenta,-e que a todo o custo 
dere ser rcmoiido 

A maior parle doi Concelhos, em que e ~ t a o  divididos os 
nosyos Districios administrati$os, sao compostos de um grande 
numero de Frkguesias, por vezes muito distdntes entre si, e 
quasi 5empre muito alongadas da rabeqa ou capital de Conce- 
lho. Uma hem entendida justiça distributiva exige imperiosa- 
mente que se attenda com iqualdade a todas as partes compo- 
sentes do Conc~lho; mds a exprriencia tem mostrado, ainda 
mali uiie as Camaras Municioaes coitsazrjo os seus cuidi~dos 
a o  melhoramento omnimodo da povoayão priiicipal, e de5cúrSo 
os interesses das reslantes Freeuesias. E toddvia os moradores 
das povoaçòes ruraes contribúem igualmeate para as despezas 
geraes do Concelho, como os da capital respectiva, e teem por 



isso o mesmo direito aos beneficias da administração municipal. 
A excepção que os factos apresentáo he odiosa, intoleraleI, he 
soberanamente injusta; cumpre acabar com ella; cumpre que 
c&da o passo 9 uma partilha igual de iantagens, de beneficias, 
de sollicitúde, e de benevola conternplaçâo 0 s  Llotas desappa- 
rec&rao para sempre, e só figurão na's paginas da Historia, como 
uma recordação dolorosa da triste sorte de uma porção infeliz 
da humanidade, conservada á sombra funesta de uma legrslação 
estúpida e feroz. Hoje, sob a influencia do christianismo, e na 
presença dos progressos da crvi!isaçâo dos po.cos moderno4, não 
se póde mais admittir que no dominio da publica administração 
haja filhos desherdados. 

Ouçamos a voz de um correspondente nosso da Provincid 
da Beira, o qual, amestrado pela experiencia adquirida no ma- 
nejo dos negocios municipaes, e dotado de um juizo e amor da 
justiça muito apreciateis, trata esta questdo magistralmente: 

=«Os Conselhos Municipaeq, assim como as Camaias, sSio 
por toda a parte exclusivamente composlos de i~dividuos mora- 
dores nas capitaes dos Concelhos, facto este para que concorrem 
diversas causas, e principalmente porque alli ha maior popula- 
ção reunida, e riqueza e meios de  ~rifluencia eleitoral. As Fr6- 
guesias ruraes ficào sem representarão, embora se~ão nunierosas, 
porque são parcellas desatadas e dispersas, ao pdsso que sdo 
oneradas com tantas e mais pesadas contribuiçòes directds e 
indtrectas, e ate por Fezes excepcionaes, sem abrangerem os 
moradores das ditas capitaes.. Nunca! essas desgraçadas Fre- 
guesias IogrAAo d e n t ~ o  dellas o menor beneficio dos seus sa- 
crificios.-Escrevo de uma destas Fr6guesias; em todas somos 
onerados com impostos sobre as cousas fungiveis, e nào fungi- 
vels, que se comprão c vendem, e ainda em cima pagámos pela 
contribuição directa no anno preterito de 1854 a enorme quota 
de 67 e meio por cento lia Decima, e nesle corrente de 42 e 
meio. Orça para mais de cinco contas de réis que esta FrPgue- 
sia ... tem eontribuido para o cofre do mnnicipro, s6 ha oito ou 
nove annos a esta parte; e não consta- desde a mais remota an- 
tiguidade, nem ha memorra tradicio~al, ou escripta, de que a 

. Camara de.. tenha empregado em nosso beneficio local senão 
uma ~arcel la  de ..., cedendo a importunas instancias, e como 
por esmóla 011 favor,-que nunca mais repetio. Nas outras 
Freguesias ruraes-nada absolutamente; e q que succede aqui, 
passa ~gualmente em todos os Concelhos desla Provincia, e por 

ventura em todo o Reino.-Depois das despezas geraes dos 
orçamentos- tudo quanto se iota para caminhos, calçadas, 
pontes, e ás Fezes para obras luxuosas, etc., he unicamente para 

numa íerba diz res- as capitaes dos Concelhos. Se por acaso al, 
peito a todo o Municipio, não passa de nominal, e nunca rea- 
lisada a sua applicaçáo, e todavia pelas Aldeias passão muitos 
caminhos municipaes, qiie são intrdnsitaveis. 

«Entendeu o providente Decreto do i." de Dezembro de 
1851, que a Cama,ra de Lisboa deveria ser eleita por todos os 
Bairros da Capital, para que lodos fossem representados, e para 
que as obras de utilidade commum se não conceiitrassem uni- 
camente na parte mais populosa, donde saiáo os Vereadores. A 
Justiça reclama esta mesma providencia applicavel aos Concelhos 
das Provincras, onde as Frégues~as ruraes mais populosas, ou 
circulos compostos destas Freguesias, sejâo igualmente consi- 
deradas e representadas nas  Camaras e Conselhos Municipaes, 
como o $50 os Ba,rros de  Lisboa -Que se façam circulos de 
uns tantos fogos, annexando-se para esse fim as Fréguesias me- 
nos populosas, e servindo de  centro ou cabeça da Assernbléa 
Elertorai a mais populosa do circiilo;-e que cada circuló elêja 
um Vereador, e d& um membro ao Conselho Wunicipal -e te- 
remos por este inodo todas as Freguesias representadas, e pelo 
menos limitado o fdtal monopolio das capitaes dos Concelhos 

«Pelo Codigo Admi?istrativo antigo era determinado (ar- 
tigo 82). e com melhor providencia, que cada uma das Frégue- 
sias, tnnio das cabeças dos Concelhos ou Villas, como de fóra 
dellas, desse dois Vogaes para os Conselhos Municipaes; a t a  
garantia das Frk@esias ruraes merecia conservar-se; mas ainda 
assim era incompleta, porque nao abrangia os Vereadores.,))= 

-.A0 ]&rem esta energica exposiçâo, os nossos Leitores hão- 
de necessariiimente reconhecer que he urgente e indispensavel 
melhorar a distribuiç?io dos beoefic~os da administração muni- 
cipal. A distribuição que actualmente se faz (salvas as exce- 
pções) não se conforma com os principias da lustiça; estabelece 
um desequilibrio consrderavel entre os \acrificios que uma boa 
parte dos moradores fazem, e as  vantagens que aufkrem; e apre- 
senta as feigões de um systema quasi tyrannico, que applica a 
representação e defeza dos interesses populares ao melhoramento 
das povoações grandes, com exclusão das aldeias e da populacâo 
rural. 



Este abuso insupportavel esta no caso do descuido, com que 
por vezes os governos olhâo para as provincias dos reinos, e $6 
eorão de engrandecer, e de aformosear as  Capitaes. Sentidos 
queixumes se levantão de diversos pontos do territorlo nacional 
contra essa desigualdade crimifiosa; mas esses queixunies nem 
sempie são escutzdos.  que he isto? Pois nao contribuem todos 
os pobos igualmente para as despezas (10 Estado? por que iazão 
nâo será, igual a partilha das utilidades, o quinhão dos bene- 
fieros? 

Em quanto nâo se adoptâo, com referencia ao pessoal da 
governança dos Concelhos, as providencias acima indieadas, 
cuidem ao menos as Camaras de ir attenuando o mal, f a~endo  
extensiva a sua sollicitude a todos os pontos dos seus respectivos 
Concelhos, e derramando com igualdade os benefic~os da admt- 
nistraçâo municipal. 

-A propmito de orçamentos e de receitas e despesas muni- 
eipae's, offerecCmos á consideração dos nossos Leitores alguns 
esclarecimentos muito interessantes, que encontrámos no lumi- 
noso Rehtorio do Ministerro do Reine, apresentado ao Paria- 
rnenbo na sessão de 1854: 
- -«Em conformidade do disposto no artigo 14.9.' do Codigo 

Administrativo, os oryamentos das Camaias Rlunicipaes têem 
sido fiscalisados pelos Conselhos de Distrieto, ou pelo Governo, 
segundo a receita ha ou ~ i à o  excedido a quantia de dez contos 
de  rkis. 

«A receita niun~crpal, proveniente das contribu~çóes directas 
ou indirectas, lançadas pelas Camaras em cada um dos Distri- 
etos administrativos do Continente do Reino e Ilhas adjacentes 
no anno de 1851-1852, mostra-se do Quadro N.O XXVI, e e 
sua ~mportancia total, comparada com a do annaanter~or,  v&-se 
do resumo seguinte: 
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«Nos mesmos annos o rendimento geral dos #~unicipios, pro- 
veniente de diversos artigos de receita, consta desenvolvidamente 
do QuadroN." XXII. A importancia total do rendimento em 
resumo é a seguinte: 

Anno de 1850-1881 . . . . . . . . . . 944:014$701 
Anno de 1851-1852.. . . . . . . . 1.017.927&"75 

« A  despeza municipal, com referencia aos differentes obje- 
ctos da sua applicaçâo biennal, acha-se no Quadro N.' XXIII. 
A sua importanc~a resumida 6 a seguinte: 

Anno de 1850-1851 . . . . . . . . . . . 990:65f 450'7 
Anno de 1851-1852.. . . . . . . . . 1.006:195$374 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
«Em quanto não forem u~iformemente regulados o methodo 

e modelos do Orçamento e contibilrdade municipai, e a forma 
do processo para a approvaç;to das contds das Camaras, continuam 
os orçamentos a ser organisados pelo methodo atéqui adoptado, 
e as contas a ser fiscalisadas pelos Conselhos de Districto, e jul- 
gadas peIo Tribunal de Contas, nos termos do disposto no artigo 
162" do Codigo Administiativo, e no artigo 19.O do Decreto, 
com sancção Legislativa, de 10 de novembro de 184 .9 .~  

-Visto como apresentámos acima uma indicaçâo do rendimento 
geral dos Municipios, e sendo certo que n'esse rendimento figu- 
rão, entre 0s artigos de Tecerta, as ~~n t r ibu ições  indirectas; pe- 
dimus -licença para a p r o ~ i t a r  esta occasião, a fim de recordar 
novamente as Camaras uma advertencia, que o Governo tem feito 
por mais de uma vez, e nunca ser8 ocioso traz&-Ia á lembrança 
das mesmas Corporações. 

Constou ao Governo que, a despeito das expressas e termi- 
nantes disposições,dos artigos 142." e l&3.", e seus $$ do Co- 
digo Admnstrativo, lançavão ainda algumas Camaras contribui- 
ções indirectas sobre generos que apenas transitavão pelos seus 
Concelhos, e sem que se ve~ificasse o facto essencial do consumo 
ou lenda a retalho. 

O Governo, attendendo a que um tal lançamento de contri- 
buições he não s6 offenszvo das dzspostçiies da Lei, mas tambem 

cmlrario ás regras da justzça, e aos legilimos anteresses P faci- 
lidades do commercro inlerno, -ordenou o seguinte : 

=«Que os Governadores C i ~ i s  averiguem se em dlguns Con- 
celhos dos seus Distriotos sâo exigidas conLriBuições municipaes 
indirectas, por efFeito de posturas, que, apesar de contravirem 
aos preceitos da Lel, tenham sido approbadas em Conselho de 
Districto, e que neste caso as façáo immediatamente annullar 
por meio do competente accordào: 

«Que se essas contribuicóes não foram authorrsadas em Con- 
selho de Districto, os mesmos Magistrados intimem as respecti- 
vas Camaraa Municipaes, para que cessem, desde logo, de-as exi- 
gir; dando parte aos Agentes do hlknisterio Publico, h a ~ e n d o  
reincidencia, a fim de coo tra ellas se promover o processo, que, 
na conformidade da Lei, deia ter Iogar. »=(Portaria do Ri. do R, 
de 6 de março de iS53.) 

\7qasobre esta especialidade a doutrina que deduzimos da 
Resolzlçüo XXVI, a pag. 140  e seguintes de 1." Tomo desia 
obra, até 1 4 6  Por essa occasiao indicámos, em resumo, as 
disposições da Portaria de 6 de maio de 1853, qfe  agoia jul- 
gámos dever particularrear com maior indi~iduaçdo, attenta a 
importanria do seu objccto 

-Uma especialidade ha, em quanto 8 administraçdo fimneeira 
das Camaras, que merece toda a atiençâo; e por quanto ndo a 
mencionámos ainda. apro~eitaremos eslr opportunidade para 
despertar a cogitação das mesmas Corporações sobre ella. 

Ke bem sabido que, nos termos do artigo 19.O do Decreto 
de 1 0  de nolembro de 1849, compete ao Tribunal de Contas 
julgar as das Municipalidades e Estabelecimentos pios, cujo ren- 
drmento exceder a dois contos de reis. 

Temas presente um julgamento do referido Tribunal sobre 
as Contas de uma Camara, cujo rendimento esta na hypothese 
da Lei que deixlmos citada; e julgâmos muito conveniente offe- 
recer á ponderação das Camaras os diiersos considerandos desse 
julgamento, para que Vejd0 o quanto de exactidão, de interreza, 
e de escrupulosa observancia da Lei he rnistkr empregar na ge- 
rencia de Fundos, na escripturação e contabilidade, que mais tarde 
hão de ser examinadas severamente por iim Tribunal respeitavei. 

=«Mostra-se em conclusão, e resulta do exame e combina- 
$30 de todos os documentos juntos, e das informações da d~rec- ' 



@o e otllcios do h1inisterio publico, que a gerencia municipal 
da Camara de.. no anno de.. . não foi tão regular como deveria 
ser; porbm, considerando que a dita gerencia, por circumstan- 
cias extraordinarias fcira exercida por tres Corporaçòes distinctas 
e successivamente, tornando-se assim complicada e difficultosa 
a separaçuo da responsabilidade de cada uma; considerando que, 
nâo obshnte esta ponderosa r a ~ ã o ,  assim mesmo se observa, e 
por documentos legaes se prova gue a receita fdra arrecadada 
com regularidade. e que as verbas de despeza foriio appllcadas 
aos respectzvos obgeclos, ficando no Cofre da Camara um saldo 
positiso na quantia de ..., que a mesma Camara declarou existir, 
e que confere exactamente com a liquidação e ajustamento da 
conta processada nesle Trzbunal, cdnciderando que se dera cum- 
primento á Lei quanto a publicação das Contas e ao relaxe das 
dzvzdas acriuas ao poder gudzcaal, co;isideiando finalmente, que 
se nào houve a maior exactidão na observancra de todos os pre- 
certas legaes sobre a admrnistraç2io municipal. todavia nenhuma 
prova nem indicto ha de  an2mo e proposzto de commelter qual- 
quer arregularidade, e muito menos de effectivo preguizo da fa- 
zenda municipal; sendo tambem muito para attender a circum- 
I lancia mencionada de serem diversas as comrnissóes municipaes 
no-anrio de.. jlilgfo prestadas as Contas da Camara Municipal 
de . . no anno de.. ., livres de responsabilidade pela respectiva ge- 
iencia os membros da dita Camara no referido anno, etc. u =  

Assignalámos eni caracteres italicos os pontos mais notaveis 
e importantes, sobre os quaes cumpre chamar a attenção das Ca- 
maras, a fim de que se penetrem bem da graiidade e melindre 
de sua mrsrzo, no que respeita á gerencra muntcipal applrcada 
ao moírmenlo da receita e despeza dos Concelhos; e esperâmos 
qu; ;ino será frustrado este appêllo que fa~emos para a sollici- 
tú&e e inteireza dos cidadàos, a quem a confiança dos povos chama 
h direcção dos negocios dos Municipios. 

-Nào esperdiçar&rnos a occasião que ora se nos offerece de 
recordar que o citado Decreto de I 0  de novembro de  1849 da 
tambem ao Tribunal de Contas a faculdade de  conhecer e esta- 
tuir  p o ~  via de recurso, das decisòes dos Conselhos de Districto, 
sobre as contas annuaes dos TheSoureiros e Recebedorrs das Ca- 
muras Munócápa~s e Estabelecimentos Páos, cujo rendimento nào 
exceder a dois contos de réis. 

-A gerencia financeira das Camaras Municipaes Iie, pela na- 
tureza das cousas, importaíitisçima, gra5e e difficil Nunca será 
de mais desatiar a solhci~úde dos Vereadores sobre rqta esprcia- 
lidade da sua nobre rnissdo O ~llusire auihor da Rstalt*lica do 
Dlslricio de Letrza, cujo trabalho tiieinos ja occasiáo d e l o u ~ a r ,  
enumera, e com rasão, como a primeira d ~ s  tres grandes neces- 
sjdades do &Iunicipio do nosso psir, e sem a qual se toriia im- 
possivel todo e qualquer melhoramento, a regularidade das fi-  
nanças municrpaes e a extincção do defici1.-E com effeito, as- 
sim tie. Em quanto as Camaras nno pozkrem em dia a sua es- 
cripturação; em quanto não cuidarem seriamente de organisar 
a fazenda municipal: em quanto ndo tratarem de crear fontes 
de receita; em quanto tiao se desvelarem na cobrança de suas 
dividds activas, e no pagamento das suas dividas passives, fa- 
zendo ate ajustes e cortvençòes, tanto a respeito de umas como 
de  outras; em quanto não assentarem em um $!$tema de bem 
pensada economia,-em quanto não fizerem tudo isto, cami- 
nharão scmpre ma1 os negocios municipae-, e as Carnaras vite- 
rào atc jour Ee jour 

O expediente a que se rerolreu no Governo Civll de Leiria,, 
de chamar áquelle centro os Presidentes, e osEscr~iaes  d ~ s  Ca- 
toaras, para os iniciarem nas praticas i~niformes de escriptcra- 
çáo, para lhes fazer sentir a in<lispensdbiliddde de pôr em dia a 
contabilidade, e de lhes çuggerir alvitres sobre os meios de es- 
tabelecer equilibrio entre a despeza c a receita, e de prov&r á 
cobrança das dividas activas, e pagamento das passivas;-esse 
expediente, dizemos, foi muito avisado e discreto, e devera ser 
rcproduzido em todos os 1)istrictos 

Meditem aucamaras attentamente sobre estas judiciosas ma- 
~irnas:=«A administração dos Municrpios n8o detereputar-se 
menos grave nem menos delicada do que a admrr~i*trdçâo do 
Estado Toca mais dentro no bem-estar de cada cidnd80; abran- 
ge O maior numiro; os fins que tem em vista referem-se aos 
actos de todos os dias, aos interesses de todas as horas »= ' 
A missão das Camaras he elevada, Ee nobre,he tambem imrnen- 
samente hrdua, e exige da parte dos Vereadores a maior solli- 
citude, um zêlo incansavel, uma attenydo profunda e dedicada 

Não basta satisfazer pro forma aos preceitos da Lei, que 
niandd fazer os Orçamentos e prestar contas, com taes e taes 



requisitos, em taes e taes epochas. Desgrasadamenle, nem isto 
sequer se tem feito sempre! Mas anda  quando nesie particular 
tivesse havido a indispensavel exactrdâ;~, a conuènlente pontua- 
Irdade,-não se pense que se chegára hs extremas rkias do de- 
ver legal, quanto mais do dever moral! 

Mediiar sobre a natureza dos impostos, e averiguar profun- 
damente q,uaes contrrbuições municipaes avexão menos os con- 
tribuintes,-quaes ds que affectão mais ou menos a rrqueza es- 
pecial das localidades, quaes as  que prqudicão o desenrolvi- 
mento da Industria, quaes as que vlo aggravar a sorte dos po- 
bres, etc., etc : 

Diligenciar s creação de fontes de receita proprras do Mu- 
nrcrpio, que ao diante possão dispensar o pesado encargo dos 
meios tributários: 

Limitar o numero de Empregados, reduzrndo este pessoal 
ao indispensavel: 

Procurar evitar a menor despeza de  ostentação, d e  luxo, 
-a menor despeza superflua, ou inutil ou demasiada: 

Exercitar mais rigorosa f i sca l i sa~~o em todos os actos ' 

de gerencia de fundos, ou de administração de bens do Munl- 
Lipio: 

Promorer largamente a satisfaç30 das necessidades da sau- 
de, da Instrução Iriteraria e religiosa, da comrnodidade e con- 
forto, da tranquillidade e segurança dos administrados: 

Eis o alço a que devem atirar as Camaras Municipaes;- 
eis os objectos que fortemente devem desafiar as suas cogita- 
ções, os seus desvelos! 

Para que estas rndicações possão ser realisadas, he  rndis- 
pensa~el que o Poder Executivo Central auxiiíe as Camaras 
Munrclpaes, removerido todos os obstaculos, e proporctonando 
todas as facilidades e recursos, quanto coubér nas suas facui- 
dades 1egaes.-He força, finalmente, que o Poder Legislativo 
proveja de remedto aos males que só elle poder remediar, ou 
alargue o s  melos de  se fazer o bem, que só por Lei possáo ser 
creados. 

-O orçamento das Camaras Muriicipaes he, em ponto pe- 
queno, e guardadas as deridas proporcões, o mesmo que o do 
Estado; de sorte que as observações feitas a respeito deqte ul- 
tlmo podem muito naturalmerite ser applicadas aquelle. 

Em um trabalho importantissimo, que tem por titulo 

-239- 

-0 Orcarnenlo e m  Portuqal- ' , encontramos algumas coosi- 
deraFõei geraes, que +folg~ríamos muito de ver apGciddas pelas 
camara Munieipaes. e aproveitadds no sentido de tornarem uma -- r . .  

real~dade o seu espccial orçamento, em vez de uma formalidade 
estkril-e mkrainente ostentbsa. 0 que vamos ler acerca do Or- 
wmento do Estado, tem uma aplilrcaç20 cabal aos orçamentos 
das Camaras, que em nada differem daquelles, senão em quanto 
tis limitadas proporções da sua receita e despeza. 

=(<O que é Orçamerito ein Poitugal? Como se faz? Como 
se discute? Como se executa? Como se fiscalisa? 

dpresentou-se ás Cortes o orsamento para o Futuro anno 
economieo, organisado segundo o antigo costume; e o mesmo se 
seguirá, naturalmenle, quanto b discussão, execução e fiscal~sa- 
çáo. Tudo caminha; tudo corre; e nós ficamos sempre no mes- 
mo circulo viciasoi Succédem-se rapidamente os phenomenos 
politicos, economicos e financeiros; e, em vez de os apreciar- 
mos como cumpre, quando constituimos o rendimento do Es- 
tado e regul8mos a soa applicaçâo, continulmos corno se nada 
víramos' .... .L......... . . .  . .... . .... ...... 
((0 orcamento ou budget de um Estado 6 a enumeraçao dos 

seus rend~mentos e das suas despezas, para um determinado 
anno. Deie, porém, proceder-se unicamente nesta enumeração t 
Não ha mais que fazer, quando se trata de  organisar o orça- 
mento, senão rdacronar as verbas do rendimento e da despeza, 
á vista do que se fizera nos annos anteriores, e segundo as leis 
vigentes? Concordo em que 6 sobre modo nocivo alterw a le- 
gislaçâo por simples modificações no orçamento: intendo que, 
tanto a respeito da despeza, como em relação ao rendimento, 
as alteraçôes nas lexs em vigor devem ser propostas em projec- 
tos especiaes; mas na orcasião de confeccionar e discutlr o or- 
çamento, 6 mister estudar profundamente o melhor modo de  
constituir o rendimento do Eslado, e determinar a sua applica- 
@o. Em virtude deste exame o goierno deve conhecer que alte- 
rações ser& necessario fdzer no rendimento e na despeza publi- 
ca; não alterações que tenham unicamente por objecto melho- 
rar este oli aquelle ramo da ieceiia, augmentar ou diminuir 
algum capitulo da despeza; mas alterações essenciaeç no orga- 
nismo do rendimento, e nos serpicos a que elle 6 destrnado »= 

1 O Oqnmehto em Portugal por B5 R - A r t i g ~ s  publicados n g  J;rre! 
Imprensa e Lei Lisboa 1854 



Applicando esles luminósos enunciados as Camaras Muni- 
ripaes, perguntar&mos:-estiidào ellas profundamente, e com 
escrupulosa attenção o melhor modo de constituir o rendimento 
dos IIIunicipios? Estuddo ellas profundamente o modo de obter 
esse rendimento com o menor gravame possivel dos contribuin- 
tes, dnalysando cada u m  dos impostos, e procurando ieconhecer 
quaes os que prejudlcao a producçdo, e obstão ao desenvolvi- 
mento da riqueza,-qiiaes os que mata0 a industria, ou sao 
nocivos i agricultura ou ao commercio? Procu~ão elids conhe- 
cer ate que ponto póde ser effeituada a reducção das despezas, 
qual será a mais acertada distribuiçào do  rendimento municipal 
pelos diveisos serviços, e quaes destes devem ser com prere- 
r e m a  attendidos, oii mais largamente contemplados? 

Receiamos que os factos respondão negativamente a estas 
perguntas, e nos apresentem a desconsoladora idéa de que as 
Camdras, pela maior parte, se  contentão com seguir as pisadas 
das suas antecessoras, copiando litteralmenle os orçamentos que 
aquellas orgarwsir;io, e considerando como uma simples forma- 
lidade o dever mais skrio e mais grave que a sua missdo Ihes 
impõe. Proceder assim-he caminhar more pecudum, non quò 
eundum, sed quò iiur. 

Para demonstrarmos o desleixo que Ira neite importantis- 
simo negocio, e o quanto a1iBs convikra haver de escrupulo, de 
reflectido exame, e de serio cuidado, da parte das Camaras, 
bastará tomar para e ~ e m p l o  uma especialidade da receita mu- 
nicipal, as contrzóuições tndirectas Mdo seremos n6s quem se 
abaldnce a rnoralisar os factos, que a modernissima historia das 
nossas nunicipalidadcs nos dpresenta; deixarêmos fdllar um es- 
criptor competente, o qual, por occasrào da analyse e explica- 
ção de uma [RI Importante, se deu do tiabalho de examirtar 
reflectidamente o mappa das contribuições muriicrpaes apresen- 
tado cis Cortes em t S 4 5 :  

=((Comparados estes illappas, diz elle, com os impostos 
mencionados nos Foraes, facilmente se verá, que esses impos- 
tos se acham em grande parte, e em muitas localidades res- 
taurados; que o imposto das sizas, ou da transmissão da pro- 
~ ~ i e d a d e  movel, agraria e fungivel, se acha estabelecido tambem 
em muitos e muitos Concelhos; que direitos de portagem, con- 
fundidos e reunidos aos de consumo, são ígualmente exigidos 
por diiersos modos e pretextos 

«Não se empregam as palavras açougagem, francqem, si- 

Z ~ S ,  portagem, peagem, e outras mencionadas nos Foraes: mas 
empregam-se em seu>logar as palavras contribuaçôes dzrectm, 
indvecias, ou rntxtai, tmpostos sobre o consumo: ou, mais de- 
terminadamente, rntpostos sobre o wnHo, aguardente, trigo, sal, 
pescado, etc 

c( Nos Concwlhos, assim graiados, desappareceram os nomes, 
mas resuscitaram as cousasl E ainda peior, por não haver 
Foral, Cartd do Couto, de Po~oação, de Aicaidaría múr, ou ou- 
tra precedente Lei, que tire o arbitrio, que fixe a quantia, e 
determrne as pes3oas, cousas, e qiiantias, que podem ser objecto 
do trrbuto, sempre dependente por tanto para subsistir, ou nzo, 
no todo ou em parte, de uma deliberação annual, na presença 
da5 necessidades, bem ou mal calculadas, do Municipio. 

c< O Decr. de 13 de Agosto, confirmado pela C. de L. de 
22 de Junho, aboiiti direitos territoriaes, e umd das razòes- 
que tornava necessaria essa abolição, era a desigualdade rela 
tiva, que provinha desua variedade infinita nào s6 de Provincia 
para Provincia, de Comarca para Çomarm, mas ainda de Con- 
celho para Concelho. 

I( Essa desigualdade porem existe de facto, por virtude des- 
tes pequenos Foraes, como Codigos de Leis tributarias muni- 
cipaes; pois que n'uns Concelhos, e felzzmente a inda são em 
grande numero, sómente existem os rendimentos de proprios, 
licenças, etc ; em outros, além destes rendimentos, foi adoptada 
a contribuição directa; em outros, se acham estabelecidas tanto 
as drrectas, como as indirectas, e mixtas; em oukos, sào res- 
tr~ctas a um, dous, ou Ires determ~nados generos OU productos; 
em outios, tudo foi explorado, e quasi que so faltou cclleclar 
sobre 6 consumo do ar  e da agua 

«Quanto á base e modo das imposições, &se do indicado 
resumo, que não 6 menor a ~ariedade. 

«Toma-se a pipa, o almude, a ~anada,  o quartilho; ou O 

quintal, a arroba, o arratel; ou a carrada, a carga, a canastra, 
0 sacco, etc ; para se lariçarem uns tdntos reaes, com a diffe- 
rença, que vai das unidades aos centenares!' 

((Assim temos Concelhos, ou Municipios, cujos adminis- 
trados, como nos tempos primitivos da Rlonarchia, são mouros, 
e outros que são christdos, que são livres, e outros em certo 
modo, que são escravos, ou uma especie de servos adscr+tdcros, 
por isso que, não encontrando subsistencia f6ra das terras, em 
que tem propriedade, e cujos productos se acham onerados coni 
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impostos, que necessariamente vem affectar o seu preço, s u p  
portam a cultura das mesmas terras com semeIhantes encargos. 

«Mas taliez se dirá, que os povos utilisam, nas suas res- 
pectivas localidades, a importancia dessas contribuições. Assim 
deieria ter sido. Mas 6 assim que tem acontecido? Doze annos 
deste systema (o autkor escreuia em 4848) tem melhorado con- 
sideravelmeiite os Municipios? As obras de interesse publico, 
municipal e local, que tem sido construidas, -têm sido taes e 
tantas, que se tornem dignas de reparo e attenção? Respondam 
os administrados dos respectivos Concelhos, e os Cidadãos, que 
transitam por essas estradas, caminhos, e calçadas, transiersaes, 
de uns para outros Concelhos.. . 

«Mas pondo de parte a boa ou má applicação dessas con- 
tribuições municipaes; e a sufficiente ou insufficiente fisca~rsdfáo 
dos Concelhos Municipaes, e Conselhos de Districto, determinada 
na C. de L. de 16 de novembro de 2841, e rio Codigo Adrni- 
nistratiio actualmente em ~ i g o r ;  o que desejo observar, em 
relação ao meu objecto, 15 que este systema de imposições mu- 
nrcipaes, embora subsista, quando as necessidades locaes o re- 
clamarem, não pbde, não deve, ser approvado, nem sancctonado, 
senao pela mesma Authoridade, pelo mesmo Poder, que tem 
por prlmeiro dever attender ás necess~dddes puhlicas e gerdes; 

, que 6 preciso que não subsista por um modo tal, que destrua 
os beneficos effeitos das Leis, que libertaram a terra e o com- 
mercio interno do Paiz; e que finalmente prejudique de um 
modo tão grave a cobrança dos impostos geraes, ou da recerta 
do Estado. 

((0 contribuinte, geralmente fallando, não lhe importa sa- 
%er sob que denominação, a quem, e para que paga, mas sim 
quanto paga, se e mais, se e menos, ou se 6 tanto, quanto com- 
portem as forças productiuas da sua industria, ou proprredade, 
sem prejuizo da sua pessoal subsistencia. 

«Paga a quem de perto mais o insta e importuna, e por 
tanto, como d natural, são os Municipios e as cougruas dos Pa- 
rocos, que obtem á preferencia. 

«Mas se, realisado este pagamento, ou attenuados estes mes- 
mos contribuintes pelos excessivos impostos sobre o consumo, 
que pagam indirectamente, tanto como productores, como coa- 
sumidores, pouco ou nada lhes ficar, com que possam deprompto 
solver os impostos geraes, infalli~el se torna a demora, e a dif- 
ficuldade na cobrança; de que resulta, ou a perda de uma parte 

da receita do Estado; ou os vexames das execuções fiscaes, epor  
tanto o confisco indirecto da propriedade do cidadão, ruina de 
suas famil~as, e a desmoralisação. tantas vezes consequencia e 
companheira da pobresa; ou a necessidade de favores aos col- 
lectddos, pela admissão de papeis de credito, depreciados, que 
importam urna reducpão e quzta, que relativa~me~lle B injusta, 
por que não aproveita aos bons pagadores, que promptamente 
solveram seus debites, e porque aprove~ta aos maos pagadores, 
que podendo satisfazer, não satisfizeram, talvez esperando já por 
um semelhante beneficio, que a experiencia tem mostrado vir 
sempre em soccorro dos que se acham em atrazo. »=(I) 

-Meditem as Camaras attentamente sobre estas ponderações, 
e procurem desveladas estudar a natureza dos impostos, a fim de  
preferrrem aquelles que mais em harmonia estiverem com OS 

interesses economlcos e moraes dos povos,-aquelles que me- 
nos obstaculos puserem ao desenvoliimento progressivo da pros- 
peridade publica,-que menos prej~idicarem a agricultura, a 
industrra, e a commercio, - ~quelles finalmente que mais se 
conformarem com a razão, e mais facilmente se prestarem a 

,uma distribuiçto equitativa. 

-Pois que escrevemos para os menos versados nos conheci- 
mentos administrati\os e economIcos, damo-nos por obrigados 
a lançar aqui as regras que o immortal Adam Smith indicou, 
como sendo os principios fundamentaes em materia de impostos 

1."-13 imposto deve ser proporcional,-quer drzer-por 
tal modo repartido, que não tire a cada contribuinte 
senão a quota parte correspondente á totalidade dos 
seus rendimentos particulares. 

2 "-Em ordem a que não possa dar-se contestação, nem 
decisões arbitrarias, he indispensavel que o coutri- 
huinte saiba positivamente qual a quota de imposto 
que lhe cabe, e qual ã epocha e f6rma do pagamento. 

3.'-He de  razão que o imposto seja cobrado no praso, e 
pelo modo que menos incommodos sejão aos con- 
tribuintes. 

4."-O ~mposto deve ser const~tuido por tal modo, q u e o d r e  

(1) Repert Comm sobre Foraes e Doafles R e p s  -pelo SI Conselberro 
Ferrão 
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o menos possivel o contribuinte com despeeas de 
cobrança. 

5 "-Cumpre que O imposto seja de tal natureza, e por tal 
arte constituido, que não deixe aos ti~butados a pos- 
sibilidade de illudirem o cumprimento das obriga- 
~ 6 e s  que elle impõe. 

Taes s~ as maximas que o grande fundador da Economia 
Pokrtica estabeleceu no seu livro famoso Wealth of iValzons, e 
que os seus successores em dtfferentes paizes adoptárão como 
sendo dassicas em materia de tributos -Veja o desenvolvi- 
vimento destas regras no Dictionnaire de I'Economze Politique 
de Coquelin, á palavra Imio&;-teja tambem os Przncipios de 
Syntelobgaa por Jose Ferre:ra Borges, de pag. 15 3. 15, e ahi 
eiicorilrará o Leitor d confro~~ta~âo daquellas irraxiinas com o 
nosso systema tributhrio. 

Um escriptor muito acreditado, o Marquez d'dúdrffret, ex- 
põe no seu Système Financter de Ea France de um modo tão 
luminoso os principios geraes caracteristicos do Imposta, que 
julgAmos fazer um bom servLço, offerecendo aqul á ponderação 
dos Leitores um breve excerpto do que em tal assumpto nos 
diz aquelle author. 

=«Les sacrifices demande4 à la soc18té pour Ia protection 
de son existence, ainsi que pour Ia eonseruation et le dévelop- 
pement de sa puissance et de sou hren-&tre, sont imposes tantot 
sur les propriétPs et les personnes, sous le trtre de contributions 
directes, et tantBt sur Ia coosommation des d.enr6es et Ia ~ouis- 
sance de eertaines facultks, sous Ia d6signation de ~onlributions 
indirectes. 

r Le I@islateur a d'ailleurs fait porter génkralement snr le 
revenu des populations le fardeau de ces d~ffb~entes taxes publi- 
ques, en les proportionnant, autant que possible, aux produits 
successivement cr6Bs par le travaii; sa pr6vogance s'est surtout 
appfiqube h non grever le capital, germe fkcond de Ia richesse, 
qu'8 l'occasion du passage de ce capital en des mains nouvelles, 
par une transmission gratuite ou onbreuse, c'est-à-dire au mo- 
meot le plus favorahle à la Iibhation du contribuable dont la 
fortune s'accrolt ou se transforme sous la garantie de i'enre- 
gistrement. ................................... 

aLa plus heureuse combinaison administrative est 6videm- 
meat d'alleger le poids de l'impbt, et quelquefois m&me d'en 
dissrmuler I'existence en le repartissant d'une main adroite et 

legère, sur toutes les parties de Ia iortnne publique susceptihles 
dele supporter, sans que son application habilement variee pnisse 
jamais 6nerver Ia vigueur du corps social: car on doit conserver 
avec sollicitude, dans cbacun de ses organes constitutifs, cette 
complète Iiberté d'action gui accélère incessamment la marche 
providentielle du pays ters ia plus hacte puissance de toutes ses 
facuhés. Une imprudente disposition fiscale, qui ferait obstacle 
à Ia génkration et  aux progrès des caprtauu, comprimerait l'es- 
sor du génie et Ia prospérité d'un grand peuple. ............................................ 

« Quand une redelance imposée à Ia population a pour effel 
de satisfaire un besoin, un go0t, une fdntaisie, ou de payer, soit 
un service rendu, soit une garantie donnée par I'Etat, le sacri- 
fice du contribnable prend le mractère d'un libre echange entre 
deux parties où le débiteur se hbère sans peine et presque sans 
]e savoir, avec ie Trésor public Telle est, en effet, la nature 
particuli8re des droits indirects, que leur perception facile et 
opportune se justifie à tous les yeux et se ronfond ordinairement 
avec Ia valeu1 des oh~ets livres, ou avec !e prix des abaatages 
procures à ceux qui les acquittenl. 

« Lorsqu'ii s'agit au coiitr aire d'aktendre directemenl Ies per- 
sonnes ou les propriétés, par un tarif mesuré sur des facultes 
conjecturales ou sur des ialeurs aproximatives, et de rkclamer 
un tribut fo~ck, qui prelè~e, au profit de tous, une portion des 
revenus et des capitaux individuels, i1 est plus facile de calculer 
la quotitk et I'bchéance de ce genre d'imput, sur les besoins du 
Tresor que sur les ressources effectives et disponibles~des rede- 
vables, et i1 devtent alors tres-iiecessaire, & mknager, autant 
que possible, leurs forces contributives par des Bvaluations mo- 
derees, d'adoucir la rigueur des 101s par I'kquit6 de la jurispru- 
dence et de choisir les moments les plus favorables à Ia rentrke 
des produits. » = 

Ainda que estes enunciados se refirdo A generalidade do S ~ S -  

tema financeiro do Estado, he com tudo facii Fazer applicação 
delles As Munrcipalidades, na ordem de idéas de que ora nos 
occup8mos. 

E finalmente recordar&mos os seguintes principios, que re- 
p~tâmos muito jndiciosos: = cr Em materia de- impostos, as 
disposipòes das leis não soffrem interpretação extensiva, mas ca- 
recem de disposiçko expressa que os authorfse:-os impostos de- 
Tem entrar nos Cofres com o minimo desfalque e com a mioirna 



oppressão e vexame doscontrihuintes; náo debem affectar o pleno 
desenvolvimento das faculdades productivas;-não devem nunca 
ser contrarios'á moral publica; convem que sejáo cobrados nas 
occasiões em que o contrrbulnte esta mais em estado de os poder 
pagar;-nâoconv~m lançar novos tributos, em qiianto nao estivé 
rem esgotados todos os recursns que se podem tirar da economia 
e da boa ordem. »=(Veja o I." Tomo desta Obra, a pag. 123.) 

-Não podemos prescindir de inculcar ás Camaras, (embora 
pareç8mos importunos, e por ventura nos repgtâmos em parte) 
a conveniencia de descerem á anal~se de suas respectivas recei- 
tas, procurando determinar a relação em que está o ~roducto 
dos rendimentos proprios, com o das coatrrbuições, a que ne- 
cessitão de recorrer,- a relaçâo em que estáo entre si as con- 
tribuiçães directas, e as indire,ctas; -a relaçijo em que estão com 
a importancia dos tributos que o respectrto Conselho paga ao 
Estado;-a proporção das primeiras com os tributos de repar- 
tição do Estado, e a  das segundas com os tributos indirectos ana- 
logos do Estado,-e em quanto a estas, quaes são os generos 
sobre que recahem os impostos, e quaes serião irquelles que de- 
rêssem ser preferidos para serem tributados, debaixo do ponto 
de vista dos ~nteresses economicos do Munrcipio e do Ejtado. 

Por meio deste apurado exame, assente sobre o conheci- 
mento profundo e cabal das circumslancias dos Municipios, che- 
garão as Camaras a encontrar uma luz que as gùie seguramente 
na sua gerencia financeira 

Não he possivel conceber-se a Iisong'eira esperança de que 
as Camaras venhâo a dispensar de todo o recurso dos impostos; 
mas he dado crer que os moradores dos Concelhos serão consi- 
deraielmente alliviados, quando as Camaras diligenciarem cridr 
meios de recerta permanente. O problema he difficil, mas a boa 
vontade e a perseverança fazem milagres. A cultura dos haldíoç, 
os aforamentos de alguns terrenos, a construcção de edificios, 
as plantações, o aproveitamento discreto de algumas vantagens 
especiaes das localidades, a creação de estabelecimentos uteis.. . 
estes e outros expedientes poderão ser empregados pela sollici- 
túde das Camaras, no sentido daquelle deszderatum. 

-Reunir&mos aqui, em um só quadro, as disposiçòes mais 
importantes das Leis sobre os Orçamentos e Contas Municipaes: 

-0 Orçamento dareceita e despeza para o futuroanno eco- 
nomico he proposto pelo presidente da Camara Munici- 
p l ,  e adoptado em Vereaçao (Cod. Adm art O 146 O)- 
Depois disto, he discutido e approvado pela Camara e pelo 
Conselho Municrpal reunidos. (O mesmo art O do Cod.) 

O anno economico de que trata o Codigo, com reie- 
rencia aos Orçamentos e Contas BIunicipaes, he sem du- 
vida alguma o anno financeiro de Julho a Ju,nho seguznte, 
segundo o systema adoptado para o regimen do Estado. 

-As Camaras que acabào, devem deixar escripta toda a 
sua receita e despeza no ultimo semestre; e por essa es- 
cripturdçâo poderh6 ascamaras que lhe succed&rem pres- 
tar as suas contas daquelle semestre, recahindo toda a 
responsabilidade, que d'ellas resultar, nos Vereadores que 
então serviáo. (Portaria do I." de Fevereiro de 1844.) 

-O orçamento assim approvado até ao ultimo dia de Março, 
deve ser enviado ao Governador Civil até ao dia 1 5  de 
Abnl. (Cod. Adm. art O 147.O) 

A remessa tào anlecipadd do Orçamento ao Governa- 
dor Civrl tem evidentemente por fim acautelar que o dito 
Orçamento esteja prompto para o dia I." de Julho, em 
que hade começar a ter execução. (Portaria do i ." de Fe- 
vereiro de 1844.) 

-O orqamento municipal he dividido em duas Secções:- 
1 ." Despeza obragatoriu, e 7 eceila correspondente :-2 " 
Despeza fmulta~rca, e recetta correspondente. {Cod. Adm. 
art 148.") 

Se uma Camara lançou no Orçameiito, como despeza fa- 
eriltatzoa, uma despeza que devia reputar obrigatdrzu; e, 
conhecendo depois o seu engano, reforma o Orçamento, e 
oapresenta jií rectificado ao Conselho de Districto, he este 
obrigado a approvar o segundo Orçamento, com quanto 
t13esse JA approvado o primeiro, uma vez que a despeza 
seja effectivamente obrzgatóra'n. (ResoEuçâo XXI, de pag. 
94 a 3 02 desta obra.) 

Uma Portarla znédzta, citada no Codigo annotado da 
Ediçâo de Lisboa de 3854, apreyenta uma especialidade 
qae deve estar presente á ponderação das Camaras, e vem 
a ser:-Na organisa@o do Orçamento não pbde a Camara 
&lunicipal operar o encontro de creditos que tenha sobre 
o Thesouro, com o pagamento das Terças Reaes que de- 



ver, A iiquidação dos creditos e debitos deve ser feita 
em separado do Orçamento, e o seu encontro requerido 
pelo Ministerio da Fazenda com indicação da Lei que o 
authorisa. 

-O Orçamento inunrcipal he submettido pelo Gowrnador 
c1111 h approvayao do Conselho de District0,-se a re- 
ceita não passa de 1 0  contos de réis;-sendo, porem, a 
receita de mais de 1 0  contos de réis, s6 póde ser appro- 
uado por Decreto do Rei, ouvido préviamente o Conselho 
de Districto. (Cod. Adm. art O 149:) 

Mas OS orçamentos dos Coricelbos comprehendidos nos 
Drstrictos Administrati~os da Madeira e Açores, seráo 
approvados pelo Conselho de Drstricto, qualquer que sqa 
a somma da sua receita. (Cod Adm. ort.' 348.') 

O Orlamento municipal autographo, ou original, e em 
duplrrado, e nao a copia, he o que se deve remetter ao 
Conselho de Districto; dele ir acompanhado de todos os 
documentos que lhe disserem respeito; no mesnlo origi- 
nal lavra o Conselho de Districto o seu accordào rnoti~ado 
de approvação, emenda ou regerção; um dos autographos 
assim preparar'os (e ndo a copia) subira ao Governo, guan- 
do deva ter logar O Decreto Real. (Por tarias inédilus cita- 
d a  no Codigo annotado da E d i ~ â o  de Lisboa de 1888 ) 

-Deficit. A Portaria de 7 de Julho de 1843, na qual se 
trata da especialrdade da existencia de um defizt nos Or- 

-çamentos municipaes, deve ser aqui mencronada com ai- 
gum desenvoliimento; e maiormente porque eont6m con- 
siderações sobre despezas e ordenados, que as Camaras 
devem ter em muita conta. 

Foi submettido áapprovaçào da Soberana o Orçamento 
da receita e despeza da Camara Municipal de Lisboat o 
qual importava na receita de 220:080&000 réis, e na 
despeza de 276:682$060 réis, resultando por consequen- 
o debcit de 56:602&060 reis. 

O Goveriu, mandou devolver ao Governador Civrl O 

Orçamento, para que a Carnara o reconsiderasse, e pro- 
cedbsse a formação de outro, em que já não houvesse 
detcit. 

Eis as consideraçòes que o Governo fez a proposito 
das despezas e ordenados 

= ((Considerando que este (deficgt) deve em parte ser 

- 2 4 i  - 
attribuido ao immeiiso pessoal de que se comp6e a Se- 
crelaria e outras Estações da dita Camara, e mais ainda 
aos excessivos uencimenios que a maior pmte dos seus 
empregados os quaes não estão de fdrma al- 
guma em paridade com as actuaes da Ca- 
mdia, e com as suas urgencias, nem com os íencimentos 
dos Empregados de outras Repart~çòes do Estado de igual, 
ou de muito superror cathegoria; vindo assim aquelles d 
ficar indevidamente em melhor condição que estes, prin- 
upalmente se se attender a que os seus ordenados não 
têem o desconto da decima que se realisa aos que são pa- 
gos pelo Thesouro publico; e Attendendo outrosim, a 
que não 6 justo que se laça sobrecarregfr sobre os habi- 
tantes do municipio, j I  summamente onerados com os 
impostos geraes do Estado, a somrna que 6 indispensavel 
para preencher o deficzt, mas que cumpre antes estabe- 
lecer em todos os ramas da administração municipol a 
maior economia possi~el, abolindo os empregos que n8o 
forem de absoluta necessidade, e diminuindo os iene1- 
mentos aos que os titerem exorbitantes, assim como pres- 
cindindo de fazer dispendios que n8o sejam de uma re- 
conhecida e irnmedidta uiilldade ou deter; nrstes lermos, 
Manda deíolvcr, etc. » = 

-Se alguma duiida podesse haver de que a spprobação do 
Orçamento compreliende as despezas obrrgatórias e as fa- 
c~ltatzvm,-dissipá-la-hia a Portaria de 12 de Junho de 
í844,  nas seguintes palavras:=«Attfibuindo o artigo 
1 &6 " do Codigo Administratrío ao corpo reunido da Ca- 
mara, e Conselho Municipal, a faculdade geral e indistincta 
de discutir e approvar lodo o orçamento municrpal, e por 
tanto implicita e virtualmente o direito de alterar para mais 
OU para menos oquantjtatlvo de todas as verbas de despe- 
%a, sem dlstincçãa de facultativas ou obrigatorios, he ma- 
nifesto que nâo pdde admittir-se a distincção inrundadtl da 
Camara (que sustentava não competir Bquelie corpo reunido 
senão discutir e approrar as despezas facultativas.)>, = 

Na mesna Portaria vem estabelecido o seguinte prin- 
cipio:-AS resoluções tomadas pelo Conselho de Dlstrr- 
cto, em virtude do artigo 278.O do Codigo Admin:strativo 
(como corpo deliberante), são firmes e valiosas, uma vez 
que estejão nos limites de suas obrigaâões, e não offendso 



disposiç20 alguma expressa de  Lei; nem d'ellas ha Re- 
curso pata oConselho de Estado quando aquelleTribunal 
~ u l g a  sobre o Contencioso dd Administração -E por 
consequencia, das delibrracòes legaes do Conselho de 
Districto a respeito dos orçamentos a o  ha Recurso para 
o Conselho de Estado. 

Na faculdade de approvar o Orçamento municipal com- 
prehende-se virtualmente a de o rejeitar no todo, ou em 

- parte, e por tanto a de o alterar, ou modaficar; direrto re- 
conhecido ao Conselho a respeito das decisões da camara 
RIunicipal no art." l2l ." $ 2 " do Codigo Administratiro 
-Compete ao Conselho de Distrie(o a faculdade de glo- 
sar as ~ e r b a s  de receita e despeza, que riáo estiverem 
legal e regularmente vot~das  

Se dentro do praso legal nao Iioiiier deliberação do 
Conselho de Districto sobre o oqamento municipal, tor- 
na-seneste executorio independentemente de approiação. 
(Veja as Portarias citadas no Codigo annotado da Edição 
de Lisboa, de 1854.)  

-Kem o Governo, nem o Conselho de Districto, podem 
introduzir novas verbas de despeza no Orçamatito muni- 
cipal, ou augmentar as que nelle forem propostas, senào 
quando essas verbas de despeza forem obrzga~o~zas (Cod. 

, Adm art 
A este respeito cumpre ter sempre beni presentes as 

disposições dos drfferentes numeros do art." 133.O do Co- 
digo, e bem assim as netas correspoiidentes do Codigo 
anuotado da Ediqão de Lisboa, de 2854. {Veja tambem 
a Resoluçào XXI (Orçamentos Nuniczpaes), de pag. 99 
a 104 do 1." Tomo desta Obra). 

-Se o Orçamento fdr alterado pelo Conselho de Districto, 
e a m a  receita não f6r su6ciente para satisfazer todas as 
despezas obrigatorias, o Orçamento ser& devolvido a Ca- 
mara, para que esta com o Conselho bIunicipal vote a 
receita necessaria. (Veja o art.O 151 .O do Codigo e a nota 
(3) ao mesmo artigo no citado Codigo da Ediçao de 

, isas.) 
-Se a  amara e o Conselho Municipal, no praso marcadó 

pelo Gonselho de Districto, recusarem votar a dita re- 
ceita, o Conselho de Dijtricto votar8 as contribuiçòes 
necessarias, -na conformidade das disposições do Codigo+ 

Quando a receita exceder 10 contos de rei$, he ne- 
cessaria a confirma@o desta deliberação por Decr~to  do 
Rei 

Mau esta ultima disposirào náo he applicavel aos DIS- 
trictos Administrativos da lçlade3i.a e Açores. (Art.OS 152 O 

e 34.9." do Cod. Adm I 
Em regra geral, he uma attribuiçáo es~lusiva das Ca- 

maras o lanydmenlo das contribuições municipaes; mas 
na h~pothese  do art  " l ã 2  " do Codigo d$-se o caso de 
recusa da paite da Camara e do Conselho Rlunicipa!. e 
a Lei manda expressamente supprir essa falta pelo Con- 
selho de Districto.-A r120 ser esta circuinstancia, po- 
deria dizer-se que o Conselho de Districto arrogava 
attribuiçòes que lhe são inteiramente estranhas. 

Jti na Resoluçâo XXVI, de* pag 140 a "146 40 1 " 
Tomo desta Obra, vimos estabelecida a doutrina de que 
os Conselhos de Districto nTdo podem dugmentar o im- 
posto,-não o podem fdzer er tens i~o a o~itros generos, 
nem ao mesmo genero em outra situsçJo,- nem nppli- 
cá-Io a outros Concelhos: o que eqriivalerla, dd parte dos 
Consellios de Districto, a substituir arb~trüriameiite uma  
contribuição a outra proposta pelas Camaras 

Pbde, porem, o Conselho de Districto tl'iminu~r O 

quantitativo das contribuições mirnicrpdcs, bem como 
augmenlar ou reslnngir a área do Imposto, nos iermus 
do Codigo e das Leis tributarias, como se deprrhe~ide 
da Resoluçáo que ora nos occupa. 

-São permittidos orçamentos supplemenlares, nos termos 
e dentro dos limites das disposicões do art." 153.' do 
Codgo Administrativo. 

O Codigo acaiilkla, no art." i Cí4.", a hypothese de que 
O Orçamento municipal não tenha sido approeado, antes 
de começar o exercaczo do  anno. 
AS decisões municipaes &cerca de o~çamentos e con- 

tribuiçòes serão enriadas pelo Presidente da Camara ao 
Governador Civil, devendo aquelle cobrar reczbo da en- 
trega.-Note-se, porém, a doutrina que se deduz da 
Resolução de que ora nos occupâmos,-e vem a ser que 
em quanto esse rec~bo não f6r passado, não corre o praso 
para a approvação do Orwmento,-nem valem conjectu- 
ras, nem raciocinios para supprirern a sua falta. 



-Diminuição de ordenados de empregados municipaes por 
, occasiào dos orçamenios. As Camaras Municipaes podem, 

sem offeeosa da Lei, alterar por meio dos seus orçamen- 
tos annuaes os ordenados dos empregados do Munrcipio, 
salva a approvdção dos respectivos Conselhos de Distri- 
cto,-os quaes, como corpos deliherantes, e dentro dos 
limites da sua competencia, decidem em ultrma instancia. 

Nãoobsta a isto, no raso de diminuição de ordenado, 
o pag!mento dos Dirertos de MeicB, do mesmo modo 
que nao obsta h diminuição dos ordeuados.de todos os 
hnccionanos publicos. - porque não ha a attender aos 
dtreitos que se supponham adquiridos por aquelles em- 
pregadas, mas sim As necessidades, e maior conveniencia 
do servipo, e as forças dos rendirnentos munrcipaes. 

Se, porCm, a diminuição se kerificar antes de chegar 
o eapregado a vencer um anno por inteiro do ordenado 
de que solveu direitos, cabe-lhe a restituição de parte 
delles em referencia ao que foi diminuido ou cerceado; 
mas se venceu o ordenado de um anno completo, não 
tem logar restitulçao ou indemnisação alguma. (Veja a 
Portaria de 2 de Junho de 1885 ) 

Mando quz nenhum Vereador nem as Pessoas, que 
costumão anda1 nas gorernanps das Cidades, Villas e 
Lugares, possão por si, oii par iiilerpostas Pessoal, cul- 
tivar terras peitencentes aos Concelhos, nem retellas, 
oa possuillas a titulo de arrendamentos sem embargo 
de qnaesquer Provisõrs a3 quaed como contrarias, e 
nocivas ao Bem-Commiim dos Póvos dpclaro obrepti- 
cias, e subrepticlas sem vigor e effeito slyiim 

(Aln de 83 de Julho de 1766 ) 

. o que a Lei não distingue, nls n%o devemos dis- 
tinguir, Irrogando nullidades nos actos, que as não tem 

.(As? de 23 de Jwlhn de 181 1 ) 

OBJECTO BB UECURSO 

Recurso que a Comrnissâo Administrativa da Santa Casa da 
Misericordia da Cidade de Portalegre xnferpozera de um AC- 
cordão do Conselho de Districto respecti*o, pelo qual f6ra des- 
attendida a representaeo, que lhe fizera, pedindo que fosse de- 
clarado nullo e de nenhum effeito o arrendamento da herdade 
denominada do Casqueiro, que pela Commissão sua aiitecessora 
havia sido feib ao rendeiro Recorrido Reixa 

Mostrava-se dos aatos que a mencionada herdade tinha sido 
dada de arrendamento no 1." de Janeiro de 1889, e por tempo 
de quatro annos, ao-rendeiro Josb Ribeiro, da Frkguesia de 
Urra. com a obrigagão de pagar de renda annual a quantia de 



2&0$000 reis, e mais 25 alqueires de trigo, a cuja pensão se 
achava ohrigada a mesma herdade 

Mostrava-se mais que em Maio de 1851, e antes de findar 
o arrendamento, o sobredito rendeiro fallecêra, e logo depois o 
seu fiador, ficando por estes factos sómente responsavel pela . 
renda a viuva do fallecido, a qual, por ser pobre, não offrrecia 
a garantia precisa, nem mesmo exigia ser consertada no arren- 
damento feito ao seu defunto marido. 

Mostrava-se outrostm que neste estado de cousas a Com- 
rnissdo transacta entendbra dever proceder a novo arrendamento, 
e de facto a elle procedera em 28 de Maio de 1851, em hasta 
publlca, e com procedencia de editaes; e que sendo offerecida 
a renda de 240&000 réis pelo Recorrido, lhe fòra a herdade 
dada de arrendamento por quatro anrios com as condiçòes e 
obrigações constante3 do auto a folhas sete verso. 

Mostrava-se tambem que entrando no seguinte mez de Ju- 
lho em exercicio a Commissão Recorrente, desde logo entendêra 
dever reclamar contra o sobredito arrendamento, e que de facto 
assim o praticara dirigindo-se ao Governador Civil do Districto, 
e pedindo que em Conselho fosse proposta a annullaç~o daquelle 
contracto, e a Commissão authorisada para celebrar outro com 
quem maior reiida offerecesse, se por ventura os herdeiros do 
tallecido rendeiro desistissem do seu arrendamento 

Mostrava-se ainda, pelo Accordzo Recorrido, que os funda- 
mentos allegados pela Recorrente se limitárão ao seguin1e:- 
i O porque não estala findo o arrendamento precedente, nem 
h a ~ i e  constado da des~sten~ia  dos herdeiros do Recorrido;- 
2 O porque o auto da arremataçao fòra lavrado por um ama- - 
nuense, entidade estranha ao Estabelecimenio, achando-se a elle 
presente o Secretario, como se tia pela sua ass:gnatura;-3." 
porque a arremataçao fôra feita em dia não santificado, e na 
respera da Feira de Villa Viçosa, sem embargo do d1sposi.o no 
art  " 600." da N.  R. J ;-4.", e finalmente, porque no auto se 
declarára que a arremataMo fôra feita com approvaç;io da au- 
tboridade adminrstrativa, a qual todavia nella não interviera, 
como se mostrava pelo officio do presidente da Carndra, que en- 
ta0 se achava servrndo de Administrador do Concelho. 

E sendo esles os unicos fundamentos em que se baseára a - Comrnissâo Recorrida, para pedir a anniillação do contracto pe- 
rante o Conselho, succedeu que na sua apreciaçdo houve diver- 
gencia, entendendo parte que erão procedentes, e a outra que 

aa: mas a final, sendo posta 8 votaçzo a validade do arrenda- 
mento, por maioria se resolveu pela afirmativa, como se mos- 
ttDa pelo citado Accordao de que se recorre 

Mostrava-se por outra parte que a Commissâo Recorrente, 
na petição de Recurso, reproduzindo os fundamentos ailegados 
perante o Conselho, accrescentara aquelle de que o arrendamento 
f&ra feito pela interposta pessoa do Recorrido, ao presida te da 
~ommissão transacta, Joaqurm Ignacio de Carvalho, pessoa de- 
feza em direito para poder contractar por si sobre bens da Mi- 
sericoidia, a cuja administraçâo pesidia, sob pena de nullidade, 
como aos Administradores e Juizes dos orphãos he prohibido 
pela Ord do L. I.", Tit 88, $$$j 29 O e 30.' 

E dando-se ao processo o devido andamento, veio O Recor- 
rido allegando a inc~mpetencia do meio, por quanto, se u Com- 
missão Recorrente entendia sèr nullo o arrendamento por les8o 
na renda, ou por qualquer outra cousa, era perante o poder ju- 
dicial que deveria intentar a acção competente, e 60 perante os 
Tribunaes admrnistrativos, accreseentando, quanto aos funda- 
mentos allegados pela Recorrente, que erdo todos ~mproceden- 
tes e o mais capital falso, pors que nunca ella poderá provar 
que o rendeiro seja pessoa differente do Recorrido, como levia- 
namente havia ailegado a final. 

Mostrava-se, por ultimo, qae sendo mandado respo~der  o 
Conselho, com previa audiencia da Comrnissâo transacta, tanto 
estd, coa0 aquelle, procurárão sustentar as suas deliberações, 
observaodo e notando o Conselho que tanto a Recorrente jul- 
gára iundada a sua, que Fara a iuvalidar se soccorrêra a factas 
não allegados perante elle, os quaes, provados que fossem pe- 
rante o poder competente, por certo in!luirião para a preten- 
dida nullidade em vista da Lei vigente 

E sendo sobre tudo ouvidas as partes, as quaes reproduzi- 
rão os argumentos já expendidos; deu-se a final vista ao Minis- 
terio Publico, o qual em vista do allegado e provado julgou 
dever propòr a confirmasão do Accor dão I ecorrido. 

Considerando que a Commissâo Recorrente allegou e não 
provou o vicio capital adduzido contra o arrendamento, qual era 
O facto de ter sido feito pela interposta pessoa do Recorrido ao 
presidente da Commissão transacta, contra o que depõe o pro- 



prio auto, pelo qual consta ter sido o Recorrido quem affrontára 
na praça, e quem, como drrematante, o assignara. 

Considerando que os demais vic~os allegados pela Commis- 
são, ainda que provados fossem em parte, se não podem re- 
putar irregularidade3 daquellas, que o direito prescrese como 
essenciaes para-se annuiiar qualquer acto: 

Considerando queo preço do arrendamento questionado fdra 
o mesmo do acterior contracto, com a differenca dos 25 alquei- 
res, de trigo, a que o mesmo Recorrido se confessa ol)rigado: 

Attendendo finalmente a que o arrendamento ja deve ter 
começado a surtir effeito, visto o tempo em que fdra celebrado: 

Por estes fundamentos: 
O Governo, conformando-se com a Consulta, confirma o 

Accordào recórrido, 
( A  ResoluçCo he de 29 de Dezembro de 185)3, e rem publicada no Dzarro 

do Gouerao n o 87 do 1 O de Fevereiro de 1863 ) 

O facto de um membro de qualquer corporação admlniçtra- 
tira legal tomar parte, por interposta pessoa, em qualquer con- 
t r a ~ ? ~  lucratiro, ceIebra$o com a mesma corporaçao, he vicio 
capital, e annulla o contr~cto; mas não basta que se allbgue,- 
he ~ud~spensavel prord-10: 

S6 tèem força para annullar qualquer acto as irregiiiaridades, 
que'-o direito considera designadamente como produzindo ~ ic io  

- N Ref. Judie. 
~ ( ( A r t . "  600." Passados dez dias depois de feita a avaliaçao 

se assinara dia e hora para a arremataçso, o que ser& 
annunciadu por Editaes, em que se declarem as denomi- 
na~ões, e confrontações dos bens: desses Editaes um será 
afixado na porta da casa da Audiencia, outro na do do- 
micilio do executado, e outro se entregara ao Pregoeiro, 
para lançar os pregões nos logares mais p~iblicos 

«$ 1." Este annuncio sera tambem feito em um dos perio- 
dicos da Cidade, ou Viila, em que se fizer a arrematação, , 

e na falta delies, em algum da Cabeça da Comarca, ha- 
vendo-o, 

«$ 2." O dia, qiie se assinar, na0 sendo nas Cidades de 
Lisboa e Porto, será sempre um Domingo, ou dla Santo 
de guarda. Poder& comtudo designar-se outro dia, sendo 
de feira, ou de mercado, em que costume haver concor- 
reneia ;i hora, e iio lugar em que titer de fazer-se a 
arremataqâo. »= - Orden. do Reino: 

=«Li?. 1." Tit 88. $29." E maiidainos que os Tutores 
e Curadores não comprem per si nem per outrem bens 
moieis, nem de iaiz das pessoas, cujos Tutores, ou Cu- 
radores forem, posto que por elles queirão dar sua justa 
valia. E posto que se vendáo per mandado da Justiça py- 
blicamente e em pregâo, não Ihes poderão os Juizes dar 
Iiceuça para os comprarem. E comprando-os, ou haven- 
do-os, não talha a tal venda, ou contracto; antes seja 
nuIfo e de nenhum effeito, c percão annoreado o preço, 
que poi elles derem, ametade para o orfão, e a outra para 
quem os accusar. Nem poderão Iiaber os dilos bens em 
tempo algum per nenhum titulo, ainda depois de não se- 
reni Tutores, salvo per via de successjo. PorEm, se se 
venderem alguns outros bens depois de o Tutor, ou Cu- 
rador deixar de o ser, os poderh haber e comprar, por 
que jh então cessa a presurnpçâo da fraude. 

r$, 30." E bem assi o Juiz e Scrivão não tomarão, nem com- 
p r a r á ~  per si, nem per outrem, nem receberâo, nem te- 
rào em seu poder dinheiro algum, oii bens, ou quaes- 
quer outras cousas, que sejâo dos ditos orfáos. E posto 
que se Ihes nâo prove, nem allegue serem compradas, 
súmenie por Ihes assi serem achadas em seu poder, oii 
Ihes ser provado, que em seu poder titerão o dito di- 
nheiro, queremos que percão os Officios, e paguem o di- 
nheiro, que assi tornarem, ou receberem, e tornem as 
ditas cousas, sendo havidas, ou sua estim_açào, nâo sendo 
havidas, e tudo o sobredilo annoveado para o orfão. E 
ficarão inhahiles para nunca bater Oficio de honra: e 
as ditas vendas serão nenhumas.» 

oBSERVAÇ~ES SOBRE A AESOLVÇÃO. 

--O Facto criminoso, e nunca bastantemente stigmaiisado da 
intervenção de um testa de ferro no contrato do arrendameiito, 

TOM 111 1; 
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com o fim de o dar ao Predente  da Commissão Administra- 
tiva do estabelecimento pio,-esse facto, dizemos, nào foi pro- 
vado, e por isso o Conselho de Estado, nâo se fazendo cargo 
das outras irregukaridades aponiadas (em verdade não substan- 
ciaes), e tomando em consideração a ctrcumstancia de que a 
Santa Casa da Misericordia não fôra prejudicada pelo novo ar- 
rendamento, resolreu confirmar esse acto, nos termos do Ac- 
cor dáo recorrido 

JulgBmos do nosso dever recommendar, em regra geral, 9 
wlutar e moraltssirna doutrina das disposiçòes da Ordenação do 
Reino, que atrae 6câo transcriptas. He nas Leis (diz o lumi- 
noso Relatorio dos Decretos de f 6 de Maio de 1832) que o 
dlagutrado deve aprender a moral da Adminisir,yão, para as 
observar rasoanelmente, deposs de as conhecer com dfricernimen- 
/o, para as eze6utar com boa fe' e desanteresse, e p a m  a- fazer 
observar com impereialidade. 

Maldrgâo eterna sohre os Tutores, Curadores, Authoridades, 
e Funccionarios, que se aproveitarem da sua posiçgo e influen- 
cia, para O iníquo fim de se 1ocup:etarem á custa de infelizes 
orpháos, ou de EstabeIecimentos Pios e de Beneficencia, nos 
quaes sdmente a humanidade enferma ou desvalida deve encon- 
brar as~ lo ,  protecpo, ou soccorro~ 

Melindrosissrmo he o serirço fiscal dos contractos, em que 
são interessados os Estabelecimentus Poblicos, qualquer que seja 
a natureza destes. Nunca sem de mais braddr ás pessoas encar- 
regadas do regimen e gerencia de taes Estabelecimentos: Pro- 
wáe na eossa administrapão cumprar sempre os preceitos das 
Lm, e zelar os interesses &ses Eslabelecimmtos dentro dos li- 
mites da  justiça! 

-Como curiostdade instruettva, apresentmbmos aqui as dif- 
fwengau que o nosso Praxistd Lobâo assignála entre o arrenda- 
mento e a mphyteuse; deste modo apreciarbmos tambem os ca: 
ractéres essenciaes daquelle contracto: 
- 0 s  bens move~s não podem mprazar-se, mas podem ser 

dados de arrendamto ,  
-Pelo enlprazamento transfere-se o domiiiio util; não po- 

rem pelo arrendamento, ainda que seja de longo tempo. 
-A pensão emphyteutica paga-se em reconheamento do 

dominio directo; a coloniu pela fniição da cousa arren- 
dada. 

-O successor particular n8o he obrigado a conservar o co- 
lono, porque pelo ,arrendamento não adquire dominio ai- 
gum, mas he obrigado a conservar o emphyteuta; e vi- 
ce-versa o emphjteuta não he obrigado a conservar o 
colono, 

Tendo enumerado as differenças, he conveniente assignalar- 
mo5 alguns pontos de contacto que existem entre os dous con- 
tractos: 

-São ambos consensuaes. 
-Os prazos, bem como a colonia podem ser por amos, 

por ;idas, e até perpetuos. 
-O foro he da substancia e essencia da emphytme; a pen- 

são he da substancia do arrendamento, ou seja em di- 
nheiro, ou em certa quantidade ou quota de fructos. 

-O emphytasta não póde alienar sem o consentimento do 
Senhorio; o mesmo succede ao arrendatario, etc. etc. 

Duas earacteristicas ha, porém, que distinguem os dous 
contractos, e assignalao as suas feições diversas, e vem a ser: 
-!Se a quantidade da pensiio he grande, proporcionada, e cor- 
respondente aos fructos-ha locaçào; se a pensão he pequena, 
ha emphyteuse -Se a pensão, ainda que correspondente aos 
fructos, he estipulada como em reconhecimento do dominio do 
Senhorio, indica prazo; nâo havendo aquelle expresso reconhe- 
cimento, indica Iõcação 

-Recordar&mos agora alguma-s disposiçòes das nosbas Leis 
&cerca dos arrendamentos, mais int-amente ligadas com a Ad- 
rainastrwâo, no que diz respeito 8s pessoas das Authoridades, 
e Funccionarios. 

-Os Ifinistros de Justiça ou de Fdzenda, e seusofficiaes 
nio podem tomar rendas nos lugares onde exercem seus 
cargos e ofüctos, perta de suspensão. Ord. L. kO,Tt t  25 
e 26. {Esta disposiçâo he applicavel aos Magistrados Ad- 
ministrativos.) 

-Podem sim e tão sómente arrendar casas para habitarem, 
algum prédio ou quinta para recreio. Ord. L. 4.",Tit. 15. 

-As pessoas da pvernanqa dos Concelhos, ou de outras 
corporações, não pódem tomar de renda os bens das mes- 
mas corporaçòes para si, ou para seus familiares, pena 
de nullidade do contrato. Ah. d e 6  deDezembrode 1603, 
e Alv. de 23 de ~ u l h o  de 1766. 
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-Sobre as particularidades dos arrendamentos das herdades 
do Alkm-Tejo, íej. Alv. de 20 de Junho de 1774, Alv. de 20 
de Junho de 1836, Ah. d e  27 de Novembro de 1804, e Di- 
geslo Port. Tom. 3.", ar t ."V3i ."  e s q .  

Indicâmos esta especialidade, visto como na presenteReso- 
luçãa se trata de uma herdade do AlPm-Tejo. 

-No Codigo administrativo annotado, da edirào de 1854, en- 
contrAmos citada uma Portaria inédita, endereçada ao GOI erna- 
dor Civil de E\ ora em 24 deDezembro de i 852, ciijas disposiçùes 
cumpre recommendar !i attenqão das Carnaras Munrcrpaes da 
Provincia do- AlBm-Tejo, e vem a ser: =«Não pddem as Ca- 
rnaras a2zenar por meio de afof-amento as herdades arrendadas; 
mas quando a renda f6r dirnieiita deie a Cainara Municipal, nos 
termos do AlvarA de 27 de Novembro de 1804, $3 O, requerer 
arbitramento por louvados, e pedir depois Itceiica Regia para o 
justo augmento da renda; quando os colonos deixarem de fa- 
zer as bemfeitorias devidas requerer judicialmente o despejo 
dos colonos; e obtido este póde então a Camara Wiinic~pal pe- 
dir Ircenca para o aforamento, se fBr mais vantajoso que o ar- 
rendamento, tendo em vista que este he sw.ceptive1 de augmento 
de nove em nove annos.»= 

-No iriteresse da agricultura devemos mencionar aqui os se- 
guintes principios: 

-O arrendatario deve restituir, findo o tempo do arrenda- 
mento, a cousa no mesmo estado em que a achoii, e he 
responsaiel pelas deterrorayòes. 

-O córle de amores póde fundamentar a eapulsào durante 
o tempo do arrendamento; ficando alkm disso o arren- 
datario responsavel pelos damnos e interesses. 

-Os eolortos n%o evitào a expulsao por causa de córte de 
arvorrs, ainda que mostrem plantadas outras novas ariores. 

Veja Lobdo (Fasc ): Cod, Civ Franc.; Corr. Tell. Di- 
gesto. 

-O rendeiro, ou caseiro de predios frugifero, deve culti- 
var as propr~edades segundo os usos do paiz, de maneira 
que ao senhorio não resulte prejuizo, pelo qual fica res- 
porisavet, e póde ser despedido com o fundamento da 
darnnificalão. 

-Na saidd, ainda que não haja ajuste, deve deixar as pa- 
lhas e estrumes, em compensacào das que tinha recebido 
n a  entrada; o11 por estimâção, ndo a s  tendo recebido, se 
o senhorio as quer. 

-Deve franquear ao noio colono as accornmodaçòes e ser- 
tentlas necessarias para este começar os trabalhos do anno 
seguinte: assim como tem o d~reito de exigir as mesmas 
accommodnções para arrecadaçao de forragens, ou co- 
lheita, em quanto a não concluio, conforme os costumes 
dos logares. 

-0 arrendamento, ita falta de outra declaração, entende-se 
tindar com uma colheita completa conforme a natureza 
dos predios, e qualidade dos frnctos: e por isso, se as 
terras costumáo andar afolhadas, u arreiidamento dura 
pelo tempo necessario para se disfructarein as folhas. 

-Tdnto o senhorio, como o caseiro, que nZo quer conti- 
nuar, de\e dar a despedida autes de findo o arrenda- 
mento; alias presume-se a reconducç80 por outro anno. 

-O colóno fica desobrigado da renda daquelle anno in to- 
tum, se os fructos no estado de pendentes se perderão 
completamente por caso insólito, como cheia, e s8cca.- 
Se a perda he parezal, satisfaz, entregando ao senhorio 
toda a colheita, podendo apenas t irar a semente.-Se, 
porem,-nos annos seguintes o prbdio produzir com uber- 
dade ertraordinaria, dele por esta satisfazer a falta do 
anno esteri].-Exceptira-se o caso de ter no contracto 
o colóno renunciado a todos os riscos sólitos e insóIitos. 
-Nesta renuncia não se entende o damno procedido dos 
proprios factos do senhorio; nem o caso de perecer a 
substancia da cousa em todo, ou em parte, v g., a des- 
truiçtio das azenhas, queimarem-se os oiivaes. 

N B. Alguns destes principios estão eíarados na Ordena- 
çào L 4.", Tii. 27; outros $50 deduzidos da mesma por argu- 
mento; e cutros finalmente sdo tiiados do Codigo Civil Fran- 
Fez, e dos Praxistas. 

Vej. Coelho da Rocha. Inst. de Dir. Cit Port -LohJo. 

-Doulrinu e principios geraes sobre os arrendamenios. 
Os nossos escriptores de direito patrio, consultando as nos- 

$as Leis; o dircito romaiio; os Codigos das naçôes modernas (e 



especialmente o Francez); a boa razáo; e os praxistas nacionais 
e estrangeiros, tèem assentado nos seguintes principias : 

-O locador he obrigado: 
i."-a entregar ao conductor a cousa arrendada com 

suas pertenças, e em estado de servir para o uso a que 
he destinada; 

2.0-falta~do a esta obrigação, ou demorando-a alem 
do tempo con~encionado, póde o conductor resilir do - 
contractos e demandá-lo por perdas e damnos; 

3."-a conservar a cousa arrendada, no mesmo estado 
durante n arrendamento, e por eonsequencia 

4." -aos reparas necessanos. 
5.'-Se depois de avisado pelo colono, não acode aos 

reparos necessarios tem este a liberdade de resllir do 
contracto, pedir a restituiçâo da parte respectiva do 
aIuguel, se o adiantou, e perdas e rnteresses, ou pro- 
ceder aos reparòs por conta do aluguel, comtanto que 
sqáo indispensaveis e sem boa f6; 

6."-a não alterar a f6rma da cousa arrendada; 
7."-a não fazer n'ella obras taes, que estorvem o uso, 

excepto se si30 urgentes, parciaes, e taes que se pos- 
são fazer sem incommodo do conductor; 

8.'-a garantir o uso da cousa contra os embaraços, ou 
turbaçóes, provindos de terceiros, fundados em direito 
que tenhâo sobre a cousa; mas não assim, se as tur- 
bações provCm de vias de facto, ou injustiça manifesta, 
ás quaes o conductor se póde oppôr; 

9."-a deferir ao conductor, quando este pede rebate na 
renda, se os embaraços provém do acaso, oude força 
maior; 

i0."-a responder pelos pre~uisos provenientes dos defei- 
tos, ou vicios anteriores da cousa arrendada, ainda 
mesmo que elle os Ignorasse ; 

i i ."-a dar por findo o contracto, e desobrigado o con- 
ductor da continuação da renda, se a couqa pereceu 
depois do arrendamento. (Se a cousa sómente se de- 
teriorou, o conductor póde-ou resil~r, ou pedir re- 
bate na renda.) 

-Direitos e obngaçdes do conductor: 
i.*-P6de servir-se da cousa para os usos convenctona- 

dos, ou na falta de wnvençso, presumidos segundo as 
circumstancias. 

9 . O -  he obrigado a par no uso e conservação da cousa 
o mesmo cuidado, que o bom pae de familias tem nas 
suas proprias. 

3.'-he obrigado, no fim do arrendamento, a restituir 
a cousa no estado em que a recebeu. 

L"- n ~ o  pode recusar-se á entrega com o pretexto de 
propriedade por titulo anterior ao arrendamento, 

5."- nem iim terceiro póde embarapr a entrega da cousa 
embargando-se na mão do condiictor; excepto se for 
cousa movel, e o locador suspeito de fuga. 

6."- púde reter a cousa arrendada pela indemnisaçáo de 
bemfeitorias necessa~ias e ute~s. 

7."- Se insistio na recusa da entrega até d sentenqa, @de 
ser condemnado, al6m da restituição, em outro tanto 
do valor da cousa. 

8."-be obrigado a pagar a renda, ou aluguel, nos pr'á- 
-zos ajustados, ou na falta de ajuste, conforme o uso 
das terras. 

%,"-§e o arrendamento se dissolveu por sua culpa, deve 
pagar pelo tempo que decorreu até o dono poder ar- 
rendar de novo, aliasatk o fim do arrendamento,- 
e com juros desde a móra. 

10."-se a renda consiste em fructos, deve paga-los pele 
preço medio, que elles tiverão depois do encunento, 
se deluou de pagar por pobreza; ou pelo maximo, se 
por outra causa dolosa. 

11."-compete-lhes privilegio pela renda sobre os trastes 
recolhidos nas casas, ou írucíos da colheita respectiva. 

Apontámos apenas oç P ~ I E C ~ P I S S  geraes sobre arrendamen- 
tos; riem outra cousa quadraría a natureza do nosso trabalho. 
Os desem olvimentos da doutrina podem ver-se em Corrêa Tel- 
les (Digesto Por[. L. 3 . O ,  Tit, 9 O ) ,  Coelho da Rocha (Insl. de 
Bir Ciu. POTI, Secção 4.", Cap 3 O ) ,  Liz Tetaara (Curso de 
Dir. Civ. Port.), Lobao ( F m .  de Disseri), Codigo CicOl Fran- 
cez, L. 3.0, Tit. 8 " -etc., etc., etc. 

-Por occasião da Resolução XXXV (Dmissào de Empre- 
gados das Hiserieordtas), a pag. 199 e seg. do i." Tomo desta 



obra, recordamos aos nossos Leitores algumas disposi~ões ge- 
raeslegislativas sobre as Riisericordias e Hospitaes. Cu.da&mos 
agora de proseguir na começada resenha, fazendo menção de 
outras disposições, que lambem sào de grande interesse publi- 
co, ou desenvolvendo algdm ponto de que apenas Sizkmos uma 
breve indicaçáo. 

N'esta conformidade, temos por muito conienimte fuzer a 
analgse de diversas Portarias, a fim de irmos expondo a ler- 

' dadeira doutrina relativa aos Estabeleçitnentos pios e de bene- 
ficencia, n'aquelles pontos que, ou não tochmos por occasião 
da referida Resolução, ou apenas indicámos leiemente. 

-8ssignalou o Governo, do modo mais característico, o di- 
reito que os Goiernadores Cnis têem de dissolver as Mesas dos 
Estabelecimnetos de piedade e beneíicencia. tantas tezes quan- 
tas forem necessanas, para melhor prot&rem na administraç~o 
d'estes piosinstitutos. O fundamento desta faculdade dos Gover- 
nadores Civis he o direito de superintendencia que a lei lhes 
dh, e com toda a rasáo, e com reconhecido proveito publico, 
sobre aquelles estabelecimentos,-como be e3 presso no numero 
9." do art." 226.' do Codrgo Administrativo,-ibl: Compele 
aos Cosernadores Civis.. . Superiittender lodos os eesíabelec~men- 
tos de piedade e Iieneficencia, p, omoçendo o oeu melhorninenfo, 
regulando a sua adminislraçào, /iscalisando as suas desgezas, e 
exercendo a direito de demiitir os seus empregados, e dissolocr 
as mas mau,  nomeando commissões que as subsiiíuáo aid nora 
eleiçào. 

Na h!pothese da Portaria de 8 de Setembro de 1843, ha- 
via tanto maior fundamento para a dis~oluçdo da Mesa eleita, 
quanto a respectiva eleição tinha sido feita contra o expresso 
preceito do Compromisso da Misericordia de L~sboa, segundo 
o qual he prohibida a reeleição dos LMesaro'os qice servir60 nos 
Ires annos anteeedenles. 

-He ~nquestionavel que os Goiernadores C~vís tèem o di- 
reito de dissolver as3Iezas dos referidos Estabelecimentos; mas 
tambem-he certo que devem fazer uso d'esse direlto com a mais 
discreta moderação, e com a mais prudente reserta. A disso- 
lução de uma Corporação legalmente constituida Iie um as- 
surnpto graie, que presuppõe motivos e fundamentos jiistifi- 
@dos e imperiosos; a di~soIuç~o he um remedio extremo, e 

aos remedios de tal natuieza sómente convem recorrer em ca- 
sos eatrernos. 

-Não basta, porbm, iinrcamente recommeiidar is Autborida- 
des Administrativas Superiores a mals avisada e esclarecida mo- 
deração; he tambem indiqpensavel recordar-lhes que devem man- 
dar proceder logo a noia eleiç30 ~ J S  Mesas das Irmandades, quan- 
do as anteriores forem dissolvidas,- e outrosim que a duração das 
Commissùes inter~nes devem Iimitar-se ao espaço necessario para 
se effeituar a noia eleição. (Portaria de 2 de Abril de 18M ) 
- O euercicio prolongado das Commis\ões interinas, e ihaior- 
mente coniertido em pratica systematica he uma liolaráo da 

, Lei, he um acto arbitrario, que demais a mais tem considera- 
veis inconven~entes.-Por desgraça, a Lei iiáo tem sido cum- 
prida neste parte, em m a s  de um ponio do Reino; d~r-se-hia 
que 1150 eaistem Compromissos que mandào fazer a eleição das 
Mesas deriniiitas,-ou que o Poder Executivo quer ter sob sua 
immediata dirccçdo os destinos dos Estabelecimentos, guiando 
a sua admin~s t ra~~o,  e exercitando uma fiscalisaç20 mais do que 
protectora e paternal.-As cousas, neste particular, derem en- 
trar na ordem; o Poder Executivo deve Cumprir a Lei, e fa- 
zê-13 cumprir pelos seus agentes e delegados; não póde dispen- 
sar a execuçãhda Lei existente,-aliás usurpa as faculdades do 
Poder Legislativo, transpõe as rhras da sua cornpeteuc~a, e em 
vez de manter a ordem na administraç20, promove a anarchia, 
a desordem, e a confusão.- 0 Governo não póde menosprezar 
o ~ o m ~ r o m ' ~ s s o  vigente de qualquer confraria ou irmandade; 
esse Comnromisso constitúe a Lei especial de taes Estabeleci- 
mentos; o que nessa Lei esta escripto e determinado, he o que 
deve ser executddo:.e por consequencia, nem o Governo póde. 
mandar fazer as eleições For modo diverso do que alli esth or- 
denado, neni conservar as Commissões inreriiias por mais tempo 
dd que o absolutamente indispeiisarel para se ultimar a eleiçáo 
da Mesa definitiva, e entrar esta no euercicio das suas iuncç6es, 

Acostumt?mo-nos por urna vez ao cumprimento exacto e 
fiel da Lei, e sómente dd Lei; dels&mos para sempre os arbi- 
trios, os expedientes de momento; abandonbmos o systema de 
governar em tudo; e procurkmos diminuir os inconvenientes 
de unia excessivii ceutralisaçáo de podbres e de acção, que pela 
maior psrtc transtornáo o movimeiito regular da machina ad- 
minatrativa, e prejudícào a verdadeira liberdade dos povos,s 



-Yejhos guaes s ~ o  as Iirnitaçôes que a natureza das cow 
estabelece ás Commissóes rnterrnas. --Nas attribiiições piira- 
mente administrativas dessas Commissões não entra a faculdade 
6 propOr madifjmoões ao Compromisso; e reforma desta Lei 
espcql  sh p6de assentar iegalmeirte no acvordo da totalidade, 
ou ao menos da.maioiia dos Irmãos da Confrarid ou Irmanda- 
dade.-Não d e  fambera nas dttribuifles dessas Commissóes 
&&r novos Irmâos, pois que esse acto, alem de náo ser pri- 
tamente adminis~rativo, náo p6de ser effeituado pclas mesmas 
~ommissòes sem pretcrrção das lormdiidades, e condipjes Le 
gaes do Compromisso. (Veja a Port. de 3 de Abril i': 1 SZ-j.- 
Rasães @o estas, que acrescem para demonstrar que v provi- 
sono das ComwissOes interinas deve ceder o passo á eleição das 
Mesas definitivas; bastando-nos por em quanto esta corisidera- 
pão, pots que reservlmos para logo o tratar do ponto especial 
da reforma do .Compromisso. 

-Todos os Admii~istradores de qualquer Iratituto de piedade 
,ou benefjcencia, do mesmo modo que todas os rebponsaveis pela 
gerencia dos fundos de qualquer Repart~Go sujeita a superin- 
tendencia da Administrayáo geral do Estado, que não prestarem 
contas no tempo e pela modo estabelecido nas Leis, incorrew 
em uma multa igual a cinco JIOP cento das respectiFas receitas, 
além das mais penas que Ihes sao eommiiiadas por qualquer 
outro abuso de sua administi-ação He esta a doutrina expressa 
do are." 377." 20 Codigo Administraiivo, para o qual passou 
da Lei de 29  de Outubro de 1840 -Os Governadores Civis, 
quando as Misericord~as sc negarem a prestar as suas contas, 
devem !em ppr$a de kmpo fazer effectiva a resporis tb:lidade 
dos Vogaes da vem, maadando formar o competente auto 
de omissão, e remettendo-o ao respectivo agerite do Miriisterio 
Pupiico para promouer os ternlos do processo que dera ter lo- 
gar (Veja o numero segundo da Portaria de 4 de Setembro de 
18#3-) Ja no anno de 1840, o Ga~errio havia muito avisada- 
mente desper~ado a sollicitude dos agciites do %~inisterio Pu- 
blica, fazendo-lhes observar que as Irmandades e Confrarias 
estiverão semptc sob e tutela do Estado, do qual interessa que 
os bens dellas não sejào desbaratados, nem delapidadas suas 
rendas, e ordenando-se ao Procurador Geral du Coròa, que eY- 
pedisse as ordens necessarias, para que os referidos agentes pro- 
movào, como Ibes cumpre, o seguimento de taes causas, logo 

-w- 
p pelas Aqttboridades Administrativas forem enviados os au- 
~5 b Conia com os respectivos alcances. (Veja a Portaria do 
,~ioisterio dos NegociosEcc~esiasticos e de Justiça de t O  de Abril 
& 1884.)-Urna duvida, porem, occorre, e vem a ser: jcomo 
hade ser apurada a multa?-No Codigo da interessantissima 
a i ç 8 o  de Lisboa de 1858, vem citada uma Portaria itaedata, 
eodereGada ao Governador Civil do Districto de Bela em27 de 
Dezembro de 1860, segundo a qual a multa deve ser apurada 
pelo orçamento da receita que a Lei presume feito, por isso 
que sem elle náo póde haver contas, nem fiscalisaçào. 

Mencionar~mos agora os quatro ultimos niimeros da ~á CI- 

tada Portaria de 4 de Setembro de 1843, chamando fortemente 
a atten@o das Misericordias sobre as suas disposições,, revela- 
doras da exaekidào, escrupulo, inteireza e circumspec$âo. com 
que as respectrvas Mesas, ou interinamente as Commissóes Ad- 
ministrativas, devem baver-se. 

=«3." Que, segundo a OrdenaMo do Reino, Livro 2 O, Ti- 
tulo 18. pr l; nào podia a Mrsericordia (da Vi-a de Ponte de 
Lima) adquirir bens de raiz sem licença Kegia; e que nos ter- 
mos da mesma Lei as casas, que ella comprou, sem aquelle re- 
quisito, fich~ão perdidas para a Cortia, hoje Fazenda P~tbiica. - 

Que cumpre por consequeneia ao Goiernador Civil remettecao 
competente Magistrado do \l:nistcno Publico os Qc~mentos 
relativos a este objecto, para que por meio de deeudcia faka ef- 
fectiva a pena de commisso. 

<I 4 O Que não devendo ficar prejudicado o Estabelecimenta, 
pelo d61o e culpa grave dos seus Administradores; e sendo es- 
tes responsaveiq pelo mal despendido, e por tado O damoo que 
causárão, deve tambem o Governador Civil, julg~do procrdente 
O commisso, fazer effectiva, pelos meios legaes, a responsabili- 
dade da Mesa, que iirterveio na compra da5 casas, para que 
possa verificar-se a devida indemnisação a favor da Miseri- 
cordia. 

a 5 " Que sendo oullos, em vista da expressa disposição 

i Eis os termos da Ordenação citada =<'De muito longo tempo foi orde- 
<J nado per os Reis nossos antecessores, que nenhumas Igre~as, nem Ordens po- 
Y dessem comprai, nem haver em pagemenlo de suas dividas bens Jguns de raiz, 
't nem per outra titulo algum os adquirir, nem possu.r, sem special l iceog doa 
udrtos R ~ ~ ~ ,  e dcquiriodo-se contra a dita d e l a ,  os ditos bens se perdessem 
-para a coroa qual ~ e i  sempre até hora se usou, pratrcou, e guardon em 
uesles nossos Reinos sem conlradiqXo das igrejas e Ordens, e N6s assi manda- 
Y moa que se guarde e cumpra daqui em diante '?= 



do Aliarh de 6 de Ifesembro de 1603, os contractos de  afora- 
mento a que a Misericordia tem procedido, sem licença Regra, 
e fora da Praça Publica; debe oGo~ernador CitiI fazer propôr, 
por parte da  respeclita illilesa, as E~rnpetentes aqões para as 
rescisàes destes contractos. 

« 6 . O  E finalmente, que cumpre, que o mesmo Ríagtstrado 
, ordene a mesa da Miserrco~did, de que se trata, que cuidecom 

toda a dilqencia, c e6cacra de cobrar as suas dividas, que, se- 
gundo a9 iriformaçòes, sobem ;i enorme somma dé mais de trlnta, 
e qiiafro contos de réis, e de executar, se f6r necessarro, os ~ L L  

vedores, dissoIvendo-a na conformidade da Lei, quarido por 
omissão ou desleixo n;o cumpra os seus de~ereç  »= 

- Compromwso. Na Resolução XXXV, a pag. 202 do 1 ." Tomo 
desta Obra recommendárnos consideração das Irmandades da 
Santa Casa da Miserrcordia 4 doutrina da Porlaria do 3Iiriiste- 
n o  do Reino de 27 de Julho de 1852, para o caso de resol- 
lerem suhinetter i approraçdo do Golerno quaesquer Estatutos. 
Porque nos Iimithmos unicamente a fazer essa recornmendaç;io, 
sem particularisarmos a doutrina, satisfaremos agora a essa ne- 
cessidade, mencionando ao mesmo tempo algumas disposições 
da Portarta de 3 de Abril do mesmo anno. 

A Irmandade da Santa Casa da Misericordia de Villa Flor 
representou ao G o t ~ r n o  que os respectivos rendimentos andavzo 
desde muitos annos sujeitos a extralios e delapidaçbes, por falta 
de um Compromisso, pelo qual se governassém as respectivas 
3ll:sas. 

O Governo respondeu, e muito acertadamente, que os rxwa- 
aios e delapidações pro\inh;io da eulpa~el neglzgencta e fa l~a de 
zbto pela sua legal fiscalisação, e não da'falta do Contproniuso, 
pois que o Alvrrá de 18 de Outubro d e  1806 expressamente 
determrna, que se golernem pelo Compromisso da Rfisericardra 
de Lisboa, em quanto lhe p o s ~  ser applica\el, todasasMiseri- 
cordias do Reino, que náo tilerem Compromis, <O seu. 

A rererrda Irmandade, i a intençdo de remediar os abusos 
que accusava, deu-se ao  trabalho de organisar um Compromisso 
especial, o qual sujeitou a approiaq;io do Goieriio. 

O Golerno iiotau antes de tudo que a Irmandade reqçereiiie 
deverra ter  acompanhado o seu projecto de Estaiuios-de uma 
jnformafdo oii quadro dos seus rendinentos certos e incertos, e 
das suas despezas obrigat~rias e facultatiras.-E com effeito, a 

y economica do asrumpto n ~ o  poderia ser bem e devida- 
-&e apreciada sem esses esclarecimentos Desta adtertencia 
&em tomar nota as Jrmandddes, ])ara quando tiverem preteu- 

da natureza daquella de que se trata 
., Passou depois o Governo a percoirer as diqersas disposiçáes 
&i projecto de Estatutos, e roi marcando aquellas que julgou 
~sadmis~iveis, ou necessitavdo de modi6cação, oii de qualquer 
a b a ç à o ,  etc. E por quanto outras Irmandades poderá0 algu- 
ma 'vez ter necessidade de propor á approta~ão do Goierno um 
p j e c t o  de novo Compromisso, ~ulgâmos proveitoso recordar 
sqiii os pontos em que-o Governo fez reparo,. ou insiniiou al- 
teraçôes, ou acrescentamento de disposiçàes. 

O Gaterno, referindo-se a determinados artigos do projecto 
de Compramrsso, fez as seguintes advertencias : 

&."-Que devia ser declarado-que para expulsáo dos Ir- 
màos ser* convocada toda a Irmalidade, ouvindo-se prk- 
viamente o Irmão arguido. (Art Os L", 18 e 39 "j 

%'-Deve providencfar-se de modo que a eleiçào de Pro- 
- vedor não fi ue impossibilitada por iiào haçer quem te- 

nha servido ! e Escrivão. (Art. 19." $ i.") 
3."-De~e declarar-se quem hade resolver sobre a recla- 

mação de annulldçáo do acto eleitorai de que se falla no 
art." 28." 

&."-Nos art.""3." e 54 o toriiar tambem dependente de 
escriptura@o do Escriv2o, e não só da do Thesoureiro, a 
receita dos rendimentos da Irmandade. 

$.'-No art 63 O, $ 5." supprirnlr a faculdade de per- 
mittir-se á sepultura de finados dentro da Capella da 
Casa; pois que he isso contra a Legisla~jo vigente. 

6 '-No art." 65." declarar, que qualquer alteração que a 
Irrnanddde accordar fazer nesses Esiatu-s, depois de 
confirmados, Gcard dependente de prévia confirmação Re- 
gia, para que haja de ter tigor. 

7."-Yo art." 93." supprimir a declaracão de que o T h e  
sourelro devedor será obrigado eseciiti\arnente, pois que 
as Miserimrdias não téem hoje tal privilegio ; devendo-se 
riaquelle caso usar da a c ~ â o  competente no respectivo 
juizo. 

S."-No ar1.O Stj.", $ i.', tornar dependente de elerçao a 
~ubsti i i ir~ão de algum Membro dd Mesa, que vier a fal- 



- tar, ou estabelecendo supplentes, ou chamando o imme- &to de excluir do seu hospital os doentes pobres de fbra do 
diato em votos, etc seu Districto, por isso que um ia1 preceito, diarnetralmente con- 

g."Que em logar proprlo se deverá declarar, que não po- traria ao art " 3.' do ,Qlvark de is de Outubro de 4806, não 
derá a l e s a  sem Accordão de toda a Irmandade, e pr8- pderia ser admittido pela Governo, que tem faculddde pard 
via autborisaçâo Regia, alienar por qualquer fbrma, ou as Leis vigentes, ainda que essa alteraçao não fosse tão 
adquirir bens fundos e de raiz inconveniente. )i= 

É finalmente rematara o Governo as suas aduertencias pfla 
seguinte, que reproduziremos textualmenie:=«Que com quanto 
seja dado a qualquer Misericordia formar como julgar mais con- 
veniente seus Eslatutos, tódavia he de razao, que as suas dis- 
posições se aproximem o mais possivel ás do Compromisso da 
Misericordia de Lisboa, em quanto seja compativek com a diffe- FZM DO MIIIO 111. 

rença dos logarer, das circumstancias dos tempos e da actual 
Legrslaçào; dando-se em separado a razão de qualquer altera- 
ção importante que se julgue preciso nelles fazer.>)= 

Pareceu-nos conveniente recordar tudo isto &sMisericordias, 
para que em occasião analoga saibâo d'antemão o modo por que 
se hãode regular nos projectos e propostas, que tiverem de su- 
jeitar i> approvação do Governo; e sobre tudo recommendâmos 
& sua lembrança a ultima advertencta, como sendo muito dis- 
creta, e propria para poupar ás Irmandades e ao proprio Go- 
verno o incommodo de trabalhos, e exames demorados e fasti- 
diosos. 

-Quando, em vez de Mesa, estiver funccionando uma Com- 
missão Administrativa, e entender esta que convem alterar o 
Compromrsso, deverá dirigir-se ao Governador Civil pedindo- 
lhe que convoque os Jrmãos, que nessa occasiào existirem, para 
uma reuniáo por elle presidida, ou por aeiegacâo sua, pelo Ad- 
ministrador do Concelho, ou pelo Presidente da mesma Com- 
missão hdministrativa. Nessa reunião serão sujeitas á discussão 
e approvaçào dos referidos Irmãos as modificações do Compro- 
misso, que parecerem necess-arias, lavrando-se termo dessa ap- 
provação, e annexando-se aq plano do novo Compromisso, que 
sobir h Regia approvação. 

Uma advertcncia fez o Governo, ná Portaria de 3 de Abril 
de 1852, que deve ser apertadamente recommendada a todas 
as Irmandades de Misericordia, e vem a ser:=«Quea reforma 
do Compromisso, ainda quando proposta pela Irmandade legi- 
tim'am8nte representada pela maioria dos Irmãos não poderfi 
obter jdo Governo a indispensavel agprovaçao, se contiver o pre- 
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